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O ano era 1968, o homem decolava rumo 
à Lua, ganhava os céus com as missões Apo-
lo, enquanto aqui em terras brasileiras, o 
povo vivia sob a repressão das estrelas dos 
generais. Instituía-se o AI - 5, suspendendo 
os direitos democráticos e impondo censu-
ra a toda forma de expressão, principalmen-
te aos meios de comunicação. Nas relações 
de poder, a política educacional e a regula-
mentação da radiodifusão se apresentaram 
como precursoras da criação da TV Univer-
sitária (TVU), Canal 11 UHF. Neste cenário 
improvável nascia a primeira TV Educativa 
do Brasil.

Em Pernambuco, estava fincado o ide-
al libertador e o pioneirismo na teleduca-
ção, fundamentais para originar o modelo 
público brasileiro de televisão. Na constru-
ção da linha temporal da criação à operação 
de rede, foi elaborada a análise investiga-
tiva través de documentos oficiais e depoi-
mentos, que auxiliaram a entender a missão 
e a contribuição da TVU para a educação e 
para a TV brasileira. TVU, Canal 11 – A pri-
meira TV Educativa do Brasil é o registro de 
uma história, até então, não documentada.
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em história da mídia.
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“[...] pensar o dia de hoje e anunciar o que preten-
demos dos dias futuros desse caminho que foi aberto, 
às nossas melhores esperanças, no dia 22 de novembro 
de 1968, quando se inaugurou este “braço mais longo” 
da Universidade Federal de Pernambuco: a Televisão 
Universitária Reitor Murilo Guimarães – Canal 11.”1

sebast ião holl anda c avalc ant i

1 TVU. Televisão Universitária – Marco de Amplitude nos Trabalhos da TVU – Relatório 
1971, Recife, PE, 1971. p. 01.
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APRESENTAÇÃO

Recebi com um misto de alegria e inquietude a missão de escre-
ver essa apresentação à comunidade universitária e à sociedade, 
do livro de Maria Clara Angeiras, pesquisadora da UFPE, sobre a 
“História da criação da primeira TV Educativa do Brasil”, Nossa 
TV Universitária, Canal 11, nosso bem comum, a TVU da UFPE. 
Que honra ter feito parte dos entrevistados, ter tido acesso a essa 
impressionante saga que dignifica o serviço público, a história da 
comunicação brasileira. Inquietude por, talvez, essas palavras não 
serem capazes de refletir o trabalho e a dedicação daqueles que de-
dicaram suas vidas à TV e rádios universitárias.

Me proponho apresentar o trabalho de pesquisa de Clara, 
que resulta de sua dissertação de mestrado na UFPE, portanto, ava-
liada por uma banca competente, nas dimensões regulatória, orga-
nizacional e tecnológica. Em paralelo, de forma transversal, ressal-
to tanto sua contribuição conceitual à educação pública brasileira, 
quanto a importância das pessoas que fizeram sua história. Louvo 
o seu esforço em construir, de forma original no Brasil, o quadro 
conceitual da comunicação pública brasileira, a partir de autores de 
referência como Pierre Bourdieu, Adorno e Horkheimer, Romanelli 
e Brayner, dentre outros.

Nesse contexto, registra-se no livro “TVU – Canal 11, a pri-
meira TV Educativa do Brasil” a dimensão regulatória da história 
das leis da educação e da comunicação brasileira, a começar pela 
Constituição de 1934, a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 
1961), o famoso acordo MEC-USAID (1968), precedido do relatório 
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Meira Mattos, que definiram, no bojo da Reforma Universitária 
de 1968 os contornos da criação das Universidades Federais e da 
UFPE, e da política para a educação superior, já sob a influência 
da segunda LDB (1971), revista pela Constituição brasileira de 1988.

É esse quadro jurídico que irá fundamentar a história da 
regulamentação da radiodifusão no Brasil, com o advento da TV 
Educativa em um país que, em 1968, possuía milhões de jovens 
analfabetos, com altíssimo índice de evasão escolar. Um quadro 
gravíssimo na educação que necessitava da contribuição de uma 
TV pública e de programas de extensão como “Universidade sem 
Paredes” além da criação do Setor de Rádio e Televisão Educativa 
ligada ao MEC, que pudessem contribuir para reduzir tamanhas 
desigualdades. É nesse contexto que se inaugura em 22 de no-
vembro de 1968, a primeira TV Universitária-Recife, emissora da 
UFPE, do Brasil.

Sua fascinante trajetória aqui narrada, fica para os registros da 
comunicação pública brasileira, reconstituída através de um labo-
rioso trabalho da autora de entrevistas baseada na história oral com 
alguns daqueles que dedicaram suas vidas à TV e rádios da UFPE 
e do Brasil, onde se destaca a coragem e o pioneirismo do professor 
Manuel Caetano de Andrade e do Reitor Murilo Guimarães, com 
Jônio Lemos como vice-reitor na direção do Conselho Universitário. 
A transcrição das atas do Conselho Universitário mostra os deba-
tes e posições divergentes em torno da criação (ou não) da TVU e 
constituem material histórico de valor inestimável para a história 
da comunicação pública do Brasil, a partir da UFPE.

Em sua dimensão organizacional, destaca-se o pioneirismo 
da TVU com a definição de um organograma, aprovado em março 
de 1967, onde se criava a Direção de Produção que se subdividiu em 
seção cultural – música, teatro, telejornalismo e esportes; e seção 
de ensino, contendo os setores de pesquisa, planejamento e trei-
namento, além do setor de controle e avaliação. Em sua dimensão 
tecnológica e em perspectiva de cooperações internacionais precur-
soras, há que se destacar a implantação na TVU, em 1971 (há 47 anos 
atrás), do Centro Multinacional de Teleducação, financiado pela 
OEA, com a participação da Argentina, Chile, Colômbia e México. 
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Esse pioneirismo internacional se expressou também pelos convê-
nios e cooperações que permitiram a mobilidade entre técnicos da 
TVU e aqueles oriundos da Alemanha ou EUA, baseados em uma 
equipe local competente que sabia manusear equipamentos tecno-
lógicos avançados na época, como câmera alemã Arriflex, usada 
para treinar a própria equipe da Rede Globo.

Por fim, que contribuição a TVU tem realizado para a for-
mação da cidadania brasileira? Muita, que se expressa por seus 
programas voltados para a formação cidadã tais com o Curso 
Madureza, Esportes no 11, histórias de Pernambuco, TV Saúde, 
TV Ciência e TV Cidadania, além da cobertura de festas que repre-
sentam a identidade brasileira como São João e Carnaval. Quanto 
pioneirismo. Quantos ensinamentos para as interações atuais en-
tre a TVU, as rádios FM e AM e as formações acadêmicas locali-
zadas nas diversas unidades acadêmicas da UFPE. Aprendamos, 
pois, com nosso corajoso e pioneiro passado. Em suas dimensões 
regulatória, organizacional e tecnológica, a TVU esteve sempre à 
frente de seu tempo. Nosso obrigado à Maria Clara Angeiras por 
sua competência e dedicação em colocar à disposição da Sociedade 
a história de nossa TVU nos seus 50 anos de vida dedicada à for-
mação cidadã brasileira.

Anísio Brasileiro, Reitor.





a primeira tv educativa do brasil

O ano era 1968, o homem decolava rumo à Lua, ganhava os céus 
com as missões Apolo, enquanto aqui em terras brasileiras, o povo 
vivia sob a repressão das estrelas dos generais. Instituía-se o Ato 
Institucional nº 5, suspendendo os direitos democráticos e impondo 
censura a toda forma de expressão, principalmente aos meios de 
comunicação.

Estabelecido o estado de exceção, o país passava pelo pro-
cesso de industrialização, com um grave problema: uma população 
com altos índices de analfabetismo que impediria o salto econômi-
co, afinal, era essencial saber ler para operar máquinas. Era o tem-
po da luta estudantil, da Passeata dos Cem Mil (no Rio de Janeiro) 
contra a ditadura; dos atentados a bomba; dos grandes festivais de 
música e da mini-saia.

Dentro deste cenário incluíram-se a crise na educação, a 
Reforma Universitária e, ainda, a cooperação financeira com assis-
tência técnica prestadas pela United States Agency for International 
Development (USAID) 2 – através dos diversos acordos firmados entre 
esta Agência e o Ministério da Educação e Cultura (MEC-USAID).

Sob a égide da massificação da educação para a formação de 
recursos humanos capazes de atender às necessidades do desen-
volvimento econômico do país, almejado pelo regime militar, a TV 

2 USAID – Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, tradução livre.

INTRODUÇÃO
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Educativa encontrou condições favoráveis para a sua implantação. 
Nas relações de poder, a política educacional e a regulamentação da 
radiodifusão se destacaram como precursores da Teleducação. Em 
22 de novembro de 1968 nascia, em Recife, a primeira TV Educativa 
do Brasil: a TV Universitária Canal 11, VHF3 . Fruto da iniciativa do 
professor Manoel Caetano de Andrade, visava chegar onde a escola 
não alcançava.

O fato marcou a origem do que viria a ser, décadas mais tar-
de, o Sistema Brasileiro de Comunicação Pública. Formado pelas 
televisões públicas, educativas, comunitárias, universitárias e le-
gislativas, esse sistema se estruturou a partir da Constituição de 
1988, proposto a partir da implantação da tecnologia digital, conse-
quentemente ampliou a discussão sobre uma reestruturação para a 
Televisão Pública no Brasil.

Tendo como missão a “Alta fidelidade de ampliar os horizon-
tes da educação e de elevar o nível da cultura do povo do Nordeste 
do Brasil”, conforme descrito na placa inaugural, a emissora trou-
xe na programação obras primas da literatura no teleteatro como 
“El Cid”, “Lisbela e o Prisioneiro”, “Casa Grande e Senzala”, “O 
Fantasma de Canterville”, “O Pagador de Promessas” e “Salomé”. 
Destaque também para a música clássica e popular, programas de 
entrevista e debates. 

Na fase inicial, toda a operação era local e a grade de pro-
gramação incluía: “Tempo Cinema”, “Sala de Visitas”, “No Mundo 
das Artes”, “Panorama Industrial”, “Mundo Infantil”, “Isto é 
Universidade” e “O Grande Júri.” Na década de 1970, a educa-
ção se destacou em cursos de alfabetização de adultos, o “Curso 
Madureza,” e disciplinas em vários níveis, veiculados em audiência 

3 De acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 
as TV’s operam em duas frequências: VHF é a sigla para o termo inglês Very High Frequency 
(Frequência Muito Alta) que designa a faixa de radiofrequências de 30 a 300 MHz.. No 
Brasil inclui os canais de 2 a 13; é normalmente utilizada para transmissão de rádio FM 
(comumente em 88-108 MHz) e transmissões televisivas (em conjunto com a faixa de fre-
quência UHF). Também é geralmente usada para sistemas de navegação terrestre, comu-
nicações aéreas (dos aviões) e radioamadorismo.UHF (Ultra High Frequency), que significa 
Frequência Ultra Alta; designa a faixa de radiofrequências de 300 MHz até 3 GHz. É uma 
frequência comum para propagações de sinais de televisão e de canais em HDTV, rádio, 
transceptores, bluetooth e redes wireless. No Brasil inclui os canais de 14 a 69.
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dirigida dos telepostos. Dentre o material esportivo foram ao ar 
“Em Cima do Lance” e “Esportes no 11.” Com seu espírito pioneiro, 
a emissora foi a primeira a exibir o Carnaval de rua, também levou 
aos torcedores de futebol as primeiras partidas televisionadas, em 
Pernambuco. Era a única televisão a dispor de uma Unidade Móvel 
no Norte e Nordeste.

Nos anos 1980, adquiriu características de uma TV Cultural. 
O regionalismo se refletiu nos programas e coberturas. Na tela 
da TVU, séries e documentários trouxeram cores e sotaques, no 
momento em que se iniciavam as operações em rede, via satélite. 
Através de convênios foram produzidas séries como “Histórias de 
Pernambuco”, “O que Temos o que Somos”, ”Saúde para Todos”, 
“Léguas Tiranas do Nordeste”, “Artesãos as suas Ordens” e “Projeto 
Itaparica”, além de programas de grade como o ”TVU Debate” e in-
serções no jornalismo local. Ganhou espaço a cobertura das festas 
populares: Carnaval, Semana Santa e o Ciclo Junino.

Na década seguinte (1990), a grade foi reformulada, buscan-
do uma troca com a sociedade, em programas de interesse públi-
co. A inspiração veio do conceito de TV Pública que emergiu fru-
to da Constituição de 1988. Nessa linha, surgiram os programas: 
“Plural”, “TV Saúde”, “TV Cidadania”, “TV Ciência” e “Documento 
Nordeste” e ainda “Cinema 11” e “Curta Pernambuco.” Incluindo 
os projetos desenvolvidos em parceria com instituições públicas e 
privadas, como “Assembleia na TV”, “TV Câmara”, “Cremepe no 
Ar”, “Esporte no 11” e “Sopa Diário.” 

Na busca por ampliação da participação social, a linha 
editorial e as diretrizes de produção da TVU seguiram no novo 
milênio construindo uma grade de programação para uma TV 
Pública. Atualmente, transmite a programação da TV Brasil (liga-
da a Empresa Brasil de Comunicação – EBC), além os programas 
locais: “Opinião Pernambuco”, “Realidades - Direitos Humanos 
e Cidadania”, “Sessão de Cinema Pernambucano”, “Na Direção 
Delas” e “2 na Música”, e os interprogramas jornalísticos: “Agenda 
Pública” e “TVU no Campus.”

Emissora de broadcasting, ou seja, canal aberto de televisão, 
com a particularidade de ser também um Órgão Suplementar da 
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Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), teve o seu maior de-
safio no processo de digitalização dos canais de TV, imposto pela le-
gislação: a construção da nova identidade integrada ao sistema pú-
blico de comunicação (esboçado a partir do modelo da EBC, ou seja, 
sistema público de radiodifusão como cita o Art.223 da Constituição 
de 1988). Uma transformação coletiva com a participação de servi-
dores, da Universidade e da sociedade. O renascimento como Canal 
40 (11.1 digital virtual), no espectro da banda larga4. Parte desta his-
tória está contida nas próximas páginas, numa análise focada nos 
primeiros anos de funcionamento da TVU, até o início da operação 
em rede, via satélite.

Passados meio século de fundação da primeira emissora edu-
cativa, é difícil supor o uso desta tecnologia, quando em 1968 o país 
com cerca de 90 milhões de habitantes, tinha apenas 4,5 milhões 
de aparelhos de TV. Em 2017, com uma população de mais de 200 
milhões de habitantes, a televisão no Brasil está presente em 97,1% 
dos 68 milhões de domicílios. Em seus diversos papéis, incluindo 
entretenimento e também educação, é ainda a principal fonte de 
informação para uma grande parcela da população.

a pesquisa

Esta obra, baseada na Dissertação de Mestrado em Educação 
da UFPE, com foco na Comunicação, dentro da linha de pesquisa 
História da Educação, propõe um recorte histórico focado em 1968, 
ano de inauguração do primeiro canal educativo. Entretanto, para 
compreensão dos fatos que levaram à sua concepção e análise dos 
desdobramentos, foi estabelecida a temporalidade entre o final da 
década de 1960 até os anos 1980. O estudo possibilitou o resgate de 
documentos e, sobretudo, da história e seus personagens, pioneiros 
da Teleducação e da comunicação púbica.

4 Em 2006, o governo criou o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T), 
por meio do decreto nº 5.820, que estabeleceu as diretrizes para que as emissoras e retrans-
missoras de televisão migrem do seu sistema de transmissão da tecnologia analógica para 
digital. Banda Larga é o espectro de radiofrequência, o espaço, onde são transmitidos os 
sinais das emissoras de rádio e televisão. O processo de digitalização da TVU foi concluído 
em 26 de julho de 2017.
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Do desaparecimento do Canal 11 VHF, com a migração para 
o sistema digital, nasceu a ideia de registrar a criação da primeira
TV Educativa do país. Trata-se de uma história não documentada,
ao esbarrar na ausência de bibliografia objetiva. Daí a necessidade
de legitimar a origem da TVU e os direcionamentos traçados pela
emissora pioneira, dos primeiros anos de funcionamento até sua
integração à operação em rede.

A distribuição das concessões de canais abertos de TV e a 
regulamentação da radiodifusão, principalmente os classificados 
como educativos, estivessem eles sob a tutela do governo federal ou 
dos estados da federação, emergiu em um período aparentemente 
contraditório ao AI-5. A pesquisa então buscou objetivamente ana-
lisar – na história da criação da primeira TV Educativa do Brasil – a 
sua importância e o tipo de contribuição para a educação, enquanto 
outorga de canal de TV cedido a uma instituição pública, conside-
rando duas questões: 
- A 1ª TV Educativa, TV Universitária (TVU) Canal 11, cumpriu a
missão para a qual foi criada e de que maneira a emissora contri-
buiu para a educação?
- A TVU foi mais um canal para expressão cultural ou uma ferra-
menta de controle social?

O trabalho empreendido, originalmente, norteou-se sob dois 
aspectos metodológicos: conceituais e empíricos. No primeiro, bi-
bliografia, foi preciso buscar na argumentação teórica de Pierre 
Bourdieu (1997), Otaíza Romanelli (2012), Dermeval Saviani (2008), 
Theodor Adorno e Max Horkheimer (1947) e Flávio Brayner (2008); 
também em Antônio Montenegro (2008) e Paul Thompson (1998), 
dentre outros autores, os fundamentos para análise e correlação 
dos aspectos identificados nos objetivos. 

A relevância da abordagem sob o ponto de vista da educação 
está no poder de transformação, no lugar público de diálogo e da 
ação, formando a capacidade de pensar e julgar. Está no avanço tec-
nológico que representou levar a escola além da sala de aula, atra-
vés da TV ou, ainda, levar a sala de aula até as pessoas com projetos 
de educação à distância.
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A interdisciplinaridade, no âmbito da comunicação remeteu 
aos conceitos de Indústria Cultural e Cultura de Massa5, aborda-
dos pelos teóricos da Escola de Frankfurt, Theodor Adorno e Max 
Horkheimer (1947), que emergiram do processo de industrialização 
da cultura produzida para a massa e os imperativos do sistema, ao 
perceber a educação televisiva como parte do projeto de desenvol-
vimento do governo militar.

Essa questão evidenciou o relacionamento entre a indústria 
da mídia, o Estado e as economias capitalistas entendendo que toda 
cultura de massa é ideológica, tendo como efeito engordar a massa 
passiva de consumidores. Em contraponto à ideia de educação li-
bertadora difundida por Paulo Freire (1970) contemporaneamente e 
predominante na linha dos programas educativos, corroborou com 
a dicotomia da TV como um canal de expressão cultural e ao mes-
mo tempo, uma ferramenta de controle.

A parte documental referiu-se às normas, à LDB e às metas 
da educação, conjuntamente com o resgate de documentação ori-
ginal que remeteu à concessão do canal, em atas ou relatórios da 
Universidade, ofícios de diversos órgãos.

Na investigação foi constatada a perda e destruição de vá-
rios documentos, devido a enchentes que atingiram o Arquivo 
Geral da UFPE, além de danos causados pelo tempo e a troca de 
gestões na própria emissora. A busca por informações seguiu então 
ao Ministério da Ciência e Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC), à Secretaria de Patrimônio da União (SPU-PE), ao 
Comando Militar do Nordeste do Exército Brasileiro e à Reitoria da 
UFPE, dentre outras fontes.

O Aspecto empírico norteador da metodologia deu-se atra-
vés de registro em História Oral. Foram realizadas dez entrevistas 
com professores e servidores da UFPE, incluindo também técnicos, 
produtores, radialistas e jornalistas que passaram pela emissora, 
no período de final da década de 1960, décadas de 1970 e 1980. No 

5 Adorno e Horkheimer, em Dialética do Esclarecimento, fazem uma reflexão sobre a mis-
tificação das massas no processo de construção da mentalidade subordinada, como menta-
lidade (subjetividade) média, que corresponde à produção, distribuição e consumo do pro-
duto cultura de massa, que gera um comportamento médio, de projeção de ser consumista.
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decorrer da investigação em campo, foram coletados documentos, 
vídeos, fotos e antigos programas de TV do acervo da emissora.

As entrevistas foram feitas por meio de gravação em áudio 
e vídeo. Durante essa captação e ao longo da análise de dados, a 
metodologia científica se sobrepôs ao foco jornalístico, através do 
referencial teórico e de métodos previamente definidos em padro-
nização dos procedimentos. Tal contribuição representou material 
essencial, permitiu a reconstituição do cenário em que surgiu a 
TVU, sua estrutura técnica e patrimonial, o desenvolvimento dos 
primeiros programas e as atividades do seu corpo operacional. Vale 
ressaltar a importância dessas informações obtidas dos profissio-
nais ligados à produção de conteúdo televisivo.

o livro

Essa é uma história que deu voz a personagens que me ins-
piraram a escrever este livro. Os relatos valiosos, na ausência de 
referências, puderam ser confrontados aos documentos oficiais. 
Narrativas comprovadoras de que em Pernambuco, estado da re-
gião Nordeste do Brasil, a congruência de duas vertentes – comuni-
cação e educação – se cruzaram historicamente, com um objetivo 
socioeducativo, no cenário político de uma época.

Busquei reconstruir o cenário que preconizou a TV Educativa 
no país e ressaltar os direcionamentos no desenvolvimento de po-
líticas públicas, leis e fatos que apontaram o caminho, até a inau-
guração da primeira emissora, para a partir daí contar parte da 
sua trajetória. Seguindo esta linha, o primeiro capítulo ressalta a 
história das leis da educação no Brasil com a criação das políticas de 
educação e os avanços referentes ao período, através da análise das 
Leis de Diretrizes e Bases. Como fundamentação destas, faz uma 
descrição do cenário sócio-histórico político.

Agregando significativa contribuição à qualificação do de-
bate sobre os modelos institucionais de radiodifusão, também em 
razão de termos como objeto de estudo um veículo de comunica-
ção, o segundo capítulo descreve, num breve relato, a história da 
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regulamentação da radiodifusão no Brasil. Identifica os valores que 
nortearam a criação da TV Educativa, com as respectivas normas 
e leis. Complementando esse embasamento, amplia-se a discussão 
teórica sobre TV Educativa em suas diferentes percepções concei-
tuais, tomando como referencial as televisões não comerciais, sem 
fins lucrativos, para a partir desta abordagem, identificar o modelo 
público brasileiro.

Criado o cenário para o nascimento da Teleducação no 
país, o terceiro capítulo traz o desafio de analisar a história da TV 
Universitária propriamente dita, desde a sua implantação até as 
primeiras operações de transmissão em rede. Para melhor compre-
ensão, este capítulo se subdividiu nos acontecimentos que prece-
deram a instalação da emissora até a inauguração; nos primeiros 
anos de funcionamento, na década de 1970; e nas mudanças com a 
operação em rede.

Um registro histórico que se iniciou reunindo informações 
da década de 1960, revelando os valores que precederam a criação 
da primeira TV Educativa no país. Os fatos ocorridos nessa épo-
ca retrataram os conflitos decorrentes das relações de poder, tanto 
no cenário nacional, como dentro da própria UFPE, que se encon-
trava em pleno processo de transformação decorrente da Reforma 
Universitária. Em destaque o ano de 1968, com a inauguração da 
emissora.

Seguindo a cronologia, a história da TVU foi marcada pela 
consolidação do modelo inicial, adotado na década de 1970 – perío-
do em que foram distribuídas pelo Governo Federal diversas outor-
gas de canais públicos de TVs Educativas, concedidas aos Estados e 
a autarquias – quando até então só havia canais privado-comerciais. 
Foram analisados os elementos de sistematização da educação, cul-
tura e comunicação de massa na Teleducação, comparativamente 
entre a formação e fast-food cultural, através dos programas de TV, 
mais especificamente, educativos, desenvolvidos nesse período e a 
pedagogia utilizada. De um lado a predominância do tecnicismo, 
de outro a pedagogia libertadora de Paulo Freire.

O recorte histórico fechou na década de 1980, até onde foi 
possível observar se houve concretização (ou não) dos rumos pro-
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postos na missão da TVU, em seus princípios baseados na cultura, 
educação e informação. Aqui foram ressaltados os avanços e retro-
cessos no fazer televisão empiricamente, analisando experiências 
consolidadas na década anterior. Uma fase marcada também pela 
mudança de operação das emissoras educativas, quando passaram 
a transmitir uma grade de programação organizada em rede nacio-
nal, com transmissão via satélite a partir de 1983. 

Por tudo isso, este livro constituiu-se em um registro do pa-
trimônio material e cultural, desde a estrutura técnica-operacional 
até a descrição da produção de programas, através de dez depoi-
mentos de jornalistas, radialistas, professores, técnicos e servidores 
da UFPE que passaram pela emissora. Um resgate histórico da cria-
ção e evolução da experiência brasileira em TV Educativa, cujos as-
pectos são fundamentais para entender o momento atual, planejar 
ações e fomentar a discussão sobre sistema público de radiodifusão.

A resultante da investigação é a melhor compreensão da mis-
são da TV Educativa, no momento em que amplia seu conceito de 
TV Pública, redireciona sua política interna e aparato tecnológico, 
com a migração para o sistema digital (Canal 40, 11.1 digital virtu-
al), impactando diretamente no desaparecimento do Canal 11 VHF 
(analógico). Oportunamente somou academicamente à produção 
bibliográfica para a história da TV no Brasil, bem como à documen-
tação da própria Universidade.





Para compreender a criação da primeira TV Educativa do Brasil, 
a TV Universitária (TVU), Canal 11, é necessário entender alguns 
aspectos da historia da educação no país e analisar como se deu a 
criação e o avanço das políticas de educação. Destacam-se as duas 
primeiras LDB’s como marco e também pela contemporaneidade 
histórica ao recorte temporal. Foi elucidada a relação entre a po-
lítica educacional e as metas da educação, associada à pedagogia 
tecnicista e à missão da TVU, enquanto disseminadora de cultura e 
conhecimento. Um breve relato do cenário sócio-histórico político 
do país revelou o direcionamento das leis de educação.

criação e avanço das políticas de educação

Historicamente a palavra “educação” não consta nos pri-
meiros documentos oficiais que regiam o país (as Constituições de 
1824 e de 1891). Esta, já no período republicano, pouco trata sobre o 
tema, na época cada unidade federativa tinha autonomia, ficando 
subentendido que a legislação dessa questão deveria ser resolvida 
no âmbito dos estados. Dessa forma, “cabia à Federação apenas o 
ensino superior da capital (art. 34º), a instrução militar (art. 87º) e 
a tarefa, não exclusiva, de “animar, no país, o desenvolvimento das 
letras, artes e ciências” (art. 35º).” Até 1930 os assuntos relacionados 
à educação eram tratados pelo Departamento Nacional de Ensino, 
ligado ao Ministério da Justiça. O Ministério da Educação só foi 
criado em 1931.

HISTÓRIA DAS LEIS DA EDUCAÇÃO NO BRASIL1
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A Constituição de 1934 dedicou um capítulo inteiro à edu-
cação, em seu “Artigo 5º - Compete privativamente à União... XIV 
- traçar as diretrizes da educação nacional;” e, pela primeira vez,
fala sobre a criação e execução de um plano nacional de educação,
minudenciando o tema no Título V – Da Família, da Educação e da
Cultura, mais especificamente no “Capítulo II, Art 150 - Compete à
União: a) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensi-
no de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar
e fiscalizar a sua execução, em todo o território do País;”6

Embora tudo estivesse devidamente registrado no papel e 
previsto na Constituição desde 1934, na prática foi bem diferen-
te. O primeiro projeto de lei foi encaminhado do Executivo para 
o Legislativo em 1948, o debate até o texto final durou treze anos.
Somente em 20 de dezembro de 1961 foi publicada a Lei 4.024, pelo
presidente João Goulart. A primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB).

A celeuma se arrastou ao longo de pouco mais de uma dé-
cada devido à disputa de dois grupos políticos para elaboração do 
texto final. Dentre os pontos divergentes estavam, de um lado, os 
estatistas (de esquerda) que defendiam o princípio de que o Estado 
precede o indivíduo na ordem de valores e que a finalidade da edu-
cação é preparar o indivíduo para o bem da sociedade, e assim só 
o Estado deve educar. Também que escolas particulares podiam
existir, mas como uma concessão do poder público.

E do outro lado, os liberalistas (de centro e de direita), para os 
quais a pessoa possui direitos naturais e que não cabe ao Estado ga-
ranti-los ou negá-los, mas simplesmente respeitá-los. A educação é 
um dever da família, e esta deve escolher dentre as opções de escolas 
particulares. Ao Estado caberia a função de traçar as diretrizes do 
sistema educacional e garantir, por intermédio de bolsas, o acesso 
às escolas particulares para as pessoas de famílias de baixa renda. 

Ainda havia a questão do ensino religioso como ponto diver-
gente, assinalando uma reaproximação entre Igreja e Estado, fican-

6 Esse capítulo da Constituição de 1934 trata dos diversos aspectos da educação desde as 
competências de cada estado às da federação, também sobre formação de professores, en-
sino religioso, além do plano nacional de educação constante de lei federal, nos termos dos 
arts. 5º, nº XIV, e 39, nº 8, traz seus prazos determinados e normas.
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do ao final como facultativo o ensino religioso de acordo com cada 
crença e família7.

No texto aprovado pelo Congresso prevaleceu a ideia de uni-
dade gerada por um plano nacional de educação e da escolaridade 
primária obrigatória, visando combater a ausência de unidade po-
lítica entre as unidades federativas, sem com isso tirar a autonomia 
dos estados na implantação de seus sistemas de ensino. Venceram 
os educadores liberais, dentre os quais se destacava Anísio Teixeira.

Resumidamente as principais características da primeira 
LDB 4.024, de 20 de dezembro de 1961, eram:

• Concessão de maior autonomia aos órgãos estaduais, dimi-
nuindo a centralização do poder no MEC (art. 10);

• Regulamentação de existência dos Conselhos Estaduais de
Educação e do Conselho Federal de Educação (art. 8 e 9);

• Garantia do empenho de 12% do orçamento da União e 20%
dos municípios com a educação (art. 92);

• Não exclusividade do dinheiro público às instituições de en-
sino públicas (art. 93 e 95);

• Obrigatoriedade de matrícula nos quatro anos do Ensino
Primário (art. 30);

• Formação do professor para o Ensino Primário no ensino
Normal de grau Ginasial ou Colegial (art. 52 e 53);

• Formação do professor para o Ensino Médio nos cursos de
nível Superior (art. 59);

• Ano letivo de 180 dias (art. 72);

• Ensino religioso facultativo (art. 97);

• Permissão para o ensino experimental (art. 104);

7 Enquanto a proclamação da República teve como pano de fundo a separação entre Estado 
e Igreja, a segunda Carta marca essa reaproximação. No que diz respeito à educação, 
instaura o ensino religioso de caráter facultativo, e de acordo com os princípios de cada 
família, nas escolas públicas (art. 153º).
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Houve uma retirada da autonomia e de recursos da esfera pú-
blica, para privilegiar a esfera privada (art. 93 e 95), isso ocorreu num 
cenário sociopolítico de um país que não dispunha de recursos para 
estender sua rede oficial de ensino, de forma a contemplar toda a 
população em idade escolar. Consequentemente, marginalizou cer-
ca de 50%, refletindo o jogo de influências que as camadas domi-
nantes exerceram sobre os representantes políticos no legislativo. 

A LDB de 1961 em termos de desenvolvimento buscou orga-
nizar o ensino formal, entretanto distanciou-se de criar um sistema 
educacional que pudesse inserir-se no sistema de produção do país, 
em consonância com os progressos sociais alcançados. Sua elabora-
ção revelou uma compreensão limitada sobre educação como fator 
de desenvolvimento, como afirmou Florestan Fernandes:

Os países subdesenvolvidos são, também, os 
que mais dependem da educação como fator 
social construtivo. Tais países precisam da 
educação para mobilizar o elemento humano 
e inseri-lo no sistema de produção nacional; 
precisam da educação para alargar o horizonte 
cultural do homem, adaptando-o ao presente e 
a uma complicada trama de aspirações, que dão 
sentido e continuidade às tendências de desen-
volvimento econômico e de progresso social; e 
precisam da educação para formar novos tipos 
de personalidade, fomentar novos estilos de 
vida e incentivar novas formas de relações so-
ciais, requeridos ou impostos pela gradual ex-
pansão da ordem social democrática. Todavia 
esses países não encontram, na situação so-
ciocultural herdada, condições que favoreçam 
quer uma boa compreensão dos fins, quer uma 
boa escolha dos meios para atingi-los. Mesmo 
os recursos materiais, humanos e técnicos, 
mobilizados efetivamente, acabam sendo ex-
plorados de maneira extensamente irracional 
e improdutiva (apud ROMANELLI, 2012, p.189).
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Considerando a educação como fator importante para o de-
senvolvimento e a democracia, ela torna o indivíduo mais produtivo 
e, ao mesmo tempo, o capacita para uma participação nas riquezas 
que criou. Dessa forma a educação funciona como fator de distri-
buição mais equitativa e mais justa da riqueza gerada pelo sistema 
de produção. Na medida em que as classes menos favorecidas to-
mam consciência desse papel da educação há uma tendência ao 
aumento da demanda. 

Não se trata de um crescimento espontâneo, mas resultante 
de dois fatores: O primeiro, a educação como caminho para aqui-
sição do domínio de mecanismos de leitura e escrita, como técni-
cas básicas para assegurar uma posição na cadeia de produção; e 
o segundo, o desenvolvimento de uma consciência coletiva para as
vantagens de se possuir uma posição nesse sistema de produção.
Essa a razão pela qual a educação não compete à iniciativa privada,
mas ao Estado, de maneira a chegar aos que estão à margem das
necessidades do desenvolvimento.

Nesse sentido a primeira LDB representou um avanço na uni-
ficação do sistema escolar e sua descentralização; no entanto deixou 
a desejar em aspectos como autonomia do Estado e distribuição de 
recursos para a educação, revelando que o país caminhava rumo à 
expansão do capitalismo industrial, enquanto a educação ainda se 
estruturava em valores pré-capitalistas. De um modo geral, como 
afirmou Dermeval Saviani (2008), a década de 1960 foi uma época 
de experimentação educativa, com predominância da concepção 
pedagógica renovadora, motivada pela soma de esforços “para li-
bertar o povo da opressão a que estava submetido na sociedade ca-
pitalista” (SAVIANI, 2008, p. 339).

A crescente incapacidade da estrutura escolar não ofereceu 
os recursos necessários à expansão econômica e gerou um dos 
aspectos importantes da crise na educação no período entre 1964 
e 1968, que culminou com a Reforma Universitária. Do ponto de 
vista socioeconômico, sua origem se deu com a aceleração da in-
dustrialização, gerando a necessidade da criação de infraestrutura 
com os diversos níveis de habilitação, impactando diretamente na 
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classe média, que viu como alternativa de ascensão a conquista ou a 
manutenção do status através das hierarquias ocupacionais, que se 
multiplicavam tanto no setor público como no privado.

A partir de 1964, com o estabelecimento do regime militar, 
detalhado no cenário sócio-histórico político mais adiante, a po-
lítica educacional inicialmente procurou atender às exigências 
quantitativas da demanda social de educação, porém num ritmo 
ineficiente, devido à política econômica de contenção adotada pelo 
governo para se capitalizar. Como resultado, cresceram os protes-
tos dos estudantes e dos docentes pela impossibilidade de se efetuar 
um trabalho normal dentro das salas de aulas das universidades, 
superlotadas e desprovidas de material.

O novo esquema político precisou redefinir suas próprias 
funções, capacitar-se para resolver a crise econômica para a reto-
mada da expansão. Para tanto, necessitou atrair novos investimen-
tos externos, como afirmou Otaíza Romanelli:

E estes não viriam, enquanto o governo não ti-
vesse a garantia de que o governo teria a situação 
geral sob controle, criando para tanto, mecanis-
mos apropriados. Foi somente quando isso se 
tornou evidente que o setor externo voltou a ma-
nifestar-se mais intensa e interessadamente, em 
princípio, assessorando a própria administração 
pública nas propostas de modernização destas e 
criando, através desse assessoramento, as condi-
ções prévias para a retomada da expansão emi-
nente (ROMANELLI, 2012, p. 216).

No caso específico da educação isso resultou na série de 
acordos MEC-USAID 8 , realizados entre o Ministério da Educação 
e Cultura e a United States Agency for International Development 

8 Os acordos MEC-USAID foram implementados no Brasil com a Lei 5.540/68, foram assi-
nados e exercitados entre 1964 e 1968, alguns com vigência até 1971, ver Otaiza Romanelli 
em História da Educação no Brasil, 2012, p. 217. United States Agency for International 
Development, Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (tradução 
da pesquisadora).
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(USAID). Desses acordos nasceram as linhas gerais que orientaram 
a reformulação da universidade brasileira, partindo das premissas 
da constatação do analfabetismo e da seletividade crescente do en-
sino como decorrência da explosão demográfica, e da ausência de 
programas de investimento para formação de recursos humanos. 

Numa breve descrição dos objetivos, a AID buscou, na práti-
ca, estabelecer uma relação direta entre recursos aplicados e produ-
tividade no setor escolar; atuar sobre o processo escolar enquanto 
microssistema, na melhoria de técnica e de conteúdo; modernizar 
os meios de comunicação de massa, para usá-los em educação ex-
traescolar; e reforçar o ensino superior, com vistas ao desenvolvi-
mento nacional. Este último foi predominante nos programas da 
AID, incluíram reformulação estrutural das universidades, seguin-
do o modelo norte-americano. O antigo modelo de universidade, 
que basicamente se caracterizava pela junção de várias faculdades; 
possibilitava maior margem de independência interna e com a ad-
ministração pública federal. “Os desmandos e abusos ocorreram 
menos em função do modelo existente, do que dos estratos sociais 
que manipulavam a cátedra e os órgãos encarregados de sua dire-
ção” (ROMANELLI, 2012, p.243). 

Foram 11 acordos assinados entre junho de 1964 e janeiro de 
1968 que atingiram de alto a baixo o sistema de ensino nos níveis 
Primário, Médio e Superior; nos ramos acadêmico e profissional. 
Quanto ao funcionamento, incluíram-se estruturação administrati-
va, planejamento e treinamento de pessoal docente e técnico; além 
de domínio de conteúdo geral através do controle da publicação e 
distribuição de material didático e técnico.

No final de 1967, o governo criou a Comissão Meira Mattos 
para fazer um levantamento geral da crise, sanar ou minimizar 
os problemas e intervir nas universidades; também foi formado o 
Grupo de Trabalho da Reforma Universitária (GT), cujas propostas 
coincidiram com os objetivos dos acordos do MEC-USAID. Os da-
dos levantados pela Comissão originaram o relatório Meira Matos. 

O documento apresentou, na primeira parte, sugestões de 
providências a curto prazo para vencer e/ou controlar a crise, como 
a eliminação de obstáculos para aumento da produtividade e efici-
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ência do sistema escolar e ampliação de vagas. Na segunda parte, 
fez uma análise dos pontos críticos das causas e propôs mudanças 
como: crítica à Lei de Diretrizes e Base 4.024/61, a quem atribuiu 
amplos poderes ao Conselho Federal de Educação, então, limitou 
atuação deste; sugeriu alteração na nomeação de reitores das uni-
versidades federais o que passou a ser atribuição do Presidente da 
República; propôs revisão da remuneração salarial do magistério 
de forma gradual e de dedicação exclusiva; instituiu o vestibular 
unificado; criou ciclo básico para cada área do ensino superior e ci-
clo especializado para carreiras longas como medicina, engenharia 
etc. Também criou cursos de pós-graduação, dentre outras medi-
das. Um relatório formado por dualidade de influências ideológi-
cas, que delineou a política educacional a partir de 1968.

Dando continuidade ao avanço na política educacional, o 
Grupo de Trabalho da Reforma Universitária (GT) opinou sobre o 
regime jurídico e administrativo, recomendando um sistema úni-
co “deixando as universidades livres para optar entre os regimes 
de autarquia, fundação ou associação” (ROMANELLI, 2012, p.233). 
Sobre a organização, determinou a criação de um órgão central co-
ordenador das atividades de ensino, pesquisa e extensão, manteve a 
criação do ciclo básico e profissional e agrupou as disciplinas afins 
em departamentos. “Quanto à expansão do ensino superior [...] 
obedecesse a uma política de expansão integral do ensino, sem se 
descuidar das prioridades que deveriam ser estabelecidas, princi-
palmente quanto à educação de 1º e 2º graus” (ROMANELLI, 2012, 
p. 234). A definição do modelo foi estabelecida com a Lei 5.540, de 
28 de novembro de 1968, e o Decreto 464, de 11 de fevereiro de 1969. 

Em síntese, nas mudanças resultantes da Reforma 
Universitária predominavam as seguintes características: integra-
ção dos cursos, áreas e disciplinas; composição curricular, com 
disciplinas obrigatórias e optativas e matrícula por disciplina; 
centralização da coordenação administrativa; cursos com dife-
rentes níveis e duração; incentivo formal à pesquisa; criação da 
pós-graduação; extinção da cátedra; ampliação da representação 
nos órgãos de direção nas várias categorias de docentes; controle 
da expansão pelo planejamento da distribuição de vagas; e dina-
mização da extensão universitária.
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Voltando à questão da Reforma Universitária de 1968, 
se de um lado ela quebrou digamos as unidades das 
turmas com o sistema de crédito, isso inclusive foi 
muitas vezes criticado, não somente porque quebrou 
a unidade, mas também instituiu o sistema bancário 
- tanto que hoje o povo diz “eu já paguei uma disci-
plina.” Toda a vida eu nunca ouvi que disciplina se 
paga, eu acho que a gente compõe um currículo, escuto 
isso toda vez, mas os alunos todos falam (risos), quer 
dizer, isso foi incorporado na linguagem universitária 
sem perceber o sentido inclusive disso - mas por outro 
lado, como eu disse, você teve aí a origem de tudo 
aquilo que hoje a gente conhece de forma sistemática 
sobre o Brasil. Não somente isso como também permitiu 
que ligássemos as ciências exatas e as varias áreas 
pudessem fazer o seu caminho. Eu tenho uma visão que 
de um lado era realmente, na época eu própria visitava 
muito a Reforma Universitária, sobretudo pela forma 
como tinha sido feita, mas eu tenho que reconhecer 
que ela não foi como a de 1961 , a LBD, mas ela... 
nem também os Estatutos da Universidade lá dos anos 
1930, mas ela trouxe elementos centrais e aqueles que 
de alguma forma estavam na tecnoburocracia que eles 
souberam explorar (WEBER, 2014).9

Dez anos depois da primeira foi publicada a segunda LDB, 
em 11 de agosto de 1971, pelo presidente Gal. Emílio Garrastazu 
Médici. Fazendo uma breve comparação, observou-se o aspecto de 
maior especificidade nos tópicos, em relação ao caráter político con-
ceitual da edição anterior. Então, resumidamente as principais ca-
racterísticas da segunda LDB – 5.692, de 11 de agosto de 1971, eram:

• Prevê um núcleo comum para o currículo de 1º e 2º grau e 
uma parte diversificada em função das peculiaridades locais 
(art. 4);

• Inclusão da educação moral e cívica, educação física, educa-
ção artística e programas de saúde como matérias obrigató-
rias do currículo, além do ensino religioso facultativo (art. 7);

• Ano letivo de 200 dias (art. 24);

9 Silke Weber é professora do Depto de Pós-graduação em Filosofia da UFPE, foi Secretária 
de Educação de Pernambuco; citação extraída de entrevista, no Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas – CFCH/UFPE, 12º andar, sala 12.15, no dia 19.02.2014, Recife-PE.
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• Ensino de 1º grau obrigatório dos 7 aos 14 anos (art. 20);

• Educação a distância como possível modalidade do ensino 
supletivo (art. 25); Formação preferencial do professor para o 
ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, em habilitação específica 
no 2º grau (art. 30 e 77);

• Formação preferencial do professor para o ensino de 1º e 2º 
grau em curso de nível superior ao nível de graduação (art. 
30 e 77);

• Formação preferencial dos especialistas da educação em cur-
so superior de graduação ou pós-graduação (art. 33);

• Dinheiro público não exclusivo às instituições de ensino pú-
blicas (art. 43 e 79);

• Os municípios devem gastar 20% de seu orçamento com edu-
cação, não prevê dotação orçamentária para a União ou os 
estados (art. 59);

• Progressiva substituição do ensino de 2º grau gratuito por 
sistema de bolsas com restituição (art. 63);

• Permite o ensino experimental (art. 64);

• Pagamento por habilitação (art. 39).

A análise das duas primeiras LDB’s, considerou o recorte 
histórico se estabelecer do final da década de 1960 até a década de 
1980. Com a Constituição de 1988, a Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971 
foi considerada obsoleta. Entretanto o debate político a respeito das 
diretrizes da educação foi longo e ela vigorou até a promulgação da 
Lei 9.394, em 20 de dezembro de 1996.

As diferenças entre a primeira e a segunda LDB refletem 
a sociedade e os interesses políticos de cada época. Passados dez 
anos, houve um maior detalhamento, sobretudo, no fluxo finan-
ceiro, na distribuição e aplicação do orçamento e previu o uso da 
Teleducação na contribuição do ensino técnico e formal:
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Art. 50. As empresas comerciais e industriais 
são ainda obrigadas a assegurar, em cooperação, 
condições de aprendizagem aos seus trabalha-
dores menores e a promover o preparo de seu 
pessoal qualificado.

Art. 51. Os sistemas de ensino atuarão junto às 
empresas de qualquer natureza, urbanas ou 
agrícolas, que tenham empregados residentes 
em suas dependências, no sentido de que insta-
lem e mantenham, conforme dispuser o respec-
tivo sistema e dentro das peculiaridades locais, 
receptores de rádio e televisão educativos para 
o seu pessoal.

Parágrafo único. As entidades particulares 
que recebam subvenções ou auxílios do Poder 
Público deverão colaborar, mediante solicita-
ção deste, no ensino supletivo de adolescentes e 
adultos, ou na promoção de cursos e outras ativi-
dades com finalidade educativo-cultural, insta-
lando postos de rádio ou televisão educativos.10

Inserida nas políticas educacionais, a atuação da AID no 
Brasil incluiu assistência financeira e assessoria técnica junto aos 
órgãos, autoridades e instituições. Dessa forma, a eficácia da ação 
da AID dependeu da compartimentação dos estudos da realida-
de em questão e da elaboração de um esquema de influência que 
passasse a operar de forma permanente, através de programas que 
desencadeavam outros. Dentre as suas metas estava “modernizar 
os meios de comunicação de massa, com vistas à melhoria da in-
formação nos domínios da educação extraescolar” (ROMANELLI, 
2012 p. 218). Essa atuação, alinhada à filosofia educacional da época 
e somada às necessidades de avanço na educação que atendesse o 
desenvolvimento industrial, motivou a distribuição das concessões 
de canais públicos de TVs Educativas.

10 LDB 5.692, de 11 de agosto de 1971.
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Vale ressaltar que a LDB 5.692/71 foi fruto do regime militar 
vigente e também da Reforma Universitária resultante da crise 
que eclodiu em 1968. Trouxe em seu contexto aspectos divergen-
tes, como, por exemplo, o ensino precoce profissionalizante, como 
descreve Otaíza Romanelli (2012), que caracterizou um dualismo no 
sistema educacional, caracterizado pelo sistema oficial em oposição 
ao treinamento profissional.

Constatando ser a escola secundária de então a 
grande via para a universidade, e que a dualida-
de de ramos de ensino existente desde há muito 
fora confirmada pela LDB e, o que é muito im-
portante criticando a profissionalização precoce 
dada em nível do antigo ginásio, o GT propunha 
uma nova caracterização da escola média que 
progressivamente substituísse o esquema dua-
lista já consagrado11 (ROMANELLI, 2012, P.245)

Segundo a autora, havia divergência entre a posição sustenta-
da pelos técnicos da MEC-USAID – acordos entre o Brasil, através 
do Ministério da Educação e Cultura – MEC e os Estados Unidos 
via Angency International for Desenvolopment – AID. Tais contradi-
ções estão presentes no texto da própria LDB 5.692/71, assim como 
nos relatórios do GT:

[...] a universidade continuava sendo fator de 
mobilidade social, como o era antes, encarava 
o crescente aumento da demanda social de es-
tudos superiores decorrentes desse processo, e
esse processo, por sua vez, decorrente da impos-
sibilidade de a massa de estudantes profissiona-
lizar-se mais cedo. A profissionalização do nível
médio, portanto, era vista como uma exigência
que teria como resultado selecionar apenas os
mais capazes para a universidade, dar ocupação
aos menos capazes e, ao mesmo tempo, conter

11 GT – Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, citado por Otaíza Romanelli, em 
História da Educação no Brasil (de 1930 a 1973).
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a demanda de educação superior em limites es-
treitos (ROMANELLI, 2012, p. 245).

As divergências textuais, em seu caráter político, dificultaram 
pôr em prática as mudanças propostas, aprovadas e necessárias, 
identificadas durante todo o processo da Reforma Universitária, 
que impactava também sobre outros níveis de ensino.

Posteriormente, no Artigo 23, da Lei 5.540, de 28 novembro 
de 1968, também conhecida como Lei da Reforma Universitária, o 
tópico é retomado ao determinar que “os cursos profissionais pode-
rão, segundo a área abrangida, apresentar modalidades diferentes 
quanto ao número e à duração, a fim de corresponder às condições 
do mercado de trabalho; ” estabelecendo assim a articulação do en-
sino superior com o ensino médio. Uma busca, na visão política, de 
atender à demanda da sociedade e do mercado, no país que investia 
na ampliação de seu parque industrial. Um crescimento apoiado 
pelo capital estrangeiro e pela classe média.

A universidade estava de certa maneira dividida ou 
polarizada dentro do debate da Reforma Universitária, 
que foi justamente em 1968, que a Reforma Universitária 
foi instituída. Como se sabe este projeto sofreu uma 
influencia muito grande dos norte-americanos, inclusi-
ve foi feito no âmbito de um convenio MEC-USAID, tem 
toda uma literatura bastante importante. É bom dizer 
que sobre essa reforma, naquela ocasião Florestan 
Fernandes, em termos dos brasileiros, era um dos que 
se insurgiu contra ela. Ela trouxe mudanças que foram 
importantes tanto do modo de vista da dinâmica da 
universidade, mas por outro lado teve um aspecto bas-
tante interessante que foi a possibilidade da criação 
da pós-graduação, em trazer a pesquisa para dentro, 
criou a Universidade brasileira. É contraditório, mas 
assim é (WEBER, 2014).

Uma maneira de avaliar o peso real da educação na cidada-
nia e/ou na sociedade é prestar atenção aos processos de formação 
do povo como sujeito político. A concepção de povo e de sua ação 
como sujeito exige uma revisão profunda na relação tradicional en-
tre educação, cidadania e participação política, entendendo a uni-
versidade como berço para indivíduos formadores de opinião. Para 
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tanto é fundamental perceber se a cidadania se constrói através de 
intervenções externas, de agentes que preparam para exercê-la ou 
se, ao contrário, é um processo que se dá no interior da prática social 
e política de classes.

Porque a gente tem que se lembrar de que qualquer 
proposta, qualquer lei, ela é fruto de debates. Pode 
ser fruto da cabeça de uma só pessoa, mas no caso não 
da cabeça de uma só pessoa, mas de várias pessoas, 
mas algumas tinham mais influência. Essas pessoas de-
pendendo do que elas pensam e aí eu estou me referin-
do a Dr. Newton Sucupira, que era membro do Conselho 
Federal de Educação na época e que em 1965 (se não 
me engano ou 1967, não estou certa da data), ele foi 
autor de um parecer que instituiu a pós-graduação no 
Brasil. Não só institucionalizou (e não instituiu), 
a pós-graduação. Não somente isso, como também foi 
um elemento fundamental para a profissionalização dos 
professores nas Universidades. Porque professor da 
Universidade teria que ter pós-graduação e a pró-
pria Universidade teria que prover essa pós-gradua-
ção. Então, você tem aí... Essa tomada de decisão foi 
muito importante, deu margem para que muita coisa 
acontecesse, inclusive as políticas de formação de 
massa crítica toda, as bolsas no exterior, toda aque-
la coisa (quer dizer) que terminava dando substrato 
àquele modelo que existia era defendido pelo governo 
militar: “criamos o Brasil grande, o Brasil moderno, 
etc”. E aí a Universidade tinha um papel fundamental 
e a pesquisa era fundamental ali. (WEBER, 2014)

O desenvolvimento de políticas educacionais, a luta estudan-
til e a formação da massa crítica impactaram na consciência de direi-
tos como um bem comum. Isso é detectável em quase toda ação de 
massas cuja noção legitimizante se apoia no amplo consenso de co-
munidade, “ou seja, homens e mulheres que participavam dos movi-
mentos nas ruas acreditavam estar defendendo direitos e costumes 
constituídos” (E.P. THOMPSON, 1979, p. 65), onde o povo é agente 
de sua constituição como sujeito histórico. É nesse contexto que as 
mudanças se originam. Segundo esse autor, é aí que a democracia 
avança e se constrói. Entendemos que a luta pela escola e pelo saber, 
tão legítimas e urgentes, na época (e ainda hoje), vem se constituindo 
um dos campos de avanço significativo na construção da história. 
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Analisar a história das leis da educação no Brasil, especifica-
mente no período que compreende a criação das primeiras LDB’s, 
possibilitou analisar as mudanças decorrentes de sua implantação, 
paralelamente às mudanças sociais que se constituíram parte de 
um cenário. Para Hanna Arendt (apud BRAYNER, 2008), a inova-
ção ou renovação, que provoca mudanças, é chamada de milagre 
(em um sentido não religioso) que cada geração pode realizar dan-
do novos significados a coisas velhas e inaugurando mundos novos. 

Sob a ótica da educação, “o modelo de fabricação, pretenda 
produzir cidadãos, no fundo deposita nas práticas educativas a es-
perança de resolução dos problemas sociais” (BRAYNER, 2008, p. 
55). Como se um modelo de cidadão guiasse a confecção de indi-
víduos, sem levar em conta a capacidade individual e criativa de 
cada um ao transferir para as crianças, nesse modelo escolar tecni-
camente fabricado, a realização das utopias dos adultos.

Dessa forma se vinculou a educação ao desenvolvimento da 
nação, como um investimento, “as palavras de ordem nessa época 
eram eficiência e eficácia” (SAVIANI, 2008, p. 380). Com base nos 
princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, a pedagogia 
tecnicista propôs a reorganização do processo educativo de manei-
ra a torna-lo objetivo e operacional. Fazendo uma analogia entre as 
concepções pedagógicas, Saviani explicitou:

Se na pedagogia tradicional a iniciativa cabia ao 
professor, que era ao mesmo tempo, o sujeito do 
processo, o elemento decisivo e decisório; e se 
na pedagogia nova a iniciativa se desloca para o 
aluno, situando-se o nervo da ação educativa na 
relação professor-aluno, portanto, relação inter-
pessoal, intersubjetiva; na pedagogia tecnicista o 
elemento principal passa a ser a organização ra-
cional dos meios, ocupando o professor e o aluno 
posição secundária, relegados que são à condi-
ção de executores de um processo cuja concep-
ção, planejamento e controle ficam a cargo de 
especialistas supostamente habilitados, neutros, 
objetivos, imparciais (SAVIANI, 2008, p. 382).
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O encaminhamento da política educacional foi traduzido 
pela “ênfase nos elementos dispostos pela teoria do capital huma-
no”, de acordo com Dermeval Saviani (2008, p. 345); expresso na 
educação como formação de recursos humanos para o desenvolvi-
mento econômico dentro dos parâmetros da ordem capitalista; 

[...] na função de sondagem de aptidões e inicia-
ção para o trabalho atribuída ao primeiro grau de 
ensino; no papel de ensino médio de formar, me-
diante habilitações profissionais, mão-de-obra 
técnica requerida pelo mercado de trabalho; na 
diversificação do ensino superior, introduzindo 
cursos de curta duração voltados para o atendi-
mento da demanda de profissionais qualificados; 
no destaque conferindo à utilização dos meios de 
comunicação de massa e novas tecnologias como 
recursos pedagógicos, na valorização do planeja-
mento como caminho para a racionalização dos 
investimentos e aumento da produtividade; na 
proposta de criação de um amplo programa de 
alfabetização centrado nas ações das comunida-
des locais (SAVIANI, 2008, p. 345).

Esse direcionamento delineou a criação de políticas educa-
cionais considerando os investimentos no ensino como uma forma 
de assegurar o aumento da produtividade e da renda.

Em relação à política educacional no Brasil e ao papel do 
Estado no desenvolvimento da educação pública, Brayner (2008) 
ressaltou a importância de uma educação republicana onde a “edu-
cação para a cidadania não passa de um apelo xamântico, de um 
mantra propiciatório se nossa escola pública não for capaz de ofere-
cer aos seus egressos as competências necessárias a uma participa-
ção qualificada no espaço público” (BRAYNER, 2008, p.15).

Nesse contexto, este autor nos apontou o déficit da educação 
brasileira, acumulado ao longo dos tempos num país que chegou 
à independência sem imprensa e sem escolas superiores, quando 
boa parte da elite era formada na Europa e que durante o Império 
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avançou lentamente. Com a abolição da escravatura e a República, 
a escola teve que acompanhar as mudanças sociais e buscou a ex-
pansão do sistema quantitativamente, mas não uma escola como 
instituição de cultura, como descreveu o autor:

De um lado, o “povo” não via (da mesma forma 
que as elites) a necessidade da escola, já que 
numa sociedade de recente tradição escravista 
e altamente preconceituosa, a escola não re-
presentava nenhum meio social de progresso 
ou melhoria [...] As advertências, por exemplo 
de Rui Barbosa, sobre a necessidade de uma 
educação para as massas, não passaram de de-
clarações sem consequência no tempo, e os pro-
jetos de reforma, de que no fim do Império e a 
Primeira República foram testemunhas, ali onde 
elas tocavam as classes populares, tinham clara 
intenção moralizadora (higienizadora) e erradi-
cativa (da podridão moral que acompanhava o 
analfabetismo), voltada para o controle social 
em cidades que começavam a se tornar, demo-
gráfica e politicamente, difíceis de administrar 
(BRAYNER, 2008, p. 67).

Brayner (2008) referiu-se à tradição escolar republicana, termo 
originado na França, logo após a Revolução Francesa. Um ideário de 
instrução pública e de educação nacional capaz de criar um povo. 
Definido como corpo político da nação una e indivisível, criado nos 
moldes de que ler, escrever e contar representavam instrumentos bá-
sicos para intervenção popular na Cidade. Diferentemente do Brasil, 
por não ter um projeto nacional, cuja libertação e processo democrá-
tico ocorreram por pressões da província, a República não necessitou 
do povo, dispensando a escola como elemento formador, “faltou-nos 
também um projeto de escola republicana” (BRAYNER, 2008, p.66).

Esse autor descreveu um caminho para ressarcimento des-
sa divida pública: o desenvolvimento de competências para falar, 
pensar e julgar, no sentido de tornar-se alguém. Sob este aspecto e 
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tantos outros, ele afirmou que “a escola vai além da sala de aula, tra-
ta-se de um lugar reservado e protegido onde se opera uma relação 
propriamente pedagógica” (BRAYNER, 2008, p.114), seja através 
de manifestações culturais, de relações sociais, e/ou dos meios de 
comunicação, por exemplo; observamos então, que a segunda LDB 
cita, no Art. 25, o uso da educação a distância, já exercido em proje-
tos através do Rádio, com investimento oriundos da AID iniciou-se 
também pela TV.

Nesse sentido, educar através da cultura ou se utilizando des-
ta através dos meios de comunicação, como previsto nos acordos 
MEC-USAID citados acima como ação integrante da politica edu-
cacional, representou mais que uma diretriz, um desafio. Aqui cabe 
ressaltar que, para Pierre Bourdieu (2013), há três tipos de capital 
cultural: o incorporado, ou seja, o que é adquirido pelo indivíduo a 
partir de seu emprego, disposição para estudo e, consequentemen-
te, incorporação do conhecimento; o objetivado, que é identificado 
a partir dos bens culturais produzidos pelo indivíduo, tais como 
pinturas, textos, monumentos etc.; e o institucionalizado, aquele 
que se manifesta por meio de títulos e diplomas obtidos12.

Para melhor compreensão das leis da história da educação no 
Brasil e sua contextualização com o uso da radiodifusão na edu-
cação fora da sala de aula, ou numa sala de aula fora da escola, é 
necessário considerar que existe uma íntima relação entre cultura e 
educação, incontestavelmente. 

Partindo do pressuposto que toda educação necessita de co-
municação, transmissão e aquisição de alguma coisa como conhe-
cimento, competências, crenças, hábitos ou valores, que chamamos 
de “conteúdo”, seria correto afirmar que, se “o que é transmitido é 
algo que nos precede, nos ultrapassa e nos institui enquanto seres 
humanos, pode-se dar o nome de cultura”13 (FORQUIM, 1993, p.10). 
As discussões sobre cultura e educação, para Alfredo Veiga-Neto 

12 Pierre Bourdieu, em Escritos de educação, 2013, p.10, explica sua teoria do capital cul-
tural para dar conta da desigualdade escolar de crianças oriundas de diferentes classes 
sociais, relacionando o “sucesso escolar” entre a distribuição deste capital entre as classes 
ou frações de classes.
13 Ver Jean Claude Forquin, Escola e Cultura, 1993, p. 10, fala das acepções da palavra cul-
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(2003), nos últimos dois ou três séculos foram superficiais, não 
questionando ou problematizando seus significados modernos: 

Aceitou-se de um modo geral e sem maiores 
questionamentos, que cultura designava o con-
junto de tudo aquilo que a humanidade havia 
produzido de melhor, fossem em termos mate-
riais, artísticos, filosóficos científicos, literais etc. 
Nesse sentido a Cultura foi durante muito tempo 
pensada como única e universal. Única porque 
se referia aquilo que de melhor se havia produ-
zido; universal porque se referia a humanidade, 
um conceito totalizante, sem exterioridade. [...] 
E, para dizer de uma forma bastante sintética, a 
educação era entendida como o caminho para o 
atingimento das formas mais elevadas da cultu-
ra, tendo por modelos as conquistas já realiza-
das, pelos grupos sociais mais educados e, por 
isso, mais cultos14 (VEIGA-NETO, 2003, p. 7).

Durante muito tempo, boa parte do pensamento pedagógico 
foi inspirada ou guiada por esse pensamento sobre cultura na rela-
ção com a educação. Entretanto Kant (apud VEIGA-NETO, 2003, p. 
8), afirmou que a educação compreende cuidado, disciplina e instru-
ção; e, pela ação das duas últimas se dá a formação, “quem não tem 
cultura nenhuma pode ser chamado de bruto; quem não tem disci-
plina ou educação é um selvagem”15 (apud VEIGA-NETO, 2003, p. 8).

Em concordância com outros autores alemães do Séc. 
XVIII – como Goethe, Schiller, Herder, Fichte, Kant – Veiga-Neto 
(2003) diferenciou cultura e civilidade, em seu artigo na Revista 

tura, e das especificidade e seletividade da cultura escolar, tendo a educação como reflexo 
e transmissão da cultura.
14 Veiga-Neto ressalta o entendimento de cultura como conceito geral único e, portanto, 
singular e maiúsculo, que prevaleceu durante séculos, colocado em contraponto na mod-
ernidade pelo conceito de culturas, em sua diversidade.
15 Para Kant na educação o homem deve ser disciplinado, ser culto, tornar-se culto e a 
educação deve cuidar para que se torne prudente e por fim cuidar da moralização (apud 
VEIGA-NETO, 2003, p. 9).
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Brasileira de Educação. Ele descreveu como esses autores fixaram 
três características que “cercam o conceito de cultural ao longo da 
Modernidade” (VEIGA-NETO, 2003, p. 9). 

Em primeiro lugar, seu caráter diferenciador e elitista, for-
mado pelos valores artísticos, filosóficos, espirituais, literários etc., 
como um símbolo de distinção. Entendiam a civilidade como um 
conjunto de atitudes humanas, que eram da ordem do comporta-
mento. Enquanto a cultura era entendida como um conjunto de 
produções da ordem dos saberes, da sensibilidade e do espírito.

Em segundo lugar, o caráter único e unificador da cultura, 
relacionado ao papel atribuído à educação, na construção de educa-
ção escolarizada eficiente. E em terceiro lugar, o caráter idealista da 
cultura. Tal idealismo impregnou o entendimento moderno do que 
deve ser uma teoria da educação. 16

No uso geral houve grande desenvolvimento no sentido de 
“cultura” como cultivo ativo da mente (estado mental desenvolvido, 
pessoa culta). Antropologicamente o significado remete ao amplo 
uso sociológico para indicar “modo de vida global” de determinado 
povo ou grupo social. Como forma precursora de convergência de 
interesses, Raymond Williams (2011) destacou duas formas: a pri-
meira com ênfase no espírito formador de um modo de vida global 
(certa linguagem, estilos de arte); e a segunda com ênfase em uma 
ordem social global, quando uma cultura específica (estilo de arte 
etc.) é considerada como produto direto ou indireto de ordem cons-
tituída por outras atividades sociais. Assim, há convergência prática 
entre os sentidos antropológico e sociológico.

No campo da sociologia, ora vista recentemente como conver-
gência de interesses e métodos ou, pela geração mais antiga, como 
pouco mais que um grupamento indefinido de estudo de alguns 
especialistas, a sociologia da cultura busca “reelaborar, a partir de 

16 Veiga-Neto afirmou que esse idealismo foi e continua sendo uma condição necessária 
para se acreditar numa cultura única e universal. Foi também que fez a civilidade coisa 
deste mundo, enquanto colocou a cultura neste mundo, mas com projeção de um ideal 
metafísico situado num outro lugar. Influenciou um entendimento moderno do que deve 
ser uma teoria da educação, alimentando a busca por uma sociedade e uma cultura ainda 
em desenvolvimento, que ainda não se encontra na “experiência” (grifo do autor).
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determinado conjunto de interesses, aquelas ideias sociais e socio-
lógicas, nas quais foi possível conceber a comunicação, a linguagem 
e arte como processos sociais marginais e periféricos ou, quando 
muito, como secundários e derivados” (WILLIAMS, 2011, p.10).

De acordo com esse autor, é razoável considerar o processo 
educacional geral como uma forma precisa de reprodução cultural, 
vinculada à reprodução abrangente das relações sociais em vigor. 
Essa reprodução é garantida pelo direito de propriedade e por ou-
tras relações econômicas, instituições estatais e outras forças polí-
ticas, formas religiosas e familiais existentes e autoperpetuadoras. 

Existem, pois, diversos sistemas que em épocas distintas e 
países diferentes transmitem e/ou transmitiram versões seletivas 
entre conhecimento e cultura. Isso é percebido na organização de 
um currículo, nas modalidades de seleção que devem ser instruídos 
e nas definições da autoridade educacional. Desse modo, a organi-
zação social da cultura, como um sistema de significações realiza-
do, está embutida numa série de atividades, relações e instituições.

É na área dessa diversidade e complexidade de práticas cul-
turais, que ocorrem as transformações complexas, dentre elas um 
sistema de comunicação moderno, como a radiodifusão, por exem-
plo. No tocante à reprodução, a radiodifusão atende a algumas das 
mesmas necessidades, considerando também seu envolvimento de 
ordem econômico e político, muitas vezes determinante quando 
constitui fator significativo de sua reprodução e modificação. De 
um lado estão as notícias e a opinião política, onde os processos de 
significação têm intensa atuação. No outro extremo, o mero entre-
tenimento, cuja mediação se dilui. 

Esse mecanismo é formado pelas relações de poder descri-
tas por Pierre Bourdieu (1997), em “Sobre a Televisão”, que aqui se 
estabeleceram entre as metas da educação, a política educacional, 
a ideologia do tecnicismo e a missão da TVU, enquanto primeira 
concessão de canal educativo do país: “Alta fidelidade de ampliar 
os horizontes da educação e de elevar o nível da cultura do povo do 
Nordeste do Brasil.” 17

17 Inscrição na placa comemorativa de fundação da TV Universitária – Recife, Canal 11, 
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cenário sócio-histórico político como fundamentação 
para políticas educacionais

Para assimilar o avanço das políticas educacionais na histó-
ria das leis da educação e compreender o impacto do cenário só-
cio-histórico político do regime militar na educação, é necessário, 
voltar um pouco no tempo até a evolução dos fatos e as rupturas da 
sociedade brasileira com a velha ordem oligárquica, que tem sua 
origem na década de 1920, culminando com a Revolução de 1930. 
Essa série de conflitos, “prenunciava a implantação gradual da or-
dem social burguesa e da ordem econômica industrial capitalista” 
(ROMANELLI, 2012, p.199). 

Segundo a autora Otaíza Romanelli (2012), em seu livro 
“História da Educação no Brasil”, durante o período de 1930 a 1964, 
as relações entre política e economia mantiveram um equilíbrio re-
lativamente estável, entre o modelo populista getuliano e o modelo 
da expansão industrial, que se sustentou enquanto durou o apoio da 
classe empresarial e das Forças Armadas à política de compromis-
sos de Vargas. A partir daí, a internacionalização da economia bra-
sileira se opôs aos apelos do nacionalismo e às políticas de massa. 

Tais contradições geraram um impasse com radicalizações 
entre direita e esquerda. O resultado: foram duas linhas de frente 
que determinariam os rumos do desenvolvimento do país, a esquer-
da nos termos de uma revolução social e econômica; e a direita que 
pressupunha a eliminação de obstáculos político-econômicos na es-
fera de controle do capital internacional. Esta última levada adiante 
pelo movimento de 1964, que levou os militares ao governo do país.

Num Brasil que dormia em berço esplêndido e acordava en-
tre Atos Institucionais, a educação avançava de acordo com o pa-
norama nacional. O movimento gerado da revolução de 1964, que 
resultou no golpe de Estado, legitimava-se como restaurador da 
economia, abalada pelas constantes greves, em que as intenções de-
mocráticas e liberalizantes dos chefes do novo regime se chocavam 
com as medidas autoritárias, tomadas com frequência. 

localizada no hall de entrada da emissora.
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De um lado, os empresários capitalistas passaram a relacio-
nar-se diretamente com os órgãos ligados ao Executivo; o desen-
volvimento capitalista, do qual se beneficiaram a burguesia e as 
empresas estrangeiras ou associadas ao capital estrangeiro, que 
precisava das Forças Armadas para exercer as funções de contro-
le. Do outro, os estudantes realizaram manifestações em diversas 
capitais; uma mobilização geral de movimentos de massa que lu-
taram por mudanças tais como a reforma agrária, o movimento 
sindicalista e o movimento de educação de base; somados à po-
lítica de contenção de salários aumentaram o descontentamento 
da população com o regime militar. Do ponto de vista jurídico 
coexistiam a Constituição e o Ato, o que negava vários capítulos 
da Carta Magna. O “estado de fato” superava o estado de direito 
(ALENCAR, CARPI, e VENÍCIO, 1996, p. 399).

Para contextualização do cenário político da época, é preciso 
entender a campanha sucessória de 1960, quando o sistema político 
do país permitiu que o presidente e o vice-presidente fossem de parti-
dos distintos. Enquanto o presidente Jânio Quadros foi apoiado pela 
UDN (União Democrática Nacional), o vice João Goulart, pertenceu 
a um partido de oposição PTB (Partido Trabalhista Brasileiro).

O governo de Jânio foi um dos mais curtos, durando oito me-
ses, de janeiro a agosto de 1961. Jânio herdou de Juscelino Kubitschek 
(1956-1961) um saldo deixado pelo projeto de desenvolvimento de 
“cinquenta anos em cinco”, com desequilíbrio nas contas públicas 
e alto índice de inflação. O governo de Jânio Quadros defendeu a 
soberania nacional e a independência em relação à política externa, 
mas submeteu-se à orientação do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), adotando medidas de austeridade econômica. “Buscando 
fortalecer sua imagem, o presidente deflagra uma campanha de 
descrédito contra o Congresso Nacional e perde o frágil apoio polí-
tico que sustentara sua eleição” 18 (VIEIRA e FARIAS, 2007, p. 108). 
Renunciou em 25 de agosto de 1961.

As diferenças ideológicas entre os dois lados do poder – a 
cúpula militar e a direita UDN de um lado, de outro o PTB e a 

18 Sofia Lerche Vieira e Isabel Maria Sabino de Farias, em Política educacional no Brasil: 
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esquerda – afloraram com a renúncia inusitada. Só depois de mui-
tas negociações João Goulart assumiu a Presidência da República. 
No início de seu governo teve o poder presidencial reduzido atra-
vés da implantação do sistema parlamentarista de governo, que 
durou até 1963, quando o Brasil retornou ao presidencialismo por 
decisão de plebiscito.

A fase subsequente do governo de João Goulart 
é conturbada. O presidente lança um pla-
no de desenvolvimento – o Plano Trienal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, enfren-
tando restrições tanto do Congresso quanto do 
empresariado nacional [...] vive-se a Guerra Fria 
entre os Estados Unidos e a União Soviética. Sob 
tal contexto, as duas grandes potências interna-
cionais estimulam e apoiam a radicalização das 
diferenças entre os grupos políticos de esquerda 
e de direita (VIEIRA e FARIAS, 2007, p. 109).

Goulart perdeu o apoio político e empresarial e buscou su-
porte na mobilização das grandes massas, acenando com reformas 
de base e o cenário político foi se radicalizando.

Em 13 de março de 1964, o presidente partici-
pa de um grande comício popular em frente 
à Estação Central do Brasil, no Rio de Janeiro. 
Em 19 de março, seus opositores fazem uma de-
monstração de força e promovem, em São Paulo, 
a Marcha da Família com Deus pela Liberdade. 
Lideranças politicas conservadoras, sobretudo 
àquelas ligadas à UDN, apoiam a movimentação 
de tropas militares. Negociações e conspirações 
de cúpula decidem dar um basta no avanço das 
forças de esquerda. Estava montado o cenário 
para mais um golpe de Estado: em 31 de março 

introdução histórica, 2007, p.108; traçam um mapa da trajetória política educacional, numa 
rica reconstrução das principais iniciativas do poder público.
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de 1964, o presidente é destituído, seguindo para 
o exílio. Assim começa o Regime Militar de 1964 
que, a princípio, parece representar uma solução 
provisória (VIEIRA e FARIAS, 2007, p.109-110).

Quando o presidente João Goulart foi deposto e os militares 
assumiram o poder, não havia exatamente um plano de governo 
comum para a maioria dos militares sobre seus principais objeti-
vos políticos. Isto estava deliberado em parte. Os militares tiveram 
receio de que uma abertura para o debate pudesse provocar cisões 
dentro das Forças Armadas, ou mesmo, provocar um contramo-
vimento dos janguistas19. Os principais pontos discutidos pelos 
militares após a vitória foram a necessidade de controlar os “co-
munistas”, conter a inflação e executar algumas reformas políticas 
e econômicas que preparassem o país para um futuro retorno ao 
governo civil.

[...] Quando se viram diante do novo desa-
fio de governar o país numa confusão que se 
seguiu ao movimento, os militares se volta-
ram inicialmente para Castello Branco e para 
os oficiais do seu staff na Escola Superior de 
Guerra, porque pareciam possuir um conjunto 
de ideias. Entretanto pouquíssimas pessoas, e 
nem mesmo o presidente, compreenderam as 
implicações políticas de tentar converter essas 
ideias gerais em programas políticos concretos20 
(STEPAN, 1975, p.158).

A participação da Escola Superior de Guerra (ESG) no grupo 
central de oficiais no governo, de 1964 a 1967 contou com a atua-

19 Ver Alfred Stepan, em Os militares da política, 1975, capítulo 10, p.157. Ao deixar o país 
para o exílio em 2 de abril de 1964, João Goulart declarou que retornaria ao poder, porque os 
militares brigariam entre si, e Leonel Brizola ainda estava no Brasil, considerado um forte 
oponente da revolução e potencialmente um nome para ocupar o cargo de presidente civil.
20 Segundo Alfred Stepan, este relato se baseia, em grande parte, em discussões com 
participantes civis e militares, vários deles também publicaram suas versões. Cf. Carlos 
Lacerda, “A análise de uma provocação”, Tribuna da Imprensa, 26-27 de agosto de 1967, p.1, e 
Mauro Borges, “O Golpe em Goiás”, Rio de Janeiro, Editora Civilização Brasileira, 1975, p. 5.
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ção do seu corpo docente de pesquisa permanente, seus membros 
formaram uma “conspiração defensiva contra o governo Goulart” 
(STEPAN, 1975, p.135). Outras divisões distintas do grupo central do 
governo Castello Branco tiveram menos implicações políticas es-
pecíficas e reforçaram o quadro em padrões de carreira diferentes 
como artilharia, infantaria e cavalaria. Porém, cem por cento deles 
haviam cursado escolas estrangeiras e oitenta por cento estavam 
estudando em escolas militares norte-americanas. 

O novo presidente, Humberto de Alencar Castello Branco, 
foi eleito pelo Congresso Nacional 15 dias após o golpe. “O tom do 
seu discurso é de compromisso com a ordem democrática, mas as 
decisões tomadas expressam sinais de rompimento com esta con-
dição” (VIEIRA e FARIAS, 2007, p. 124-125). O governo decretou 
os Atos Institucionais (AI), as leis de exceção, que imprimiram um 
formato legal às medidas onde os partidos políticos foram dissolvi-
dos, instituindo-se o bipartidarismo; os situacionistas integraram a 
Aliança Renovadora Nacional (ARENA), enquanto os remanescen-
tes da oposição compuseram o Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB). Foram adotadas eleições indiretas para presidente e gover-
nadores e direitos políticos foram suspensos; os mandatos de depu-
tados, cassados; funcionários públicos, demitidos e, como política 
pública, foi criado o Sistema Nacional de Informação (SNI). Com a 
Constituição de 1967, as leis de exceção foram incorporadas. Estava 
institucionalizada a ditadura. 

O liberalismo econômico de seu governo, uma filosofia inti-
mamente ligada à ESG, não foi a ideologia da maioria dos civis ou do 
quadro de oficiais. Esse foi um fator determinante para que Castello 
Branco perdesse o controle na escolha de seu sucessor. O novo estilo 
de governo foi encontrado no general Arthur da Costa e Silva.

A rejeição dos seus programas políticos foi ace-
lerada também porque os militares sentiam 
uma responsabilidade coletiva pelo governo, 
alguns dos programas mais impopulares, no 
entender dos nacionalistas civis, eram aqueles 
que brotavam da política do liberalismo econô-
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mico da ESG, tais como a concessão da explo-
ração do minério de ferro ao capital particular 
dos Estados Unidos. Já que os militares como 
instituição sentiam que apoiar os programas de 
governo Castello Branco, implicava crescentes 
custos políticos, os oficias que estavam fora do 
governo, usando a pressão de um plebiscito, su-
geriram um novo estilo para o segundo governo 
da revolução, sob a liderança do general Costa e 
Silva (STEPAN, 1975, p.181).

Arthur da Costa e Silva foi eleito representando um poder 
“de oposição à ditadura”, um representante da chamada “linha 
dura dos militares” (VIEIRA e FARIAS, 2007, p.125). 

Na composição do governo de Costa e Silva apenas um dos 
oficiais importante participara do corpo permanente da ESG e tinha 
pouca experiência de guerra ou ligações com os Estados Unidos. 
A composição dos cargos no governo foi realizada graças às rein-
vindicações dos oficiais mais jovens, nacionalistas autoritários, que 
formaram a força principal; como uma das consequências, houve o 
endurecimento das políticas em relação aos civis. A insatisfação que 
se seguiu foi a mesma que afetou o governo Castello Branco, ou seja, 
internamente um governo de instituição militar não se apresentou 
mais estável do que um governo civil.

Internacionalmente, na Europa e nos Estados Unidos surgiu 
um movimento que tinha uma conotação orientada para a renova-
ção de costume, no Brasil esse movimento ganhou contorno político 
e a contestação juvenil confundiu-se com a oposição política ao re-
gime militar. A União Nacional dos Estudantes (UNE) teve voz ativa 
no cenário nacional e na política de educação; a professora doutora 
em Filosofia da Universidade Federal de Pernambuco, Silke Weber, 
relatou a propósito da mobilização da UNE no âmbito nacional:

Bom, eu quero dizer que, digamos em 1968, quando foi 
estabelecida a Lei da Reforma Universitária 5.540, ela 
já vinha de um debate, que era um debate muito ante-
rior. Eu fiz parte dessa geração, a gente era a favor 
de um terço, a gente era contra a cátedra. Sobretudo 
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quando se reivindicava e é isso que você tem todo um 
material do início dos anos 1960. Esse material siste-
matizou o debate sobre a Reforma Universitária, esse 
debate ocorreu em seminários organizados pela UNE e 
que ocorreram na Bahia, ocorreram em vários lugares 
no país e, justamente se pleiteava uma Universidade 
que estivesse a serviço do país 21 (WEBER, 2014).

Na primavera de 1968, as manifestações contra o governo 
cresceram em frequência e intensidade, resultando em austeridade 
e aumento da violência. A perda da cidadania em nome da seguran-
ça nacional, que clamava por uma contrarrevolução.

A agitação juvenil nas grandes capitais coin-
cide com greves operárias, que acontecem em 
Contagem (MG) e Osasco (SP). Outro aspecto 
deste cenário de contestação ao regime é a orga-
nização dos grupos mais radicais, que se traduz 
em assaltos a bancos, sequestro a autoridades 
diplomáticas estrangeiras e atividades de guer-
rilha urbana. Tais circunstâncias geram condi-
ções propícias ao estado de exceção 22 (VIEIRA e 
FARIAS, 2007, p. 126).

Padres e trabalhadores se juntaram aos estudantes em pro-
testos nas ruas; greves afetaram o setor industrial em todo o país 
e nova pressão do regime militar recaiu sob a forma do AI-5, com 
vigência até 1979. O Congresso Nacional foi fechado, instaurou-se 
a ditadura,

[...] se instala o “arbítrio total”, tendo lugar “a 
maior concentração de poder já vista na história 

21 O termo “cátedra” citado pela professora Silke Weber, refere-se ao mais alto cargo do 
magistério numa instituição de ensino superior ou universidade que tem caráter contratual 
permanente, destinado ao ensino e pesquisa e coordenação de ensino de determinada dis-
ciplina. Sua origem remete ao modelo de mobiliário destinado ao assento de pessoa ilustre, 
símbolo do magistério episcopal.
22 As passeatas organizadas pela UNE mobilizaram jovens em todo o país, numa delas 
realizada no Rio de janeiro, um estudante, Édson Luís de Lima Souto é atingido por um 
tiro, foi o estopim para milhares de jovens tomassem às ruas em sinal de protesto contra sua 
morte. A UNE seria uma das primeiras entidades atingidas pelo regime de 1964.
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do Brasil” (CALDEIRA, 1997, p. 323). Instala-se 
a censura à imprensa. A luta armada passa a 
ser uma proposta aceita por forças de esquer-
da reduzidas à clandestinidade. Processos de 
cassações e de perdas de direitos políticos se 
avolumam. Inquéritos Policiais Militares (IPMs) 
submetem a sociedade a um estado de medo e 
silêncio 23 (LERCHE e FARIAS, 2007, p. 126-127).

O impacto dessas medidas políticas na sociedade foi registra-
do no livro “Brasil: Nunca Mais” 24, “O manto dos Atos Institucionais 
e a autoridade absoluta dos mandatários militares serviram como 
proteção e salvaguarda do trabalho das forças repressivas, fossem 
quais fossem os métodos utilizados” (ARNS, 1985, p. 72).

Do ponto de vista da Diretriz de Segurança Interna, a 
Presidência da República determinou, em setembro de 1970, que 
cada Comando de Exército teria um Conselho de Defesa Interna 
(CONDI), um Centro de Operações de Defesa Interna (CODI) e um 
Destacamento de Operações de Informações (DOI), com o objetivo 
de impedir e neutralizar os “movimentos subversivos” e restaurar a 
ordem. (USTRA, 1987, p. 130) Ao assumir o comando do DOI/CODI/
II Exército, o então Major Carlos Alberto Brilhante Ustra declarou 
que “iria lidar com vidas humanas” (USTRA, 1987, p.130). As medi-
das visaram reprimir de forma tática e estruturada a ação e a guer-
rilha dos manifestantes contrários à ordem.

Estávamos prontos para passar a atuar ofensiva-
mente e para procurar os terroristas onde quer 
que eles estivessem. Agora o nosso Órgão permi-
tia que trabalhássemos dentro de um minucioso 
planejamento, onde um Estado-Maior, estudava 

23 Apud Caldeira, ver Sofia Lercher Vieira e Isabel Maria Sabino de Farias, em Política 
educacional no Brasil: introdução histórica, 2007, p.126-127.
24 O projeto “Brasil: Nunca Mais” desenvolvido por Dom Paulo Evaristo Arns, Rabino 
Henry Sobel, Pastor presbiteriano Jaime Wright e equipe, foi realizado clandestinamente 
entre 1979 e 1985 durante o período final da ditadura militar no Brasil, no ano de 1985, gerou 
uma importante documentação sobre a história do Brasil, sistematizou informações sobre 
a extensão da repressão política, cobrindo um período que vai de 1961 a 1979.
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todas as situações, de modo que as decisões só fos-
sem tomadas após uma análise profunda e cuida-
dosa. [...] Cabia a cada Seção de Busca e Apreensão 
efetuar missões, cobertura de “pontos”, neutra-
lização de “aparelhos”, apreensão de material 
subversivo, coleta de dados, condução de presos 
ao DOPS, à Auditoria Militar, aos Hospitais, e aos 
Presídios 25 (USTRA, 1987, p.140-141).

A concepção doutrinária que se seguiu em ideologia oficial 
das Forças Armadas, voltadas para a “caça ao inimigo interno” 
(ARNS, 1985, p. 78) impôs remodelações profundas na estrutura do 
sistema de segurança do Estado. O estudo realizado pelo projeto 
“Brasil: Nunca Mais” revelou que havia uma categorização dos tipos 
de crimes atribuídos aos cidadãos: “atividades de apoio ou de parti-
cipação no governo Goulart; realização de propaganda subversiva; 
crítica e ataques às autoridades” (ARNS, 1985, p.155), registrados, 
nessa obra, em 15 anos de repressão, exercidos durante o regime 
militar (1964 – 1985). 

Seviciava-se antes, para perguntar depois. 
Criava-se desse modo, o clima psicológico ater-
rorizante, favorável à obtenção de confissões 
que enredassem, na malha repressiva, o maior 
número de pessoas. O inusitado, no caso bra-
sileiro, era a aplicação de torturas antes que o 
capturado fosse recolhido a uma dependência 
policial ou militar, sem importar com a presença 
de vizinhos ou transeuntes 26 (ARNS, 1985, p.79).

Apoiada pelas classes média / alta e o investimento de capital 
estrangeiro, na sua corrida desenvolvimentista e anticomunista, a 

25 Carlos Alberto Brilhante Ustra, em Rompendo o Silêncio, 1987, p.130; traz nessa publi-
cação relato documentado por fotos das ações de resistência e atentados atribuídos aos mi-
litantes, que demonstram o estado de guerra em que se encontrava o país. Ele descreve os 
mecanismos de combate aos classificados como terroristas, subversivos e comunistas; para 
restauração da ordem.
26 O projeto Brasil: Nunca Mais, fala do desrespeito à Constituição pela prática sistemática 
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ditadura atingiu o auge da popularidade na década de 1970, com o 
chamado “milagre econômico.”

Economicamente, o regime militar representou um perío-
do de ajuste entre o modelo político inspirado em teses socialistas 
de João Goulart e o modelo econômico de base capitalista, como 
definiram Vieira e Farias (2007). Em plena Guerra Fria, os Estados 
Unidos buscavam fortalecer o capitalismo e minimizar as influên-
cias de esquerda que comungavam dos ideais marxistas partilhados 
pelo comunismo soviético e pela revolução cubana e apoiaram o 
golpe militar. O suporte financeiro necessário ao desenvolvimento 
de grandes projetos, oferecido pelos norte-americanos, solidifica-
ram as ações.

Durante o regime militar avançam os proje-
tos de industrialização, iniciados nos anos 30 
e acelerados com JK. Em 1960, a população ur-
bana é de 45%, elevando-se para 56% do total 
da população, dez anos mais tarde. Em 1968, 
a indústria responde por 38,7% do Produto 
Interno Bruto (PIB). Os bens de produção que, 
em 1960 representavam 38,1%, atingem 45,7%, 
em 1970. Também a produção de bens duráveis 
é incrementada. [...] Depois de uma fase inicial 
de ajuste estrutural, quando várias reformas do 
Estado são realizadas, a inflação é mantida sob 
controle, caindo de 91,9%, em 1964, para 24,1%, 
em 1967. Acelera-se o ritmo do desenvolvimento 
econômico e o país ingressa na fase do chama-
do “milagre econômico” (1968-1973). Projetos de 
desenvolvimento de grande porte são conce-
bidos e realizados – Itaipu Binacional, Ponte 
Rio-Niterói, Rodovia Transamazônica, Usinas 
Nucleares. O Brasil abre espaço na agenda das 
grandes economias mundiais. A crise do petró-
leo (1973), contudo provoca recessão no ritmo 

do sistema repressivo, de detenções na forma de sequestro, sem mandado judicial, nem 
observância de qualquer lei. Ver D. Evaristo Arns, Brasil: Nunca Mais, 1985, p. 77-79.
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do desenvolvimento, despertando, mais uma 
vez, insatisfação em vários segmentos sociais. 
Surgem as primeiras greves (1978), preparando-
-se o caminho de volta à democracia (VIEIRA e 
FARIAS, 2007, p. 121-122).

Essa descrição do cenário sócio-histórico político sob o âmbi-
to nacional, deve-se pela própria amplitude dos fatos, consideran-
do esta narrativa tratar da história de um canal de TV concedido 
a uma autarquia, é importante ressaltar que as implicações deci-
sórias aconteceram na esfera nacional. Entretanto, sua funciona-
lidade e metodologia foram desenvolvidas localmente, ou seja, no 
estado de Pernambuco.

Para contextualização, uma breve descrição do cenário local. 
Em 1962 Miguel Arraes de Alencar (Partido Social Trabalhista – 
PST) foi eleito governador de Pernambuco derrotando João Cleofas 
(União Democrática nacional – UDN) e Armando Monteiro Filho 
(Partido Democrático Trabalhista – PDT). Com a deflagração do 
golpe de Estado em 31 de março de 1964, deflagrado pelo militares, 
o Palácio do Campo das Princesas, no Recife, foi cercado no dia se-
guinte. Arraes defendeu a posse do presidente João Goulart, não 
desejada pelo regime militar, como foi citado anteriormente. O go-
vernador foi deposto, encarcerado no 14º Regimento de Infantaria 
do Recife, depois levado para a ilha de Fernando de Noronha, onde 
permaneceu por onze meses. Posteriormente, foi encaminhado 
para as prisões da Companhia da Guarda e do Corpo de Bombeiros, 
no Recife, e da Fortaleza de Santa Cruz, no Rio de Janeiro.

Seu pedido de habeas corpus (HC) no Supremo Tribunal Federal 
foi protocolado em 19 de abril, sob o número 42.108. Foi concedido, 
por unanimidade, fundamentado em questões processuais (foro pri-
vativo de governadores e necessidade de autorização da Assembleia 
Legislativa). Libertado em 20 de abril de 1965, exilou-se na Argélia.

[...] mas, devido a um manifesto com críticas for-
muladas aos inquéritos policias-militares do regi-
me, é enquadrado na Lei de Segurança Nacional, 
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no dia 20 de maio. Sob ameaça de nova prisão, 
consegue asilo na Embaixada da Argélia, em 24 
de maio, e viaja para Argel no dia 16 de junho. 
Nessa época, é implantado o bipartidarismo no 
Brasil, passando a existir como partidos políticos 
apenas a Aliança Renovadora Nacional (Arena) 
e Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 
Arraes declara-se adepto do MDB, de oposição 
ao governo militar. A sua volta ao Brasil ocorreu 
em 15 de setembro de 1979, após 14 anos de exílio, 
tendo sido beneficiado pela Lei de Anistia, san-
cionada em 28 de agosto 27 (GASPAR, 2009).

Para ilustração do período foi elaborada a lista a seguir dos 
governadores de Pernambuco que ocuparam o cargo durante o 
governo militar entre as década de 1960 e 1980. Sucedendo Miguel 
Arraes, o governador Paulo Pessoa Guerra (1964-1967), seguido 
de Nilo Coelho (1967-1971), quando da inauguração da primeira 
TV Educativa do Brasil, a TV Universitária, Canal 11, em Recife. 
Posteriormente tivemos Eraldo Gueiros Leite (1971-1975); José 
Francisco de Moura Cavalcanti (1975-1979); Marco Maciel (1979-
1982); José Muniz Ramos (1982-1983); Roberto Magalhães (1983-1986); 
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho (1986-1987) e fechando o recor-
te temporal com o retorno de Miguel Arraes de Alencar (1987-1990). 

Como resultante dessa trajetória, o modelo brasileiro de de-
senvolvimento político e educacional distinguiu-se em duas fases: 
uma que se iniciou em 1964, de “recuperação econômica”, quando o 
governo se ocupou da captação de recursos e investimento público; 
e a segunda fase de “retomada da expansão (1967/68), de desenvol-
vimento industrial”. (ROMANELLI, 2012, p. 200). Dentre outros as-
pectos, ressaltamos a Reforma Universitária, considerando a TVU 
ser um Órgão Suplementar de uma universidade federal, a UFPE, e 
ao mesmo tempo um canal aberto de TV.

27 Fonte: Gaspar, Lúcia. Miguel Arraes de Alencar. Pesquisa Escolar Online, Fundação 
Joaquim Nabuco, Recife. 2009. Disponível em: <http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaesco-
lar/>. Acesso em: 21.12.2014.
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Os elementos integrantes para a realização da reforma do en-
sino durante o governo militar tiveram como referência os aspectos 
específicos como a “profissionalização do ensino médio, a integra-
ção dos cursos superiores de formação tecnológica com as empresas 
e a precedência do Ministério do Planejamento sobre a Educação na 
Planificação” (SAVIANI, 2008, p. 343). Em meio a tantos conflitos 
sociopolíticos, como foi descrito nesse capítulo, pareceu, num dado 
momento, contraditório que o governo militar tenha assumido a 
frente das mudanças, quando elas foram uma das maiores contesta-
ções da sociedade. Sobre a motivação e esse posicionamento tático, 
Florestan Fernandes fez a seguinte análise:

Sob a pressão constante de tendências moder-
nizadoras que partiram do interior do país, dos 
Estados Unidos e dos organismos econômicos, 
educacionais e culturais internacionais, e sob o 
desafio crescente da rebelião estudantil, a reação 
conservadora preferiu tomar a liderança política 
da Reforma Universitária. Iria, portanto, mo-
dernizar sem romper com as antigas tradições, 
nem ferir interesses conservadores. Ao mesmo 
tempo, iria controlar a situação” (FERNANDES, 
F. apud ROMANELLI, 2012, p. 240).

Dessa forma, os militares se posicionaram no sentido de 
mudar para não mudar; numa lógica da dominação cultural, como 
afirmou Pierre Bourdieu (2013), que faz com que “o mais completo 
reconhecimento da legitimidade cultural possa coexistir, e muitas 
vezes coexista com a contestação mais radical da legitimidade polí-
tica.” Essa tomada de consciência política é solidária a uma reafir-
mação da dignidade cultural que implica “uma forma de submissão 
aos valores dominantes e a alguns princípios em que a classe domi-
nante baseia sua dominação” (BOURDIEU, 2013, p. 369).

Considerando o impacto do cenário político sobre a histó-
ria das leis da educação e o avanço da politica educacional, não se 
pode esquecer que a escola e a sala de aula, são espaços em que 
se concretizam as definições sobre a política e o planejamento que 



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

59

as sociedades estabelecem para si próprias, como projeto ou mode-
lo educativo, onde “a política é o lugar, por excelência, da eficácia 
simbólica, ação que se exerce por sinais capazes de produzir coisas 
sociais e, sobretudo, grupos” (BOURDIEU, 2000, p. 159).

O cotidiano escolar, dessa forma, “representa o elo final 
de uma cadeia que se monta para dar concretude a uma política” 
(AZEVEDO, 2001, p. 59). A educação universal e pública, como me-
canismo de sustentação da própria ordem capitalista, vem se articu-
lar com as necessidades da reprodução do capital. Quando o poder 
de transformação da educação está na “escola, enquanto uma das 
principais agências socializadoras, ele tem por função incultar nos 
indivíduos normas, valores e atitudes que possibilitem a formação 
de agentes sociais e políticos, dentro dos marcos racionais requeri-
dos pela modernidade” (ALMOND e VERBA, 1963, p. 15).

A estruturação da política ao longo da história da educação 
e as mudanças na sociedade, durante os anos da ditadura, repre-
sentaram elementos necessários para identificar o déficit na educa-
ção, como um dos os fatores que apontavam para a criação da TV 
Educativa e de que forma ela se fez necessária.





HISTÓRIA DA REGULAMENTAÇÃO 
DA RADIODIFUSÃO NO BRASIL2

À medida em que se constrói o cenário que preconizou a criação 
da TV Educativa no país, é necessário conhecer um pouco sobre a 
história da regulamentação da radiodifusão no Brasil, sobretudo, 
da Radiodifusão Educativa, assimilando os valores que funda-
mentaram sua origem. Para complementar o panorama, torna-se 
indispensável a referência à legislação, no âmbito federal e aos 
principais órgãos que normatizaram as concessões públicas de 
canal educativo.

Para elucidar o conceito de TV Educativa, a formulação de 
uma discussão teórica sobre os diferentes tipos de TVs sem fins lu-
crativos foi essencial na identificação do modelo público brasileiro.

valores que fundamentaram a criação da tv educativa

Por volta de 1952, quando a produção de aparelhos de TV 
começou a acelerar e a sua utilização se estendeu, foi possível 
pressentir a amplitude do novo veículo de comunicação e o papel 
que passaria a representar. A possibilidade da comunicação visual 
evidenciava sua superioridade, em termos de atrativos, em relação 
ao rádio. Essa característica, somada à sua penetração nos lares, 
permitiria a um grande número de pessoas sem acesso a livros e 
jornais participar da informação. 

O Brasil de 1968, apesar da baixa renda per capita, “ocupava o 
9º lugar entre 110 países, com aproximadamente 4,5 milhões de recep-
tores, apresentando uma produção anual de cerca de 500 mil unida-
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des”28 (SOUZA, 1969, p. 293). Considerando, dentre outros aspectos, 
os inúmeros problemas existentes nas áreas da educação, saúde e 
agricultura, também o alto nível de crescimento demográfico, como 
citamos anteriormente, trazendo a necessidade imediata de integra-
ção nacional dentro das metas do governo militar, coube uma reflexão 
sobre a potencialidade do uso da TV na minimização dos mesmos.

A educação brasileira teria como objetivos pri-
mordiais a formação de uma estrutura de recur-
sos humanos capaz de atender às necessidades 
econômicas do País e ao aprimoramento do 
processo de democratização de oportunidades, 
indispensável a seu aperfeiçoamento político 
e social. [...] Não alcançaremos, entretanto, em 
toda a plenitude e a prazo razoável, as metas de-
sejáveis se utilizarmos o sistema tradicional – a 
escola 29 (SARAIVA, 1969, p. 266).

A afirmação de Maria Terezinha Tourinho Saraiva (1969), 
então assessora do Ministério do Planejamento e Coordenação 
Econômica, no Setor de Educação, baseou-se também no percen-
tual de crescimento das matrículas: “76% no ensino primário; 206% 
no ensino médio e 228% no ensino superior” (SARAIVA, 1969, p. 
266). Para essa autora, fez-se urgente tornar a educação realmente 
acessível a todos, democratizando-a, preparando o sistema de modo 
a atender às centenas de milhares de indivíduos que ultrapassaram 
a idade para o ingresso no sistema formal e que tinham o direito à 
educação, quando dentro da realidade brasileira da época, cerca de 
40% da população era de analfabetos. 30

28 Dado relativo a 1968, de acordo com as estatísticas, possuem maior números de apare-
lhos de TV (receptores) que o Brasil: Estados Unidos, Inglaterra, Japão, União Soviética, 
Canadá, Itália e França. Ver Paulo Dias de Souza, Intercâmbio e cooperação numa política 
para a TVE (TV Educativa) no Brasil, Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, nº 116, 
1969, p.293.
29 Ver Maria Terezinha Tourinho Saraiva, Organização e planejamento para a TVE, 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, nº 116, 1969, p.266. Essa edição traz diversos 
artigos a respeito da TVE, além do registro de documentos, projetos e traça perspectivas.
30 Em seu discurso de posse como Ministro da Educação e Cultura, Jarbas Passarinho, ao 
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Há que partir para o estudo e para a pesquisa 
da possibilidade de alterar-se a tecnologia da 
educação brasileira, utilizando-se os meios de 
comunicação de massa à base, principalmente, 
da inclusão da TV no processo de transmissão 
de conhecimentos (SARAIVA, 1969, p. 267).

Do ponto de vista histórico, o Brasil entrou tarde no campo 
da TV Educativa, pois países como Estados Unidos, Japão e Itália 
já tinham vasta experiência com esse veículo de comunicação para 
atender às carências educacionais, de acordo com suas peculiari-
dades e diversidade de aplicações, quando a televisão brasileira foi 
implantada em 1950, por Assis Chateaubriand. O modelo de TV 
adotado, seguiu o padrão comercial copiado dos norte-americanos, 
totalmente financiado pelas empresas nacionais, sem vínculos polí-
ticos com a sociedade e as políticas públicas.

Cito também a Inglaterra, porém como um caso à parte; di-
ferentemente dos demais canais, a British Broadcasting Corporation 
– BBC 31 se destacou no desenvolvimento das aplicações da TV para 
fins educacionais e culturais. Fundada em 2 de novembro de 1936, 
foi o primeiro serviço público de televisão, teve suas atividades 
suspensas em setembro de 1939 com a eclosão da Segunda Guerra 
Mundial, retomando as atividades em junho de 1946 (ininterruptos 
até os dias atuais), reconhecido tecnicamente pela alta resolução de 
imagem e qualidade de conteúdo.

Nos Estados Unidos, por exemplo, a TV Educativa adotou 
duas denominações: TV Educativa e Instructional TV. 32 A primeira, 

suceder Tarso Dutra (Ministro dessa pasta durante o governo Costa e Silva), declarou que 
havia cerca de 30 milhões de brasileiros analfabetos, entre os 14 e 30 anos de idade; e que 
apenas pouco mais de 0,3% dos alunos ingressos na escola primária chegavam a concluir 
o ensino superior, devido aos altos índices de evasão escolar. Ver Jarbas Passarinho, Uma 
Política de Ciência e Tecnologia para uma Sociedade Humanizada, Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, nº 116, MEC-INEP, 1969, p. 343.
31 Corporação Britânica de Radiodifusão, tradução Michael John McCarthy, TV Como 
Instrumento de Cultura e Educação em Cidades do Reino Unido, Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, nº 116, MEC-INEP, 1969, p. 328.
32 Trata-se de expressão consagrada nos Estado Unidos para designar cursos completos 
dotados de currículos equivalentes aos cursos regulares. Esses cursos substituem o pro-
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englobava programas de conteúdo cultural e informativo, cursos 
independentes que não davam direito a notas (créditos) e que foram 
transmitidos por emissoras comerciais ou educativas, como os pro-
gramas da estação WGBH de Boston, como o curso Parlons Français, 
ou o Channel 13 de Nova York, com uma programação do tipo de 
aula de enriquecimento. Esses programas eram gravados em vídeo-
-tape e distribuídos pelo país.

Já a TV Curricular (Instructional TV) não apre-
senta esse caráter informativo. Abrange apenas 
programações de conteúdo estritamente didá-
tico, preparadas pro faculdades ou escolas, vi-
sando a uma determinada audiência, e, muitas 
vezes, contando créditos. A Chicago City Junior 
College foi pioneira nesse campo, possibilitando 
aos alunos acompanhar cursos completos, equi-
parados aos cursos regulares, em suas próprias 
casas, prestando exames finais e recebendo no-
tas. Após dois anos, os alunos se encontravam 
aptos a se matricularem numa universidades e 
prosseguirem os estudos. [...] A programação da 
TV Curricular pode compreender 3 modalida-
des: o ensino integral (em que a aula é ministra-
da somente pelo professor no estúdio), as aulas 
complementares e as aulas de enriquecimento 33 
(BECKER, 1967, p. 282-283) .

Vantagens e desvantagens caracterizaram o uso da TV 
Educativa de então. Como fatores positivos estavam a capacidade 
de centralizar a atenção do aluno-espectador, ultrapassar os limi-
tes da sala de aula, criar uma atmosfera de participação imediata 
e íntima, ao captar a audiência pelo seu poder visual; em compen-
sação, questionou-se a eficiência da programação, pela rigidez de 

fessor e são mantidos por entidades reconhecidas. Ver Gretchen Becker, TV’s Educativas 
balanços das realizações e perspectivas; Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, nº 108, 
1967, p. 282.
33 Grifos do autor.
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horários como uma limitação e ausência de feedback imediato. Esses 
questionamentos levaram à modificação prévia de métodos para o 
desenvolvimento de uma TV Educativa que contemplasse as parti-
cularidades do Brasil.

Os cursos transmitidos pela Telescuola italiana, onde os pro-
gramas visaram a erradicação do analfabetismo, são outro exemplo 
bem sucedido de ensino integral.

A Telescuola inclui também cursos de treinamen-
to industrial de nível médio. Um fator caracterís-
tico do sistema de ensino italiano é a ênfase dada 
a personalidade do professor no estúdio, já que 
considera de importância decisiva o estabeleci-
mento de boas relações humanas para garantia 
do resultado desejado 34 (BECKER, 1967, p. 286). 

Segundo Gretchen Becker (1967), a experiência italiana, 
em termos de TV Educativa, foi a que mais se aproximou de uma 
perspectiva para o modelo brasileiro, pela analogia entre as con-
dições existentes e as necessidades a serem supridas em ambos os 
países. Numa análise publicada na Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (periódico do MEC-INEP, 1967, V. 48, nº 108) sobre as 
perspectivas e realizações, essa autora relatou que, até 1967, as ativi-
dades da TV Educativa no Brasil restringiram-se a experiências iso-
ladas em escala bastante reduzida, cujo discurso e linguagem ainda 
se encontravam em construção, em desenvolvimento contínuo, e 
ressaltou que a LDB (1961) não se pronunciou “quanto à utilização 
da TV na educação, apesar de serem dignas de notas iniciativas 
anteriores a sua promulgação” (BECKER, 1967, p. 289). Ressaltando 
que o emprego do termo TV Educativa aqui se refere à produção de 
conteúdo educativo transmitido pela TV, do que a denominação do 
tipo de concessão de Canal.

A primeira tentativa de se instalar uma emissora de 
TV Educativa, no Brasil, aconteceu no Rio de Janeiro (então 
Guanabara) em 1952, porém não se concretizou (como citado mais 

34 Grifo do autor.
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adiante) e até 1960 só foram encontrados poucos registros de pro-
gramas de natureza cultural ou educativa nas grandes cidades do 
país. A partir desta data é que foram identificados cursos com obje-
tivos mais amplos. Dentre os cursos e experiência em produção (e 
transmissão) de conteúdo educativo para a TV citados, destacou-se, 
em São Paulo, a Profª Dulce Salles, que lançou um programa de 
combate ao analfabetismo direcionado para um público entre 9 e 11 
anos de idade, com o objetivo de preparar os alunos para o exame 
de Admissão (necessário para a conclusão do Curso Primário – atu-
al Ensino Fundamental I, e ingresso no curso ginasial – hoje Ensino 
Fundamental II). 

No Rio de Janeiro, criou-se a Fundação João Batista do 
Amaral, voltada para a educação de adultos e a cultura popular. 
Os primeiros cursos realizados por essa entidade foram exibidos 
entre novembro de 1962 e julho de 1963, em aulas trimestrais, com 
50 minutos de duração. Elaboradas por uma equipe de professores, 
incluíram nos temas linguagem, matemática, educação sanitária, 
noções básicas de Geografia, História, Cidadania, Economia e 
Ciências transmitidos pela TV-Rio (RJ), TV-Record (SP) e a emis-
sora de Brasília (DF). O primeiro curso teve a participação de nada 
menos que 700 alunos; depois controlado para grupos de 261 alu-
nos, cujos resultados da avaliação revelaram um aproveitamento de 
80% em relação à leitura e à escrita. “Organizaram-se TV-Escolas e 
TV-Clubes em fábricas, igrejas, estabelecimentos de ensino, agre-
miações, sindicatos e penitenciárias” (BECKER, 1967, p. 290). 

O programa de extensão “Universidade Sem Paredes” foi ou-
tra experiência inovadora, realizada no Rio de Janeiro e reuniu um 
grupo seleto do mundo da arte e da educação, que formatou cursos 
que incluíram História da Liberdade no Brasil, Educação Familiar e 
Mistérios da Pintura Moderna, transmitidos em horário nobre pelo 
Canal 9. Além desse programa, foi lançado um segundo “destinado 
ao preparo de alunos nas matérias exigidas no Artigo 99, da LDB 1961. 
Inscreveram-se mais de seis mil alunos em quatro estados e foram 
distribuídas apostilas das aulas ministradas” (BECKER, 1967, p. 290). 

Em São Paulo, em 1963, a TV Cultura, Canal 2 (emissora co-
mercial, órgão das Emissoras Associadas – Diários Associados) e a 
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Secretaria de Educação assinaram um convênio garantindo a trans-
missão de programas educativos por dois anos. Criou-se a Secretaria 
de Formação e Tecnologia (SEFORT), à qual coube o preparo de 
apostilas e material didático, e a inscrição dos alunos e as respecti-
vas escolas. Foram cursos de educação de base e, mais a diante, pro-
gramas da TV-Escola como cursos de Admissão, intensivos de férias, 
Inglês, Português, Geografia e Ciências, além de cursos de extensão 
cultural e de educação musical; e, posteriormente, preparação para 
o exame de Madureza (que dava acesso ao Ensino Médio). 

Os programas também foram gravados, prevendo sua distri-
buição pelo país. A então recém-criada Fundação Padre Anchieta – 
Centro Paulista de Rádio e TV Educativa impulsionou o ensino pela 
TV, facilitado pela autonomia financeira da instituição. Destacou-se 
ainda como experiência dessa época a inauguração do canal de cir-
cuito fechado, utilizado como laboratório do Curso de TV da Escola 
de Comunicações da Universidade de São Paulo, direcionado para 
a realização de programas de cursos básicos universitários.

Todas essas iniciativas assinalaram um caminho para a 
Teleducação no Brasil, ao considerar o reduzido número de esco-
las de Ensino Médio em contraponto ao crescimento econômico e 
populacional. Diante disso a Diretoria de Ensino Secundário do 
Ministério da Educação adotou medidas que criaram uma maior 
expansão do ensino para atender aos maiores de 16 anos que não 
cursaram escolas regulares, através do Setor de Rádio e Televisão 
Educativa (SERTE). Como atividade prioritária, foram realizados 
cursos de preparação para os Exames de Madureza, previstos no 
artigo 99 da LDB (1961), elaborados por equipes de professores em 
cada estado. Coube ao SERTE a orientação e instalação dos cursos, 
a coordenação do trabalho, a distribuição de verbas e assinaturas de 
convênios com órgãos interessados. Os programas tinham a dura-
ção do 1º ciclo, variando de cinco a doze meses, abrangendo as cinco 
matérias obrigatórias, num total de 400 a 500 aulas.

No Recife, constaram dos programas iniciais au-
las de Inglês e Matemática, por falta de recursos 
não tiveram continuidade. O Centro Regional de 
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Pesquisas Educacionais do INEP, em 1963, reali-
zou uma pesquisa sobre o alcance das emissoras 
de televisão do Recife, cujo raio de ação atinge, 
em âmbito teórico, 300 Km, em torno da cidade, 
abrangendo ao estados de Pernambuco, Paraíba, 
Alagoas e Rio Grande do Norte. Além da recep-
tividade ou não dos 2 canais, estudou-se ainda 
a situação educacional dos municípios daquela 
região, levantou-se o número de aparelhos tele-
visores, examinou-se a aceitação de problemas 
ligados ao aproveitamento dos televisores parti-
culares, bem como a quantidade de televisores 
disponíveis 35 (BECKER, 1967, p. 291).

Em 1965, foi criado o Serviço de TV da Secretaria de Educação 
de Pernambuco, com a finalidade de atender programas de ensino, 
orientação sanitária e agrícola. No biênio 1966 / 67 foram instituí-
dos Cursos de Preparação aos Exames Madureza, coordenados pelo 
Setor de Rádio-TV Educação (SERPE-PE). Outras iniciativas mar-
caram essa fase em que se desenhava um modelo de TV Educativa 
no país, como o I Curso Rápido de Iniciação Técnica “Aprenda pela 
TV”, realizado no Rio Grande do Sul em 1966, com 9 mil inscritos 
que assistiram aulas em telepostos sob a orientação de monitores; o 
II Curso de Iniciação Técnica de Mecânica de Automóveis, retrans-
mitido pela TV Brasília, por iniciativa da Universidade Nacional de 
Brasília, em coordenação com a Faculdade de Comunicação; o mes-
mo curso foi lançado pela Secretaria do Trabalho e Ação Social, em 
Belo Horizonte, pela TV Itacolomi.

Até aqui pode-se observar que prevaleceu no planejamento 
para a TV Educativa (no sentido de produção de conteúdo educativo 
para veiculação na TV), a preocupação com programas de combate 
ao analfabetismo e de educação de base, permitindo um conheci-
mento mínimo para uma participação ativa no desenvolvimento do 
país. Tais ações mostraram-se como um alicerce mais real às aspi-

35 Os dois canais de TV a que Gretchen Becker se referiu foram TV Jornal do Commercio – 
Canal 2 e TV Rádio Clube de Pernambuco – Canal 6
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rações para a melhoria do nível educacional, com os programas de 
habilitação e cursos Madureza.

O próximo passo foi preparar profissionais de TV e profes-
sores. Em janeiro e fevereiro de 1966, realizou-se no Rio de Janeiro, 
o primeiro Curso de Preparação para a TV Educativa, promovido 
pelo Departamento Nacional de Educação, em colaboração com o 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos (INEP). O objetivo foi avaliar as perspec-
tivas da TV Educativa, com aulas práticas e teóricas, reunindo 
um grupo de 56 bolsistas vindos do Pará, Pernambuco, São Paulo, 
Paraná, Rio Grande do Norte, Minas Gerais e Distrito Federal. 

Em julho de 1967, foram discutidos os problemas e direcio-
namentos ligados à TV Educativa. No segundo semestre do mesmo 
ano, o Instituto de Educação da Guanabara promoveu um curso 
destinado à formação do magistério para a TV Educativa. “O de-
senvolvimento até agora observado indica que, num futuro próxi-
mo, Guanabara, São Paulo, Recife e Porto Alegre se devem tornar 
centros produtores de material televisionado a ser distribuído nos 
demais estados” (BECKER, 1967, p. 293). Estava criado o cenário 
para a o nascimento da primeira emissora educativa do Brasil, com 
outorga de canal público, ou seja, ligada a um órgão federal.

história da criação da tv educativa no brasil – 
normas e leis de regulamentação da radiodifusão

Para complementar o panorama da criação da TV 
Educativa no Brasil e a regulamentação da radiodifusão, tor-
nou-se indispensável fazer referência à legislação, no âmbito 
federal, e aos principais órgãos que normatizaram as conces-
sões de canais educativos (públicos e privados). Entendendo 
radiodifusão como a difusão feita por meio de ondas de rádio, 
a televisão e o rádio são meios de comunicação que utilizam 
essas ondas para a sua difusão36. No caso da televisão, esse 

36 Alexandre Fradkin, no artigo “A TVE ou não é? Uma tentativa disciplinada de explicar a 
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tipo de difusão também é conhecido como broadcasting ou te-
levisão aberta.

Antes de tratar sobre as leis, é necessário explicitar que 
a Radiodifusão Educativa é o serviço de radiodifusão sonora 
(rádio) ou de sons e imagens (TV) destinado à transmissão 
de programas educativo-culturais, que, além de atuar em 
conjunto com os sistemas de ensino de qualquer nível ou mo-
dalidade, visa à educação básica e superior, à educação per-
manente e à formação para o trabalho, além de abranger as 
atividades de divulgação educacional, cultural, pedagógica e 
de orientação profissional.37

Podem pleitear a outorga para a execução de ser-
viços de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativos as pessoas jurídicas de direito público 
interno, inclusive universidades, que terão prefe-
rência para a obtenção da outorga, e fundações 
instituídas por particulares e demais universi-
dades brasileiras. É admitida, na Radiodifusão 
Educativa, apenas a transmissão de programas 
educativo-culturais. Os programas de caráter re-
creativo, informativo ou de divulgação desporti-
va poderão ser considerados educativo-culturais 
se neles estiverem presentes elementos instruti-
vos ou enfoques educativo-culturais identifica-
dos na sua apresentação (LOPES, 2011, p. 8).

As leis e decretos que originaram o modelo atual de con-
cessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de 
radiodifusão no Brasil tem precedência em dois decretos publica-
dos no início do governo de Getúlio Vargas. Um deles, o Decreto 
20.047 de 27 de maio 1931, determinava que os serviços de radio-

caótica legislação da Radiodifusão Educativa”, principalmente na área da televisão; radio-
difusaoeducativa.blogspot.com.br, 2007.
37 Definição baseada em: Decreto 236, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 2.108, de 24 de 
dezembro de 1996, e a Portaria Interministerial nº 651, de 15 de abril de 1999.
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difusão fossem de interesse nacional. Desse modo, era função ex-
clusiva do Poder Executivo Federal regulamentar, autorizar, fisca-
lizar e permitir seu funcionamento, que deveria levar informação, 
cultura e educação a sociedade, especificando em seu Artigo 12: 
“O serviço de radiodifusão é considerado de interesse nacional e 
de finalidade educacional.”38

Em 1º de março de 1932, o Decreto 21.111 aprovou o regula-
mento39 para a execução dos serviços de radiocomunicação no ter-
ritório nacional (incluindo a radiodifusão como radiocomunicação 
de sons ou imagens destinados a ser livremente recebidos pelo pú-
blico). Esses dois decretos definiram os primeiros procedimentos e 
regras para outorga de canais, até 1962.

Após esses dois decretos, novas regras se seguiram modifi-
cando uma legislação já fragmentada, até que em 1953 o governo 
federal enviou ao Congresso Nacional um projeto de lei que con-
templasse os serviços de telefonia e radiodifusão numa só legisla-
ção, num código para as telecomunicações. Seguiram-se nove anos 
de debate até a redação final e a publicação do Código Brasileiro de 
Telecomunicações (CBT), ainda em vigor.

Do ponto de vista normativo, a Lei que rege a radiodifusão no 
Brasil é o Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei 4.117, promul-
gada em 27 de agosto de 1962. Embora ela seja anterior à revolução 
de 1964, alguns analistas a consideram um reflexo do regime mili-
tar, por só ter sido regulamentada em 1967. Essa regulamentação 
impôs restrições que caracterizam a separação entre Radiodifusão 
Comercial e Educativa:

Art. 13 - A televisão educativa se destinará à di-
vulgação de programas educacionais, mediante 
a transmissão de aulas, conferências, palestras e 
debates”.
§ único: A televisão educativa não tem caráter 

38 Decreto 20.047, de 27 de Maio de 1931. Regula a execução dos serviços de radiocomuni-
cações no território nacional.
39 Usando das atribuições do Decreto anterior, que lhe conferem os arts. 1º e 4º do Decreto 
19.398, de 11 de novembro de 1930.
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comercial, sendo vedada a transmissão de qual-
quer propaganda, direta ou indiretamente, bem 
como o patrocínio dos programas transmitidos, 
mesmo que nenhuma propaganda seja feita atra-
vés dos mesmos.

Mais à frente, o § 2º do art. 14 estabelece que: “Art. 14 (...) § 1º 
(...) § 2º A outorga de canais para a televisão educativa não depende-
rá da publicação do edital previsto no art. 34 do Código Brasileiro 
de Telecomunicações.” Tornou-se, portanto, dispensável a comu-
nicação a eventuais interessados de que o Poder Público pretendia 
outorgar uma determinada emissora de Radiodifusão Educativa. 40 
Naquela época, também não era necessária a realização de licitação 
para a outorga de emissoras comerciais. “Contudo, nesse último 
caso, deveria haver uma publicação de edital, conclamando todos 
os interessados a apresentarem a documentação necessária, sendo 
discricionária a decisão sobre quem seria agraciado com uma ou-
torga” 41 (LOPES, 2011, p.12).

Os decretos seguintes trouxeram poucas mudanças (Decreto 
52.026, de 20 de maio e, posteriormente, Decreto 52.795, de 31 de ou-
tubro, ambos de 1963). Regulamentaram os serviços de radiodifu-
são e confirmaram alguns itens já validados pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, como a competência exclusiva da União 
em dispor sobre a radiodifusão, a finalidade educativa e cultural 
dos serviços outorgados, ainda que em caráter comercial, os aptos 
a explorar os serviços de rádio e televisão. Estabeleceu também a 

40 Segundo o MCTIC, a outorga para a execução dos serviços de radiodifusão com finali-
dade exclusivamente educativa ocorre por meio de procedimento administrativo seletivo 
com início pela publicação periódica, no Diário Oficial da União, dos chamados Avisos de 
Habilitação, abrangendo, cada um deles, certo número de municípios, convidando os inter-
essados a apresentarem suas propostas. A ação é gerenciada pela Secretaria de Serviços de 
Comunicação Eletrônica.
41 Cristiano Aguiar Lopes, em estudo realizado em março de 2011, sobre a Regulação da 
Rádio Difusão Educativa, Consultoria Legislativa, Câmara dos Deputados, Brasília, DF, 
ressaltou que, por força do § 1º do inciso XV do art. 13 do Decreto nº 2.108, de 1996, é dis-
pensável a licitação para a outorga de serviço de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativos. Não há um procedimento específico para a outorga estabelecido na legislação, 
sendo a escolha dos agraciados com concessões e permissões arbitrária do Ministro das 
Comunicações.
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outorga de radiodifusão por meio de concessão ou permissão e os 
prazos de funcionamento das outorgas (10 anos para os serviços de 
radiodifusão sonora – rádio - e 15 anos para os de radiodifusão de 
sons e imagens - televisão), entre outros.

Como resultante do impacto do cenário sócio-histórico polí-
tico sobre as leis da radiodifusão, o Decreto 236 de 28 de fevereiro de 
1967 promoveu alteração no CBT. Foram inseridos artigos ao CBT 
que reforçaram o caráter nacional da radiodifusão e ratificaram 
a não-execução dos serviços de rádio e televisão por estrangeiros 
e por pessoas jurídicas. Determinaram condições econômicas e 
financeiras às entidades interessadas em explorar o serviço; esta-
beleceram limites nacionais, regionais e locais de propriedade às 
entidades para permitir a concessão de serviços de radiodifusão; e 
condicionaram a renovação da outorga de radiodifusão ao cumpri-
mento de critérios educativos e culturais e outras obrigações legais, 
entre outros artigos.

No tocante à Radiodifusão Educativa, durante o regime 
militar, o Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL) 
estabeleceu, através da Decisão 54, de 14 de julho de 1965, a re-
serva de canais para Televisão Educativa (TVE), sem finalidades 
comerciais. No mesmo ano, em novembro a Decisão 119 fixou as 
normas para inscrição de entidades para se candidatarem à exe-
cução de Radiodifusão Educativa, com objetivo de cobertura para 
todo o território nacional em canais VHF e UHF. “Em dezembro 
de 1965 foi instituída no MEC a Rede de Telecomunicações com 
a finalidade de assegurar intercomunicações desse órgão com as 
entidades educacionais localizadas nos estados, e delas entre si” 
(BECKER, 1967, p. 294).

Considerando que a reserva de canais VHF de TV para a 
Educação previu a reserva de um canal nas cidades que, pelo Plano 
de Atribuição e Distribuição42 de canais dispusessem de mais de 
um canal ainda não concedido; e que a reserva deixou de contem-

42 A distribuição para a reserva dos canais para TV Educativa está detalhada na Decisão 
54, de 14 de julho de 1965, e cita 4 canais para Pernambuco / Petrolina (com chave para 
Juazeiro).
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plar cinco cidades que satisfaziam tal critério, através da Resolução 
nº 1 de 11 de janeiro de 1966, o CONTEL resolve:

1. Reservar para a Televisão Exclusivamente 
Educativa, não comercial:

- o canal 5 de Londrina, no Estado do Paraná;

- o canal 11 de Recife, no Estado de Pernambuco;

- os canais 6 de Alegrete e 3 de Bagé, no Estado 
do Rio Grande do Sul;
- o canal 5 de Bauru, no Estado de São Paulo.43

Considerando que o critério para a reserva de canais de TV 
VHF para a educação previu um canal a mais para cada cidade, que 
pelo Plano de Atribuição e Distribuição ainda dispusesse, houve 
uma intenção do governo de preservar pelo menos um canal VHF 
nas cidades de maior população. Dessa forma passou também a 
disponibilizar um canal VHF para cidades ainda não contempladas 
cuja concessão tivesse sido cassada ou perdida por caducidade, pos-
sibilitando ampliar a reserva de canais para a educação.

Quanto aos canais UHF, foi estabelecido o critério para atri-
buição de canais de TV nessa frequência pela Resolução nº 2, de 5 
de janeiro de 1967; e de acordo com o CONTEL resolve:

Aprovar em caráter provisório, até que seja rea-
lizado o Plano Nacional de Televisão, os seguin-
tes critérios para atribuição de canais de TV em 
UHF:
I-Quando as capitais:

Ficam reservados para as capitais dos estados e 
territórios os seguintes canais de TV em UHF:

Canal 14 – TV Comercial

43 A Resolução nº 1, de 11 de janeiro de 1966, fez essas ratificações baseada no artigo 25 do 
Regulamento Geral do Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT), complementando 
a Decisão nº. 54 de 14 de julho de 1965, assinada pelo Presidente do Conselho Nacional de 
Telecomunicações (CONTEL), Capitão de Mar e Guerra Euclides Quant de Oliveira.
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Canal 20 – TV Comercial

Canal 26 – TV Educativa

Canal 32 – TV Educativa

Canal 38 – TV Educativa

Canal 44 – TV Comercial

Canal 77 – Reservado para uso futuro

Canal 83 – Reservado para uso futuro.44

Posteriormente, em 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 236 
definiu a radiodifusão com fins exclusivamente educativos, seja de 
rádio ou de TV voltada à transmissão de programas exclusivamente 
educativo-culturais, não podendo ter caráter comercial nem fins lu-
crativos. Previu a reserva de canais para a TVE em todas as capitais 
dos estados, territórios e cidades com população igual ou superior 
a 100 mil habitantes; também dispôs sobre a obrigatoriedade de 
transmissão de programas educacionais nas emissoras comerciais, 
estipulando a duração máxima de cinco horas. 

Essas medidas criaram as condições favoráveis para o desen-
volvimento da TV Educativa, possibilitando a obtenção das conces-
sões de canais educativos. Entretanto, coube à União e aos Estados 
arcar com os custos de montagem e manutenção das emissoras, 
esperando-se também, na época, a colaboração da iniciativa priva-
da no incremento para fazer funcionar uma rede em larga escala, à 
altura das exigências da educação pela TV. Quanto ao aporte finan-
ceiro que garantisse a sustentabilidade das emissoras, o Decreto 
236 estabeleceu, como foi citado acima, que as televisões e rádios 
educativas não têm caráter comercial, sendo vedada a transmissão 

44 De acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC), o Plano nacional de Outorgas (em vigor desde 2011) estabelece, dentre outros 
pontos, visando à consecução do interesse público que, a outorga para a execução de servi-
ços de radiodifusão com fins exclusivamente educativos só pode ser pleiteada por entida-
des que não tenham finalidade lucrativa, sendo reservada à execução da União, Estados e 
Municípios, universidades e fundações constituídas no Brasil, conforme preceitua o art. 14 
do Decreto 236, de 28 de fevereiro de 1967, que complementou e modificou a Lei 4.117, de 27 
de agosto de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Telecomunicações.
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de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, o que gerou uma 
total dependência de dotação orçamentária dos órgãos a que esta-
vam ligadas. Esse aspecto limitador iria causar o declínio e sucate-
amento das emissoras ao longo dos anos.45

Foram concedidas reservas de 128 canais para 
TVE, sem finalidades comerciais, sendo três 
para as capitais de estado, na faixa UHF (ultra hi-
ght frequency) ou seja, ondas decimétricas perfa-
zendo um total de 75. Os demais 53 se distribuem 
pelos estados, sendo estes de VHF (very high 
frequency) ou seja, ondas métricas, número que 
poderá ser elevado 46 (BECKER, 1967, p. 293-294).

Uma vez criada a Radiodifusão Educativa, coube ao 
Ministério da Educação (MEC), a criação do Programa Nacional de 
Teleducação (PRONTEL), com o objetivo de coordenar as ativida-
des de Teleducação do país. Competiu à Radiobrás, criada poste-
riormente, “implantar e operar as emissoras e explorar os serviços 
de radiodifusão do Governo Federal” 47.

A primeira tentativa de se criar uma emissora educativa no 
Brasil aconteceu um pouco antes, mas não foi adiante. Em 1952, o 
Decreto 30.832 outorgava à prefeitura do Distrito Federal (localiza-
da então na Guanabara – RJ), estabelecer uma estação de radiotele-
visão, por intermédio da Fundação Roquette Pinto.

45 Décadas mais tarde, abriu-se um caminho para sobrevivência financeira, o Art. 19 da Lei 
9.637, de 15 de maio de 1998, trouxe o enunciado: “As entidades que absorverem atividades 
de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e veicular publicidade institucio-
nal de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o 
patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios 
e outras práticas que configurem comercialização de intervalos. Assim, as entidades de 
radiodifusão educativa qualificadas como organização social, de acordo com a Lei 9.637, 
podem veicular publicidade, desde que essa se enquadre no conceito de apoio cultural.”
46 Grifos do autor.
47 Lei 6.301, de 15 de dezembro de 1975 instituiu a política de exploração de serviço de 
radiodifusão de emissoras oficiais, pela criação da Empresa Brasileira de Radiodifusão 
– RADIOBRÁS.
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Além da emissora do DF, também foram pre-
miados com outorgas de canais de televisão 
educativa, a Rádio Nacional (em nome da 
Superintendência das Empresas Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional – Decreto 29.254), os 
Ministérios da Educação e Saúde (Dec. 30.814), 
e a Fundação Rádio Mauá, do Ministério do 
Trabalho (Dec. 30.815). Juntavam-se a essas 
concessões para uso educativo, outros canais 
para emissoras comerciais como as da Rádio 
Mayrink Veiga e da Rádio Continental. [...] Mas 
essas concessões “educativas” tiveram sua cadu-
cidade decretada cinco anos depois, no governo 
de Juscelino Kubitschek, conforme o Decreto 
42.939 de dezembro de 1957. Na redistribuição 
feita por Juscelino, o canal 2, que deveria ter 
hospedado a primeira emissora exclusivamen-
te educativa, acabou sendo concedido ao grupo 
Excelsior, que acabaria comprando a Mayrunk 
Veiga (MILANEZ, 2007, p. 13).

O Canal 2 só voltou de fato a ser um canal educativo em 1973, 
através de Decreto 72.634, de 16 de agosto, que outorgou à Fundação 
Centro Brasileiro de Televisão Educativa (FCBTVE) a concessão do 
canal antes ocupado pela TV Excelsior, que passaria a ser chamada 
de TVE-RJ. De acordo com Liana Milanez (no livro TV Brasil, cena 
de uma História, 2007), a televisão pública brasileira “perdeu quase 
duas décadas de sua aplicação em benefício da educação e a pri-
meira emissora educativa a entrar efetivamente em operação foi a 
TV Universitária de Pernambuco, em 1967” (MILANEZ, 2007, p. 33).

Em 4 de fevereiro de 1966, o presidente Humberto Castelo 
Branco assinou o Decreto 57.750 que oficializou à Universidade 
Federal de Pernambuco a concessão de uma estação televisora 
– VHF.

Art. 1º Fica outorgada a concessão à Universidade 
Federal de Pernambuco, nos termos do Art. 28 
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do Regulamento dos Serviços de Rádio, para 
estabelecer, na cidade do Recife, Estado de 
Pernambuco, sem direito de exclusividade, uma 
estação de radiodifusão de sons e imagens (TV) 
utilizando o canal 11 (onze).48

No contrato entre o CONTEL e a UFPE, que foi assinado em 
28 de fevereiro do mesmo ano, em sua cláusula primeira destaco 
tratar-se de “uma estação de sons e imagens (TV), destinada a exe-
cutar o serviço de radiodifusão com finalidades educativas e cul-
turais, visando aos superiores interesses do país e subordinadas às 
obrigações instituídas neste Ato.” 49

Em 22 de novembro de 1968 foi inaugurada a primeira TV 
Educativa do Brasil: TV Universitária, emissora da UFPE, constru-
ída em terreno da Av. Norte, no bairro de Santo Amaro na capital 
pernambucana, cedido em comodato pelo Exército, uma história 
que do ponto de vista legal começou agora, mas que será detalha-
da nas próximas páginas. Lembrando que isso ocorreu seis meses 
antes da inauguração da TV Cultura-SP, mantida pela Fundação 
Padre Anchieta.

O Canal 2 – SP (concessão comercial, canal privado) foi 
vendido por Assis Chateuabriant ao Governo do Estado de São 
Paulo, atendendo às novas medidas da reforma do Código de 
Telecomunicações que limitava o tamanho das redes nacionais. 
Imediatamente após a venda, a TV Cultura encerrou suas ativida-
des. “Preocupado em implantar uma TV Educativa de alto nível, 
o Governo paulista decidiu dedicar-se ao planejamento e à atua-
lização técnica, para só depois iniciar as atividades da “nova” TV 
Cultura, agora pública” (CUNHA LIMA, 2008). A inauguração da 
emissora foi no dia 15 de junho de 1969.

Entre 1968 e 1974 foram criadas nove emissoras educativas de 
televisão, sendo três ligadas ao Ministério da Educação e outras seis 

48 Decreto 57.750 de 4 de fevereiro de 1966, publicado no Diário oficial de 15 de fevereiro 
de 1966.
49 Termo de contrato celebrado entre o CONTEL e a UFPE, publicado no Diário Oficial de 
15 de março de 1966.
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a secretarias estaduais de educação, comunicação ou cultura: TV 
Universitária-PE (TVU, a pioneira), TV Cultura-SP, TVE-AM, TVE-
CE, TVE-ES, TVE-MA, TVE-RJ, TV Universitária-RN e TVE-RS. 

A razão social e a vinculação de cada uma delas tinham raí-
zes as mais diversas, algumas federais ligadas ao MEC, outras esta-
duais ligadas às Secretarias de Cultura, Educação ou Comunicação. 
Todas atuavam de forma independente. Foi assim até 1978. Como 
resultado da primeira Reunião das TVs Educativas, por iniciativa 
do PRONTEL, elas formaram uma pequena rede. O objetivo foi 
transmitir a Copa do Mundo de Futebol, cujos direitos de transmis-
são couberam à TV Cultura-SP. 

O PRONTEL transformou-se na Secretaria de Aplicações 
Tecnológicas (SEAT/MEC), em 1979. No mesmo ano, uma nova 
reunião dessas emissoras resultou na criação de Sistema Nacional 
de Televisão Educativa (SINTED), “cuja coordenação político-ad-
ministrativa ficou a cargo da SEAT/MEC, enquanto a coordenação 
operacional ficou sob a responsabilidade da TVE-RJ (uma unida-
de da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa – FCBTVE)”50 
(FRADKIN, 2007).

E em consequência, o SINTED acabou se 
transformando em SINRED (Sistema Nacional 
de Radiodifusão Educativa), ato formaliza-
do pela Portaria MEC Nº 344, de 09/08/1983, 
cujo texto oficializava, em seu parágrafo 2º do 
art. 3º que: A coordenação do Sistema caberá à 
Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa [...] 
O SINRED tinha como objetivo permitir que 
as emissoras integrantes veiculassem uma pro-
gramação constituída por programas produzi-
dos por todas, diferentemente do que ocorria, e 
ainda ocorre, com as redes comerciais, onde há 
uma ou duas emissoras cabeças de rede, e as 
demais meramente retransmitem a programa-

50 Alexandre Fradkin trabalhou com radiodifusão desde 1977, no SINRED, depois na TVE. 
Durante mais de 40 anos em TV educativa, foi assessor da TV Brasil, onde se aposentou 
em 2013.



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

80

ção por elas produzida. Constituiu, na verdade, 
a primeira rede nacional de televisão pública 
(FRADKIN, 2007).51

Em 1983 entrou em funcionamento o satélite Brasilsat 1, a 
TVE-RJ foi a primeira emissora a ter acesso, o que a colocou na po-
sição de coordenadora operacional.

Durante esse período surgiram novas emissoras 
educativas, como a TV Cultura do Pará, a TVE 
do Piauí, a TVE de Alagoas, a TV Aperipê de 
Sergipe, a TVE da Bahia, a TV Minas Educativa 
e Cultural, a TVE do Paraná, a TVE do Mato 
Grosso do Sul, além da TVE de Alfenas e da 
TVE de Juiz de Fora, que foram as primeiras 
geradoras não localizadas em capital de Estado. 
Essas dez novas emissoras vieram se juntar às 
nove iniciais e, por muitos anos (até 1994), inte-
graram o SINRED, até a sua extinção, em 1996 
(FRADKIN, 2007).

Com a promulgação da nova Constituição em 1988, hou-
ve o Regulamento dos Serviços de Repetição e Retransmissão de 
Televisão que marcou o futuro da Televisão Educativa, em seu Art. 
1º do Decreto 96.291, de 11 de julho de 1988, estabeleceu: 

[...] as estações retransmissoras de programas 
gerados por televisões educativas poderão reali-
zar inserções locais da programação definida na 
alínea “f” do art.4º”. Essa alínea “f” estava assim 
definida: “Programas de Interesse Comunitário 
– são programas noticiosos ou de outra natureza 
de interesse da comunidade servida por retrans-
missora de Televisão Educativa.52

51 Grifo do autor, artigo sobre Legislação da radiodifusão educativa, 2007; ver <www.radio-
difusaoeducativa.blogspot.com.br>.
52 Como explicou Alexandre Fradkin, ex-gerente do SINRED, esse decreto foi inicialmente 
regulamentado pela Portaria Minicom nº 93, de 19/07/1989, que determinava que o con-
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Com essa alteração no status quo, as emissoras geradoras de 
programação (cabeça de rede) não precisaram mais implantar re-
transmissoras para aumentar seu alcance de sinal e chegar a mais 
localidades, pois havia a possibilidade de inserção da programação 
local, atraindo interessados em implantar estações retransmissoras, 
denominadas tecnicamente mistas. Por ser a única emissora até en-
tão com acesso ao Brasilsat, a TVE-RJ foi a maior beneficiada com 
a retransmissão mista, embora não houvesse nenhum aparato legal 
que regulamentasse.53 Não osbtante a história da regulamentação 
da radiodifusão no Brasil tenha sua continuidade até o presente, 
essa análise se estabeleceu até este ponto, devido ao recorte históri-
co da pesquisa originária, delimitado até a década de 1980.

Para melhor compreensão, hoje a TV Brasil, “cabeça de rede”, 
ou seja, geradora de programação para várias emissoras educati-
vas inclusive a TVU em Pernambuco, que formam a rede pública 
de televisão, é uma emissora gerida pela Empresa Brasileira de 
Comunicação – EBC. Esta, por sua vez, foi criada em 2007, atra-
vés do Decreto 6.246 de 24 de outubro de 2007; da união dos pa-
trimônios e do pessoal da Empresa Brasileira de Comunicação S/A 
(Radiobrás) e dos bens públicos da União que estavam sob a guarda 
da Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (ACERP, 
antiga FCBTVE), que coordenava a TVE-RJ. Com a competência de 
implantar e operar as emissoras e explorar os serviços de radiodifu-
são pública sonora e de sons e imagens do Governo Federal, a EBC 
incorporou a TVE-RJ, que passou a se chamar TV Brasil (regula-
mentada pela Lei 11.652, que estabeleceu o modelo de gestão).

Por meio do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, foi cria-
do o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T), 
que estabeleceu as diretrizes para as emissoras e retransmissoras de 

teúdo da programação a ser inserida obedecesse aos critérios estabelecidos na Portaria 
Interministerial MEC/Minicom nº 162, de 20/08/1982 e que o tempo de inserção dos pro-
gramas locais não ultrapassasse a 15% (cerca de duas horas diárias) do total da programação 
da estação geradora a que a retransmissora estivesse vinculada.
53 Portaria Interministerial MEC/Ministério da Infra-Estrutura (nome do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações àquela época) nº 236, de 29/10/1991 para 
regulamentar a retransmissão mista.
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televisão migrarem do sistema de transmissão da tecnologia analó-
gica para digital. A partir de então, foi proposta a reestruturação do 
Sistema Brasileiro de Comunicação Pública e abriu-se a discussão so-
bre a implantação de um novo Marco Regulatório, considerando as 
diferenças administrativas e regimentais das emissoras não-comer-
ciais existentes no país, inspirando-se, também, na regulamentação 
da EBC, concomitantemente no modelo de gestão da TV Brasil.54

Essa questão tem suas origens legais na Constituição de 1988. 
Em seu Artigo 223, a Carta Magna estabeleceu que a concessão de 
outorga deveria observar a complementaridade dos sistemas públi-
cos, estatal e privado, sem no entanto defini-los. Criou-se aí a ideia 
de um sistema público de radiodifusão, diferenciado tanto do priva-
do quanto do estatal. O uso do termo público em tese se deu como 
uma forma de resistência ao termo estatal, associado à experiência 
do regime militar. Dessa forma o modelo institucional das comuni-
cações brasileiras (entenda-se em televisão) passou a ter 

[...] o que poderíamos chamar de “duas Camadas” 
de regulação: uma presente na Carta Magna, que 
estrutura o modelo em sistemas; e outra, no pla-
no da regulamentação dos serviços da radiodifu-
são, que distingue as modalidades de comunica-
ção pelas suas outorgas (comercial, educativa e 
comunitária) (INTERVOZES, Coletivo Brasil de 
Comunicação Social, 2009, p.44).

Como foi descrito acima, se na década de 1960 o papel da TV 
Educativa foi o de informar e disseminar o conhecimento contri-
buindo para a educação do cidadão e o desenvolvimento regional, 
a nova televisão no Século XXI assumiu novos papéis na formação 
da cidadania. Tal transformação foi observada seja na formatação 
de conteúdo e redirecionamento da sua grade; seja na abertura de 
gestão com a “participação da sociedade inserida no processo de 

54 O modelo de gestão que inspirou a discussão foi alterado pela Lei 13.417 de 01 de março 
de 2017 – reformula a estrutura administrativa da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) 
na exploração dos serviços de radiodifusão pública; extingue o Conselho Curador e cria em 
substituição o Comitê Editorial e de Programação, sem função administrativa.
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construção social” (INTERVOZES C.B.C., 2009), em diversas ins-
tâncias, de caráter consultivo ou deliberativo expresso no conceito 
de TV Pública (que pressupõe uma gestão participativa, como deta-
lhado mais adiante).

Para compreender a construção social desta nova realidade 
foi preciso entender o processo histórico em que foi produzida, in-
tegrada aos fenômenos sociais e à legitimação dos novos papéis nas 
relações de poder e suas representações, na TVU. 

Elucidado o aspecto da regulamentação da radiodifusão, é fun-
damental analisar a missão social do veículo TV, sob o caráter “edu-
cativo” de uma concessão pública de canal aberto (destinado então, 
a um órgão de governo, autarquia), dentro de uma ferramenta que 
se inseria na sociedade como grande avanço tecnológico da época. 
Sob essa ótica, apurar o olhar cotidiano, em diferentes perspectivas 
teóricas, “possibilitará estabelecer as correlações necessárias para a 
elucidação da problemática sob análise” (FERNANDES, 2009, p.13).

A educação no que diz respeito aos meios de comu-
nicação, mais especificamente, à televisão, contribui 
para a construção de uma identidade com o telespec-
tador e as relações humanas que se estabelecem e se 
configuram a partir de então, seja entre os grupos 
sociais e estes, entre o veículo, quando a criação da 
primeira emissora de TV Educativa, a TVU, guarda uma 
relação com a imensa cultura e o papel que desempe-
nhou antes do bloco de 1964, o Serviço de Extensão 
Cultural, que foi pensado, trabalhado por um conjunto 
de professores da universidade e de intelectuais da 
sociedade coordenado pelo nosso Paulo Freire. O ser-
viço de Extensão Cultural que tem a revista Estudos 
Universitários, criada naquele momento em 1960 e 1962, 
no reitorado João Alfredo, responde a um momento de 
efervescência cultural e de busca por um Brasil de 
uma independência tecnológica, de um caminho próprio. 
Isso certamente se refletiu depois em 1968 [...] A 
Televisão Universitária surge num momento de fecha-
mento do país, mas ao mesmo tempo de efervescência 
em todas as áreas de artes e cinema, de teatro e ela 
vai justamente fortalecer uma visão de cultura e de 

sociedade brasileira 55 (BRASILEIRO, 2014).

55 Entrevista com Anísio Brasileiro, realizada em Recife – PE, em 13 de janeiro de 2014.
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Dentre os movimentos culturais ressaltados pelo Reitor da 
UFPE, Anísio Brasileiro, que se antecederam à criação da TVU, 
destacou-se também o Movimento de Cultura Popular, que busca-
va ampliar o acesso à escola da população do Recife. Sua origem 
se baseou numa pesquisa realizada por Anita Paes Barreto jun-
tamente com Paulo Freire e Paulo Rosas, cujo resultado revelou 
que cerca de 80 mil crianças estavam fora da sala de aula. Essa foi 
uma das bandeiras da campanha eleitoral de Miguel Arraes para 
o governo de Pernambuco, eleito em 1962, como destacou a Profª 
Silke Weber:

[...] houve um apoio muito grande da sociedade pernam-
bucana na época e foram contratados professores etc., 
e foi aí que se originou a rede municipal de educação 
de Recife. Aliado a isso tinha todo aquele trabalho 
que era fundamental, que era o trabalho de educação 
de adultos, que foi inicialmente feito pelos ciclos 
de cultura e depois pela escola radiofônica. Bem como 
toda a ação cultural propriamente dita: de um lado 
dá visibilidade a cultura popular e de outro tinha 
que trazer peças com que a plateia pensasse sobre os 

problemas brasileiros (WEBER, 2014).

Avaliando os valores e leis que fundamentaram a criação da 
TV Educativa no Brasil, foi ressaltado que o imediatismo da TV a 
eleva ao status de que o que “é visto e ouvido, é admitido como ver-
dade absoluta” (SILVERSTONE, 2005), quando seu aparato tecno-
lógico, literalmente, invade a rotina familiar e passa a atribuir-lhe 
um papel quase que de membro da família. A televisão exerceu um 
fascínio, e ainda o exerce, sobre o telespectador, com seu forte apelo 
visual. Uma época em que a audiência era crescente, enquanto tam-
bém novidade tecnológica que se apresentava como reforço para 
minimizar os altos índices de analfabetismo,

[...] a uma proporção muito importante de pes-
soas que não leem nenhum jornal que estão 
devotadas de corpo e alma à televisão como fon-
te única de informações. A televisão tem uma 
espécie de monopólio de fato sobre a formação 



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

85

da cabeça de uma parcela muito importante da 
população (BOURDIEU, 1997, p.23).

Dentro desta caixa mágica, um discurso dominante pelo 
efeito massivo dos media, segundo Michel Foucault (1996), “há 
vários procedimentos dentro da sociedade para organizar, con-
trolar, direcionar e redistribuir um discurso” (FOUCAULT apud 
FERNANDES, 2009). Uma afirmação que pressupõe ausência de 
senso crítico, numa organização social, onde alfabetizar é saber 
assinar o nome. Período quando o conteúdo veiculado era regido 
pelos grilhões da censura, numa época em que a sociedade clamava 
por educação superior, em que houve simultaneamente à criação da 
primeira emissora de TV Educativa, o aumento do número de uni-
versidades federais no país em meio a novos aprendizados e novas 
tecnologias. Desse modo, enquanto Órgão Suplementar da UFPE, a 
TVU representou e representa, quase cinquenta anos depois, para 
esta universidade, de acordo com o Reitor Anísio Brasileiro:

Ter um canal de televisão possibilita que o conhe-
cimento gerado através das metodologias científicas 
possa ser de acesso livre e possam ser ampliados para 
os lares da comunidade pernambucana, nordestina e 
brasileira. Então, nós entendemos que a universidade 
cumpre o seu papel, enquanto instituição formadora de 
recursos humanos de qualidade e entendo uma televisão 
historicamente tão importante como a nossa, para que 
possa difundir conhecimento, articular melhor as for-
mações que nós temos nas graduações em todas as áreas 
de conhecimento, nas pós-graduações e esse conheci-
mento ser transformado em cultura, ser transformado 
em mais cidadania para que as pessoas possam ter mais 
consciência dos direitos, ter mais consciência do seu 
papel na sociedade56 (BRASILEIRO, 2014).

A construção dos valores e aspectos legais da história da re-
gulamentação da radiodifusão no Brasil evidenciaram a criação 
da radiodifusão educativa. E dentre as primeiras outorgas estava o 

56 O Reitor Anísio Brasileiro, destacou a importância das emissoras de TV e Rádios 
Universitárias para a instituição, seu papel e desafios; Entrevista realizada em Recife, PE, 
em 13 de janeiro de 2014.
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Canal 11, em Pernambuco. A formação do modelo público brasileiro 
pode ser melhor compreendida, quando apoiada em uma discussão 
teórica sobre os diferentes conceitos das emissoras não comerciais, 
portanto, sem fins lucrativos.

tv educativa: uma discussão teórica

Antes de abordar a história da TV Universitária propriamen-
te dita, foi necessário esclarecer os termos que classificam as emis-
soras que não são comerciais, portanto sem fins lucrativos. Alusivos 
também à TV Educativa se diferenciam em diversos aspectos legais 
e ideológicos como detalhado a seguir. Dessa breve explanação, bus-
cou-se identificar o modelo de canal público brasileiro de uma con-
cessão educativa, baseado nas perspectivas da época de sua criação.

Para melhor entendimento sobre as diferenças entre as con-
cepções teóricas, foi feita uma divisão na classificação das emissoras 
de televisão que não são comerciais, portanto sem fins lucrativos, na 
tentativa de elucidar os aspectos que as diferenciam entre si. Essas de-
signações auxiliam a analisá-las conceitualmente e teoricamente na 
busca de uma associação ao modelo público brasileiro. Lembrando 
que de acordo com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, em relação à radiodifusão (ou broadcasting) só exis-
tem dois tipos de concessões de TV no Brasil: comercial e educativa.

tv educativa

Como foi citado, no Brasil temos a TV Educativa sem fins 
lucrativos voltada à transmissão e produção de programas exclusi-
vamente educativo-culturais. São emissoras que visam à educação 
básica e superior, à educação permanente e formação para o tra-
balho, além de abranger as atividades de divulgação educacional, 
cultural, pedagógica e de orientação profissional, sempre de acordo 
com os objetivos nacionais, atuando em parceria com os sistemas 
de ensino de qualquer nível ou modalidade. Essas concessões de 
serviço público podem ser outorgadas a instituições públicas (por 
exemplo: TVs Educativas ligadas aos governos federal, estadual e 
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municipal, órgãos, autarquias) ou privadas (por exemplo: Canal 
Futura, da Fundação Roberto Marinho). “É o único termo que cons-
ta de todos os instrumentos legais referentes a conteúdo educativo 
e abarca todos os outros tipos de emissoras, exceto as estatais e as 
comunitárias.” (FRADKIN, 2007). 

Dentro da denominação “TV Educativa” coube especificar 
também duas concepções contidas nesse conceito: A TV Cultural, 
que educa a população através da cultura na valorização da temá-
tica regional, no enfoque do esporte como elemento construtivo na 
sociedade, ou ainda, no resgate da cidadania. Embora seu conteúdo 
seja em sua essência didático, é apresentado sem cunho formal, en-
globando programas de conteúdo cultural e informativo; como por 
exemplo: a TV Cultura-SP e a BBC – Londres. 

Outra modalidade de TV Educativa é a TV Instrutiva ou TV 
Curricular. A Chicago City Junior College foi pioneira nesse campo, 
a emissora WGBH de Boston é também um exemplo, cabendo a 
essas o programa de TV atrelado ao plano de aula, onde os con-
teúdos transmitidos são aproveitados como créditos de disciplinas. 
Também denominada TV Pedagógica ou Institucional, refere-se 
ainda a todas as transmissões destinadas às salas de aula e para o 
grande público. Não apresenta o caráter informal com conteúdo 
de educação formal em circuito aberto ou fechado, produzindo 
aulas em vídeo e conteúdo para sala de aula, como explicitou Luiz 
Maranhão Filho:

Hoje o EAD –– o Ensino a Distância - isso está difun-
dido, mas há 20 anos atrás a gente já estudava pela 
formação na TV, então Alice Rolim criou um sistema 
de teleposto onde a gente fornecia um televisor da 
Toshiba e as pessoas tinham um monitor que era trei-

nado para dar aula tradicional (MARANHÃO, 2014).

tv estatal

Televisão Estatal é a denominação das emissoras que são 
aparelho do Estado, de canais públicos de televisão em outorgas 
cedidas aos estados, ao governo e autarquias. No conceito geral faz 
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prestação de serviços do governo e apresenta à população o pon-
to de vista do governo, como componente da variedade de pon-
tos de vista da democracia na mídia (exemplos: CCTV na China, 
VTV Venezuela e RTP Portugal). No Brasil são 21 emissoras, sob 
a responsabilidade da Radiobrás. É também, segundo Alexandre 
Fradkin (2007), ex-gerente do SINRED, termo utilizado para defi-
nir as emissoras de outorgas comerciais que pertencem a governos, 
das três esferas federal, estadual e municipal, (por exemplo: a TV 
Pernambuco). “Algumas emissoras educativas, embora veiculem 
uma programação diversificada, podem ser consideradas estatais 
por obedecerem integralmente aos governos aos quais estão vincu-
ladas” (FRADKIN, 2007). 

tv comunitária

A TV Comunitária, de acordo com Cicilia M. Krohling 
Peruzzo (2000, p.01),57 se subdivide em quatro tipos: TV Comunitária 
UHF, TV Comunitária VHF, TV de Rua e a TV Comunitária no 
Cabo, como detalhado a seguir.

A TV Comunitária UHF funciona em nível local. Ela retrans-
mite parte da programação de alguma Televisão Educativa. No caso 
do canal comunitário, na prática, ele poderá caracterizar-se como 
canal de acesso público. São chamadas de Comunitárias, mas de 
fato são TVs locais educativas, “há alguns anos atrás foi a autode-
nominação utilizada pelas retransmissoras mistas, aquelas que 
podiam inserir programação local. Hoje, o termo é usado, exclusi-
vamente, para designar as emissoras criadas em função da Lei da 
Cabodifusão” (FRADKIN, 2007). 

O segundo tipo opera na frequência VHF, com potência de 
transmissão de aproximadamente 150 watts, cujo alcance atinge co-
munidades específicas. 

Ainda não está regulamentada em lei, portanto 
são transmissões clandestinas. Entram no ar em 

57 Professora da Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Metodista de São 
Paulo (UMESP), Brasil.
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caráter ocasional, até pelos riscos decorrentes de 
sua ilegalidade. Trata-se de experimentos que 
objetivam exercitar a liberdade de expressão e 
contestar o sistema de concessão de canais de 
televisão no país, bem como sua programação 
essencialmente marcada por interesses merca-
dológicos. E, em casos específicos, objetivam de-
mocratizar técnicas de produção e transmissão 
televisiva junto a grupos populares. Em última 
instância, o que se pretende é forçar mudanças 
na legislação dos meios de comunicação de mas-
sa no país (PERUZZO, 2000, p.03).

O terceiro tipo de TV Comunitária, descrito por essa autora, é 
a TV de Rua, que consiste mais em um núcleo de produção audiovi-
sual do que um canal de TV. São emissoras móveis que apresentam 
sua programação em praças públicas, colégios, associações (por 
exemplo: a TV Viva)58, caracterizando-se pela realização em vídeo 

[...] produzidos com a participação da população 
e transmitidas em espaços públicos abertos (pra-
ças e ruas) ou fechados (postos de saúde, creches, 
escolas, centros comunitários, associação de 
bairro, sindicato, ginásios esportivos, hospitais 
etc.) destinados a recepção coletiva (PERUZZO, 
2000, p.06).

O quarto e último tipo é a TV Comunitária no Cabo, ou seja, 
canal transmitido por meio físico. Sua legalização se deu através da 
Lei 8.977 de 6 de janeiro de 1995, regulamentada pelo Decreto-Lei 
2.206 de 14 de abril de 1997, que estabeleceu:

58 Outros exemplos de TV de Rua, além da TV Viva de Recife/Olinda/PE: TV Mocoronga 
de Santarém/PA, TV Liceu de Salvador/BA, TV Sala de Espera de Belo Horizonte/MG, TV 
dos Trabalhadores de São Bernardo do Campo/SP, TV Maxambomba do Rio de Janeiro/
RJ, Bem TV de Niterói/RJ, TV Olho, TV Tagarela, TV Égua-92 e TV Pinel, todas do Rio de 
Janeiro/RJ, TV Mangue de Recife/PE, TV Memória Popular de Natal/RN e a TV Mandacaru 
de Teresina/PI, segundo Alexandre Fradkin; radiodifusãoeducativa.blogspot.com.br, 2007.
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[...] a obrigatoriedade das operadoras de TV a 
Cabo, beneficiárias da concessão de canais para, 
na sua área de prestação de serviços, disponibi-
lizar seis canais básicos de utilização gratuita, 
no sentido dos canais de acesso público, como 
denominados nos Estados Unidos. Pelo Artigo 
23 são três canais legislativos – 16 Outros siste-
mas de transmissão de TVs por assinatura são: 
MMDS – Multichannel Multipoint Distribution 
System, através de antena micro-ondas (por ar 
e terra); DBS – Direct Broadcasting Satellite, por 
satélite e exige parabólica para recepção; STV – 
Subscription Television, por satélite; DTH – Direct 
To Home, o satélite (digital) , utilizados pela Sky 
e Direct TV. [...] Pessoa jurídica que atua me-
diante concessão que através de seus equipa-
mentos e instalações recebem, processam e ge-
ram programas e sinais, (destinados ao Senado 
Federal, Câmara dos Deputados e Assembleias 
Legislativas/Câmaras de Vereadores) . Um canal 
universitário (para uso partilhado das universi-
dades sediadas na área de prestação do serviço), 
um educativo-cultural (reservado para uso dos 
órgãos que tratam de educação e cultura do go-
verno federal, governos estaduais e municipais) 
e um comunitário (aberto para utilização livre 
por entidades não governamentais e sem fins lu-
crativos) (PERUZZO, 2000, p.12).

tv legislativa

A TV Legislativa é o canal institucional (no sistema de TV 
a Cabo ou internet) ligado a Câmaras, Assembleias Legislativas e 
Senado (nas esferas municipais, estaduais e federais), constituindo-
-se instrumentos de informação e ampliação da cidadania para a 
população. Foi criada através da Lei 8.977 de 6 de janeiro de 1995, 
regulamentada pelo Decreto-Lei 2.206 de 14 de abril de 1997.



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

91

tv universitária

Refere-se às emissoras de TV em canal aberto ou fechado, 
cujas outorgas foram concedidas às universidades; em sua maio-
ria encontram-se no sistema de TV a Cabo. Dois exemplos de TV 
Universitária em canal aberto (broadcasting) são: a TV Universitária-
PE (TVU), a TV Universitária – Natal-RN.

Podemos classificá-las também quanto à linha de progra-
mação como: TV Instrutiva abrange apenas conteúdo formal es-
tritamente didático; TV Cultural que apesar de ser educativa, não 
restringe seu conteúdo ao ensino formal, incluindo documentá-
rios, musicais, teleteatro, informações, e diversas manifestações 
da cultura e da arte e desporto, como forma de educar. “Algumas 
emissoras nasceram com essa denominação, enquanto outras a 
adotaram mais tarde, principalmente por considerarem o termo 
“educativa” um estigma, sinônimo de chatice e falta de criatividade” 
(FRADKIN, 2007).

televisão pública

A TV Pública apresenta o predicado de porta-voz da socie-
dade (da pluralidade de opinião e da diversidade cultural) sem 
intermediação do governo ou dos interesses da TV privada. Traz 
como principal característica a participação da sociedade na sua 
gestão e construção da programação, voltada para o interesse da 
comunidade, em prestação de serviço de comunicação em infor-
mação em diversas áreas. Trata-se de um termo complexo, atual-
mente muito em uso.

Não se trata de uma contraposição ao termo 
“privada” pois algumas televisões públicas são 
privadas. A classificação está ligada ao modo de 
organização da emissora, caso seja administrada 
por um Conselho que tenha em sua composição 
representantes dos diversos segmentos da socie-
dade, coisa que na prática dificilmente ocorre. 
Pouquíssimas emissoras podem, realmente, 
usar essa denominação (FRADKIN, 2007).
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A designação “pública” consolidou seu significado associado à 
independência tanto de mercados quanto de governos; o termo vem 
sendo buscado pelas emissoras educativas “como um título para 
aquelas que conseguissem alcançar essa condição” (INTERVOZES, 
2009, p.44). Com a aprovação da Lei 11.652 de 7 de abril de 2008, que 
regulamentou a EBC, caracterizou-se também a figura do serviço 
de radiodifusão pública,

[...] mas apenas como aquele prestado pelo Poder 
Executivo no âmbito federal, incluindo entidades 
de sua administração indireta. Entre esses prin-
cípios estão aqueles referentes à programação já 
previstos na Constituição Federal (preferência a 
finalidades educativas, artísticas, culturais e in-
formativas, promoção da cultura regional e es-
tímulo à produção independente), a autonomia 
em relação ao governo federal e a “participação 
da sociedade civil no controle da aplicação dos 
princípios do sistema público de radiodifusão, 
respeitando-se a pluralidade da sociedade brasi-
leira (INTERVOZES, 2009, 44-45).

A dificuldade para se definir a missão e os desafios da comu-
nicação pública tem raízes na própria Constituição Federal de 1988, 
onde o termo “público” aparece pela primeira vez, no Capítulo V: 
“Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar conces-
são, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.”

O conceito de TV Pública passou a integrar as discussões em 
torno da TV Educativa a partir da Carta de Brasília de 2007, docu-
mento fruto do I Fórum de TVs Públicas, juntamente com as reso-
luções da I Conferência Nacional de Comunicação de 2009. Nessa 
conferência, realizada pelo governo federal, a questão foi abordada 
devido ao fato de que o Artigo 223 apontou a complementaridade 
dos sistemas público, estatal e privado, sem que houvesse uma de-
finição deles.
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Como resultado das discussões realizadas com ampla parti-
cipação social, na I Conferência Nacional de Comunicação de 2009, 
foi proposto um entendimento a partir dos modelos de gestão. Desse 
modo foram definidos os sistemas de comunicação: Público é o que 
é gerido de maneira participativa e com controle social, a partir da 
possibilidade de acesso universal dos cidadãos à estrutura dirigen-
te; Privado é o sistema formado pelas entidades privadas, sejam co-
merciais ou não, com formato de gestão restrito; Estatal é o sistema 
constituído pelos serviços controlados pelas instituições públicas 
vinculadas aos poderes do Estado nas três esferas da Federação.

Sob a ótica da Comunicação, analisando as concepções te-
óricas acima, especificamente a TVU, a TV Educativa no Brasil 
tramita pela definição educativa e cultural, baseada em premissas 
iluministas, onde conhecimento e razão são fundamentais para 
o entendimento e inserção no mundo de maneira emancipadora, 
cujos objetivos da mídia pública - cultura e conhecimento - gerados 
pela elite política e cultural impunham sua visão do mundo sobre 
o povo. De caráter não-comercial, como instrumento de ampliação 
da formação da população, massificando a educação em conteúdos 
educativos, culturais e jornalísticos, contribuindo para o desenvol-
vimento regional.

Inegável em sua origem, a aproximação com a classificação de 
TV Estatal, que segue o modelo educativo, numa visão marxista em 
que são aparelhos do Estado, controlados pelo poder governamen-
tal, baseado nos direcionamentos e controle social impostos duran-
te o regime militar. E mais recentemente, almeja características da 
TV Pública, que difere das anteriores pela estrutura de gestão mais 
participativa, onde a sociedade civil participa do controle da apli-
cação dos princípios, no direcionamento de uma programação de 
serviço e de interesse público em formatos e gêneros. Um modelo 
buscado pela gestão da TV Universitária (TVU), abrindo também a 
discussão da Comunicação Pública no âmbito da UFPE, enquanto 
Órgão Suplementar desta universidade a fim de rever o seu papel 
social diante das possibilidades operacionais da digitalização.

Essa expropriação do Estado, na definição de Max Weber, 
“como agente que reivindica o monopólio dos meios de coerção e 
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do uso deles em seu território soberano”, vem da percepção da glo-
balização, em seu significado: “a produção da ordem numa escala 
universal, verdadeiramente global” (BAUMAN, 1999, p.75), diz res-
peito ao que está acontecendo na atualidade.

o modelo público brasileiro

Basicamente os modelos de radiodifusão no Brasil, de uma 
maneira geral, estão entre o privado e o estatal (ORTIZ, 2000). A 
partir de 2007 e da Constituição de 1988, o conceito de TV Pública 
passou a integrar as discussões na esfera da Radiodifusão Educativa, 
como foi visto. Apesar de ser considerado como um serviço público, 
explorado através de concessões de outorgas pelo Estado, a radio-
difusão privilegiou os interesses privados de grupos econômicos e 
políticos. Tecnicamente, entretanto, no país só existem dois tipos de 
concessão: comercial e educativa. 

Nesse cenário é que nasceu a televisão brasileira na década de 
1950, tendo como referência um modelo de empreendimento comer-
cial, com a inauguração da TV Tupi, emissora dos Diários Associados. 
Quando a TV já havia se consolidado como instrumento da indústria 
cultural brasileira, 18 anos depois é que surgiu a TV Educativa. 

Quando, nos anos 60, a televisão apareceu como 
um fenômeno novo, certo número de “sociólo-
gos” (com muitas aspas) precipitou-se em dizer 
que a televisão, enquanto meio de “comunicação 
de massa”, ia “massificar”. Supostamente, a te-
levisão ia nivelar, homogeneizar pouco a pouco 
os telespectadores. De fato, era subestimar as 
capacidades de resistência. Mas, sobretudo, era 
subestimar a capacidade que a televisão teve de 
transformar os que a produzem e, de maneira 
mais geral, os outros jornalistas e o conjunto das 
produções culturais (através do fascínio irresistí-
vel que exerceu sobre alguns deles). O fenômeno 
mais importante, e que era bastante difícil de 
prever, é a extensão extraordinária da televisão 
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sobre o conjunto das atividades da produção 
cultural, aí incluídas as atividades de produção 
científica ou artística 59 (BOURDIEU, 1997, p. 51).

Os projetos de TVs Educativas (TVE) como foi visto anterior-
mente, surgiram da ideia de que as mídias públicas massificariam 
a educação, atingindo as populações excluídas dos circuitos oficiais 
num país de dimensões continentais. Foram estabelecidas altas 
expectativas, com perspectivas nacionais publicadas em artigos, 
como, por exemplo, na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 
(1967), onde se vislumbrou a criação de uma rede integrada de 
Televisão Educativa, capaz de interligar todo o território nacional.

Como instrumento eficiente na educação escolar sistemática, 
a TVE foi idealizada para atender aos ensinos Primário, Ginasial 
(hoje respectivamente, Fundamental I e II), Médio e ciclo básico do 
ensino superior; educação permanente focada na alfabetização de 
adultos e educação técnica agrícola; desenvolvimento comunitário; 
educação moral e cívica, transmissão de cultura no sentido clássico; 
e divulgação de novas técnicas abrangendo milhões de brasileiros. 
Buscou-se uma televisão educativa muito mais de efeito quantita-
tivo e em termos qualitativos, semelhante ou superior à educação 
transmitida pelos meios convencionais.

Em relação à produção do conteúdo, essas perspectivas des-
tacaram a valorização lógica do que era importante e educativo, em 
detrimento aos acessórios ou efeitos técnicos. Entretanto, ressaltan-
do a sua realização por equipe profissional que permitisse condi-
ções favoráveis para manter a atenção do espectador, revelando as 
contradições e tensões entre a linguagem e o meio,

[...] qualquer método em televisão educativa vale 
até o ponto em que é aceito e compreendido pelo 
que assiste. Quando um simples girar de botão 
pode fazer desaparecer o melhor método esco-
lhido, é necessário ter certo cuidado com afirma-
ções categóricas de métodos ativos ou autodidá-

59 Grifos do autor.
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ticos. [...] O futuro trará maiores experiências e 
com elas novos métodos surgirão, condicionados 
ao desenvolvimento da técnica e da telecomuni-
cação 60 (ASSUNÇÃO, 1967, p. 282).

Com essa premissa, chegou-se à conclusão de que a produção 
para a TV Educativa exigiria condições especiais de trabalho que 
a emissora comercial nem sempre poderia oferecer. Outro aspecto 
relevante, ressaltado pelos autores da década de 1960, é que

[...] uma aula por televisão não é o simples tele-
visionamento de uma aula de classe. O próprio 
apresentador não pode esquecer certas condi-
ções peculiares a sua função.[...] qualquer ator de 
televisão recebe instruções que o tornam mais 
apto para o seu trabalho. Já existe mesmo uma 
literatura sobre o assunto (SOUZA, 1967, p.287).

Tais observações podem parecer lugar comum atualmente, 
porém à época, fundamentavam a tese da necessidade de se treinar 
o professor para atuar diante das câmeras, enquanto conhecedor e se-
nhor das técnicas didáticas. Foi, então, sugerida a realização de cursos 
para preparação de professores, incluindo desde linguagem técnica, 
até elaboração de roteiros, expressão corporal, maquiagem etc. 

Na prática houve também uma atuação no sentido contrá-
rio, para que profissionais da mídia assimilassem o conceito de TV 
Educativa e os programas passaram a ser produzidos por equipes 
interdisciplinares. A equipe pedagógica, geralmente composta por 
educadores ligados às Secretarias Estaduais de Educação, trazia o 
conteúdo e os profissionais de Comunicação o formatava em pro-
gramas ou teleaulas. Estas eram apresentadas também por um ator 
representando um professor, e não apenas por professores. 

No caso da TV Educativa os aspectos didáticos e técnicos 
encontraram-se dialeticamente entrelaçados, levando-se em con-

60 José Teixeira Assunção, em seu artigo Pedagogia para a TVE, Revista brasileira de es-
tudos pedagógicos, MEC-INEP, 1967; ressalta a formação de pessoal para a produção de 
programas educativos de TV.



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

97

sideração que para cumprir as metas propostas e obter resultados 
satisfatórios, foi preciso aprender a pensar e planejar o conteúdo 
desde o horário de exibição dos programas na distribuição na grade 
de programação,

[...] um curso se transforma em objeto de 
“interesse” para as donas de casa, quando 
transmitido pela manhã; ou serve de agradá-
vel enriquecimento para alunos de ginásio, 
quando pode ser visto a tarde, depois das au-
las 61 (GOTTMANN, GOTTMANN-ELTER, 
GOMES FILHO, 1971, p. 83).

Os princípios para a TV Educativa que se desenvolveram em 
seus primórdios, ressaltaram a necessidade de uma política de edu-
cação norteadora; uma nova visão do professor muito mais como 
moderador, de maneira que o conteúdo sobressaísse à sua perso-
nalidade; ao mesmo tempo em que alertou sobre o uso excessivo 
de efeitos técnicos e demais recursos que poderiam tirar a atenção 
do aluno. Nesse modelo que se instituiu, além da educação formal, 
buscou-se levar cultura ao telespectador, também como forma de 
enriquecimento do “Capital Cultural” (BOURDIEU, 2013, p. 73), 
fazendo parte da programação a exibição de concertos musicais, 
teleteatro, por influência e herança do modelo radiofônico, além 
de programas de debates informativos, com o objetivo de elevar a 
cultura da população através da arte. 

Particularmente em Pernambuco a TV Educativa, ou me-
lhor, a TVU fundada e idealizada pelo professor Manoel Caetano 
Queiroz de Andrade, entrou no ar em pleno Ato Institucional AI-5. 
Emergiu em uma época aparentemente contraditória ao período 
mais duro de censura à imprensa e cerceamento dos direitos po-
líticos. Por outro lado, seu caráter de canal público destinava-se a 
levar a cultura ao homem do Nordeste, como preceito, uma história 
contada mais adiante.

61 Guenther Gottmann, Christa Gottmann-Elter e Antônio Gomes Filho, fizeram uma aná-
lise sobre os princípios para a TV Educativa em 1971, apontando críticas e direcionamentos, 
registrados na revista Educação, publicação oficial do Ministério da Educação e Cultura, 
Departamento de Apoio da Diretoria de Documentação e Divulgação.





Empiricamente, o caminho percorrido passou por diversos depar-
tamentos da UFPE, pelo MICTI em Brasília, bibliotecas, e arquivos 
de órgãos públicos e privados. Transitou entre leis e decretos, soma-
dos às dez entrevistas como registro da História Oral, para contar a 
história da criação da TV Universitária, Canal 11.

Nesse último capítulo, especificamente, esses relatos foram 
essenciais para confrontação à documentação reunida. Os depoi-
mentos trouxeram valorosas informações que comprovaram a 
História Oficial, revelaram o inusitado e apontaram novas linhas 
investigativas para a análise teórica. O critério de escolha dos en-
trevistados baseou-se nas funções por eles exercidas na UFPE e na 
TVU, considerando também sua contemporaneidade ao recorte 
histórico. Por ordem alfabética os entrevistados foram62:

Anísio Brasileiro de Freitas Dourado (Reitor 
da UFPE, com 1º mandato 2011-2015, e 2º 

mandato 2015-2019). Foto fonte: UFPE. 
Ascom, Passarinho, foto oficial Reitor Anísio 

Brasileiro, 2017.

62 Fotos fonte: ANGEIRAS, Maria Clara de A. Acervo pessoal fotos TVU. Fotos registradas 
durante a realização das entrevistas.
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Damião Cristovam Silva (cenógrafo, 
trabalhou na TVU de 1969 até 2004).

Giovanni Lyra Mastroianni (jornalista e 
advogado, começou a trabalhar na TVU em 
1968 até 1984, ocupou as funções de produtor, 
cronista esportivo, chefe do Departamento 
de Jornalismo e diretor administrativo).

José Mário Austregésilo (professor da UFPE, 
trabalhou na TVU de 1968 até 1987, foi 
apresentador, ator, produtor de telecursos 
e programas, e diretor geral da emissora 
por duas gestões 1983 a 1987 e 2015 até dias 
atuais).

Lenita Almeida Amaral (Pró-Reitora de 
Gestão de Pessoas da UFPE, janeiro de 2008 
a setembro de 2015).

Luiz Maranhão Filho (Jornalista, advogado e 
professor da UFPE; trabalhou na TVU de 1971 
a 2002 como jornalista, produtor de telecursos 
e programas, chefe do Departamento de 
Cinema e Jornalismo e coordenador de 
projetos especiais).
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Maria de Jesus Baccarelli (atriz e professora 
da UFPE; trabalhou na TVU desde 1968 até 

1980, como atriz e apresentadora de teleaulas 
e programas de TV e Rádio).

Otávio Carneiro de Souza (trabalhou na 
TVU por mais 36 anos, começou como vigia 
do terreno durante a construção da TVU, foi 

iluminador, montador de filme, foi responsável 
pela manutenção do equipamento de Cinema, 
operador de telecine e chefe de serviços gerais; 

aposentou-se em 2003).

Silke Weber (professora Emérita da UFPE, 
onde começou a trabalhar em 1968, foi 

Secretária de Educação de Pernambuco 
1987/1990 e 1995/1998).

Vilma Guimarães (trabalhou na TVU de 1982 
até 1987, cedida pela Secretaria de Educação 
de Pernambuco, na Assessoria Educacional 

da emissora sob a chefia de Alice Rolim, atual 
Gerente de Educação da Fundação Roberto 

Marinho).63

63 Vilma Maria Pereira Guimarães. Entrevista realizada via Skype. Foto fonte: VILMA 
Guimarães. 01 fotografia, cor. In: <edeglobo.globo.com/globoeducacao/noticia/2011/09/
projeto-travessia-muda-realidade-de-jovens-estudantes-de-pernambuco.html>. Acesso 
em: 11.09.2014.
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Foram incluídos ainda, depoimentos valiosos do Prof. Manoel 
Caetano de Andrade, idealizador da primeira TV Educativa do 
Brasil e do engenheiro Nédio Cavalcanti. Ambos foram extraídos 
de programas do acervo da TVU e do documentário “30 Anos da 
TVU”, de minha autoria (fruto de estudo da disciplina Técnica de 
Pesquisa Jornalística, do curso de Jornalismo na UFPE, ministrada 
pelo Prof. Luiz Maranhão Filho.

Para a análise e construção da narrativa, o tema foi subdi-
vidido em três partes, sendo a primeira sobre a implantação da 
TVU e as relações de poder resultantes da política educacional da 
época. Seguindo pela década de 1970, destaca-se a sistematização 
dos elementos da educação, cultura e comunicação de massa na 
Teleducação e a pedagogia aplicada. Na terceira parte, finalizada na 
década de 1980, foi analisada se houve e como se deu a contribuição 
para a educação, a consolidação da TV Educativa na década ante-
rior, em seus avanços e retrocessos, incluindo depoimentos pessoais 
sobre a censura. Teoricamente buscou-se detalhar os mecanismos 
pelos quais a televisão exerce uma violência simbólica.

a implantação da tvu: educação, comunicação  
e as relações de poder

A ideia para o projeto da TV Universitária surgiu do pio-
neirismo do professor Manoel Caetano Queiroz de Andrade 64, 
catedrático de Engenharia e de Desenho Geométrico do curso de 
Arquitetura da UFPE, que se empolgou com o uso de vídeo para 
ensinar Artes e Ofícios através da tese “Como Ensinar Desenho 
pela Televisão”, da professora Fernanda Ferracini, cuja pesquisa 
mostrou o uso da TV de forma institucional. Isso ocorreu no mês de 
outubro de 1963, durante I Congresso Brasileiro de Professores de 
Desenho, evento patrocinado pela congregação de Escolas de Belas 

64 Manoel Caetano Queiroz de Andrade foi um visionário, apaixonado pelos recursos 
audiovisuais, principalmente televisão, como recursos educacionais, catedrático em 
Geometria Descritiva e projetista das Escolas de Engenharia e de Belas-Artes da UFPE; 
e o primeiro diretor da TV Universitária. Ver Jorge José B. Santana, em A Televisão 
Pernambucana, por quem a viu nascer, 2007, p.97
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Artes de todo o país, com o apoio do reitor Murilo Guimarães e do 
vice-reitor Jônio dos Santos Lemos. 

Em julho do ano seguinte, em São Paulo, o professor Manoel 
Caetano pôde observar a constatação desse trabalho (figura 1). Sob a 
orientação da Professora Marília Antunes um programa de TV obti-
nha melhoria dos níveis de aprendizado, como relatou o catedrático:

Voltando ao Recife, o Prof. Jônio Lemos, então Vice-
Reitor da Universidade Federal de Pernambuco, se 
entusiasmou pela ideia e consultou o Reitor Murilo 
Guimarães, a respeito da possibilidade da instala-
ção de uma estação aqui em Recife. Logo de pronto 
o Prof Murilo Guimarães reagiu de uma forma favo-
rável, achando que seria muito interessante, muito 
importante a realização de um trabalho desse tipo 65 
(ANDRADE, 1999).

figura 1:
Manoel Caetano 
Queiroz de Andrade, 
1º Diretor Geral da TV 
Universitária, Canal 11.

A iniciativa para pleitear a outorga de um canal educativo foi 
levada ao Conselho Universitário e dividiu opiniões na comunida-
de acadêmica já fragmentada pela crise do ensino e as mudanças 
sobrevindas da Reforma Universitária. Em pauta, prioritariamente, 
estava o projeto de reestruturação da universidade pública brasi-
leira, amplamente discutida em sua imposição legal, que em meio 
à tensão sociopolítica provocou reações contrárias à sua aplicação:

[...] planos profundamente teóricos e inteiramen-
te divorciados da realidade brasileira, o que a 

65 Depoimento do Prof. Manoel Caetano de Andrade extraído do documentário, “30 
Anos TVU”, como trabalho do curso de Jornalismo da UFPE, para a disciplina Técnica de 
Pesquisa para Reportagem 3, ministrada pelo Prof. Luiz Maranhão Filho, em 1999.
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meu ver vai provocar, em lugar de melhoria de 
eficiência, uma determinação da universidade 
como centro de estudos e de pesquisas. Prevendo 
a série de problemas que advirá para a universi-
dade e a diminuição de sua eficiência à proporção 
que a presente reformulação for sendo aplicada, 
quero me eximir de responsabilidades no futuro 
quando a universidade não for capaz de forne-
cer ao país em desenvolvimento os técnicos e os 
cientistas de que o país necessitará. Assim como 
cidadão. Como professor catedrático concursado 
e como conselheiro, participo dos debates sobre 
a reformulação apenas para diminuir, atenuar os 
males que a reformulação trará a esta universi-
dade e consequentemente ao Nordeste e ao Brasil 
66 (CORREIA, Manoel apud ATA CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO UFPE, 1967, p.106).

Como foi detalhado anteriormente, a Reforma Universitária 
foi realizada. Exigiu mudanças estruturais que envolveram, dentre 
outros aspectos, a reorganização das tabelas analíticas de distribui-
ção do pessoal docente, a distribuição das disciplinas tanto na gra-
de curricular, quanto na sua alocação junto aos novos respectivos 
departamentos e Centros Acadêmicos, e a distribuição dos Órgãos 
Suplementares, passando, claro, pela reforma filosófica e estatutá-
ria. O prof. Manoel Caetano levou adiante a ideia com o apoio do 
então Reitor Murilo Humberto de Barros Guimarães e “em fins de 
1964 foi encaminhado o ofício ao presidente do Conselho Nacional 
de Telecomunicações – CONTEL, com a proposta de concessão de 
um canal que chegasse à UFPE” 67 (ANDRADE, 1998).

66 Declaração do Prof. Manoel Correia, registrada em Ata da 12ª sessão extraordinária do 
Conselho Universitário, em 16 de agosto de 1967 retrata a divergências de opiniões que cir-
cundavam a Reforma Universitária, dentro da própria UFPE.
67 Depoimento do Prof. Manoel Caetano Queiroz de Andrade, registrado no Documentário: 
30 anos TVU (1998), realizado pela então aluna da graduação, para a Disciplina Técnica de 
Pesquisa Jornalística, ministrada pelo Prof. Luiz Maranhão Filho, no curso de Jornalismo 
da UFPE.
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Partimos também para um compromisso pessoal com ele 
(o Reitor) no sentido de, estagiando em várias tele-
visões nacionais, fazendo um programa de estudo de 
tudo o quanto existia de Televisão no país, produzindo 
até um tape nacional dublado em Inglês, a respeito 
das origens do Carnaval em Pernambuco, para podermos 
partir para uma segunda etapa de especialização nos-
sa, que seria exatamente realizada em vários países 

do exterior 68 (ANDRADE, 1999).

No dia 5 de novembro de 1965 foram discutidas, no Conselho 
Universitário, as exigências legais, impostas pelo CONTEL, para a 
implantação do canal educativo na UFPE, como constou no inciso 
“a)” da Ata do Conselho Universitário, página 23, desta data:

a) que a presente convocação foi feita em caráter de 
urgência, e em virtude da necessidade de proceder 
à reforma do Artigo 2º , inciso V da EUFP (Estatuto 
da Universidade Federal de Pernambuco), visan-
do atender os planos de trabalho da Universidade 
através da criação de uma estação de televisão, 
que se encarregará de desenvolver atividades edu-
cativas. Para tanto, todavia, o CONTEL (Conselho 
Nacional de Telecomunicações) exige que conste 
do Estatuto da Universidade, de modo expresso, 
este tipo de atividade.

Na mesma reunião foi criada uma Comissão formada pelos 
professores Jônio Lemos, Gilberto Osório e Palhares Moreira Reis, 
para discussão da matéria e posterior submissão para aprovação fi-
nal. O estatuto exigia, nos termos do Parágrafo 2º, do seu Artigo 16, 
a criação de uma Comissão para qualquer alteração dos estatutos 
da instituição. Dentro do processo de reorganização estatutária da 

68 Prof. Manoel Caetano de Andrade participou do primeiro curso de preparação para 
TV Educativa em fevereiro de 1966 e foi membro efetivo do Seminário Internacional de 
Comunicações, realizado em Atwood Lake, Ohio, nos Estados Unidos. Em seu currículo 
constava também que tinha sido bolsista em 1967 do Departmenf of Heath, Education and 
Welfare, no Educational Television Programming of Ineted States of America; estagiário da TV 
South, Carolina, Canal 35 e dos setores de televisão e audiovisual da Universidade de Indiana, 
Bloomington. Ver Jorge José B. Santana, em A Televisão Pernambucana, por quem a viu nas-
cer, 2007, p. 97. Depoimento registrado em documentário, ver Item Nota 69.
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figura 2: OUTORGA Concessão à Universidade Federal de Pernambuco, para 
instalar uma estação televisora – VHF. Decreto 57750, de 15 de fevereiro de 1966. 
Diário Oficial da União. 23 fev. 1966. Seção I, parte I. Fonte: MCTIC, 2014. 
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UFPE, os Órgãos Suplementares, criados a partir de então, foram 
definidos de natureza técnica e cultural, do ponto de vista admi-
nistrativo diretamente vinculados à reitoria e sem dispor de lotação 
de pessoal docente própria, estariam a serviço das unidades de na-
tureza afim, para efeito de ensino e pesquisa e assistência técnica, 
dentre eles, a TV Universitária. 69

O retorno veio pelo assessor de Rádio e Televisão Educativa 
do MEC, general Taunay Drumond Coelho dos Reis, que garantiu 
a reserva do canal à Universidade (em 11 de janeiro de 1966, como 
foi citado no Capítulo 2). Em 4 fevereiro de 1966, o CONTEL cedeu a 
outorga de concessão do Canal 11 VHF, à UFPE. (figura 2)

O contrato entre o CONTEL e a UFPE foi assinado no dia 28 
de fevereiro de 1966, tendo como representante do Governo Federal 
o Capitão-de-Mar-e-Guerra, Euclides Quandt de Oliveira; repre-
sentando a UFPE, Manoel Caetano Queiroz de Andrade e pelo 
CONTEL, o Tenente Coronel Alvaro Pedro Cardoso Avilla (Chefe 
de Gabinete) e Lucy de Mello (Chefe do Setor de Atos da Divisão 
Jurídica). O contrato especificou: 

Clausula primeira – fica assegurado a Universidade 
Federal de Pernambuco, o direito de estabelecer 
sem exclusividade na cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco, uma estação de radiodifusão 
de sons e imagens (TV), destinada a executar o 
serviço de radiodifusão com finalidades educati-
vas e culturais, visando aos superiores interesses 
do país e subordinada às obrigações instituídas 
neste ato.

Cláusula segunda – a presente concessão é ou-
torgada pelo prazo de quinze (15) anos e entrará 
em vigor na data do registro deste contrato pelo 
Tribunal de Contas da União, não se responsa-
bilizando o Governo federal por indenização al-
guma, caso o contrato, por qualquer motivo não 
venha ser registrado. (figura 3)

69 O Plano de Reestruturação da UFPE foi aprovado pelo Decreto 62.493, de 1 de abril de 
1968. Na Seção III – Dos Órgãos Suplementares, trouxe no Art. VIII – Imprensa, Rádio e 
Televisão Universitários. Nesta unidade foi instalada a TVU.
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figura 3: Contrato CONTEL, Diário Oficial da União, 15 de março 1966. Seção I, 
Parte I. Fonte: MICTI. 
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Um pool de emissoras se desprendeu a oferecer equipamen-
tos. Elas tomaram conhecimento da demanda através de edital de 
concorrência pública; para fornecimento e montagem, habilitaram-
-se as fabricantes das marcas Toshiba, Pye Co., Marconi e Mesbla. 
A comissão especial encarregada da apreciação das propostas 
formada por: Jânio Santos Pereira de Lemos (vice-reitor), Manoel 
Caetano Queiroz de Andrade, Jarbas Augusto Ribeiro Maciel e 
George Brown e assessorada por Nédio Cavalcanti (engenheiro ele-
trônico, formado pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA) 
e Gildarte Giambastiane da Silva (Oficial de Comunicações do 
Exército), indicou como vencedora a Toshiba.

[...] a Toshiba apresentou aparentemente mais 
dispendiosa. Todavia, a firma em questão, ofere-
ceu igualmente um equipamento mais completo 
e com maior número de material sobressalente. 
A comissão, excluindo o material suplementar 
proposto pela firma Toshiba, considerou ape-
nas comum do equipamento a todas as propos-
tas. Desse modo, foi constatado que a proposta 
daquela firma era a mais econômica. Ademais 
além de vencedora, no que concerne à propos-
ta, convém salientar que a aludida firma, após a 
concorrência e com auxílio do convênio japonês, 
ofereceu vantagens altamente proveitosas para 
a Universidade, tais como: sobressalentes para 
todas as peças do equipamento a ser instala-
do; fornecimento gratuito de 500 aparelhos de 
televisão à Universidade e, finalmente, no que 
concerne ao pagamento, as condições ofereci-
das pela Toshiba, foram: um (1) ano de carência 
e oito (8) de financiamento 70 (ATA CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO UFPE, 1966, p.146-147).

70 De acordo com a Ata da reunião da 6ª sessão extraordinária do Conselho Universitário 
de 5 de agosto de 1966, p.149, as demais firmas concorrentes para instalação e manutenção 
dos equipamentos para a TVU propuseram as seguintes condições de pagamento: seis me-
ses de carência e cinco anos de financiamento.
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Na ocasião foi questionada se a oferta de peças sobressalentes 
feita pela Toshiba indicaria fragilidade na qualidade do material. O 
esclarecimento a essa questão veio do engenheiro Nédio Cavalcanti:

Com relação ao grande número de peças de re-
posição cotado pela Toshiba, temos a informar 
que o mesmo se faz necessário para a boa ma-
nutenção da emissora que nas demais propostas 
também constavam cláusulas especificando que 
5% do total da proposta deveria ser investido na 
compra de material de reposição. Por outro lado, 
as peças mais utilizadas na manutenção de uma 
emissora de rádio e TV são resistores, capacito-
res e válvulas, sendo que as primeiras (resistores 
e capacitores) já são fabricados, em sua maioria, 
no Brasil e as válvulas do tipo americano são 
também encontradas na praça (quer importadas, 
quer fabricadas no Brasil) com relativa facilida-
de, e são estes tipos de válvulas que são utilizados 
nos equipamentos Toshiba, pois a referida firma, 
utiliza circuitos da General Eletric Americana. 
Com relação à manutenção dos televisores ofe-
recidos, pela Toshiba, posso afirmar que não 
haverá problema, pois os circuitos dos televiso-
res japoneses obedecem ao mesmo sistema dos 
televisores americanos e, consequentemente, aos 
circuitos utilizados na maioria dos televisores na-
cionais e, deste modo, as peças de reposição serão 
encontradas na praça com facilidade, e, portanto, 
bastará um técnico devidamente capacitado para 
este fim71 (ATA CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
UFPE, 1966, p.149).

Após a discussão da matéria, o Conselho Universitário apro-
vou por unanimidade a instalação da TV Universitária na UFPE, 
indicando neste ato uma supervisão e orientação da emissora. Para 

71 Declaração de Dr. Nédio Cavalcanti, na Ata da reunião da 6ª sessão extraordinária do 
Conselho Universitário de 5 de agosto de 1966, p.149.
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ilustrar a expectativa da comunidade acadêmica em relação à im-
plantação de um canal de TV aberta, coube o resgate da declaração 
do conselheiro Jorge Glasner:

No momento em que o Conselho Universitário 
da U.F.P. vota a instalação de sua TV, o represen-
tante dos professores adjuntos deseja fazer uma 
declaração de voto, na esperança de que esta 
Universidade ofereça às populações e às comu-
nidades, esclarecimentos e cultura nas ciências, 
nas artes, na tecnologia e nas letras. Que este po-
deroso meio de difusão seja nesta Universidade, 
valioso subsídio à instrução e ao desenvolvimen-
to. Que seja a esperança de milhares de pessoas, 
até então sem facilidades para o conhecimento 
da verdadeira ciência, da verdadeira arte e da 
tecnologia. Esta declaração de voto é também 
a esperança nas responsabilidades universi-
tárias, no sentido de que, agora, tão precioso 
meio sirva tão somente ao nosso soerguimento 
cultural, não permitindo deixar cair em esque-
cimento os grandes vultos do pensamento cien-
tífico e artístico universal 72 (ATA CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO UFPE, 1966, p.149).

Quanto à dotação orçamentária que garantisse o pagamento 
dos equipamentos e demais despesas, foi solicitada verba própria 
para instalação da emissora e incluída nos orçamentos da UFPE de 
1967 a 1970. Cabe a cada universidade fixar suas diretrizes quanto à 
aplicação das verbas, através de seus planos de trabalho. 

Os estudantes universitários aqui se revoltaram: 
Como é que vai trazer uma TV Universitária para 
aqui e a gente vai ficar sem verba para a saúde, vai 
ficar sem verba para engenharia, para eletrotécnica? 
E se revoltaram. Aí Manoel Caetano foi diretamente 

72 Integrante o Conselho Universitário da UFPE, o professor Jorge Glasner, fez essa de-
claração de voto na Ata 6ª sessão extraordinária do Conselho Universitário, do dia 5 de 
agosto de 1966, p.149-150. Essa declaração foi convertida em declaração do plenário por 
unanimidade.
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ao Ministro da Educação, na época Jarbas Passarinho, 
pediu verba e ele liberou verba e deu apoio total ao 
professor Manoel Caetano Queiroz de Andrade, para 
que ele colocasse a televisão no ar. O professor 
Murilo Humberto Guimarães passou por poucas e boas 
com o alunado daquela época, que fazia greve, fa-
zia revolta contra a TV Universitária, mas nem por 
isso ele deixou de manter a TV Universitária. Quando 
inaugurou, foi a primeira TV Educativa do país, de-
pois vieram as outras TVs como a TV Cultura e outras 

afiliadas73 (CARNEIRO, 2014).

As divergências de opiniões também se manifestaram entre 
alguns professores da instituição não se restringindo ao alunado, 
como visto na declaração do Prof. Marcos Aguiar, registrada na Ata 
do Conselho Universitário, de 23 de agosto de 1968:

[...] a posição dos estudantes a respeito da 
Televisão Universitária é por demais conhecida, 
de modo que vota contra, não contra a propos-
ta de louvor ao Magnífico Reitor, mas contra 
a orientação do governo no sentido de exigir 
Televisões Educativas e de dispensar verbas 
específicas para este fim, havendo problemas 
educacionais, no seu entender, muito mais ur-
gentes. O presidente declarou que é justamente 
por causa desses problemas educacionais que 
a TVU deveria ser construída, porque ela tem 
uma extraordinária função social, a saber, levar 
a cultura a toda a comunidade pobre que não 
pode ingressar na universidade, [...] em seguida, 
o presidente convidou a todos os conselheiros 
para visitar a TVU e renovou seu pedido de 
que sejam apresentadas sugestões para a pro-
gramação da referida TV 74 (ATA CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO UFPE, 1968, p.121).

73 Otávio Carneiro foi o primeiro funcionário da TVU, ele era vigia da obra da construção 
do prédio e, posteriormente, trabalhou durante 36 anos na emissora, na maior parte do 
tempo ligado ao Departamento de Cinema.
74 O conselheiro Francisco Higino Barbosa Lima propôs voto de congratulações ao 
Magnífico Reitor Murilo Guimarães pelo início das atividades da TV Universitária; Ata do 
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As etapas de realização do projeto foram registradas nos 
boletins oficias da UFPE, descrevendo no Plano de Trabalho para 
1967, desde a destinação orçamentária até o registro do andamento 
das atividades, como, por exemplo, a expectativa da comunidade 
acadêmica em relação ao encaminhamento das atividades, publica-
da no boletim datado de 6 de março de 1967: 

A Televisão Universitária – TV CANAL 11 – 
cujos trabalhos já foram iniciados, é um dos mais 
importantes veículos de que a Universidade 
disporá, em breve, para os seus trabalhos de 
divulgação cultural e de educação em todos os 
níveis, primário, secundário, industrial e agríco-
la, com a colaboração de outros organismos de 
ensino – e universitário, com a participação de 
todo o seu corpo docente. Com sua implantação, 
a Universidade poderá levar a cerca de 30.000 
ou 40.000 espectadores os benefícios que, atu-
almente, pode distribuir a cerca de 5.000 estu-
dantes, isto somente se for considerada a área 
cultura de ensino superior. 75

Os trabalhos da comissão de implantação atingiram os ob-
jetivos de sua primeira fase, “tendo concluído a concorrência do 
fornecimento do equipamento e iniciado a construção do edifício 
de estúdio e transmissores.” 76

av. norte, 68 – santo amaro – recife

Aqui abre-se um parêntese para destacar alguns detalhes 
em relação à aquisição do terreno onde foi erguido o prédio da 
TVU, conforme a investigação revelou e que estão intrinseca-
mente ligados ao futuro da emissora e ao cenário sócio-histórico 
e político.

Conselho Universitário, 4ª sessão ordinária, de 23 de agosto de 1968, p.121. 
75 Registro no Boletim Oficial da UFPE, V.2, L.5, 1/15 março 1967, p.41.
76 Publicado em nota do Boletim Oficial da UFPE, V.2, L.5, 1/15 março, 1967, p.39.
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A escolha da localização para a construção da TVU elencou 
alguns pontos importantes, que consideraram o terreno situado na 
Av. Norte, esquina com a Rua da Fundição, uma escolha estratégi-
ca. Um dos pontos foi a situação privilegiada de amplitude do sinal, 
observando-se também que 

[...] em virtude de as torres do Canal 2 e do Canal 
6, estações comerciais que funcionavam há cerca 
de oito anos, estarem próximas, o que permitiria 
ao telespectador, com um simples movimento do 
“seletor de canais”, escolher qual emissora dese-
jar sintonizar (SANTANA, 2007, p. 96). 

Outro ponto relevante foi o descarte da ideia de instalação 
da emissora no Campus, que implicaria no uso de um transmissor 
mais potente. Houve limitações do Setor da Aviação também para 
instalação da antena para transmissão de micro-ondas, por tratar-
-se de rota de aviões.

O terreno em questão pertencia ao Exército Brasileiro, 
como patrimônio da União. O Decreto 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, que dispõe sobre bens da União, previa a mudança de 
titularidade, portanto, foi necessário a UFPE solicitar sua trans-
ferência do Ministério da Guerra para o Ministério da Educação. 
O processo percorreu um longo caminho, de maio de 1966 até ja-
neiro de 1967. (figura 4)

A sua tramitação incluiu diversos setores do Ministério da 
Guerra, Ministério da Fazenda e Ministério da Educação e Cultura. 
O primeiro passo foi identificar e desmembrar o lote específico para 
transferência. Assim, em 11 de maio de 1966, o Diretor de Patrimônio 
do Exército, o General de Brigada Elysio Carlos Dale Coutinho, es-
pecificou em ofício:

[...] versando sobre a transferência de jurisdi-
ção do Ministério da Guerra para o Ministério 
de Educação e Cultura, de uma área de terreno 
com 3.169m2, a ser desmembrada do imóvel ca-
dastrado no Almanaque Cadastral dos Imóveis 
sob a jurisdição do Ministério da Guerra, sob o 
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figura 4: Planta original Locação/ Situação Terreno TVU, situado na Avenida 
Norte, 68, esquina com rua da Fundição. Fonte: PERNAMBUCO. Secretaria de 
Patrimônio da União-SPU/PE. TV Universitária. Processo nº 10480.006981/86-
50. Consulta em 17.07.2014.
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Nº PE-0048-D – Anexo do Quartel Regional/7ª, 
situado na Rua da Aurora, Bairro de Santo 
Amaro, Cidade de Recife, PE, com a finalidade 
de instalação de uma estação de televisão, para a 
Universidade Federal de Pernambuco.77

Na época, o Chefe do Estado-Maior do Exército, Gal. Décio 
Palmeiro de Escobar, considerou de alta finalidade a utilização 
da área em causa, no Recife, e observou, no estudo em processo, 
entendimentos posteriores a 5 de abril de 1966, que a localização 
do local pretendido pela UFPE para construir as instalações da 
estação de TV – Canal 11, com seus estúdios, transmissores e an-
tena, na área mínima necessária a essa finalidade se encaixava 
nas dimensões do terreno. A Diretoria do patrimônio do Exército 
notificou ao Comandante da 7ª Região Militar, Antonio Carlos 
Muricy, que esse terreno se encontrava pendente de julgamento 
de embargos no Tribunal de Recursos, apostos por Júlio Carneiro 
Maranhão (conforme apelação cível nº 17761/62). Posteriormente, 
esses embargos foram rejeitados pelo Tribunal, desimpedindo a 
liberação do terreno. 

Ainda no decorrer do processo, a Comissão Regional de 
Escolha de Imóveis avaliou o terreno em Cr$ 391.332.480,00 (trezen-
tos e noventa e um milhões, trezentos e trinta e dois mil, quatrocen-
tos e oitenta cruzeiros). As etapas seguintes incluíram as aprovações 
e emissão de parecer a respeito. (figura 5a - 5d, p. 117)

Em Pernambuco, o Comando da 7ª Região Militar manifestou-
-se favorável à transferência, por se tratar da montagem de uma estação 
de TV Educativa e não afetar o plano de obras, conforme descrito em 
ofício nº 16-SPR, de 19 de abril de 1966. A Diretoria de Patrimônio do 
Exército e o Ministério da Fazenda também opinaram favoravelmente 
à cessão gratuita, com a ressalva de que esta seria anulada, se fosse 
dada ao terreno, no todo ou em parte, utilização diversa àquela a que 
se destinava, devendo nesse ocorrido, o terreno retornar ao Exército.

77 Ofício nº130 SS1/S1, Ministério da Guerra, Diretoria de Engenharia e Comunicações, 
Diretoria do Exército – enviado do Dir. do Patrimônio do Exército para Gen Dire Geral de 
Engenharia e Comunicações, 11 de maio de 1966 e demais documentos referentes à do-
ação do terrenos, estão arquivados na SPU-PE, como parte integrante do processo nº 
10480.006628/86-24.
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figura 5a
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figura 5b
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figura 5c
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figura 5d: Termo de Cessão Gratuita, datado de 2 de janeiro de 1967, registrado 
no Livro de Atas nº 2 – Termo de Entrega – 27.02.1966 a 12.11.1975, páginas 16-18. 
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Dessa forma no dia 2 de janeiro de 1967, foi assinado o termo 
de Cessão Gratuita do terreno acrescido de Marinha, situado na Av. 
Norte, esquina com a Rua da Fundição, com as seguintes dimen-
sões, de aproximadamente: 77,00 (Norte – com Av. Norte) x 42,00 
( Leste – com terreno sob a jurisdição do Ministério da Guerra) x 
39,00 (Oeste – com rua da Fundição) x 79,50m (Sul – com terrenos 
acrescidos de Marinha, pertencente a terceiros, pretendido à Fábrica 
da Crush), numa área total de 3.169,00m2 (conforme planta em ane-
xo). O Termo de Cessão Gratuita especificou na Cláusula Terceira:

a) O imóvel será utilizado na construção de uma 
emissora de televisão, com finalidades educa-
cionais a cargo da assecionária, constituído de 
estúdios, transmissores e antenas;

b) A Cessão a que se alude este contrato torna-
-se-á nula, independentemente de Ato Especial e 
sem direito a qualquer indenização, se ao terreno 
for dado utilização diversa da que é destinado; se 
dentro de 3 (três) meses não lhe for dada aplica-
ção ou ainda, se ocorrer inadinplencimento de 
cláusulas contratuais; [...]

O projeto arquitetônico original previu a construção de 
4,133m2, projetados para atender às necessidades operacionais, 
entre salas, oficina técnica, marcenaria/cenografia, biblioteca, swi-
tcher78, master79, ilhas de edição, videoteca, cinematografia, auditó-
rio, além de dois estúdios com capacidade para abrigar 375 pessoas. 
Os arquitetos Marlene Picareli, Valdecir Pinto e Antonio Didier, 
assessorados pelos engenheiros Alberto Maluf, Nédio Cavalcanti 
e Manuel Caetano Queiroz de Andrade, elaboraram a estrutura, 

78 Switcher – Controle de corte, local onde fica o switch, ou mesa de corte, ligada aos estúdi-
os de gravação e ao Master. Ver SABOYA, Jackson, em Manual do Autor Roteirista, Rio de 
janeiro, Record, 1992, p. 139.
79 Master – Forma abreviada de Master Control – Controle Mestre. É o setor que comanda 
a emissão dos programas no ar. Ver SABOYA, Jackson, em Manual do Autor Roteirista, Rio 
de janeiro, Record, 1992, p. 132.
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projetada especialmente para atender às necessidades operacionais 
de uma emissora de televisão. O prédio da TVU, em si, foi (e con-
tinua sendo) um marco da história da criação da TV Educativa no 
Brasil, seja no processo referente à doação do terreno, que envolveu 
os poderes da nação na época; ou no seu estilo arquitetônico e sua 
estrutura, caracterizada nas dimensões dos seus estúdios e divisões 
departamentais. (figura 6a - 6f, p. 120) 

No início de 1968 começava o desembarque dos equipamen-
tos no Porto do Recife. Eram câmeras, transmissores, video-tapes,80 
aparelhagem para película em 16 e 35mm, telecine81 e uma antena de 
135 metros de altura, vindos do Japão” 82 (ANGEIRAS, 1999), como 
destacou Otávio Carneiro, ex-servidor da TVU:

80 Video-Tape – equipamento que grava imagens em fitas ou o mesmo que fita, de acordo 
com Jackson Saboia, em o Manual do Autor Roteirista, 1992, p. 139.
81 Telecine é o equipamento que decodifica imagens transpondo-as de suporte, da película 
de cinema para fita de vídeo. Só existem dois equipamentos desse tipo no Brasil, um está na 
TV Cultura-SP e o outro encontra-se em desuso desde a aposentadoria de Otávio Carneiro, 
em 2003. 
82 Documentário 30 Anos TVU, realizado pela pesquisadora em 1999, pesquisa, texto, pro-

figura 6a - 6f: Plantas originais do prédio da TVU datadas de 1966, cedidas 
pelo Memorial Dennis Bernardes da UFPE. figura 6a: Perspectiva. Fonte: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. Prédio da TVU, Av Norte, 
68, esquina com Rua da Fundição, Santo Amaro, Recife. 1966. Plantas originais 
diversas.

2
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figura 6b: Corte A/B e Fachada.

figura 6c: Fachada Lateral, Locação e Garagem.
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figura 6d: Planta Baixa, Pavimento Térreo.

figura 6e: Planta Baixa 2º Pavimento.
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Eu comecei no barracão que ficava ali na Rua da Aurora 
(esquina com a Av. Norte) e a televisão começou to-
cando a obra, os equipamentos estavam vindo do Japão 
para a televisão que era o equipamento Toshiba e 
houve um naufrágio com o transmissor, com todo o 
equipamento e o seguro teve que mandar outro equipa-
mento. Foi o primeiro transmissor valvular. Com esse 
transmissor passou-se quase 30 anos com ele no ar 

[...] (CARNEIRO, 2014).

Junto com o equipamento Toshiba do Japão veio também 
o engenheiro japonês Sakurai, acompanhado de sua família (fi-
gura 7, p. 126). Ele passou dois anos trabalhando com a equipe de
profissionais brasileiros, na montagem e treinamento para utili-
zação e manutenção de toda a parte de transmissão e operação da
emissora, incluindo o equipamento de Cinema, usado na época
também para reportagens.

dução, direção e apresentação, para a Disciplina Técnica de Pesquisa e Reportagem 3, e 
posteriormente exibido na TVU em novembro de 1999.

figura 6f: Planta Baixa 3º Pavimento.
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figura 7: Família Sakurai e Prof. Manoel Caetano. Fonte: CRISTOVAM, Damião 
S. Fotos acervo pessoal sobre TVU.

Embora já existissem aqui no Recife duas estações 
de televisão, a TV Jornal do Commercio e a TV Rádio 
Clube, já há oito anos, o número de técnicos nessa 
área de televisão de broadcasting era muito escasso 
e na realidade não havia nenhuma escola de eletrônica 
aqui. A própria Escola Técnica, naquela ocasião, não 
formava ainda técnicos em eletrônica, então, tivemos 
que realizar um treinamento durante sete meses para 
melhorar o nível de alguns técnicos, que naquela oca-
sião foram recrutados aqui em Recife, principalmente 

técnicos em conserto de televisão83 (CAVALCANTI, 1998).

Com a conclusão das obras de construção do prédio, come-
çaram os testes de transmissão; e em 28 de julho de 1968, foi para 
o ar pela primeira vez, em fase de experimentação que durou até 
21 de novembro, “o ainda hoje “milagre” da imagem e do som con-
jugados no mais poderoso Meio de Comunicação: a emissão de 
TV.” (figuras 8 - 10)

83 Depoimento do engenheiro Nédio Cavalcanti, extraído do acervo da TVU, da série 
de TV Pernambuco Imaginário, programa nº 08, gravada em 1998. Ver PERNAMBUCO 
Imaginário – Programa 08, Recife, PE, TVU, 1998. Série de documentário do acervo TVU. 
(26’:38”). Fita Betacam nº 30/582.
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figura 8:
Construção 

da TVU, 1967. Fonte: 
acervo TVU 

figura 9: 1968 - Fachada TVU, AV Norte, 68 – Santo Amaro, Recife – PE. Fonte: 
Acervo TVU
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figura 10: 1968 - Vista aérea TVU, ao fundo o rio Capibaribe. Fonte: Acervo TVU

Finalmente, no dia 22 de novembro de 1968, foi inaugurada a 
TV Universitária – Canal 11, “o braço mais longo da Universidade 
Federal de Pernambuco.”84 O evento foi muito prestigiado, com a 
presença do governador de Pernambuco Nilo Coelho, prefeitos de 
várias cidades do interior do estado, além de convidados especiais 
da área de educação e cultura, de organismos governamentais das 
esferas federal, estadual e municipal. (figura 11)

Vários programas constaram dessa progra-
mação, ao longo dos dias 22 e 23 de novembro, 
que foi encerrada com uma externa diretamen-
te do Teatro de Santa Isabel, com José Maria 
Marques, Maria de Jesus Baccarelli, Guido de 
Souza, Vanda Lúcia, Tereza Cunha, Dolores 
Portela, Valdemar de Oliveira, Carmela Matoso, 
José Carrion, Cussy de Almeida, Salomé Parísio, 
Vicente Cunha, Eliana Caldas e a Orquestra 
de Câmara da TVU, sob a regência do maestro 

84 Relatório 1971 – Marco de Amplitude nos Trabalhos da TVU, p. 01, cedido pelo Arquivo 
Geral da UFPE.
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figura 11: Cerimônia de inauguração., 22 de novembro de 1968. Fonte: Acervo TVU

Fittipaldi (SANTANA, 2007, p. 99).

A inauguração da emissora repercutiu na sociedade de forma 
positiva, como relatou, Maria de Jesus Baccarelli:

Muito moderna para a época, era uma televisão dife-
rente das outras, porque era uma televisão preocupada 
com a parte educativa, com a parte de arte em si, e 
não tinha esse negócio de comercial, patrocínio não 
sei de quê, de fazer concessão a aquilo ou aquilo 
outro. Era uma televisão muito, não sei bem se o 
termo seria esse, era uma televisão pura. Quando a 
TV Universitária começou foi um impacto mesmo, por-
que todo mundo queria ver, foi um negócio! A festa 
de inauguração foi um arraso (risos), como diz a 
história. Ela tinha uma boa estrutura técnica, os 
equipamentos eram os melhores que tinham, tudo muito 
bom. Câmeras maravilhosas, tinha muitos funcionários 
que haviam trabalhado em outras emissoras, chegaram 
lá ficaram encantados, era uma beleza o equipamento, 
tudo novo, tudo do bom, o estúdio, tudo funcionava85 
(BACCARELLI, 2014). (figuras 12 e 13)

85 Entrevista realizada dia 11 de setembro de 2014, em Recife, PE.
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figura 12: Equipe Toshiba e Prof. Manoel Caetano, 1968. Fonte: Acervo TVU.

figura 13: Reitor Murilo Guimarães, inauguração da Unidade Móvel (UM), para 
gravações externas, 22 de novembro de 1968. Fonte: Acervo TVU.
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Analisando a implantação da TVU, foi destacado que a ou-
torga da concessão do canal foi concedida baseada na Lei 4.117, 
promulgada em 27 de agosto de 1962, e regulamentada em 1967, que 
rege a radiodifusão (ainda vigente, como visto anteriormente). Essa 
regulamentação impôs restrições que caracterizaram a separação 
entre radiodifusão Comercial e Educativa, cabendo a esta última a 
transmissão de aulas, conferências e debates, ao mesmo tempo em 
que vetou a transmissão de propaganda e patrocínio. A viabilização 
financeira das emissoras educativas se estabeleceu através do de-
senvolvimento de projetos mediante verbas oriundas de convênios, 
além de serem prioritariamente mantidas pelo orçamento da União.

Nos fatos observados durante a sua implantação, os direcio-
namentos transitaram pelo campo político, onde este “é pois, o lugar 
de uma concorrência pelo poder que se faz por intermédio de uma 
concorrência pelos profanos, ou melhor, pelo monopólio do direito 
de falar e de agir em nome de uma parte ou totalidade dos profanos” 
(BOURDIEU, 2000, p. 185). A força das ideias que ele propõe mede-
-se não pelo seu valor de verdade, mas sim pela força de mobilização 
que elas encerram. Isso se dá pela força do grupo que as reconhece, 
nem que seja pelo silêncio, na abstenção de opinião pessoal.

As batalhas ideológicas travadas durante a Reforma 
Universitária e as divergências de opiniões entre os “contra” ou “a 
favor” da criação da TVU na comunidade acadêmica, docentes e 
discentes, refletem que não é por acaso que a sondagem de opinião 
manifesta contradição entre dois princípios de legitimidade anta-
gônicas, a ciência tecnocrática e a vontade democrática, alternando 
questões que convidam ao juízo de perito ou ao desejo de militante. 
Como afirmou Bourdieu (2000), “é o que faz com que o campo da 
política oscile sempre entre dois critérios de validação, a ciência e o 
plebiscito” (BOURDIEU, 2000, p. 185). “Afinal dirigir a palavra “ao 
poder” significa reconhecer-se também como poder e até mesmo 
contrapoder” (MONTENEGRO, 2007, p. 47), onde no palco das prá-
ticas discursivas o campo minado é atravessado.

Ao contrário do capital pessoal, inerente que desaparece 
com a pessoa do seu portador o capital delegado a uma autorida-
de política é produto da transferência limitada e provisória de um 
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capital detido e controlado pela instituição. Desse modo, Bourdieu 
(2000) definiu o capital político como uma forma de capital simbó-
lico, crédito firmado na crença e no reconhecimento, onde o poder 
simbólico “é um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele 
que o exerce” (BOURDIEU, 2000, p. 188). O registro da História 
Oral, obtido através das entrevistas, tornou-se, ao longo do texto, e 
mais enfaticamente neste capítulo, elemento norteador para desdo-
bramentos investigativos. Em alguns momentos percebe-se que o 
resgate da memória foi imbuído do capital pessoal contido na sub-
jetividade dos sentimentos de pertencimento ao objeto de estudo e 
à própria história.

Na instância federal, a legitimação do projeto nacional de 
Televisão Educativa concretizou-se a partir da iniciativa indivi-
dual do professor universitário, e passo-a-passo foi assumindo 
contornos políticos nas inúmeras operações de trocas simbólicas. 
Na escalada dos degraus na hierarquia do poder, situaram-se o 
Conselho Universitário e os respectivos órgãos públicos ligados às 
especificidades operacionais, da elaboração e realização propria-
mente dita, transitando pelos Ministérios da Educação e Cultura, 
das Comunicações, da Fazenda, da Justiça e Ministério da Guerra.

O modelo da TV Educativa adotado pela TVU, na prática, 
foi constituído muito mais guiado pela experimentação, em alguns 
momentos distanciando-se do ideário teórico contido nas perspec-
tivas até então teorizadas. A análise da grade de programação, que 
exibiu aulas do tipo telecursos, sincronizadas com as ações do tele-
postos86 ou como complementação de currículo previsto na LDB87, 
e os demais espaços ocupados por cultura, esporte e informação, 
como descreveu Luiz Maranhão Filho, a seguir, refletiram uma TV 
Educativa que nasceu, a exemplo das emissoras comerciais, copian-
do o modelo radiofônico:

86 Os telepostos eram pontos de recepção da TVU, onde foram instalados os 500 televisores 
doados pela Toshiba, para transmissão de teleaulas monitoradas pela equipe da Secretaria 
Estadual de Educação. Os programas foram desenvolvidos em parceria entre a Secretaria e 
os profissionais, técnicos, roteiristas, apresentadores e produtores da TVU.
87 Inserem-se nesta categoria aulas de Estudos dos Problemas Brasileiros – EPB, e línguas 
estrangeiras, como Inglês e Francês.
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Daí o primeiro modelo de TV-Universitária no Brasil 
não ter sido a rigor um “modelo educativo” e sim 
eclético. O recrutamento de toda uma equipe de pro-
fissionais no mercado de trabalho existente à época, 
as televisões comerciais de Pernambuco já em processo 
de esvaziamento diante do novo conceito de Rede que 
começava a nascer no Brasil por insinuação estran-
geira, completou a distorção. E o público aceitou 
de pronto a nova televisão que fazia tudo o que as 
outras faziam sem ter o inconveniente dos intervalos 
de publicidade; música, teatro, programa de auditório, 
jornalismo, variedades e... eventualmente, algumas au-

las (MARANHÃO, 1985, p. 2).

Concluída a fase da implantação, a trajetória da TVU seguiu 
adiante, nos primeiros anos de funcionamento e na década de 1970.

educação, cultura e comunicação de massa    
na teleducação: formação x fast food cultural

A partir daqui a história da TV Universitária – Canal 11, ini-
cia-se do ponto de vista de seu funcionamento, especificamente nos 
primeiros anos e no decorrer da década de 1970. Pela ausência de 
material bibliográfico, mas, principalmente, pelo resgate histórico 
obtido através da História Oral, prevaleceu como fonte de pesquisa 
o uso de depoimentos resultantes de dez entrevistas com professo-
res da UFPE, jornalistas produtores de conteúdo e técnicos da TVU, 
além do Reitor da UFPE e da Pró-Reitora da PROGEPE-UFPE. 

O critério estabelecido para a escolha dos entrevistados obe-
deceu à atuação de cada um nas suas respectivas funções, para 
compor o cenário e os fatos na construção da trama narrativa. Essa 
contribuição foi confrontada à documentação de fontes diversas 
como atas, portarias, leis, ofícios, contratos, relatórios e material 
bibliográfico oriundo de vários autores, incluindo ainda vídeo do-
cumentário e programas de TV do acervo da emissora. 

Os depoimentos possibilitaram a observação da prática 
contida nos depoimentos como matizes reais da prática, seja en-
quanto fonte primária de informação, seja como documento em si, 
quando “a memória se apoia na história” (MONTENEGRO, 2007, 



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

134

p. 126) e/ou se apresenta como memória autobiográfica. Durante 
as entrevistas, a “história enquanto representação do real se refaz 
e se reformula, a partir de novas perguntas realizadas pelo histo-
riador ou mesmo da descoberta de outros documentos ou fontes” 
(MONTENEGRO, 2007, p. 18).

Na elaboração da história da criação da primeira TV 
Educativa do Brasil, foi construído um mosaico reunindo as narra-
tivas resgatadas do que foi vivido e em alguns momentos, levando 
a novas linhas de investigação, conscientes de que “o controle do 
discurso histórico permanece firmemente nas mãos do historiador” 
(MONTENEGRO, 2007, p. 21).

Simultaneamente à narrativa da história da TVU retratada 
aqui na década de 1970, as informações apuradas trouxeram a siste-
matização dos elementos relacionados à educação, cultura e comuni-
cação de massa na Teleducação e formação se contrapondo à tecnici-
dade do fast food cultural, e, em outros momentos, se completando.

No caso da TV Educativa, os aspectos didático e técnico 
encontram-se dialeticamente entrelaçados. Na Teleducação evi-
denciou-se uma dependência limítrofe, embora benéfica, imposta 
à pedagogia. Trata-se do uso da técnica a serviço da finalidade di-
dática que, entretanto, não é autônoma, mas subordinada à criação 
e à estética, na construção de uma linguagem audiovisual para a 
realização de um produto ou programa de televisão. A informação 
é produzida, embalada e distribuída de forma massiva.

A ubiquidade da televisão possibilita inovações curriculares 
em curto prazo e sua imediata aplicação, onde a função do professor 
na TV “é muito mais de um moderador do que de um professor pro-
priamente dito, mais que informador neutro e servidor de um ma-
terial previamente preparado, do que um pedagogo compenetrado” 
(GOTTMANN, GOTTMAN-ELTER, GOMES FILHO, 1971, p. 87). 

Objetivamente, métodos de produção tornam inevitável a 
disseminação de bens padronizados para a satisfação de necessi-
dades iguais. Se tais padrões têm sua origem nas necessidades dos 
consumidores, são aceitos sem resistência, isto é, há uma penetra-
ção maior da mensagem decodificada de pronto. “O que não se diz 
é que o terreno no qual a técnica conquista seu poder sobre a socie-
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dade é o poder que os economicamente mais fortes exercem sobre a 
sociedade” (ADORNO, HORKHEIMER, p. 114). 

Na linguagem audiovisual nada é por acaso, seja o detalhe 
da imagem que traz à tona a percepção desapercebida do olhar 
ou o movimento intencional no deslocamento da imagem que 
descortina o inusitado. Dessa forma o conhecimento, enquanto 
conteúdo educativo para a televisão tornou-se também produto, 
cujo objetivo final obedeceu aos direcionamentos pré-estabeleci-
dos pelas políticas educacionais, o déficit da educação destoante 
do “milagre brasileiro.”

Sob os aspectos abordados acima, a primeira TV Educativa 
do Brasil nasceu com a missão baseada na “alta fidelidade de am-
pliar os horizontes da educação e de elevar o nível da cultura do 
povo do Nordeste e do Brasil.” 88

A pacífica arma poderosa havia sido engati-
lhada naquele momento. Justa nos parece essa 
imagem forte, de certa violência, na evocação 
deste instante. Porque para uma luta que seria 
declarada, quatro meses depois, pelos homens 
intrépidos da implantação do moderno meio: 
a televisão aplicada ao método e, já agora, à 
Filosofia da Educação e Aprendizagem (nas 
obras teóricas da pedagogia mais avançada). 89

Dados apresentados em estatísticas oficiais, de acordo com 
o relatório “Marco de Amplitude nos Trabalhos da TVU” (1971), 
revelaram dois aspectos que favoreceram o uso da tecnologia 
dos meios de comunicação de massa como ferramenta de educa-
ção e, consequentemente, fortaleceram a criação da emissora em 
Pernambuco. De um lado, os números mostravam que havia cerca 
de 200 mil aparelhos de televisão no Nordeste; de outro, havia em 
Recife, 24.530 crianças e adolescentes – entre 7 e 17 anos – que não 
frequentavam a escola; na Zona da Mata do estado de Pernambuco, 

88 Inscrição na placa comemorativa de fundação da TV Universitária – Recife, Canal 11, 
localizada no hall de entrada da emissora.
89 Relatório 1971 – Marco de Amplitude nos Trabalhos da TVU, p. 03, cedido pelo Arquivo 
Geral da UFPE.
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eram 121.373, igualmente sem escola. Nascia o ideal multiplicador 
da televisão educativa.90

Para tanto, a TVU contou inicialmente com uma estrutura 
funcional em equipamentos e estrutura técnica, composta de qua-
tro câmeras Orticons (duas com lentes zoom, considerada hightech 
para época), mesa de corte, luz cênica para estúdio e mesa de som, 
Unidade Móvel para gravações externas, video-tape – um VTR 1100 
Ampex, e dois VTF 7800 Ampex, dois telecines, dois transmisso-
res de 5Kw cada, três estúdios – sendo um deles o maior de Recife 
até hoje. Em janeiro de 1972, houve um aumento desse potencial 
eletrônico com a chegada de dois conjuntos de câmera, gerador de 
efeitos especiais, monitores, dentre outros equipamentos, no valor 
total de US$ 46 mil, cuja verba foi originada do USAID, proveniente 
de projeto firmado com a OEA. Paralelamente o raio de transmis-
são foi ampliado, com a instalação de repetidoras, de maneira que 
o sinal da TVU alcançava os limites Norte, Sul, Oeste e Sudoeste, 
e Noroeste de Pernambuco, ou seja, respectivamente nas capitais: 
João Pessoa, Maceió e Recife; incluindo no interior Souza, Palmeira 
dos Índios e Gravatá. (figura 14)

Quanto à estrutura operacional da emissora, foi encontrado 
nos relatórios anuais da UFPE o organograma que mostrou a confi-
guração hierárquica.

90 Os números representaram cerca de 50% da população em idade escolar no final da 
década de 1960; dados registrados nos relatórios Marco de Amplitude nos Trabalhos da 
TVU – 1971 e Relatório das Atividades -1972.

figura 14: 
Equipe TVU no 
switcher, década 
de 1970. Fonte: 
CARNEIRO, Otávio 
J. S. Fotos acervo pes-
soal sobre TVU.
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Acima do Diretor (ou Coordenador Geral da TVU), o 
Conselho Técnico Administrativo; abaixo, as Divisões, com seus res-
pectivos diretores, alguns eram servidores da UFPE, outros egres-
sos do mercado de trabalho. Dessa forma, descreveu como primeiro 
Coordenador Geral da TVU, o Prof. Manoel Caetano de Andrade; 
91 na Divisão Técnica, Nédio Cavalcanti; na Divisão Administrativa, 
José da Costa Porto, que foi secretário da prefeitura do Recife, 
deputado federal, ministro da agricultura, diretor presidente do 
Banco de Desenvolvimento de Pernambuco (BANDEPE), superin-
tendente dos jornais, rádios e emissoras associadas do Recife, pro-
fessor de direito romano da Universidade Católica de Pernambuco 
(UNICAP) e da Faculdade de Direito do Recife (UFPE); na Divisão 
de Realização (Programação), Mayeber de Carvalho, formado em 
ciências contábeis, “era jornalista, teatrólogo, realizador e produ-
tor da TV Jornal do Commercio. Tinha também experiência como 
assistente comercial e como diretor do Cine Arte Estúdios S.A., em-
presa cinematográfica, e recebera vários prêmios ao longo de sua 
carreira” (SANTANA, 2007, p. 98). (figura 15)

91 Manoel Caetano de Andrade foi o primeiro diretor da TVU. Ver relação de diretores da 
TVU (Núcleo de TV e Rádio Universitárias - NTVRU) nos Anexos.

figura 15: Organograma TVU, 1968. Fonte: UFPE. Boletim Oficial, v.2, L.5, p. 01-15, 
março 1967.
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Dentre as Divisões até aqui apresentadas, foi detalhada ape-
nas a Divisão de Produção (devido ao objetivo da pesquisa origi-
nária), que ficou sob a responsabilidade de Jorge José de Santana. 
Esta diretoria se subdividiu em Seção Cultural, incluindo os setores 
de Música, Teatro, Telejornalismo e Esportes; e Seção de Ensino, 
contendo os setores de Pesquisa, Planejamento e Treinamento, e o 
setor de Controle e Avaliação.

Assumia, assim, a direção de produção, que ti-
nha a função de planejar a estratégia de ação 
da emissora, criando produtos adequados ao 
formato e aos novos conceitos de um veículo 
voltado para a educação e a cultura. Tive que 
fazer revisão em tudo quanto aprendera até en-
tão, esquecer muitas coisas vivenciadas na tele-
visão comercial, absorver uma nova linguagem 
e compartilhar com educadores a execução dos 
objetivos básicos desse novo empreendimen-
to. Estavam coligadas à direção de produção 
as diretorias de programação e realização, esta 
supervisionando as iniciativas das divisões de 
cinema, reportagem, fotografia, filmoteca, tele-
teatro, música, arte, com as suas divisões de ma-
quilagem, cenografia, contra-regra e iluminação 
(SANTANA, 2007, p. 98).

Na Seção de Ensino, voltada para o segmento de programas 
educativos, os trabalhos ficaram a cargo da professora Alice Rolim, 
com supervisão geral do professor Manoel Caetano e a colaboração 
da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco. Os progra-
mas foram desenvolvidos mediante convênios com a Secretaria de 
Educação e o MEC, cujos conteúdos foram formatados em cursos e 
teleaulas exibidas sob o acompanhamento de monitores, estabele-
cendo uma audiência dirigida em telepostos, como descreveu José 
Mário Austregésilo: 

Funcionavam com um televisor recebendo a imagem e 
os monitores preparados para conduzir as aulas. [...] 
Naquele horário o programa era recebido. Tive uma 
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experiência com o Senac muito produtiva, que foi o 
curso Técnico de Vendas. Um material produzido para 
aquele curso e o departamento de ensino supletivo 
da Secretaria de Educação trabalhava também, com a 
TV Universitária fazendo. [...] O que se combatia na 
época muito, logo no início, era que a televisão ia 
acabar com o professor. Então um dos problemas que a 
televisão enfrentava era... você tinha três tipos de 
problemas; primeiro aquele monitor que dizia “bom, 
acabou a aula, então vamos desligar aqui e começar 
realmente a aula”; você tinha professor-monitor que 
dizia “isso aqui não adianta de nada e vamos realmente 
para a aula”; e você tinha aquele monitor preparado 
que dizia: “vocês acabaram de ver uma aula em que 
a televisão mostrou muitas coisas para vocês em que 
aqui a gente não poderia mostrar, numa forma mais rica 
e agora nós vamos aproveitar isso aqui”. Isso era a 
maioria dos monitores, a televisão não acabou nem vai 
acabar nunca92 (AUSTREGÉSILO, 2015).

Antes de aprofundar os conteúdos educativos e a contri-
buição efetiva abordada mais adiante, importante citar, por sua 
contribuição cultural, o Setor de Teatro (teleteatro), sob a chefia de 
Milton Baccarelli,

[...] paulista, radicado em Pernambuco e dono 
de um histórico internacional extraordinário. 
Estudou o colegial e o científico no Collège de 
Aix-Marseille; fez curso de língua e literatura 
francesa na Sorbone, Paris e fora aluno da Escola 
Dramática de São Paulo. Atuava naquele mo-
mento, também, como professor de interpreta-
ção e direção de cursos de teatro da Escola de 
Artes da Universidade Federal de Pernambuco 
(SANTANA, 2007, p. 99).

Foi destacado ainda, como integrante da Seção Cultural 
o Setor de Música, sob a batuta do Prof. Nicolas Gosse Valle, que 
produziu programas variados de expressões folclóricas e populares 
à música clássica erudita. Como assistente do Setor de Música, a 
Profª Dolores Portela Maciel, ficou encarregada da parte clássica.

92 Entrevista de José Mário Austregésilo à pesquisadora, realizada dia 19.01.2015, em Recife.
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Com estrutura técnica avançada, em comparação às demais 
emissoras à época, uma equipe multidisciplinar, composta por pro-
fessores e profissionais de televisão, e o slogan “Som e imagem a 
serviço da cultura”, a TVU tinha como princípios fundamentais o 
entretenimento selecionado e desenvolvimento cultural. Essa di-
versidade na composição do quadro funcional influenciou também 
na elaboração do conteúdo, como ressaltou Luiz Maranhão Filho:

[...] o grupo que foi chamado das emissoras comerciais 
não tinha nenhuma experiência em educação, então a 
TV era muito heterogênea, eu dizia até que era um 
“saco de gatos”, porque havia um departamento de pe-
dagogia, havia um departamento de música com toda a 
sua independência, havia um departamento artístico e 
ninguém sabia realmente qual era a linha de comporta-
mento dessa TV, porque era a primeira TV Educativa do 
Brasil. A segunda, que é a TV Cultura de São Paulo, 
tinha sido comprada do sistema comercial, então cada 
uma tinha o seu projeto diferente. A primeira missão 
mais árdua foi organizar a estrutura, a linha mestra 
de como essa TV iria se comportar. Então, eu tive 
muita participação nessa estrutura, que não se tornou 
definitiva, mas foi a estrutura que prevaleceu durante 
o processo (MARANHÃO, 2014).

A presença local da TVU está diretamente relacionada à 
contribuição da emissora para a educação, seja na formação, com a 
realização de aulas e cursos nos telepostos ou na produção e veicu-
lação de programas culturais como modo de expressão do capital 
cultural, definido por Bourdieu (2013, p.10). Esta análise pressupõe 
o detalhamento da grade de programação da emissora, simultane-
amente às ações afins, realizadas em paralelo com a programação 
cultural. (figura 16)

Na fase inicial da emissora sua grade de programação incluía: 
“Mesa Redonda”, “Eis a Questão: O Cinema”; “Tempo de Turismo”; 
“Sala de Visitas”; “No Mundo das Artes”; “Panorama Industrial”; 
“Mundo Infantil”; “Isto é Universidade”; “Arte e Decoração”; “Artes 
Plásticas”; “O Grande Júri”; “Catedráticos do Futebol” e o “Curso 
Madureza,” conforme descreveu Jorge José de Santana (2007, p. 99). 
Atrelado às diretrizes educacionais da época, o Curso Madureza, 



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

141

também conhecido outrora como “Artigo 99”, foi uma das priori-
dades da direção, tinha sua base pedagógica construída mediante 
pesquisas para identificar as necessidades de seu público-alvo. (fi-
guras 17 e 18, p. 142)

O trabalho realizado na Seção de Ensino, que se subdividia 
em Setor de Pesquisa, Planejamento e Treinamento, e no Setor de 
Controle e Avaliação, foi baseado no projeto da OEA, com atuação 
nos telepostos criados pela professora Alice Rolim; fez-se o TV es-
cola e o rádio instrutivo propriamente dito. Houve recepção organi-
zada de audiência dirigida, para controle de frequência e aproveita-
mento, com mensuração dos resultados (ação semelhante é hoje uti-
lizada pela Fundação Roberto Marinho, na equipe de mobilização 
do Canal Futura). Vale salientar que, na época, a equipe japonesa 
da Toshiba, ao instalar a TVU disponibilizou aparelhos de TV, que 
foram distribuídos pela Divisão de Telepostos, criada em 1969, ob-
servando-se que um aparelho de TV era artigo de luxo nas décadas 
de 1960 e 1970, ao contrário de hoje, quando existem mais TVs do 
que geladeiras nos lares brasileiros. 

figura 16: Programa Mundo das Artes. Fonte: Acervo TVU, fotos programas in-
fatil e artes década de 1970.
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figura 17: Curso de Dança. Fonte: Acervo TVU, fotos programas infatil e artes 
década de 1970.

figura 18: Programa Mesa Redonda. Fonte Acervo TVU, fotos programas infatil 
e artes década de 1970.
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Nós tínhamos telepostos nas casas penitenciárias, nas 
associações de bairros, porque quando compramos o 
transmissor Toshiba ganhamos 500 televisores de brin-
de, como se fosse um chaveirinho. Então veio o curso 
alfabetização e foi uma grande missão. Conseguimos 
alfabetizar muita gente. Depois vieram os telecursos 
que hoje passam na televisão de Roberto Marinho. Nós 
tínhamos o telecurso e vinham os filmes gravados no 
Rio de Janeiro para a gente passar aqui na televisão 
e enxertar nossos objetivos93 (CARNEIRO, 2014).

Os cursos oferecidos tinham seus recursos oriundos de 
convênios: da Secretaria de Educação e Cultura de Pernambuco – 
Curso Madureza, voltado para o ensino médio e aulas de Inglês e 
Francês, de Estudos de Problemas Brasileiros – EPB, dentro do con-
teúdo de Educação Moral e Cívica, gravados nos estúdios da TVU, 
desde a inauguração da emissora; do SENAI – Curso de Técnica e 
Supervisão, para gestores de vários níveis, em telepostos de centro 
de treinamentos e serviços de assistência à indústria. Além de con-
vênio com a SUDENE – viabilizando cursos de Assessoria Técnica 
de Produção de Rádio e TV; Operador de Rádio e TV.

As aulas de Educação Moral e Cívica e de 
Organização Social e Política do Brasil eram 
obrigatórias no currículo e deviam funcionar 
como uma espécie de patrulhamento ideológico, 
a fim de se evitar a análise crítica em relação ao 
regime implantado. A concepção de educação 
imperante era a do treinamento, da memoriza-
ção e da mecanização dos conhecimentos. Os 
conteúdos deveriam ser ensinados com base no 
rigor científico próprio de cada área do conhe-
cimento, bastando como aprendizagem a repe-
tição memorizada de definições e conceitos. As 
avaliações eram instrumentos de controle, jul-
gamento e responsabilização dos alunos pelos 
próprios resultados94 (BRAGA, 1970, p. 02).

93 Entrevista de Otávio Carneiro,realizada em 22 de janeiro de 2014, em Olinda.
94 Ver Maria Helena Costa Carneiro Braga, Supervisora pedagógica de programas do 
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Essa mecanização tem seus princípios na pedagogia tecnicista 
baseada na racionalidade, eficiência e produtividade, cujo elemento 
principal é a organização racional dos meios, cabendo “à Educação 
proporcionar um eficiente treinamento para a execução de múltiplas 
tarefas demandadas continuamente do sistema social” (SAVIANI, 
2008, p. 382). Como definiram Adorno e Horkheimer (1947), a fórmu-
la substitui a obra, no processo de industrialização da cultura pro-
duzida para a massa e os imperativos do sistema. Nesse processo de 
comunicação, a televisão exerce uma forma perniciosa de violência 
simbólica nas relações sociais e nas relações de comunicação pela 
mídia, como afirmou Bourdieu (1997), “a violência simbólica que se 
exerce com a cumplicidade tácita dos que sofrem e também, com 
frequência, dos que a exercem, na medida que uns e outros são in-
conscientes de exerce-la ou de sofrê-la” (BOURDIEU, 1997, p. 22).

Os programas, produzidos por equipes interdisciplinares de 
professores conteudistas e equipe de produtores da TVU, foram 
fruto de parceria entre a Secretaria de Educação de Pernambuco, 
professores da UFPE com a emissora.

Os produtores recebiam o conteúdo programáti-
co e o transformavam em roteiro televisivo com 
linguagem própria e elementos da dramaturgia. 
Em seguida, devolviam ao professor responsável 
pela matéria para revisão e somente após ser 
examinado colocava-se em prática a realização 
(SANTANA, 2007, p.100).

Dentre os professores conteudistas estavam: Gerusa Passos 
e Lúcia Uchôa (Português), Mário Duarte Costa (Matemática), 
Bento Magalhães Neto (Ciências), Roberto Mota e Potiguar Matos 
(História) e Janise Peres (Geografia); esse grupo foi supervisionado 
por uma equipe de assessoria universitária composta pelos profes-
sores: Jônio Lemos (Matemática), Marcionilo Lins (Ciências), José 
Lourenço (Português), Manuel Caetano de Andrade (Geografia) e 
Paulo Miranda (História). Já no quadro funcional da TVU produto-

Instituto Qualidade no Ensino, SP, artigo A educação brasileira nas década de 1960 e 1970, 
www.iqe.org.br.
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res e jornalistas formatavam o conteúdo disciplinar em programa 
televisivo exibido em determinado horário, cuja receptividade pro-
gramada com a comunidade, tinha acompanhamento de monitores 
da Secretaria de Educação. 

As práticas televisivas e métodos pedagógicos foram revela-
dos pela História Oral, como detalhado nesse capítulo. Também foi 
encontrado registro de um amplo estudo realizado no primeiro ano 
de funcionamento da TVU (1969) que buscou, além da teleaudiên-
cia, identificar o perfil do telespectador, enquanto telealunos.

A Divisão de Pesquisas Sociais (DEPS) do Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais do Recife (CRPER) preparou para a TVU 
um projeto de pesquisa, cujo objetivo geral teve como enfoque a te-
leaudiência no Recife; a área de recepção em Pernambuco, Paraíba 
e Alagoas; e um perfil dos telealunos dos telecursos e a preferência 
da programação.

Esse projeto foi disponibilizado como modelo para as demais 
televisões educativas, redes ou mesmo programas como subsídio 
para trabalhos semelhantes, de maneira a contribuir com estudos 
relativos à teleaudiência em seus aspectos socioeducacionais ainda 
não explorados na época.95

O pioneirismo da TVU despertou o interesse em conhecer 
as características específicas de sua receptividade, ou não, além 
do tipo de programação que atraiu o interesse do público. Outro 
fator que justificou a escolha de Recife para o início de um estudo 
desse tipo foi o fato de que na cidade não só havia três estações 
de televisão, como também a maior concentração populacional do 
Nordeste do Brasil.

A metodologia adotada para a coleta de dados incluiu levan-
tamento por amostragem da audiência da TVU no Recife; carta 
circular a todos os prefeitos de Pernambuco e questionário aplicado 
aos alunos dos telecursos da TVU. Foram enviadas 425 cartas circu-
lares e questionários às prefeituras municipais de PE (163), Paraíba 

95 De acordo com o documento, a primeira tentativa de um estudo científico sobre TV 
no Nordeste foi realizada pelo CRPER, em 1964, publicado sob o título “Televisões de 
Pernambuco – estudos sócio-educacionais.” O estudo realizado pela CRPER sobre a TVU 
foi publicado no peródico Cadernos Região e Educação, V. 9, n. 17, de junho de 1969.
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(167) e Alagoas (95), para obtenção de dados referentes ao alcance e 
qualidade do sinal transmitido pela emissora. (figura 19)

Ao levantar a área estendida e analisar seu alcance socioedu-
cacional, foi observado que a deficiência da redistribuição da ener-
gia elétrica (da Chesf ou através de gerador) e o relevo apareceram 
como fatores negativos que impossibilitaram a captação do sinal em 
17 munícipios dentro do universo da amostra (PE, PB e AL). Como 
solução foi apontada a distribuição de torres de retransmissão ou 
micro-ondas. (figura 20)

figura 19:
Níveis de captação de 

imagem e som da TVU em 
PE, PB e AL.

figura 20:
Tipo de eletricidade e 
captação da TVU em PE, 
PB e AL.
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A área de possível bom atendimento, mapeada pelo estudo 
para fins educacionais, estabeleceu, segundo o zoneamento: a Zona 
do Grande Recife; litoral, Zona da Mata Norte e Vale do Capibaribe; 
Zona da Mata Sul, Vale do Una e do Pirangi e eixo central compre-
endendo Zona da Mata Centro e Agreste Oriental. (figuras 21 e 22)

figura 21:
Área de um possível bom 
atendimento da TVU, Canal 
11 em PE, PB e AL.

figura 22:
Área provável de 
atendimento “regular” da 
TVU, Canal 11.
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De acordo com os dados do CRPER (1969, p. 53), dentre os 
programas mais comentados e discutidos da TVU foram identifica-
dos: o Curso Madureza e os programas didáticos (64%); o programa 
“O Grande Juri” (14%); seguidos de “Mundo Infantil”, “Panorama 
Francês” e filmes (7%).

Sobre a audiência da TVU, os dados do estudo do CRPER (1969, 
p. 54) revelaram que 35% dos municípios não assistem à TVU; e classi-
ficaram a programação como boa (50%); regular (25%); e ótima (25%). 

Para identificar as necessidades do perfil socioeducativo, ba-
seado no perfil dos alunos dos telecursos, foram avaliados os níveis 
educacionais em que deveriam ser os programas da TVU. Os núme-
ros registrados pelo CRPER (1969, p. 56), mostraram os interesses e 
necessidades no universo pesquisado: nível Médio (57%), sinalizan-
do a pressão social nessa área na época; para o nível Primário, hoje 
Ensino Fundamental I (44%) e nenhum apontou o nível Superior. 

A CRPER (1969, p. 87) concluiu o estudo, sugerindo uma lista 
de municípios, com os respectivos endereços, para implantação de 
telepostos: em Pernambuco (16 localidades); Paraíba (9 localidades) 
e Alagoas (7 localidades). Destaco aqui este estudo para ilustrar e 
auxiliar na compreensão do impacto das atividades desenvolvidas 
na TVU, como detalhado a seguir.

Quanto à produção dos programas, vale destacar o depoi-
mento de José Mário Austregésilo, que começou a trabalhar na TVU 
em 1968, iniciando suas atividades como apresentador de aulas de 
matemática do Prof. Mário Duarte; posteriormente, por sugestão 
de Milton Baccarelli, fez curso para Produção com Jorge José Barros 
de Santana. Ele participou de cursos e intercâmbio em televisão 
educativa e foi galgando cargos na emissora. Passou a Diretor de 
Produção, chegando a diretor da TVU, onde ficou no cargo até 1987 
e retornando à direção em 2015, sobre o Curso Madureza, revelou:

Bom aí a TV entrava com os produtores de conteú-
do, os produtores de televisão. Quando era o caso 
da Secretaria de Educação, SENAI, Senac, PIPIMOR 
geralmente a gente tem, por necessidade, até mesmo 
para fazer uma pedagogia correta teria que ter um 
produtor e conteúdo, que trazia aquela aula escrita e 
era traduzida em linguagem de televisão. Quando não 
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se tinha a imagem apropriada para ilustrar aquele 
conteúdo que estava sendo exibido, usava-se muito a 
imagem fixa, mas se aproveitava muito filmes. Isso é 
interessante, porque a gente não tinha nem a auto-
rização, mas se aproveitava muito trechos de filmes; 
desses filmes que os consulados nos remetiam para 
exibir sobre as mais diversas matérias, Geografia, 
História (AUSTREGÉSILO, 2015).

O desenvolvimento das teleaulas baseou-se nos estudos rea-
lizados na época, como foi abordado no segundo capítulo, e se apri-
moraram com a prática do fazer televisão, empiricamente, obser-
vando quais técnicas funcionavam na melhor obtenção de resulta-
dos. Tais técnicas incluíram desde a capacitação de professores para 
elencar os conteúdos que melhor se adaptariam para o veículo, sem 
se distanciar das diretrizes educacionais estabelecidas; incluindo a 
elaboração dos roteiros e programas realizados pelos profissionais 
de TV; até seleção de recursos técnicos como, por exemplo, o uso de 
slides, filmes e os diversos enquadramentos de câmera retratando 
o apresentador na figura do professor, que por si só, se constituem 
numa linguagem a parte. Entendendo o apresentador como mensa-
geiro do discurso a ser decodificado pelo telespectador, na prática, 
tinha-se diante da tela a figura do professor e, do outro lado, o aluno.

Havia na época certo receio por parte dos pedagogos de que 
houvesse um esvaziamento da função do professor, levando-se em 
conta a deficiência do quadro nas Secretarias para atender à de-
manda nacional, ao utilizar a televisão como meio massivo para 
educar a população, com conteúdos instrutivos como propunha a 
OEA. Judith Brito de Paiva e Sousa (1969), do Instituto de Educação 
da Guanabara, no artigo intitulado “Preparação de Professores 
para a TV Educativa”96, trouxe à tona questões específicas quanto 
à forma de atuação dos professores para a produção de conteúdos 
educativos para a TV. Dentre os pontos destacados no artigo, so-
bressaiu-se a preocupação com o emissor da mensagem ser ou não 
um professor, ou a presença de monitores nos acompanhamentos 
dos telepostos. 

96 Publicado na Revista Brasileiras de Estudos Pedagógicos, INEP/MEC, outubro / dezem-
bro 1969, V. 52, n. 116, p. 291-299. Essa edição foi toda sobre a TV Educativa.
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aqueles, ainda, em número deficitário (PAIVA E 
SOUSA, 1969, p. 287). 

Sobre essa percepção considerando o ponto de vista do alu-
no-telespectador, em relação à figura do professor, a professora da 
UFPE e atriz, Maria de Jesus Baccarelli, que começou a trabalhar 
na TVU desde a sua inauguração, como foi citado anteriormente, 
foi apresentadora de vários programas de TV e de Rádio e casada 
com o diretor e professor Milton Baccarelli; relatou sua experiência 
como apresentadora de teleaulas:

O programa de alfabetização de adultos foi a glória 
naquela Televisão Universitária. Fizemos um programa 
que era uma beleza, tinha um departamento que ficava 
só com aquilo ali. Eles produziam as aulas, viam as 
aulas e a gente depois pegava tudo aquilo e era dra-
matizado também. Muito bom e teve uma receptividade 

[...] uma aula por televisão não é o simples te-
levisionamento de uma aula de classe. O pró-
prio apresentador não pode esquecer certas 
condições peculiares à sua função. Na sala de 
aula, ainda que nada tenham de atraentes, por 
exemplo, o físico ou a voz do professor, ele pode, 
por suas qualidades profissionais ou morais, ou 
quaisquer outros atributos, chegar a constituir-
-se, ele próprio, um fator de motivação do traba-
lho de classe. No vídeo, no entanto, as coisas não 
se passam de igual forma, e dificilmente haverá 
possibilidade de tais compensações num mero 
close-up (enquadramento de câmera que retrata 
o rosto) ou mesmo um medium shot (plano médio 
que enquadra o apresentador da cintura para 
cima). Então, é preciso que o apresentador tenha 
presentes todos os recursos e restrições de sua si-
tuação diante das câmeras e do microfone, para 
que sua atuação seja um fator positivo na reali-
zação do programa. [...] No Brasil, no entanto, o 
que atualmente ocorre, no ensino pela TV, é a 
substituição, na maioria das vezes, de professo-
res por monitores, junto aos alunos, por serem 
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muito boa do público e quando terminava o curso, 
quando terminava um período de aula, se fazia avalia-
ção. Esse tipo de avaliação eu não sei dizer a você, 
porque aí já era a parte educativa que eles faziam lá, 
porque tinha monitor não sei aonde, em vários locais 
para fazer isso, juntavam os resultados, depois os 
alunos iam para receber o diploma. Aí era onde tinha 
a festa lá na TV Universitária para entregar a todos 
os fulanos de tal, era uma coisa emocionante de ver 
aquele povo ali ficar esperando nome por nome. O en-
graçado é que eu era uma mera apresentadora do pro-
grama, mas para os alunos eu era a professora, parecia 
que eu é quem tinha ensinado tudinho a eles. Deixa que 
era tudo apresentando não é?! (risos)97 (BACCARELLI, 
2014). (figura 23)

Por outro lado, encontramos registros em publicações da 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (periódico produzido 
pelo INEP/MEC, 1969), de que houve uma preocupação também 
com a capacitação dos professores que trabalhariam como conteu-

97 Entrevista com Maria de Jesus Baccarelli, realizada dia 11 de setembro de 2014, em 
Recife-PE.

figura 23: Teleposto. Fonte: Acervo TVU, fotos Telepostos, Projeto OEA, década 
de 1970.
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distas de programas educativos. No direcionamento proposto, den-
tro das ações norteadoras para o desenvolvimento da TV Educativa 
no país, houve sugestões para integrar conhecimento técnico em 
TV ao programa do curso de preparação para professores em TV 
Educativa. De acordo com o artigo, esses cursos seriam elaborados 
em vários centros, com base na experiência realizada pelo Instituto 
de Educação no Estado da Guanabara.

Concomitantemente, vêm funcionando tam-
bém, estágios de produção e, em 1969, foi reali-
zado um curso de operação. Para a parte prática 
dos cursos e as atividades curriculares e extra-
classes, dispõe o Instituto de dois estúdios, sala 
de operação e salas de recepção para circuito 
fechado (PAIVA E SOUSA, 1969, p. 289).

Paralelamente, caminhava o desenvolvimento da indústria 
do rádio e da TV e o avanço em estudo do universo da Comunicação 
no âmbito das Ciências Sociais, como reflexo surgiram às primeiras 
escolas de Comunicação Social de nível superior. Dentre as expec-
tativas relativas à Radiodifusão Educativa, emergia a necessidade 
da especialização do profissional de rádio e TV, ponderando-se 
então, numa forma positiva, humanitária, que não existia área que 
não pudesse ser afetada pelo uso eficiente da Comunicação.

Assim como o futuro cientista pode ir ao MIT 
(Massachusetts Institute of Technology) ou ao Cal 
Tech (Califórnia Technological Institute), não deve-
ria o futuro especialista em comunicações e ra-
diodifusão também dispor de uma Universidade 
de alta qualidade para aprender, num campo 
que é pelo menos tão importante para o futu-
ro do mundo como o das disciplinas agora en-
sinadas numa e noutra daquelas instituições? 
Propusemos, há um ano a criação primeiro de 
uma Universidade de Comunicações de alta 
qualidade para proporcionar educação e ser-
viços necessários. [...] Creio que um dos mais 
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significativos investimentos que podemos hoje 
fazer é uma Universidade de Comunicações, 
mantendo padrões acadêmicos os mais eleva-
dos, e serviços não só para transmitir ideias, 
mas também para relacionar pessoas, e atingir o 
público com ambas as motivações, de ensino ou 
não 98 (HILLIARD, 1969, p. 387).

Em Pernambuco, embora houvesse uma proposta encaminha-
da à reitoria para a implantação do curso desde 1955, por iniciativa 
da Associação de Imprensa de Pernambuco (AIP), a UFPE só iniciou 
seu curso de Comunicação Social (com habilitações em Polivalente e 
Publicidade e Propaganda) em 30 de novembro de 1970. 

Nesse contexto a TV passou a ser vista além de um mero veí-
culo de educação supletiva, mas efetivamente como um meio de co-
municação integrante do processo educativo e do desenvolvimento 
nacional. Vislumbrava-se, então, a formação de uma rede de recep-
ção de emissoras educativas em escolas com programas de “alfabe-
tização de adultos, cursos Madureza (para ingresso na faculdade), de 
Admissão (para ingresso no ginásio, hoje Ensino Fundamental II), e 
cursos técnicos e profissionalizantes” (PAIVA E SOUSA, 1969, p. 290).

tecnicismo x pedagogia de paulo freire

Para a realização dos programas produzidos na TVU e exi-
bidos nos telepostos, dedicados à alfabetização de adultos, o mé-
todo pedagógico utilizado foi criado por Paulo Freire, adotado por 
pedagogas seguidoras do educador como a Profª Astrogilda Paz 
de Andrade da Secretaria Estadual de Educação, juntamente com 
Alice Rolim e posteriormente com Vilma Guimarães. 

98 Robert Hilliard, Diretor do Educational Broadcasting Branch da Federal Communications 
Comission, destacou a importância das Comunicações para o futuro do país e para o mun-
do, no artigo “Expectativas para a Radiodifusão Educativa”, originado da palestra realiza-
da no Institute of Eletrical and Eletronics Engineers, por ocasião da International Conference on 
Communications, em 13 de junho de 1968, no Sheraton Hotel de Filadelfia, na Pensilvânia 
(Estados Unidos). Tradução de Letícia Maira Santos Faria, técnica em educação do CBPE, 
artigo publicado na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, cujo nº 116, V. 52, de outubro 
/ dezembro de 1969, é todo sobre TV Educativa. Grifos do autor.
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Em sua pedagogia da autonomia, o educador criticava o 
sistema tradicional que utilizava a cartilha como ferramenta cen-
tral da didática para o ensino da leitura e da escrita. Ele se referiu 
ao método de repetição de palavras soltas, do tipo “boi baba” ou 
“vovô viu a uva”, como a utilização de frase sem sentido, distan-
tes da realidade. “A realidade social, objetiva, que não existe por 
acaso. Se os homens são os produtores dessa realidade e se esta 
na “invasão da práxis”, se revolta sobre eles e os condiciona, trans-
formar a realidade opressora é a tarefa histórica é a tarefa dos ho-
mens” (FREIRE, 1970, p. 20). 

No primeiro ano já de funcionamento da Televisão 
Universitária foi colocado no ar um programa que 
teve uma grande repercussão. Primeiro porque foi o 
programa, na realidade, de alfabetização de adultos. 
Foi a primeira experiência realizada no país para um 
processo de alfabetização de adultos pela televisão, 
uma alfabetização em massa e o processo utilizado, 
o método de ensino utilizado foi o método que tinha 
sido desenvolvido pelo educador Paulo Freire. Um fato 
interessante é que não se podia dizer que era do Paulo 
Freire o processo, na ocasião ele tinha sido exilado 
e era inimigo do governo. Então, o método saiu como 
de outra educadora, mas na verdade era o método 
completo de Paulo Freire. E a grande eficiência desse 
processo foi que exatamente a televisão, na ocasião, 
a Toshiba doou cerca de 500 receptores de televisão 
e esses receptores foram colocados para a formação 
de telepostos em toda a região metropolitana e mu-
nicípios limítrofes; de forma que todos aqueles que, 
na ocasião, não tinham nenhuma condição de assistir 
televisão podiam assistir televisão naquela locali-
dade acompanhando esse programa de alfabetização em 
quase todas as escolas públicas e clubes de serviço 
tipo Lions, Rotary, etc.; foram colocados telepostos 
exatamente para essa programação que surtiu um gran-
de efeito na alfabetização de adultos99 (CAVALCANTI, 
1998). (figuras 24 e 25)

Resumidamente, apenas para elucidar o conceito, o método 
criado por Paulo Freire foi composto por fases de aplicação que 

99 Depoimento do engenheiro Nédio Cavalcanti, extraído do arquivo da TVU, da série de 
TV Pernambuco Imaginário, programa nº 08, gravada em 1998.
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figura 24: Teleposto. Fonte: Acervo TVU fotos Telepostos, Projeto OEA, década 
de 1970.

figura 25: Teleposto. Fonte: Acervo TVU fotos Telepostos, Projeto OEA, década 
de 1970.
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consiste em primeiro lugar em identificar as palavras geradoras, no 
reconhecimento do universo vocabular dos alunos. Isso é feito em 
conversas informais, quando é selecionado um conjunto de 18 a 23 
palavras e apresentadas ao grupo de alunos com imagens e carta-
zes; e nos “Círculos de Cultura” inicia-se uma discussão para asso-
ciá-las à realidade desse grupo. 

Na etapa seguinte, a silabação. É feita a divisão silábica dessas 
palavras e as sílabas são identificadas em suas respectivas famílias 
silábicas. O próximo passo é a formação de palavras novas, a partir 
das famílias silábicas agora conhecidas, trazendo para a discussão 
as questões da comunidade. E, por fim, a conscientização, dentro da 
dinâmica que seguiu: os critérios de riqueza fonética, dificuldades 
fonéticas - numa sequência gradativa das mais simples para as mais 
complexas, do comprometimento pragmático da palavra na reali-
dade social, cultural, política do grupo e/ou sua comunidade. 

Desse modo são criadas situações existenciais característi-
cas do grupo de alunos (ou alfabetizandos), com o intuito de abrir 
perspectivas para a análise crítica consciente de problemas locais, 
regionais e nacionais.

Esse método foi desenvolvido enquanto Paulo Freire foi 
Diretor do Departamento de Extensões Culturais da Universidade 
do Recife (hoje UFPE). Em 1963, ele alfabetizou mais de 300 corta-
dores de cana, na cidade de Angicos – RN, em apenas 45 dias, com 
40 horas/aula e sem uso de cartilha. Em resposta aos eficazes resul-
tados, o governo brasileiro do, então presidente João Goulart, que 
se empenhava na realização das reformas de base, aprovou a mul-
tiplicação dessas primeiras experiências num Plano Nacional de 
Alfabetização (PNA). O PNA previa a formação de educadores em 
massa e a rápida implantação de 20 mil núcleos pelo país, nos cha-
mados “círculos de cultura.” Após o golpe de 1964, com a implanta-
ção do regime militar descrito no cenário sócio-histórico e político, 
Paulo Freire foi considerado subversivo, preso e exilado no Chile.

De acordo com esse autor, “quanto mais as massas populares 
desvelam a realidade objetiva e desafiadora sobre a qual elas devem 
incidir a sua ação transformadora, tanto mais se inserem nela criti-
camente” (FREIRE, 1970, p. 22). 
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[...] esse projeto de alfabetização de adultos seguiu 
porque a televisão entrava puramente como uma moti-
vadora para que as pessoas, em sala de aula, ficassem 
motivadas para aquele tema. Agora, dentro da sala de 
aula, o material trabalhado era exatamente segundo a 
linha de Paulo Freire. Aquela questão do levantamento 
das palavras-chave, palavras dominadas pelas pesso-
as, pelos trabalhadores, etc. Depois o como escrever, 
o como ler. O interessante é que, por sugestão nossa, 
nós pedimos que incluíssem a palavra “televisão”. E 
fizemos uma aula muito bonita, muito emocionante até. 
Maria de Jesus Baccarelli era a apresentadora e ela 
recebeu os alunos na porta da televisão e como o mé-
todo é a palavra de ler que você mostrava a palavra 
“televisão”, isso aqui á palavra “televisão”, leia. 
Então ela saía mostrando a televisão para os alunos 
e em todo canto tinha a palavra “televisão”. Quando 
chegou no estúdio, a palavra estava escrita e ela 
pediu que eles lessem aquela palavra e imediatamente 
eles identificaram que a palavra era televisão. Claro 
que, quem conhece Paulo Freire, sabe que depois é 
partido em sílabas te-le-vi-são, depois eles formam 
novas palavras, “visão”, e aquela parte escrita de 
ir copiando a palavra e as frases que são forma-
das a partir de um universo criado por eles. Mas 
foi uma experiência muito gratificante, muito boa 
(AUSTREGÉSILO, 2015).

A pedagogia libertadora difundida por Paulo Freire, além de 
alfabetizar a partir de elementos comuns ao universo de cada um, 
leva os alunos a uma tomada de consciência dos elementos a sua 
volta e de seu papel na sociedade. Essa reação é baseada no diálogo 
entre educadores e educandos, partindo da premissa que os fatos se 
dão à realidade social em que se encontram os alfabetizandos.

Mais que escrever e ler que “a asa é da ave”, os 
alfabetizandos necessitam perceber a necessi-
dade de um outro aprendizado: o de “escrever” 
a sua vida, o de “ler” a sua realidade, o que 
não será possível se não tornam a história nas 
mãos para, fazendo-a, sem efeitos e refeitos 
(FREIRE, 1981, p. 13).
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Nesse sentido, Freire afirmou:

A pedagogia do oprimido, como pedagogia hu-
manista e libertadora, terá pois, dois momen-
tos distintos. O primeiro, em que os oprimidos 
vão desvelando o mundo da opressão e vão 
comprometendo-se na práxis, com sua trans-
formação; o segundo, em que, transformada a 
realidade opressora, esta pedagogia deixa de 
ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos 
homens em processo de permanente liberta-
ção (FREIRE, 1970, p. 23). (figura 26)

pioneirismo, a tv pura

A experiência pioneira do curso de alfabetização de adultos na 
TVU contou em 1971 com 70 telepostos no interior de Pernambuco e 
30 na capital, em recepção organizada, para controle de frequência 
e aproveitamento.100 Outros cursos também foram exibidos nesta 

100 Dados do relatório Marco de Amplitude nos trabalhos da TVU, 1971, fotos dos telepos-
tos: Acervo TVU.

(figura 26): Teleposto. Fonte: Acervo TVU, fotos Teleposto, Projeto OEA, década 
de 1970.
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época como o Curso de Eletricidade, Curso de treinamento para 
Assessoria Técnica em Produção de Rádio e TV, ambos em convê-
nio com a SUDENE; cursos de Inglês e Francês; “

Havia o programa do Fisk (aulas de Inglês), e outros 
que nós gravávamos aqui e mandávamos para todas essas 
cidades, não só do interior de Pernambuco, como tam-
bém para esses outros estados, como eu disse, Paraíba, 
Alagoas e proximidades”101 (MASTROIANNI, 2014).

Também foi encontrado registro de apoio do então reitor, 
Marcionilo Lins, para a implantação de um Centro de Produção 
Regional, com a criação de um Centro de Audiovisuais na UFPE, 
cuja demanda seria ligada aos currículos universitários, numa ex-
tensão dos trabalhos da emissora. O Curso Madureza manteve a 
continuidade, em convênio com a Secretaria de Educação e Cultura 
de Pernambuco, de acordo com o relatório do Marco de Amplitude 
dos Trabalhos na TVU (1971). Anos depois, alguns desses cursos 
deixaram de ser realizados em Pernambuco, como descreveu Luiz 
Maranhão Filho:

A gente fazia as aulas do Curso Madureza na realidade 
nordestina. Enquanto isso, houve um conchavo político 
e transferiram todas as verbas para a TV Cultura de 
São Paulo. Então, na Cultura de São Paulo foi gravado 
com subsídios da SUDENE que deveriam ser nossos e a 
gente foi obrigado a passar as aulas de São Paulo, em 
que se falava de bandeirantes e tudo e não se falava 
de guerra holandesa, ainda sobre protesto e tudo. Mas 
a gente teve que entrar no conchavo político e perde-
mos excelente material produzido aqui, com excelentes 
conteudistas que vinham da universidade, professores 
como José Lourenço de Lima, como Potiguar Matos – a 
parte de história. Fiz um curso de história com ele 
onde ele dava conteúdo e eu dava linguagem de televi-
são. Então isso foi uma perda muito grande para a TV 

(MARANHÃO, 2014).

101 Giovanni Lira Mastroianni, professor, jornalista e advogado, ingressou na TVU em 
1968, trabalhou como cronista esportivo, repórter, chefe do Setor de Jornalismo e Diretor 
Administrativo, até 1984.
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Infelizmente não foram encontrados no acervo da emissora 
os programas produzidos nas décadas de 1970 e 1980, realizados em 
película cinematográfica ou em formato U-matic (tipo de fita utili-
zada em equipamentos de video-tape para gravação e reprodução de 
programas). Em 2014, parte do acervo contendo algumas fitas anti-
gas da TVU que ainda restaram desse período, foi transferido para 
o Memorial Dênis Bernardes, ligado à Pró-reitora de Comunicação 
Informação e Tecnologia da Informação (PROCIT) para ser inclu-
ído num projeto de restauro, e encontrou-se sem condições de ser 
manuseado, devido ao mofo.

No tocante, especificamente, ao curso de alfabetização de 
adultos, de acordo com Maria de Jesus Baccarelli:

A notícia que eu tenho é que apagaram tudo, porque 
precisavam de vídeos porque eles tinham um contrato 
para fazer futebol. Isso foi o que eu soube, eu não 
estava mais lá, graças a Deus não tive essa tristeza, 
porque o programa de alfabetização de adultos mesmo, 
foi levado para muito canto, ia para lá e para cá, 
eram muitos elogios que se recebia. Quando Zé Mário 
(José Mário Austregésilo) entrou como diretor e quis 
levantar isso, mas aí foi difícil, ele veio até aqui 
para ver se eu tinha alguma coisa, mas não tinha nada 
mais, acabou tudo. Inclusive os programas de telete-
atro, como eu disse a você, a gente montou “Leonor 
de Mendonça” de Gonçalves Dias, que foi um sucesso. 
A peça foi muito boa, muito bem e foi enviada para o 
aniversário da TV Cultura (SP), a gente mandou como 
presente; a TV Cultura nos mandou uma peça que não 
me lembro qual foi, mas era com Cacilda Becker, e a 
gente mandou isso para lá, nem isso se tem, não se 
tem nada... Acabou (BACCARELLI, 2014).

A estruturação da TVU estabeleceu em sua grade de progra-
mação, assim como em sua divisão de departamentos, a realização 
de programas com conteúdo voltado para educação formal, como 
foi visto acima, mas também, de forma eclética, contemplava seus 
espectadores com informação, cultura, arte e esportes.

O pioneirismo da TVU também foi revelado na cobertura 
de eventos esportivos, em relatos, sobre o aparato técnico utilizado 
na época e os desdobramentos desse trabalho, como relatou Luiz 
Maranhão Filho:
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A TVU foi a emissora que teve melhores lentes de 
alcance para transmitir futebol, então o equipamento 
japonês, o Toshiba, de primeiro mundo, era um equi-
pamento que permitia uma transmissão excelente. Eu me 
lembro de que as emissoras comerciais compravam as 
imagens que a TV Universitária gravava nos estádios 
de Pernambuco. Foi o desenvolvimento de várias as 
áreas assim, todas elas com sucesso e a gente não teve 
nenhum insucesso [...] (MARANHÃO, 2014). (figura 27)

Inicialmente chefiado por Fernando Machado, o Setor de 
Esportes, subordinado à Divisão de Produção, dispunha de uma 
Unidade Móvel (UM) equipada com duas câmeras, botoneira (equi-
pamento equivalente, em função, a mesa de corte dos anos 1980). Esse 
maquinário de última geração à época era do tipo híbrido, ou seja, 
possuía válvulas e transistores. Essa UM para gravações externas 
tinha o formato de micro-ônibus adaptado, dispunha de dois apa-
relhos de ar-condicionado central, um gerador de 10 KWA e demais 
equipamentos para captação de sons e imagens, da marca Toshiba. 
Ao todo doze pessoas operavam esse estúdio portátil completo de TV.

figura 27: Câmera da TVU, cobertura do futebol em PE, realizada com a UM, 
década de 1970. Fonte: Still de imagem registrada na série documentário 
“Pernambuco Imaginário, 1998.
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Tinha até um foguete, porque se esse ônibus se per-
desse na mata ou qualquer coisa, a gente soltava o 
foguete e localizava esse ônibus. [...] Era raro outra 
emissora fazer isso por aqui, não tinha nem a Globo 
ainda, a TV Jornal se arrastava entrando em processo 
de falência, aí a gente era o campeão. A Tupi (TV 
Rádio Clube) era uma televisão que divulgava espo-
radicamente alguma coisa, não se interessava muito 
por esse tipo de evento. Como a nossa parte era mais 
educativa, então a gente corria atrás do que real-
mente interessava ao público, era a parte de educação 
“Esporte é cultura, esporte é lazer”, então vamos 
fazer esporte. Isso podia ser nos times oficiais ou nos 
times amadores (CARNEIRO, 2014).

O jornalista e professor Giovanni Mastroianni, começou a 
trabalhar na TVU em 1968, na área de produção; depois foi cronista 
esportivo e chefiou o Departamento de Jornalismo, chegando até a 
ocupar o cargo de Diretor Administrativo, quando se desligou da 
emissora em 1984. Ele relembrou essa fase de desenvolvimento da 
TVU, ao afirmar sobre o Setor de Esportes da TVU:

[...] também trabalhavam conosco o Jaime Ubiratan e o 
Zé Bezerra. [...] nós éramos ainda incipientes e não 
dispúnhamos, assim, de um acervo que pudesse dar uma 
ilustração muito boa, mas nós dispúnhamos de um cami-
nhão. Graças a esse caminhão de transmissão é que nós 
conseguíamos ir para o Geraldão e para os estádios 
daqui do Recife e até Caruaru, nós fazíamos as gra-
vações e jogos. Esse caminhão era muito bem equipado, 
com material japonês e inclusive servia para fazer 
alguns convênios com algumas escolas, com faculdades 
e até com outras emissoras, que não dispunham de um 
material técnico tão útil como aquele que nos fora 
presenteado. Eu digo presenteado porque veio do go-
verno japonês (MASTROIANNI, 2014). (figura 28)

Em relação ao cenário esportivo, historicamente, eram os 
anos 1970, do Brasil Tri-Campeão de futebol, cujo lema “Pra frente 
Brasil” impulsionou mais que o escrete de ouro. Além de progra-
mas de estúdio como o “Em Cima do Lance” e “Esportes no 11”, a 
emissora realizou transmissões esportivas. Os jogos eram gravados 
na UM e exibidos no Canal 11. (figuras 29 e 30)
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figura 28: Cabine de transmissão de jogo de futebol em cobertura realizada com 
a UM, década de 1970. Fonte: Still de imagem registrada na série documentário 
“Pernambuco Imaginário”, 1998.

figura 29: Programa Em Cima do Lance. Fonte: MASTROIANNI, Giovanni L. 
Acervo pessoal. Fotos futebol TVU
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[...] nós fizemos de tudo principalmente na área es-
portiva e sempre que alguma seleção vinha aqui a 
Recife ou mesmo os integrantes principais, integrando 
evidentemente os clubes que jogavam contra o Sport, 
contra o Náutico ou Santa Cruz, nós tínhamos o pra-
zer de ir buscá-los no hotel onde eles estivessem 
hospedados e fazíamos entrevistas com eles. No caso, 
Pelé foi um deles, como foram Jairzinho, Tostão e 
tantos outros. Eu tive a oportunidade, certa vez, de 
entrevistar Dario, ele era conhecido aqui como uma 
figura folclórica, conhecido como “Dario peito de aço” 
(MASTROIANNI, 2014).

O material esportivo produzido aqui também foi veiculado 
para outras emissoras. “Era um intercâmbio que havia aqui entre 
as do Sul, como do Rio e São Paulo, tanto que muitas gravações que 
eu fiz, principalmente comentando jogos de futebol, eram vistas lá 
em São Paulo e eu passei a ser tão conhecido, à época, lá como era 
aqui” (MASTROIANNI, 2014). Com apresentação direta dos estú-
dios da TVU, os programas de debate traziam para a tela as tensões 
e emoções ao vivo da rivalidade esportiva do futebol pernambuca-
no. Mastroianni complementou:

figura 30: Programa Esportes no 11. Fonte: MASTROIANNI, Giovanni L. Acervo 
pessoal. Fotos futebol TVU
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Eu tive a oportunidade de entrevistar todos os jo-
gadores do Náutico, naquela época, Lála, Pita, Nado 
e todo esse pessoal da época também do Sport. Eu 
entrevistava inclusive o técnico Leão e muitos outros. 
O treinador Duque foi um dos que me indispus com ele 
e quase que vou a vias de fato em pleno programa de 
entrevista, porque eu fiz uma pergunta capciosa e ele 
não gostou e partiu para me agredir, à época fazia 
parte da mesa um dirigente do Santa Cruz que inter-
veio e não permitiu que a briga se realizasse...(risos) 
Haviam muito nomes famosos, técnicos como Yustrick, 
Antoninho e muitos outros; como Silvio Pirillo que 
foi quem revelou Pelé para o futebol e o levou para a 
seleção. Então eu tive a oportunidade de entrevistar 
esse pessoal todinho, tenho uma galeria enorme de fo-
tografias e autógrafos, principalmente dos tricampeões 
mundiais. (MASTROIANNI, 2014). (figura 31)

O esporte começou a despontar no cenário nacional, também 
em outras modalidades. Iniciavam-se também as coberturas de 
eventos culturais, que ao longo dos anos 1980 tornaram-se a mar-
ca registrada da TVU, passando a ser reconhecida pela sociedade 

figura 31: Giovanni Mastroianni entrevista o Pres. Fifa Stanley Rous, intérprete 
o Prefeito do Recife Augusto Lucena. Fonte: MASTROIANNI, Giovanni L. 
Acervo pessoal.
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como a emissora que expressava a cultura local e regional, como 
nos relatou José Mário Austregésilo:

Olha, nós fizemos algumas transmissões esportivas im-
portantes. Eu me lembro que em um ano o Luciano Du 
Valle nos procurou para transmitir uma partida de 
voleibol, ele foi um homem muito importante na difusão 
do esporte brasileiro. E ele chegou aqui e ninguém 
quis transmitir a partida Brasil e Rússia que foi feita 
aqui no Geraldão. Depois ele fez no Rio de Janeiro, 
no Maracanã, chovendo. E ele chegou lá e eu acreditei 
na ideia. Ele bancou toda a parte de transmissão, 
eu achei que era importante para a TV Universitária 
participar de uma transmissão desse tipo, participar 
de uma transmissão de esportes que nessa época já era 

transmitida a cores. 

Ligados à Divisão de Produção, os Setores de Música e 
Teatro, levaram ao ar, inicialmente, programas de debates, de au-
ditório, concertos clássicos e populares, e o teleteatro. Na chama-
da faixa cultural exibida a partir das 21h, demandou-se a segunda 
linha de produção da emissora, inserindo- se neste contexto o seu 
caráter informativo. Com o advento do video-tape, a produção au-
diovisual ganhou fôlego com os recursos de “montagem do tape”, 
ou seja, a edição dos programas gravados, possibilitando a seleção 
das melhores cenas captadas e, consequentemente, a exclusão dos 
erros de gravação.

Entre os programas produzidos nessa fase estão “O meio é 
a mensagem”, abordou cinema, música popular e a própria TV; 
“Concerto Opus 11”, como o nome sugere trouxe a música em desta-
que, com jovens executantes como o maestro Eleazar de Carvalho e 
Izaac Karabtchevsky que executaram peças clássicas. A Orquestra 
Armorial também foi destaque apresentando temas da música sa-
cra pernambucana do século XVIII.

A faixa recreativa constituiu o espaço da programação in-
fantil na TVU, foi estruturada com fins pedagógicos, acrescida 
de iniciação musical. Sob a coordenação de Ivanise Palermo foi 
ao ar um Jornal mirim e também o programa “Mundo Infantil.” 
(figuras 32 e 33)
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figura 32:
Programa Mundo Infantil, 

Jornaleco. Fonte: Acervo 
TVU, fotos programas infantil 

e artes, década de 1970.

figura 33:
Programa Mundo Infantil, 

Jornaleco. Fonte: Acervo TVU, 
fotos programas infantil e 

artes, década de 1970.
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figura 34: Programa Teleteatro: El Cid, Maria de Jesus Baccarelli contracena com 
José Pimentel. Fonte: BACCARELLI, Maria de Jesus. Fotos acervo pessoal de tele-
teatro TVU.

figura 35: Programa Teleteatro: El Cid, José Mário Austregésilo, à direita. Fonte: 
BACARRELLI, Maria de Jesus. Fotos acervo pessoal de teleteatro TVU.
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Os jovens tiveram seu espaço em “A Noite é do 11”, uma espé-
cie de competição com a participação de colégios, sob a orientação 
da Divisão de Ensino do Estado. Os esportes se encaixaram nessa 
categoria, em cobertura de competições amadoras e jogos universi-
tários. Outro destaque da grade de programação foram os progra-
mas de debate como “O grande Júri” e “Estudium.” 

Aos domingos, o teleteatro entrou em cena na tela da TVU, 
com exibição de peças gravadas nos estúdios da emissora como 
“Salomé”, “El Cid”, “O Ministro Supremo”, “Lisbela e o Prisioneiro”, 
“Casa Grande e Senzala”. Integrando esse gênero televisivo, foram 
exibidos ainda séries como “Brasil esse Desconhecido”, “Música 
Popular”, “Homens em Crise”, “Tempo de Cinema”, dentre outros. 
(figuras 34 e 35)

A teledramaturgia buscou popularizar autores de peças clás-
sicas, como descreveu Luiz Maranhão Filho:

[...] nessa época a gente usava Quadruplex, o video-
tape quando chegou aqui era para grandes produções, 
então a tela era bastante larga e o Departamento de 
Produção Artística teve a presença do mestre do teatro 
Milton Baccarelli, esse departamento produziu algumas 
obras primas. Eu me lembro de “El Cid”, de “Cornélio”, 
um clássico da tragédia francesa, no caso, então, foi 
uma das grandes apresentações que Baccarelli conse-
guiu. Houve também a produção de Oscar Wide, o pro-
grama de “Salomé” foi uma montagem espetacular. Eram 
montados grandes cenários, a gente tinha o apoio lo-
gístico da melhor qualidade. Por exemplo, um cenarista 
nosso José Teixeira Sobrinho, foi o cenarista do filme 
de Anselmo Duarte “O Pagador de Promessas”. Teixeira 
construía grandes castelos, eu me lembro do “Fantasma 
de Cantherville”, foi produzido pelo saudoso compa-
nheiro Ruy Cabral. Também chamou a atenção, porque 
pela primeira vez na televisão se usava miniaturas, 
foi construído um autêntico castelo e o programa na 
edição era muito complexo, porque tinha Planos Gerais 
pegando todo o castelo, de todo aceso e de repente a 
gente fechava num cenário que tinha apenas uma janela 
e uma porta para fazer uma cena, então foi uma produ-
ção riquíssima (MARANHÃO, 2014). (figuras 36 e 37)
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figura 36: Programa Teleteatro: Salomé, Maria de Jesus Baccarelli. Fonte: 
BACCARELLI, Maria de Jesus. Acervo pessoal de teleteatro TVU.

figura 37: Programa Teleteatro: Fantasma de Cantherville. Fonte: BACCARELLI, 
Maria de Jesus. Acervo pessoal de teleteatro TVU.
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O cenógrafo Damião Cristovam trabalhou na TVU por 35 
anos. Segundo ele, a metodologia do trabalho de construção dos 
cenários baseava-se no script, ou roteiro do programa. A Seção de 
Cenografia, subordinada à Divisão de Realização (Programação), se 
subdividia em Setor de Arte e Setor de Execução e atendia a todas as 
realizações da emissora. Os cenários eram construídos com acom-
panhamento da equipe técnica para planejamento da luz cênica.

Naquela época trabalhava um grupo de umas dez pes-
soas na cenografia. Existia o departamento de con-
tra-regra, que ornamentava os cenários; tinham os 
carpinteiros que montavam os cenários e confecciona-
vam as tapadeiras. O meu departamento era montar a 
cenografia e a concepção do cenário saía entre duas 
pessoas,.. (risos) um que Deus levou e o outro está 
falando com você... (risos) [...] e se tinha neces-
sidade de se fazer um set para as entrevistas que 
davam nos telepostos, isso aí era com a cenografia 
(CRISTOVAM, 2014). (figura 38)

figura 38: Programa Teleteatro: O Ministro do Supremo. Fonte: BACCARELLI, 
Maria de Jesus. Acervo pessoal de teleteatro TVU.
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Maria de Jesus Baccarelli atuou na apresentação de progra-
mas educativos e no teleteatro. Considerado uma atração de grande 
envergadura o Setor de Teatro, reuniu trabalhos de autores nacio-
nais e internacionais, sob a direção de Milton Baccarelli. “Com ex-
periência e conhecimento, deu grande contribuição à arte cênica 
em Pernambuco” (SANTANA, 2007, p.103). Os espetáculos eram 
exibidos precedidos de uma breve apresentação sobre o autor. 

A peça ia inteira. Os intervalos eram assim, primeiro 
ato, segundo ato, parava um pouquinho. Não tinha esse 
negócio de comercial, mas entravam notícias e coisas 
da Universidade, rapidinho para entrar o próximo ato. 
Era enquanto a gente se mexia lá dentro para se arru-
mar, porque não tinha esse negócio de cortar e fazer 
de novo, era ao vivo, eles gravavam, mas a gente fazia 
ao vivo. Se a gente errasse ali ouvia “ah não volta, 
a cabeça do tape...”, uma confusão, então a gente es-
quecia que estava sendo gravado e fazia como se fosse 

ao vivo (BACCARELLI, 2014). (figura 39)

figura 39: Programa Teleteatro: El Cid. Fonte: BACCARRELLI, Maria de Jesus. 
Acervo pessoal de teleteatro TVU.
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Através das produções do teleteatro, talentos foram forma-
dos e revelados pelo trabalho na emissora, destacando-se nomes 
como Fátima Marinho, José Pimentel, Carmem Peixoto, June 
Sarita, Tereza Campos, Vanda Lúcia, Jane Mendes, Maria de 
Jesus Baccarelli, Marcos Macena, Renato Phaelante, José Mário 
Austregésilo e o próprio Milton Baccarelli.

Foi na TVU, também, a primeira montagem para a TV da 
obra “Lisbela e o Prisioneiro”, de Osman Lins, que trouxe José 
Pimentel, no papel de “Cecéu”, como afirmou Luiz Maranhão Filho,

“esse tipo de programação chama a atenção do público, 
era de primeira. Infelizmente esse arquivo está todo 
perdido, porque os Quadruplex antigos gravados em 
carreteis dez polegadas não foram recuperados, a gen-
te não tinha no Brasil como recuperar esse material” 
(MARANHÃO, 2014).

O Prof. José Mário Austregésilo, descreveu o ritmo de traba-
lho da seção de teatro:

A televisão não ficava 24 horas no ar. Agora trabalhava 
24 horas porque muitos teleteatros lá nós amanhecí-
amos gravando. Lembro-me de muitos teleteatros que 
nós começávamos à noite e saíamos pela manhã, o Sol 
já tendo nascido. Agora não tinha uma condição de 
exibição de programação somente porque nesta época, 
uma boa época da TV Universitária, trabalhava-se com 
o VT Quadruplex. Era um VT muito bom da Ampex, um 
vídeo caro. O que se usava muito eram os filmes, filmes 
que nossas fontes fornecedoras eram os consulados, 
o Consulado Americano, o Consulado da Holanda, o 
Consulado Inglês. Então muita coisa vinha daí, filmes, 
documentários. O restante era produção própria, era 
uma produção pesada, própria, de programas de teatro, 
programas de música, música popular e erudita. Eram 
duas divisões, programas educativos, instrucionais, 
Strictu Sensu mesmo, aulas das mais diversas linhas, 
educação formal e informal, mas aulas, aulas, aulas 
e depois programas educativos, programas de debate, 
programas de entrevista, programas de música. Como eu 
já disse, música erudita, música popular, esportes e, 
pouco tempo depois, acho que com a chegada de Luiz 
Maranhão, é que se começou a fazer um pouco de jor-
nalismo e documentário. A TV sempre teve uma produção 
muito boa nessa linha (AUSTREGÉSILO, 2015).
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Educação, cultura e esportes absorviam grande parte da 
demanda de produção. A partir de 1971 a informação começou 
a ganhar espaço na grade de programação, como descreveu Luiz 
Maranhão Filho:

[...] havia um desprezo, um esquecimento (que eu 
digo) que era o jornalismo, a informação, a notícia e 
aí eu entrei com toda força em cima do Jornalismo... 
a fazer jornal falado sem recursos, sem câmeras qua-
se. Eram filmados em 16mm, filmes de 16mm revelados 
precariamente, mas a agente conseguiu construir uma 
estrutura. O Jornalismo em determinada época, pas-
sou a engolir toda a programação propriamente dita, 
desde a hora do almoço com um jornal falado chamado 
“Conversa de Redação”, até os noticiários da noite, 
o programa de esportes que também entrou nessa fase 
(MARANHÃO, 2014). (figura 40)

figura 40: Gravação externa da equipe de jornalismo, usando câmera de cinema. 
Fonte: CARNEIRO, Otávio José, S. Acervo pessoa sobre TVU jornalismo/cinema, 
década de 1970.
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As produções e coberturas realizadas pelo Setor de 
Jornalismo, subordinado à Divisão de Produção, foram realizadas 
na década de 1970 com o equipamento de Cinema102, de acordo com 
Otávio Carneiro, servidor da UFPE que trabalhou na TVU por 36 
anos, começando como vigia do terreno durante a construção da 
emissora, posteriormente absorvido no quadro funcional, como 
nos descreveu:

[...] eu fui guarda-de-fiscalização, que é o popular 
vigia, mas botaram um nome bonito, né? Não tinha vaga 
para outra coisa, eu fiquei por ali. Aí surgiu uma vaga 
de iluminador no Departamento de Cinema, iluminador 
é aquele cara que sai com o pau de luz para ilumi-
nar o entrevistado, iluminar o artista, o pau de luz 
era de quatro lâmpadas, uma cruzinha e um bocado de 
fio enrolado. Eu fazia esse serviço. Com o passar do 
tempo eu aprendi a montar filme, aí passei a montador 
de filme, mas passei pouco tempo. Chegou um diretor 
administrativo lá, o professor Luiz Maranhão Filho 
que gostava de Cinema, ele adorava o equipamento. 
Ele disse “Otávio esse equipamento está parado aí 
vai se enferrujar, vai se acabar. Não vamos deixar se 
acabar, vamos movimentar.” Aí foi quando ele me deu 
apoio, me botou com o chefe do Departamento de Cinema 
para movimentar o equipamento. Todo o equipamento eu 
mexia, consertava e alinhava. Tinha uma máquina muito 
boa, a Arriflex, que ninguém tinha aqui em Pernambuco, 
uma Arriflex muito boa, óptica e magnética. Gravava 
documentários fabulosos” (CARNEIRO, 2014).

Segundo o jornalista Luiz Maranhão Filho (2014), essa câ-
mera Arriflex foi conseguida por ele, através da Fundação Konrad 
Adenauer, da Alemanha. Ainda não havia uma linha editorial de 
jornalismo definida, as pautas eram realizadas mediante solicitação 
da Universidade, o filme era então gravado, revelado e exibido com 
a narração de Adelmo Cunha. “A Arriflex também foi usada pela 
equipe da Rede Globo, sendo alugada a essa emissora, inclusive até 
pelo Amaral Neto para produção de programa Globo Repórter” 
(MARANHÃO, 2014). (figuras 41 e 42)

102 As câmeras usadas nos estúdios da TVU, não eram apropriadas para gravações de re-
portagens externas. Além de funcionarem ligadas a uma fonte de energia, seu tamanho e 
peso impossibilitaram a agilidade necessária.
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figura 41: Câmera de estúdio da TVU, década de 1970. Fonte: CRISTOVAM, 
Damião S. Fotos acervo pessoal sobre TVU, Câmera estúdio.

figura 42: Câmera de cinema com o jornalista Luiz Maranhão Filho, usada para 
reportagens externas, na década de 1970. Fonte: ANGEIRAS, Maria Clara de A. 
Acervo Pessoal.
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Os fatos registrados por esse equipamento ficaram marcados 
na memória de Otávio Carneiro:

[...] eu fiz a inauguração, eu me lembro, com o finado 
Ferreira que era o chefe do Departamento de Cinema, 
que era um cinegrafista muito bom. A gente fez a 
inauguração do Hospital da Restauração véspera de 
Ano Novo (1969) e me lembro do primeiro paciente que 
chegou lá, Eriberto Gueiros, irmão do Ministro Eraldo 
Gueiros, que foi governador do estado de Pernambuco. 
E quando eu cheguei em casa, 4h30 da manhã, morto 
de cansado, chateado (entendeu). Ele tinha um jipe, o 
desastre foi no jipe, lá na Vila do Ipsep, aí a gente 
fez toda a cobertura (CARNEIRO, 2014).

A autonomia operacional da TVU teve, na época, como 
sistemática “as gravações realizadas no período da manhã e a 
transmissão normal a partir das 16h”, encerrando entre 22h e 23h. 
Semanalmente a programação incluiu a faixa infantil (artes, gin-
canas, educação musical), instrutiva/curricular (telepostos e pro-
gramas recreativos com fins pedagógicos), informativa/esportiva 
(telejornalismo, esportes incluindo futebol, esporte amador e uni-
versitário, faixa informativa/cultural (debates e programas de audi-
tório); fechando a programação diária com a faixa cultural/musical 
(concertos e peças teatrais). Aos finais de semana eram exibidos fil-
mes de longa metragem, séries de documentários (provenientes de 
convênios), programa sobre cinema, música e teleteatro.103 

Sendo a primeira emissora educativa do país, ainda não ha-
via operação em rede, isto é, quando uma estação de TV (a cabeça 
de rede) gera uma grade de programação de base para ser exibida 
em diversas emissoras de várias localidades (ou praças), comple-
mentada pela produção local. Desse modo, a TVU foi ao ar exibin-
do uma programação essencialmente local, produzida pelos seus 
vários departamentos. Essa liberdade de produção foi descrita por 
Luiz Maranhão Filho:

103 Fonte: TVU. Televisão Universitária – Relatório das Atividades 1972. Recife, PE, 1972 
[20], p. 17.
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[...] depois eu passei a ser o diretor de broadcasting 
(1974), como se dizia na época, e conseguia conciliar 
a produção dos departamentos aos horários e cada 
um fazia a sua linha de programação. Melhorou muito 
porque era uma grade que chegava a concorrer até com 
as emissoras comerciais muito apegadas a compromissos 
comerciais e a gente não tinha esse compromisso, então 
a gente podia botar a câmera na rua. Por exemplo, a 
parada de 7 de setembro, quem transmitiu em primeiro 
lugar foi a TV Universitária e vários outros eventos 
aqui que a gente conseguiu fazer com independência e 
liderando praticamente a audiência (MARANHÃO, 2014).

Como foi visto até aqui, as práticas desenvolvidas em TV 
Educativa, pela TVU, desde sua inauguração e durante a década de 
1970, tanto no desenvolvimento de conteúdo de programas cultu-
rais, esportivos, informativos / jornalísticos, educativos na concep-
ção formal como cursos e teleaulas, quanto na formação e capaci-
tação de profissionais, abrangeram ações de âmbito internacional, 
regional e nacional, além de local.

centro multinacional de tv educativa

No âmbito internacional a implantação do Centro 
Multinacional de Teleducação na emissora, em 1971, financiada 
pela OEA contou com a colaboração dos outros quatro centros já 
existentes – na Argentina, Chile, Colômbia e México – , juntamente 
com os representantes do MEC, SUDENE, UFPE, TVU e Fundação 
Centro Brasileiro de TV Educativa (FCBTV). A Emissora da UFPE 
passou a responder pelo objetivo de “desenvolver capacidade para 
uma utilização mais eficiente dos recursos da tecnologia, a servi-
ço dos objetivos educativos, em cada um dos Estados Membros da 
Organização dos Estados Americanos.”104 

104 A implementação do Centro Multinacional de TV Educativa foi baseada em pesquisas 
realizadas pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais do Recife (INEP-MEC), UFPE 
e OEA, em 1971. O estudo gerou um relatório coordenado por Myriam Brindeiro de Moraes 
Vasconcelos em co-autoria de Carlos Frederico do Rêgo Maciel, Maria Rejane de Almeida 
Souza, Thereza Maria Cysneiros Cavalcanti, Zaida Maria Costa Cavalcanti. Foto fonte: 
Acervo TVU, projeto OEA, década de 1970.
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Eu fui coordenador do Centro da OEA durante dois anos 
e a gente era remunerado em dólar e não era nada 
desagradável (risos). Semestralmente, vinha um con-
tingente de 20 bolsistas de vários países da América 
do Sul para aprender a fazer televisão conosco no 
Recife. A gente não podia evitar, por exemplo, que a 
política dos outros países mandasse pessoas sem qua-
lificação, mas vieram alguns excelentes profissionais 
do Haiti, da Venezuela, da Colômbia, da Argentina que 
foram formados aqui no nosso Núcleo. Eles faziam pro-
gramas para a TV Educativa em seus países e na base 
com esse feito não havia preocupação de fazer apenas 
aula, fez-se muito documentário nessa linha, então o 
Centro funcionou excelentemente sob o comando de John 
Clayton, que era um americano que falava espanhol. 
Nós tivemos alguns especialistas da América Latina 
como Hipólito Gonzalez, era um engenheiro químico 
da Colômbia que entendia muito de televisão, passou 
esse período todinho conosco aqui; John Tiffen, era 
um produtor da BBC de Londres, deu vários cursos 
eu trabalhei muito com ele. Roy Charles, que era um 
pesquisador norte-americano, especialista em pesqui-
sa de audiência, antes de existir IBOPE e tudo. Esse 
cidadão deu um curso muito bom para a gente aqui. 
Havia esse intercâmbio, a TV foi enriquecida com a 
presença desse pessoal, inclusive de equipamentos 
que a gente recebeu (eu não me lembro de tudo). No 
princípio não havia a externa gravada, com a câmera 
gravada e as primeiras câmeras que chegaram para se 
fazer gravações externas foram para nós, vieram dos 

Estados Unidos 105 (MARANHÃO, 2014). (figura 43, p, 180)

Um estudo realizado no mesmo ano, forneceu subsídios para 
implementação do Centro Multinacional de TV Educativa, em 
Pernambuco. Nele foram identificadas duas faixas de programação 
da TVU: a faixa didática (das 17 às 21h.) e a faixa cultural (de 21 às 
22h30). Nessa época a situação da TV Educativa começou a ser con-
cebida em termos de planejamento que uniformidade e controle pe-
los diversos setores competentes, permitindo escalonar prioridades.

Dessa forma, ao analisar a grade de programação da pionei-
ra, observou-se ênfase aos filmes documentários, às aulas, aos pro-
gramas científicos e aos noticiários. O estudo sugeriu a transição 

105 Entrevista realizada com Luiz Maranhão Filho, em 13 de fevereiro de 2014, em 
Olinda-PE.
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do status quo da TVU, para que houvesse maior predominância da 
instrução sobre a cultura, consequentemente que a emissora se in-
tegrasse “ao” e “no” sistema educacional. Tal ajuste enriqueceu o 
potencial de atuação, possibilitando melhor planejamento e desen-
volvimento de atividades programadas, além de geração de recur-
sos através de convênios.

Para a TV Educativa será sempre mais adequado 
enfocar o problema da audiência em termos de 
clientela: O cliente (o freguês) tem objetivos pes-
soais bem definidos e procura quem o sirva ou 
atenda de modo a melhor satisfazê-lo. A clientela 
da TV Educativa tem objetivos pessoais bem defi-
nidos: busca deliberadamente instrução e cultura. 
(VASCONCELOS, 1971, p.68).

Como resultado, foi implantada a nova programação que 
salientou, em relação à carga horária, a ordem decrescente: Aulas, 
programas científicos-culturais, auditório, noticiários, programas 

figura 43: Curso do Centro Multinacional de TV Educativa da OEA. Fonte: 
Acervo TVU, fotos telepostos, projeto OEA, década de 1970,
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infantis, etc. A dicotomia educação X entretenimento, se apresen-
tou desde então, como um incômodo. A sua compatibilidade tor-
nou-se uma meta a ser perseguida. (figura 44)

figura 44: Televisão é um caminho de ida e volta. Gráfico de Programação TVU. 
Fonte: TVU, apostila curso OEA. Recife, PE, 1970, p. 20.
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Comparativamente às emissoras comerciais (identificadas 
como A e B), a carga horária semanal da TVU era de 41 horas, en-
quanto o canal A tinha 88 e o canal B, 65 horas. Dentro desse esco-
po os gêneros novela (24%) e filmes de aventuras (16%), ausentes da 
programação da TVU, ocupavam o mesmo percentual que o Canal 
11 dedicava às aulas (41%).

A opção do risco calculado incluiu a redução da audiência, 
com a composição de horário de transmissão para atingir faixas em 
que as emissoras comerciais não estavam no ar. Dessa forma, a pre-
sença da TV em salas de aula buscou assegurar a audiência dirigida 
também para a faixa cultural, veiculada no horário nobre.

Em 1971, a tarefa de alfabetização de adultos do Brasil enfren-
tou o fator quantidade, mais de 15 milhões de analfabetos. Fez-se 
necessária rapidez e eficácia do método, simplicidade na aplicação, 
informação e diálogo para alcançar resultados, quando optou por 
cursos como alfabetização de adultos, Madureza e Ginasial106. Uma 
emissora que nasceu ligada ao sistema escolar, tornou-se este meio. 
O direcionamento apontado por este estudo vislumbrou a criação 
de uma rede de brasileira de televisão educacional.

A TVU tem que sentir-se e impor-se como 
Estação Transmissora Regional e Centro 
Produtor Regional, mas incorporado ao meta-
-organismo do conjunto, inserido no contexto 
do programa nacional, engastado no eixo da 
articulação MEC-Estados e no Planejamento 
Nacional. E como diremos adiante, a função de 
Centro será mais importante que a de emissora. 
(VASCONCELOS, 1971, p.142).

A área de atuação desse Centro foi o desenvolvimento de 
recursos humanos no campo da tecnologia educativa, realizan-
do cursos de produção audiovisual em Teleducação, promovendo 
intercâmbios entre os demais centros. De Recife foram enviados 

106 Os cursos Madureza Ginasial, corresponde ao Ensino Fundamental 2. Foi um curos de 
alfabetização previsto pela 1ª LDB de 1961. Em 1971, foi substituído pelo Projeto Minerva e, 
posteriormente, pelo Supletivo.
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profissionais ao México, capacitando um especialista em avaliação 
e recepção organizada e dois produtores para curso em Direccion 
General de Educacion A.V.Y.D., na capital mexicana; e à INRAVISION, 
na Colômbia; para a Argentina, foi um produtor ligado ao Curso 
de Alfabetização de Adultos, buscando novas experiências no 
modelo adotado naquele país; e um produtor bolsista seguiu para 
os Estados Unidos, na Flórida, para o Curso em Tallahasse que ca-
pacitava profissionais em todos os setores da TV Educativa, e em 
Minnesota. Também foram enviados servidores ao Japão para curso 
de treinamento em televisão educativa na N.H.K., a convite do go-
verno Japonês. Como relatou José Mário Austregésilo:

Para mim, foi muito bom ter feito a minha formação 
em televisão na TV Universitária. Eu fui para lá como 
uma pessoa de rádio, facilmente me engajei nas Rádios 
Universitárias AM, FM, mas o meu aprendizado todo foi 
lá dentro. Tive uns estágios fora, Colômbia, Venezuela 
e México e Argentina, mas de formação, de receber 
aulas de professores de altíssimo nível, como eu já 
disse, Inglaterra, Alemanha, França, México, Estados 
Unidos e trabalhar com os técnicos do OEA, técnicos 
de tecnologias educacionais. Chegamos a fazer um cur-
so de tecnologia educacional a distância. Um curso de 
formação superior pela OEA 107 (AUSTREGÉSILO, 2015).

Simultaneamente, foram recebidos na TVU, enquanto 
Centro Multinacional de Teleducação, professores e profissio-
nais da Colômbia, da Argentina, do México, Japão, Alemanha e 
dos Estados Unidos, que ofereceram cursos em produção de TV 
Educativa, broadcasting management, iluminação em televisão, apli-
cação de leis, além de retreinamento do pessoal da casa.

Roy Charles, que era um pesquisador norte-americano, 
especialista em pesquisa de audiência, antes de exis-
tir IBOPE e tudo esse cidadão deu um curso muito bom 
para a gente aqui. Havia esse intercâmbio, a TV foi 
enriquecida com a presença desse pessoal, inclusive 
de equipamentos que a gente recebeu (eu não me lembro 
de tudo) (MARANHÃO, 2014).

107 Entrevista realizada com José Mario Austregésilo, em 19 de janeiro de 2015, em Recife.



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

184

As atividades foram estendidas à elaboração de cursos de téc-
nicas audiovisuais para 70 professores da Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado, também para o Centro de Comunicação 
do Nordeste - CECOSNE, localizado na Rua José Osório, bairro 
da Madalena em Recife, que abrigou inicialmente os cursos de 
Comunicação da UFPE. Com habilitação em Polivalente (que dava 
direito ao registro de Jornalismo e Relações Públicas) e Publicidade 
e Propaganda, os cursos de Comunicação passaram a funcionar no 
Centro de Artes e Comunicação, no final da década de 1970.

As ações na emissora eram acompanhadas pela OEA, que 
periodicamente enviava observadores do projeto, ao mesmo tempo 
em que a TVU marcou presença nas reuniões internacionais em 
Washington e no México, representada por Valter Teles Moreira e 
Nédio Cavalcanti. (figura 46)

No sistema educacional pela TV, com abrangência nacional 
e regional, ainda em planejamento no Brasil, nos primeiros anos 
de funcionamento da emissora, foram encontrados registros de re-
alização de cursos de alfabetização e treinamento em idiomas, que 
possibilitou maior integração aos participantes de intercâmbios. 

figura 45: Fórum OEA. Fonte: TVU. Acervo TVU fotos programas década 1970.
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A troca de experiências foi um caminho para a formação dos pro-
fissionais e de emissoras, diante de nova tecnologia aplicada a um 
novo conceito de ensinar, de formar, considerando que alguns esta-
dos só experimentavam esse formato em circuito fechado, embora 
tivessem desenvolvido infraestrutura para feed-back, essencial para 
mensurar a eficácia da TV a serviço da educação. (figura 47)

figura 46: Embaixador dos Estados Unidos, visita o Centro Multinacional de TV 
Educativa - OEA. Fonte: TVU. Acervo TVU fotos telepostos projeto OEA, década 
de 1970

figura 47:
Programa EPB. Fonte: 
TVU. Acervo TVU fotos 
programas década 1970.
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Como resultado, foram firmados convênios com a Legião 
da Boa Vontade (LBA) e a Fundação Padre Anchieta – mantene-
dora da TV Cultura SP; ainda a filiação à Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT). Dos seminários nacio-
nais realizados, entre 1968 e 1971, em São Luís do Maranhão, Rio 
de Janeiro, Curitiba, Bahia e Brasília, resultaram a atualização do 
pessoal técnico e de produção, criando um diferencial nas faixas 
curricular e cultural da grade de programação da emissora.

Antes de analisar as práticas desenvolvidas pela TV Educativa 
em relação à cultura e à comunicação de massa na Teleducação, em 
que se interligam na prática e se contrapõem teoricamente forma-
ção e fast food cultural, abre-se aqui um parêntese com relação à 
composição do quadro funcional da TVU. Refere-se a implicações 
várias de ordem legal e estatutária, que surgiram a respeito do pa-
gamento de gratificações ou omissões a qualquer título que passaria 
a integrar a remuneração do empregado. Muitas dessas disposições 
ainda são válidas em 2018. 

O problema maior se deu em relação ao aumento da deman-
da devido à formalização de convênios para projetos que exigiam 
complementação do quadro para que a TV cumprisse as metas com 
qualidade. (figura 48a - 48c)

De um lado se tinha a vinculação empregatícia, que não pode 
ser negada por força do disposto no Art. 457 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), que acabaria por se tornar parte da remu-
neração para efeitos legais. De outro o Art. 196, que vedava a partici-
pação de servidores públicos no produto de arrecadação de tributos 
e multas, inclusive dívida ativa. Não seria admissível o pagamento 
de tais gratificações referente a demanda extra de mão-de-obra para 
os projetos, considerando que o termo “servidor público” atinge 
também os prestadores de serviço à autarquia sob o regime da CLT.

No tocante às disposições estatutárias, o Estatuto da UFPE 
previa entre seus recursos financeiros a retribuição de atividade 
remunerada por quaisquer serviços prestados (Art. 134, inciso IV). 
Mas no seu Art. 137, proibia a retenção de renda por parte da uni-
dade universitária, devendo o produto de toda a arrecadação ser 
recolhido ao Órgão Central da Tesouraria. 
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(figura 48a, 48b e 48c): Planilhas de convênios Televisão Universitária – Relatório 
de Atividades 1972, Recife, PE, 1972. p. 11-13. Fonte: TVU. 
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Como solução para o dilema, previa também esse Estatuto 
(Art. 141) que, mediante proposta encaminhada da Reitoria à 
Câmara de Assuntos Financeiros, poderiam ser criados fundos 
especiais destinados ao custeio de determinadas atividades e pro-
gramas existentes. Foi elaborada uma proposta que possibilitasse 
certa “autonomia financeira”, e que atendesse às peculiaridades 
de uma emissora de televisão, onde os recursos gerados através de 
convênios pudessem constituir um fundo especial destinado à ex-
tensão da TVU, naquilo em que seus serviços se vinculassem com a 
Extensão Cultural em consonância com os estatutos da instituição.

E como o regime contábil desse fundo será o de 
gestão, nada melhor do que sua movimentação 
através do Departamento de Extensão Cultural. 
Com isso se estará, inclusive, proporcionando 
condições, a que a TV Universitária cada vez mais 
se integre nesse trabalho de extensão, que visa a 
elevação do nível de cultura e desenvolvimento 
da comunidade. [...] Em termos práticos de aten-
dimento que se pretende dar ao pessoal da TV 
Universitária, por solicitação do Coordenador 
Executivo da emissora, o Departamento de 
Extensão Cultural providenciará o pagamento 
ao servidor da quantia que for indicada, pelo ser-
viço prestado na execução do convênio, median-
te recibo do qual conste ser lançada a despesa à 
conta do Fundo Especial, sem constituir vincu-
lação empregatícia de acordo com o Art. 111, do 
Decreto de Lei Nº 200/67 (BOLETIM OFICIAL, 
V.7, L.3, 5 de fevereiro de 1972, p.49-50).

Após parecer favorável da Procuradoria (Pró-Reitor Nildo 
Carneiro Leão) e do Reitor Marcionilo de Barros Lins, essa propos-
ta foi encaminhada para a Asseplan (Assessoria de Planejamento) e, 
a partir de janeiro de 1972, a questão foi resolvida. Vale ressaltar que 
o quadro funcional da TVU era formado por professores da própria 
UFPE e profissionais egressos do mercado de trabalho, principal-
mente de outras emissoras de televisão, em regime celetista.
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Vamos relembrar um pouco, que a Universidade (UFPE), 
como autarquia, anteriormente tinha 80% de seu quadro 
de celetistas, que em 1990 migraram para o regime ju-
rídico único. Mesmo assim esse número de autorização 
de contratos celetistas ou de concursos celetistas 
se dava a partir de autorização do Ministério da 
Educação. A Universidade, até então, não tinha auto-
nomia para contratações ou concursos, senão após a 
autorização do Ministério do Planejamento e do MEC. 
A partir de 1990, passamos ao regime jurídico único, 
transformamos empregos celetistas em cargos previstos 
no decreto 94.664/87, a portaria 475/87, o chamado 
“puclice”. Então, esses cargos estavam lá estabeleci-
dos, que já naquela época não condiziam com os equi-
valentes a da iniciativa privada. A partir de 2005, 
passamos a ter a Lei 11.091/2005, que foi uma reestru-
turação do plano de cargos e carreiras dos servidores 
técnicos-administrativos das instituições federais de 
ensino, então há divergência entre os cargos do CBO 
da iniciativa privada, para os cargos públicos das 

Universidades 108 (AMARAL, 2014).

Esclarecida a questão, segue a análise sobre as práticas desen-
volvidas pela TV Educativa para a Teleducação e formação técnica. 

A definição tradicional do “sistema de educação” 
como o conjunto de mecanismo institucionais 
ou habituais pelos quais se encontra assegurada, 
segundo a expressão de Durkheim, “a conser-
vação de uma cultura herdada do passado”, ou 
seja, a transmissão entre gerações da informação 
acumulada, permite às teorias clássicas disso-
ciar a função de reprodução cultural que cabe 
a qualquer sistema de ensino, de sua função de 
reprodução social (BOURDIEU, 2011, p. 296). 

Segundo Bourdieu (2011), os bens culturais enquanto bens 
simbólicos, só podem ser apreendidos por aqueles que dispõem do 
código para decifrá-lo. Nesse sentido, tanto a família (de diferentes 
classes sociais), como a escola através de suas ações pedagógicas, 

108 Lenita Amaral, então Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da UFPE, em entrevista realiza-
da pela pesquisadora, em 04 de abril de 2014, em Recife.
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colaboram harmoniosamente na transmissão de um patrimônio 
cultural, como uma propriedade indivisa do conjunto da sociedade.

Partindo do pressuposto de que educação e aprendizagem 
se efetivam via comunicação de massa, se estabelece a relação à 
Teleducação para midiatização da sociedade e, “se a escola vai além 
da sala de aula”, como afirmou Brayner (2008), como instituição so-
cial responsável pela educação formal, a educação está situada num 
lugar protegido onde se opera uma relação pedagógica. Entenda-se 
esse lugar protegido na transmissão da palavra, no acesso a deter-
minados saberes, numa rede de relações afetivas e intelectuais, num 
lugar de socialização e de individualização. Dessa forma a escola 
está implícita na relação direta de poderes públicos, políticos e ide-
ológicos. Quando inserida no espaço público da comunicação, sob 
o formato televisivo de conteúdo educativo, ou seja, no modelo de 
TV Educativa, a escola também se insere nessa relação através de 
seus mecanismos, no universo em que se dá a comunicação. Nesse 
contexto, o Relatório Marco de Amplitude da TVU (1971) se referiu à 
produção em massa de conteúdo educativo e sua transmissão: 

O meio maior da Comunicação de Massa – a 
televisão – começava, portanto, naquele mo-
mento, impulsionado por alguns professores da 
U.F.P. despertados para a ampliação geométrica 
de “consumidores” do “produto” Educação (e 
nisto compreendidos, largamente apoiados pelo 
então reitor, prof. Murilo Humberto de Barros 
Guimarães), começava, dizíamos, seu complexo 
itinerário de sinal eletrônico, varando os céus e 
veículo de promoção do homem, pela educação 
e no plano intelectual.109

Este processo de comunicação ou de “consumo” só ocorre se 
as condições de recepção são preenchidas, ou seja, se quem escuta 
ou assiste possui o código para decodificar o que esta sendo trans-
mitido. “Quando emitimos uma ideia feita é como se isso estives-

109 Relatório Marco de Amplitude nos Trabalhos da TV Universitária, 1971, p. 02.
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se dado; o problema está resolvido. A comunicação é instantânea, 
porque, em certo sentido ela não existe” (BOURDIEU, 1997, p. 40). 
Segundo o autor, pela sua banalidade o lugar-comum é conhecido 
por ambos: emissor e receptor. Ao contrário, se o pensamento é por 
definição subversivo, oposto a “ideias feitas”, requer tempo para 
desenvolver-se. 

Se a televisão privilegia um fast-food cultural110, pré-digerido, 
dentre outros fatores, faz parte da submissão à urgência, e sem o 
senso crítico, torna-se verdade absoluta, onde o processo de in-
dustrialização da cultura, descrito por Theodor Adorno e Marx 
Horkheimer (1947), teóricos da Escola da Frankfurt,111 é produzir 
para a massa e os imperativos comerciais que impeliam o sistema. 
“A indústria cultural desenvolveu-se com o predomínio que o efei-
to, a performance tangível e o detalhe técnico alcançaram sobre a 
obra, que era outrora o veículo da ideia e com essa foi liquidada” 
(ADORNO, HORKHEIMER, 1947, p. 59).

Os teóricos críticos analisavam todas as produ-
ções de massa no contexto da produção indus-
trial, em que os produtos da indústria cultural 
apresentavam as mesmas características dos 
outros produtos fabricados em massa: trans-
formação em mercadoria, padronização e mas-
sificação. Os produtos das indústrias culturais 
tinham a função específica, porém, de legitimar 

110 O uso do termo fast-food Cultural a que Pierre Bourdieu se refere, buscou contextualizar 
a análise em questão para os dias atuais, embora a terminologia utilizada na época seja 
outra. A massificação da informação empacotando o conteúdo educativo em formato de 
programas de TV, buscava também educar o povo através da cultura, um modelo adotado 
pelo Rádio e seguido inicialmente pelo então novo veículo de Comunicação de massa.
111 Escola de teoria social interdisciplinar neomarxista, particularmente associada com o 
Instituto para Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt; muitos desses teóricos admi-
tiam que a tradicional teoria marxista não poderia explicar adequadamente o turbulento e 
inesperado desenvolvimento de sociedades capitalistas no século XX. Preocupados com as 
condições que permitiam mudanças sociais e o estabelecimento de instituições racionais, 
foram críticos tanto do capitalismo e do socialismo da União Soviética. Os seus escritos 
apontaram para a possibilidade de um caminho alternativo para o desenvolvimento so-
cial. Muitos conceitos tratados por Adorno, em relação à Indústria Cultural, em meados do 
Século XX, aplicam-se hoje no Século da Comunicação onde “o mundo é uma imagem” e “o 
homem torna-se substitutivo de si mesmo.”



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

192

ideologicamente as sociedades capitalistas e de 
integrar os indivíduos nos quadros da cultura de 
massa da sociedade (KELLNER, 2001, p.44.).

A adoção do modelo econômico norte-americano, durante 
o governo militar, importou o modelo organizacional também no 
campo da educação,

[...] difundiram-se então, ideias relacionadas à 
organização racional do trabalho (taylorismo, 
fordismo), ao enfoque sistêmico e ao controle do 
comportamento (behaviorismo), que, no campo 
educacional, configuraram uma orientação peda-
gógica que podemos sintetizar na expressão “pe-
dagogia tecnicista (SAVIANNI, 2008, p.368-369).

Prevaleceu a mentalidade empresarial de tecnocratas in-
fluenciando a política educacional adotada: “Desenvolvimentismo, 
eficiência, produtividade, de um lado; controle e repressão, de 
outro” (ROMANELLI, 2012, p. 227). A tendência tecnicista foi deli-
neando-se mais claramente em métodos e recursos audiovisuais, 
observando-se o processo de comunicação. A pedagogia tecnicista 
buscou planejar a educação de modo que a dotasse de uma organi-
zação racional capaz de minimizar as interferências subjetivas que 
colocassem em risco a sua eficiência, e sob certos aspectos mecani-
zar o processo. “Daí a proliferação de propostas pedagógicas tais 
como enfoque sistêmico, o microensino, o telensino, a instrução 
programada, as máquinas de ensinar etc” (SAVIANI, 2012, p. 382). 

Fazendo uma analogia, de acordo com Dermeval Saviani 
(2012) na pedagogia tradicional o professor era ao mesmo tempo 
o sujeito do processo, onde a questão central é “aprender”; na pe-
dagogia nova a iniciativa desloca-se para o aluno numa relação in-
terpessoal, intersubjetiva, o que significa “aprender a aprender”; na 
pedagogia tecnicista o elemento principal passa a ser a organização 
dos meios, onde o que importa é “aprender a fazer”,
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[...] ocupando o professor e o aluno posição se-
cundária, relegados que são à condição de exe-
cutores de um processo, cuja concepção, planeja-
mento, coordenação e controle ficam a cargo de 
especialistas supostamente habilitados, neutros, 
objetivos, imparciais. A organização do processo 
converte-se em garantia da eficiência, compen-
sando e corrigindo as deficiências do professor 
e maximizando os efeitos de sua intervenção 
(SAVIANNI, 2012, p. 382).

A escola passou a pensar numa organização fabril, um en-
sino mecanizado, muito mais voltado para o treinamento do que 
para a formação. Entendendo que a educação é um dos espaços de 
mediação da formação do sujeito histórico que só se realiza na re-
lação com o outro e nesse processo atua também como produtor da 
realidade social, a formação humana é, portanto, contrária à repe-
tição e padronização.

Esta investigação, entretanto revelou outro caminho, em re-
lação à pedagogia trabalhada nos programas educativos na TVU, 
através dos depoimentos do engenheiro Nédio Cavalcanti e de 
Vilma Guimarães, transcritos anteriormente. Esse direcionamento 
deu a compreensão de que

Todo trabalho histórico padece da desvantagem 
inevitável de ter que trabalhar a partir de casos 
reais disponíveis e não de experimentos espe-
cialmente criados [...] (e por isso) os historiado-
res têm que testar suas ideias com um processo 
lógico muito semelhante ao da prova jurídica, 
sempre vulnerável à descoberta de evidência 
subsequente (THOMPSON, 1998, p. 322).

Destaca-se aqui que o método pedagógico adotado na produ-
ção de material para Teleducação, mais especificamente no curso 
de alfabetização de adultos baseou-se na pedagogia de Paulo Freire, 
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ressaltando que, para o filósofo brasileiro, a educação é um proces-
so civilizatório, um espaço de recriação e ressignificação da cultura, 
seja herdada ou apreendida, que quando transmitida como repeti-
ção, inibe a criatividade e seu potencial como ação cultural. A sua 
prática didática fundamentou-se na crença de que o educando assi-
milaria o objeto de estudo fazendo uso de uma prática dialética com 
a realidade. Diferentemente da educação tecnicista, o educando 
criaria sua própria educação, fazendo ele próprio o caminho e não 
seguindo um já previamente construído; libertando-se de chavões 
rumo ao seu próprio aprendizado, voltado tanto para a escolariza-
ção como para a formação da consciência política.

Compreendendo a TV Universitária – Canal 11 como um 
Órgão Suplementar da UFPE, e o fato de Paulo Freire ter desenvol-
vido a sua pedagogia da autonomia (também conhecida como pe-
dagogia da libertação), enquanto foi Diretor de Extensões Culturais 
da Universidade do Recife (hoje UFPE), a didática foi aplicada por 
seus seguidores também professores da Universidade e pedagogos 
ligados à Secretaria, contrapondo-se historicamente às pressões po-
líticas que resultaram em seu exílio no Chile. Os fatos e relatos indi-
caram essa aplicação como um legado levado adiante na TVU por 
pedagogos como Astrogilda Paes de Andrade, Alice Rolim, Vilma 
Guimarães, e Silke Weber. O uso da pedagogia de Paulo Freire bus-
cou os resultados concretos, eficientes em curto espaço de tempo, 
como foi em Pernambuco nos “Círculos de Cultura” e como houve-
ra sido, anteriormente, em Angicos.

O slogan “som e imagem a serviço da cultura”, expressou 
os produtos culturais desenvolvidos nas seções de música, teatro, 
esporte e jornalismo, fundamentando uma grade de programação 
que visou corresponder à missão da emissora de “alta fidelidade de 
ampliar os horizontes da educação e de elevar o nível da cultura 
do Nordeste e do Brasil.” A transferência desse capital cultural se 
deu na popularização de obras clássicas e na valorização da cultura 
popular, ajudando a construir uma identidade cultural de regiona-
lismo junto à sociedade.

Essa reprodução, mediada pela sociologia da cultura como 
ciência das relações entre a reprodução social e a reprodução cultu-
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ral, obedece à lógica de forma dissimulada no plano das significa-
ções, nos seus aparelhos de produção simbólica, onde se constituem 
suas linguagens e representações por meio das quais ela ganha uma 
realidade própria. Esse caminho percorrido por Bourdieu (2013) 
alia o conhecimento da organização interna do campo simbólico a 
uma percepção da sua função ideológica e política, e legitima a or-
dem arbitrária que mantém o sistema de dominação vigente, onde o 
consenso se tornou a ilusão que conduz o sistema de regras capazes 
de ordenar os significantes.

No processo da comunicação de massa descrito acima, a pro-
ximidade da linguagem televisiva somada à curiosidade tecnológi-
ca de então, de acordo com os depoimentos registrados, tornou a 
TVU atrativa aos olhos do público. De um lado, as mesmas carac-
terísticas dos canais comerciais da época, em que a programação 
diversificada do seu modelo empírico de Televisão Educativa como 
espelho da cultura local na exibição de teleteatro, concertos colabo-
raram na transmissão do capital cultural, sem os intervalos publi-
citários do modelo comercial de TV. De outro, os programas educa-
tivos (na conceituação formal) com aulas e cursos, constituíram-se, 
nesses primeiros anos, o início da materialização das perspectivas 
formatadas em cursos e ações nos telepostos, que alimentavam o 
sistema dominante. Analisaremos a seguir a consolidação, avanços 
ou retrocessos resultantes dessa fase. 

Fecha-se esse tópico sobre educação, cultura e comunicação 
de massa na Teleducação destacando os aspectos da formação que 
em alguns momentos se alinharam ao fast food cultural e em outros 
se contrapuseram. Foram encontrados na pesquisa documental da 
década de 1970, registros inesperados ao longo da investigação. A 
descoberta desses documentos, embora não tenham ligação direta 
com a contribuição pedagógica da TVU, revelaram parte da histó-
ria da própria UFPE.

regimento da tv e rádio universitárias

Curiosamente, ao averiguar os registros em 06 de agosto de 
1971, a reunião da 6ª Sessão Ordinária do Conselho Universitário, 
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tratou, dentre outros assuntos, do Projeto de Resolução a respei-
to da denominação de logradouros e Órgãos da universidade. 
Considerando ter sido esta a última reunião desse conselho no rei-
torado de Murilo Guimarães, sendo substituído por Marcionilo de 
Barros Lins. Durante a reunião foi ressaltada a contribuição daquela 
gestão, destacando o crescimento extraordinário da UFPE, o avan-
ço da construção do Campus e a criação da TVU. Oportunamente, 
a passagem do Jubileu de Prata da instituição, esta resolução:

[...] estabeleceu que a Cidade Universitária pas-
sasse a se denominar “Campus Universitário 
Reitor Joaquim Amazonas”, a sala de reuniões 
dos colegiados superiores, “Auditório Reitor João 
Alfredo” e a Televisão Universitária, “Televisão 
Universitária Reitor Murilo Guimarães”. [...] O 
projeto de resolução foi aprovado por aclama-
ção prolongada, nada mais havendo a tratar 
foi encerrada a sessão 112 (ATA CONSELHO 
UNIVERSITÁTIO, 1971, p. 29-30).

Outro aspecto inusitado, descoberto no decorrer da pesquisa 
documental, foi observado na Ata de 20 de setembro de 1972, que 
fez alusão a Televisão e Rádio Universitária (AM), e ao Regimento 
Interno do Órgão Suplementar citando, “tal como foi apresentado, 
necessita de correções e modificações [...] com as modificações pro-
postas, somos de parecer que o regimento deve ser aprovado.” O 
Conselho aprovou o pedido de vista, como consta na Ordem do Dia 
número 2953/72 – parecer 08/72. Essa informação revelada na pes-
quisa é até então, desconhecida dos servidores do NTVRU, quando 
em 11 de maio de 2012 foi apresentado à comunidade acadêmica o 
Regimento Interno do Núcleo de TV e Rádios Universitárias. Esse 
documento foi elaborado em processo conjunto com a PROCIT (en-
tão SEGIC), a PROGEPE, a PROEXT e os servidores do NTVRU, 
partindo do pressuposto do desconhecimento, por parte dos servi-

112 Foi aprovada por aclamação a mudança de denominação da TV Universitária, para TV 
Universitária Reitor Murilo Guimarães, registrada na Ata da reunião da 6ª sessão ordiná-
ria do Conselho Universitário, de 06 de agosto de 1971, p. 29-30.
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dores, de não ter existido um Regimento Interno que contemplasse 
o Órgão Suplementar, até aquele ano. (figuras 49a e 49b, p. 198)

O “Regimento da Televisão e Rádio Universitárias”, assim in-
titulado e publicado no Boletim Oficial da UFPE, de 05 de abril de 
1972, revelou aspectos de sua estruturação administrativa, financei-
ra, operacional e institucional. O documento descreveu o Órgão e 
seu desígnio, que além de funcionar como veículos de mass media113, 
destacou em sua finalidade a proximidade com a reitoria e aos de-
mais Centros Acadêmicos, incluindo “funcionar como laboratório 
para os corpos docente e discente da Universidade, em trabalhos 
relacionados com atividades específicas no Órgão”114, reafirmando, 
desde sua origem, o caráter de TV-Escola (Rádio) e sua contribuição 
na capacitação de alunos de Comunicação e demais atividades afins 
para o mercado de trabalho. (figura 49c, p. 200)

Outro ponto relevante encontrado no Regimento foi o de-
talhamento de sua composição, que incluiu todas as divisões, 
Seções e os respectivos Setores, a descrição do Conselho Técnico-
Administrativo com atribuições deliberativas e consultivas para as 
questões técnicas administrativas e financeiras. 

De uma maneira geral, nas demais subseções (Diretoria, 
Divisão Técnica, Assessoria, Administrativa, Produção, e 
Realização, etc.), denominador comum na descrição da atribuição 
de função foi a organização e o controle de levantamento de custos, 
planejamento de ações (ações ou programas de TV e Rádio, equipa-
mentos e planejamento de manutenção sistemática), com aprova-
ção prévia antes da realização de projetos e programas, assim como 
a emissão de relatórios periódicos de avaliação; e, anualmente, 
a obrigatoriedade da Direção de gerar um relatório final para ser 
entregue ao Reitor até 31 de janeiro do ano subsequente. Incluindo 
pesquisas de audiência e alcance de transmissão e recebimento de 
sinal da TV e da Rádio. (figuras 49d – 49m, p. 201)

113 Veículo de comunicação de massa.
114 O capítulo I do Regimento da Televisão e Rádio Universitárias trouxe em seu Art 1º - “A te-
levisão e Rádio Universitárias constituem um Órgão Suplementar a serviço da Universidade 
na tarefa de cooperar na promoção do ensino, da pesquisa e da extensão universitária, visan-
do ao desenvolvimento regional e nacional.”



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

198

figura 49a: Regimento da Televisão e Rádio Universitárias. Fonte: UFPE. Boletim 
Oficial, v.7, N.7, p. 178-189, março 1972.
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figura 49b
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figura 49c
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figura 49d
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figura 49e
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figura 49f
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figura 49g
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figura 49h
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figura 49i
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figura 49j
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figura 49k
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figura 49l



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

210

figura 49m



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

211

figura 49n
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figura 49o
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Em sua parte final, o Regimento estabeleceu normas para 
execução de convênio, anexando um modelo de contrato para pres-
tação de serviço, sem vínculo empregatício, que buscou atender a 
questão da contratação dos profissionais envolvidos em projetos, 
conforme descrito anteriormente. (figuras 49n e 49o, p.211)

Inicialmente esta unidade foi criada com a identificação de 
“Órgão Suplementar – Imprensa, Rádio e Televisão Universitários”, 
conforme descrito no Decreto 62.493, de 1 de abril de 1968, Seção 
III – Dos Órgãos Suplementares, Art. VIII, que aprova o Plano de 
Reestruturação da Universidade Federal de Pernambuco. Em 1973, 
alterou o nome para Núcleo de Televisão e Rádio (NTVRU), com a 
publicação do Plano de Reestruturaçao da UFPE, de acordo com 
o Decreto 73.081, de 05 de novembro. Dois anos depois, teve novo 
Regimento aprovado, segundo a Portaria N° 66, de 02 de maio de 
1975, publicada no Boletim Oficial da instituição.

Narrativas sobre a organização administrativa e operacional, 
incluindo o detalhamento e prestação de contas de receita, descri-
ção de projetos, metas e avaliações da contribuição dos programas 
educativos realizados de acordo com o contexto nacional foram 
encontrados em relatórios da TVU, enviados a reitoria conforme 
determinou o Regimento. Também relatórios referentes aos anos 
de 1971 (que alude desde o período de implantação da emissora até 
o ano citado) e 1972;115 incluindo planilhas financeiras de convênios 
firmados com a TVU e diversos parceiros. Não foram localizados 
relatórios dos demais anos, devido a uma enchente que ocorreu no 
Arquivo Geral da UFPE e destruiu muitos documentos antigos.

missão da tvu, a contribuição para a educação,   
a consolidação da tv educativa e a censura

Na linha do tempo, foi recortado o final da década de 1960, 
quando da criação do Canal 11 e a trajetória na década de 1970, com 
o desenvolvimento dos primeiros programas. Neste último capítu-

115 Fonte: Relatório1971 – Marco de amplitude nos trabalhos da TVU e Relatórios das ativi-
dades 1972. Ver referências.
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lo, destaque para as realizações e direcionamentos resultantes na 
programação da década de 1980. O que foi consolidado da década 
anterior, o que foi abandonado, ou melhor, superado por um novo 
modelo? Ao longo da história da TVU, compreender sua missão e 
analisar se houve algum tipo contribuição para a educação é tam-
bém conhecer os avanços e retrocessos de ordem interna e externa 
que influenciaram os caminhos da emissora.

A análise toma como ponto de partida a relação da missão 
inicial da TVU, com o slogan “Som e imagem a serviço da Cultura”, 
quando na década seguinte, evidencia transformações ao trazer em 
destaque na capa de seu Catálogo de Produção (1986): “TVU 18 anos 
de cultura regional.” O conteúdo das grades de programação das 
duas décadas foi o indicador para mensurar o tipo de programa de 
TV desenvolvido e juntamente com os depoimentos captados nas 
entrevistas, ajudaram a compor essa nova fase.

A escolha da historicidade oral como documentação e cons-
trução da narrativa não poderia deixar de estar associada ao mo-
mento histórico. Ao longo dos depoimentos, foram registradas si-
tuações como, por exemplo, as práticas pedagógicas desenvolvidas 
na época com relação direta ao cenário sócio-histórico político. 
Práticas que se posicionavam, à primeira vista, contrárias à linha 
tecnicista da pedagogia nacional.

As narrativas foram se revelando com sua bagagem emocio-
nal no resgate da memória, trazendo, como afirmou Antonio Torres 
Montenegro (2007):

[...] possibilidade de um resgate descritivo, ana-
lítico de um momento ou de um processo, por 
outro, as informações cognominadas de auto-
biografias vêm fornecer maiores elementos que 
ajudam a compor um amplo quadro de razões, 
de informações, de associações do depoimento 
registrado (MONTENEGRO, 2007, p. 21).

A partir das experiências dos entrevistados, destacaram-se 
aqui professores, produtores / jornalistas e técnicos que, efetiva-
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mente, trabalharam na produção de conteúdo para TV Educativa, 
na TVU. Foram obtidos relatos que descreveram, sob os seus pontos 
de vista, a missão e a contribuição da emissora (se realmente houve) 
para a educação, através das atividades realizadas. Como ressaltou 
na entrevista Otávio Carneiro:

A TVU fez muita diferença, porque ela divulgava o 
Carnaval de Pernambuco, eram 8 dias de Carnaval. A 
TVU transmitindo com o professor José Mário, que era o 
coordenador. O folclore total, total, total, na época 
de São João transmitia tudo, então o povo assistia por 
isso, porque via o Carnaval detalhe por detalhe não 
era nada superficial não. Carnaval, São João, futebol 
e entrevistas com as autoridades de Pernambuco. Isso 
era o papel da TVU” (CARNEIRO, 2014). (figuras 50 e 51)

figura 50:
Cobertura Carnaval 
1976. Fonte: 
CRISTOVAM, Damião 
S. Foto acervo pessoal 
sobre TVU.

figura 51:
Otávio Carneiro e o 
cinegrafista Carlos 
José Régis de Queiroz, 
“Casadinho.” Fonte: 
CARNEIRO, Otávio J. 
S. Foto acervo pessoal 
sobre TVU.
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São depoimentos como os do jornalista Luiz Maranhão Filho 
que nos revelaram desdobramentos da Teleducação, ao longo da 
historia da emissora registrada nas décadas de 1970 e 1980:

[...] era uma TV que produzia aula, conteúdo para sala 
de aula. Hoje o Ensino à Distancia (EAD), isso está 
difundido, mas há 20 anos atrás a gente já estudava 
pela formação na TV, então Alice Rolim criou um sis-
tema de telepostos onde a gente fornecia um televisor 
da Toshiba e as pessoas tinham um monitor que era 
treinado para dar aula tradicional (MARANHÃO, 2014).

O termo Teleducação compreende “um fluxo contínuo de 
informações entre aquele que aprende e um agente mediador, que 
pode ser um “meio de comunicação.” 116 Seu significado é atribuído 
nesse processo, quando a mensagem educativa é veiculada a dis-
tância, seja pela a televisão, o cinema, o computador e outros que 
a ciência e a tecnologia ainda desenvolverão, podendo ser usados 
isoladamente ou conjugados uns com os outros, como multimeios. 

O ensino pela televisão, o Ensino a Distância, existia 
há muitos e muitos anos e nunca acabou com a televi-
são. Hoje as universidades todas aí, as particulares, 
estão oferecendo cursos e graduação à distância e com 
uma grande vantagem: você pode entrar na internet 
hoje. Naquela época não tinha internet, a televisão 
não estava na internet, a interação era muito pouca, 
mas eu acho que a televisão foi aos poucos dobrando 
essas dificuldades e sobreviveu até hoje. Você tem aí 
canais educativos continuando a ministrar aulas. Você 
tem inclusive o exemplo do Canal Futura que produz o 
Telecurso Primeiro e Segundo Grau que se mantém, que 
é o nosso antigo Curso Madureza, que depois passou a 
ser o curso Supletivo. Se a pessoa quer, a televisão 
mostra com muita riqueza (AUSTREGÉSILO, 2015).

Uma das conquistas da Teleducação foi o reconhecimento 
de que “o professor é fator intrínseco da aprendizagem do aluno” 
(DEMO, 1998, p. 54), mesmo que do ponto de vista da televisão e, 
portanto, fora da sala de aula. O importante é manter uma presen-
ça maiêutica, cujo processo pedagógico indutivo consiste em mul-

116 Ver PLANATE; Ministério da Educação e Cultura, RJ, 1973, p. 12.
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tiplicar as perguntas para obtenção de um conceito geral do objeto 
estudado. Nessa forma de se relacionar, o principal não é a relação 
institucional ou instrucional, mas o processo de autoformação.

Parece claro que ir à escola ou à universidade 
todo dia vai se tornar coisa do passado. É pre-
ciso estudar todo dia, no sentido de pesquisar, 
elaborar, reconstruir, mas não no sentido de es-
tar presente em alguma instituição. Por outra, a 
função instrucional do professor vai regredindo 
em favor de sua função orientadora, de teor mai-
êutico. Não se aprende bem sozinho ou largado 
no mundo, ainda que possa fazer estudos inte-
ressantes também assim. Quando menos, perde-
-se o horizonte pedagógico político da formação 
da cidadania, que exige o confronto com a socie-
dade. Encher a cabeça de informação, pode se 
fazer sozinho. Mas discutir o que fazer com ela 
na sociedade, só pode ser um processo coletivo 
(DEMO, 1998, p. 54-55).

Através do Ensino a Distância, pesquisa e elaboração pas-
saram a integrar o processo de aprendizagem, onde pesquisar e 
educar não são sinônimos, mas educar pela pesquisa. Onde só se 
aprende o que se elabora, pois fica como uma conquista do que se 
consegue internalizar. Esse pode ser o perfil do professor moderno 
no uso dos multimeios, inovando nos procedimentos metodológi-
cos, como explicou o Reitor da UFPE, Anísio Brasileiro:

O que significa inovar nos procedimentos metodológi-
cos? É reduzir a presença estudantil em sala, é mudar 
a cultura de que o professor sabe tudo e o estudante 
não sabe nada. É mudar a cultura de que só o professor 
fala e o estudante recebe passiva e mecanicamente uma 
informação que é transmitida. É justamente retomar 
a concepção de Paulo Freire onde aprendemos mutu-
amente. Por exemplo, nós tivemos recentemente aqui 
na UFPE numa discussão com a professora Ana Cabral, 
nossa Pró-reitora Acadêmica, para darmos prioridade à 
redefinição, adequação, atualização para modernizarmos 
os projetos pedagógicos, o que significa aumentar o 
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número de horas de trabalho em equipe; os estudan-
tes terem a oportunidade de dialogar mais entre si, 
de responderem coletivamente a projetos e perguntas 
científicas, passando mais a serem atores do processo 
de aprendizado (BRASILEIRO, 2014).

O que em 2018 vivenciamos com o uso crescente de ferramen-
tas digitais, o Ensino a Distância passou com a introdução da televi-
são, nos idos tempos dos telepostos, nos primórdios da TV Educativa, 
quando a aprendizagem também não dispensou a ambiência huma-
na que tinha, de um lado, o processo reconstrutivo do aluno e de ou-
tro, a orientação do professor (monitor ou conteudista pedagógico).

Retomando o modelo de TV Educativa, adotado no Brasil, 
descrito anteriormente, a TVU, dentro do “modelo misto brasilei-
ro”117 (INTERVOZES, 2008), construiu uma grade de programação 
reunindo cultura que personificava sua missão e educação nos parâ-
metros políticos propostos pelo cenário da época.

Esse é um momento muito interessante de se pesquisar 
porque também que o Brasil se desenvolve as cidades 
crescem, a urbanização do país se acelera, há emer-
gência dos setores de classe média do país, clamando 
por educação superior, então é quando nós vamos ter 
a Universidades Federais sendo criadas, sendo de-
senvolvidas e como uma forma também de fortalecer a 
educação como um todo. Então eu acho que a Televisão 
Universitária ela surge num momento de efervescência, 
de cultura, de necessidade de novos aprendizados, de 
novas tecnologias, de respostas das demandas oriundas 
dos vários segmentos da sociedade. É um momento muito 
rico, nós louvamos e nós reconhecemos o pioneirismo 
daqueles, que, naquela época, em condições adversas 
contribuíram para essa autonomia, para esse papel 
instigante e desbravador de sonhos que é a Televisão 
e as Universidades (BRASILEIRO, 2014).

Esse equilíbrio de forças nas relações de poder resultou no 
estabelecimento de metas para a contribuição efetiva na Educação, 
sobretudo para a redução dos índices de analfabetismo, que repre-

117 Esse modelo misto se situa entre a TV Instrutiva (dita Educativa) e a TV Cultural, 
descrita por Luiz Maranhão (2014) e também esclarecida a diferenciação conceitual em 
INTERVOZES, C.B.C. Sistemas Públicos de Comunicação no mundo. SP, Paulus, 2009.
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sentavam cerca de 50% da população em idade escolar. Também se 
somava a máxima de ampliar a oferta de educação em larga esca-
la, de maneira a preparar a população para a expansão econômi-
ca do país, como foi identificado nos dados contidos nos relatórios 
“Marco de Amplitude nos Trabalhos da TVU” (1971) e “Relatórios 
das Atividades” (1972).

Até esse ponto, foi revelada a atuação da TVU através dos 
projetos realizados, dos tipos de programas e das parcerias institu-
cionais. E dessa forma se observaram as metas e diretrizes da UFPE 
em acordo com os trabalhos realizados pela emissora no período 
em estudo, que competem a um canal público de televisão com uma 
característica peculiar de estar ligado a uma Universidade pública, 

[...] se ele é público, necessariamente deve ser edu-
cativo, porque a televisão pública assim como a uni-
versidade pública, como uma instituição pública o nome 
já está dizendo, ela pertence ao público, ou melhor, 
ela atende ao público e quem é o público? São aque-
las pessoas que pagam imposto, são aquelas pessoas 
que pelo seu trabalho geram riqueza e essa riqueza 
é que vai garantir que a universidade pública te-
nha, por exemplo, equipamento, laboratórios, cursos 
de graduação e pós-graduação a exemplo da UFPE. Nós 
somos (em 2014) uma universidade com 32 mil estudan-
tes na graduação, 6 mil estudantes na pós-graduação, 
ou seja, nós temos aproximadamente 38 mil a 39 mil 
estudantes, temos 106 graduações em todas as áreas de 
conhecimento, 78 programas de pós-graduação, defen-
demos anualmente cerca de 1.350 teses e dissertações 
(BRASILEIRO, 2014).

Essa condição de autarquia agrega valor à TVU, vale a pena es-
clarecer, não por ser uma emissora da UFPE, mas porque ela é a UFPE. 
Ao longo das décadas de 1970 e 1980, entretanto, as barreiras legais im-
postas pela administração pública, sobretudo em relação à autonomia 
financeira, foram um dos fatores que contribuíram para a estagnação 
tecnológica da emissora, impossibilitando-a de acompanhar, na mes-
ma proporção, o desenvolvimento científico na área da telecomunica-
ção, na mesma velocidade que as demais emissoras comerciais. 

[...] ela (TVU) teve uma contribuição muito grande no 
ensino médio, o fortalecimento do ensino médio, da 
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cultura pernambucana. Você tem nos arquivos daqui uma 
documentação vasta, entrevista com Gilberto Freyre, 
com Paulo Freire, com Hermilo Borba Filho, com Ariano 
Suassuna, a documentação da cultura pernambucana, do 
Carnaval pernambucano, as séries, os documentários 
sobre maracatu, frevo, música, os costumes, ela foi 
uma pioneira nisso. Pena que ela, como todas as ou-
tras, não foi a única no sistema, sofreu o problema 
de sucateamento, de desinteresse do estado pela tele-
visão educativa (AUSTREGÉSILO, 2015).

experiências em tve no nordeste do brasil e o projeto saci

Foram encontradas em documentos oficiais informações so-
bre a continuidade das ações desenvolvidas na TVU, como o Plano 
Nacional de Tecnologias Educacionais (PLANATE) realizado em 
1973. Este documento foi elaborado como fruto da filosofia, política 
e plano operativo, coordenado e executado pelo PRONTEL, através 
do Sistema Nacional de Teleducação (SINATE) formado pelos sub-
sistemas MEC de Teleducação, pelo sistema de entidades públicas 
(incluíam-se as universidades) e pelos sistemas de entidades priva-
das como fundações (coordenadas pelo PRONTEL). Elencou no seu 
plano operativo os projetos e atividades, metas e fontes de recursos, 
propondo a transformação do Brasil numa potência e articulando 
a utilização dos meios de comunicação com a politica de educação, 
baseado no Decreto 70.185 de 23 de fevereiro de 1972.

Como meta para 1974, o PLANATE propôs, dentre outras 
ações, que o “planejamento, a coordenação, a veiculação e a compati-
bilização de programas dar-se-ão a nível nacional, mas sua utilização 
será, em princípio, implementada em termos de subsistema” e “cons-
tituir uma Rede Nacional de Radiodifusão Educativa, de forma a 
servir às necessidades nacionais e diversidades regionais.” 118 Houve, 
na época, a constatação da existência de várias entidades ligadas à 
Teleducação que operavam assistematicamente, sem inter-relacio-
namento, mais em função dos meios de comunicação que dos fins da 
educação propriamente ditos, ocasionando dispersão de recursos.

118 Ver PLANATE 1973, p. 23; Ministério da Educação e Cultura, assinado pelo coordenador 
do PRONTEL João Batista de Oliveira.
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Os projetos educativos nas áreas de rádio, cinema e televisão 
a serem integrados, de acordo com o documento, incluíram 15 enti-
dades de diferentes vinculações política e administrativa, nas ins-
tâncias federais e estaduais, da administração direta, indireta e fun-
dações. Eram elas: Serviço de Radiodifusão Educativa; Fundação 
Centro Brasileiro de Televisão Educativa; Departamento do Filme 
Educativo/INC; Televisão e Rádio Universitária da Universidade 
Federal de Pernambuco; Televisão e Rádio Universitária da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte; Instituto de 
Radiodifusão Educativa da Bahia; Fundação Cultural do Espírito 
Santo; Fundação Padre Anchieta; Canal de televisão Educativa da 
Guanabara; Fundação Pandiá Calógeras; Fundação Educacional 
Padre Landell de Moura; Fundação Maranhense de Televisão 
Educativa; Fundação Televisão Educativa do Amazonas; INEP/
Projeto SACI; e Secretarias de Educação. 119 (figura 52)

119 Fonte: Ministério da Educação e Cultura. Secretaria Geral. Plano nacional de tecnolo-
gias educacionais - PLANATE. Rio de Janeiro: PRONTEL, 1973. [7]p.o quadro de vinculação 
política e administrativa das emissoras e órgãos e fundações articuladas ao PLANATE.

figura 52: Quadro de vinculação política e administrativa das emissoras, órgãos e 
fundações articuladas ao PLANATE.
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Dessa forma, o desenvolvimento de ensino fora da escola pre-
viu para o ano de 1974 a produção de 1.200 horas de rádios, 600 ho-
ras de televisão e 50 horas de cinema, sob a gerência do PRONTEL. 
Mas essa integração só aconteceu no início da década de 1980.

Nessa direção foi criado, em 1974, o Projeto SACI (Satélite 
Avançado de Comunicação e Interdisciplinaridades, isto é, comu-
nicação e educação). Em seu planejamento, descrito em 1969 e pu-
blicado na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (INEP/MEC, 
1969), previu a instalação de vinte e cinco estações de TV. 

Esse registro citou as experiências até então desenvolvidas 
nos programas da TVU, como modelo inicial a ser desenvolvido. 
“Talvez seja interessante considerar a possibilidade de começar 
este tipo de instrução com a estação de TVE existente em Recife. 
Com isso grande experiência seria ganha e tornaria possível uma 
especificação mais clara das necessidades no caso do satélite 
SACI” (REIS, 1969, p. 361).

Numa apresentação para a Comissão Nacional de Atividades 
Espaciais (CNAE), o General Taunay Drumond Coelho dos Reis, 
do CONTEL, observou que a instalação dessas emissoras poderia 
servir a 70% da população do Brasil.

Esperamos conseguir a colaboração dos centros 
e agências brasileiras de pesquisa educacional 
que produzem material instrucional gravado 
para rádio e televisão. Conversações informais 
com o pessoal da Fundação Padre Anchieta de 
TVE, em São Paulo, e Canal 11 da Universidade 
Federal de Pernambuco, em Recife, têm sido 
muito encorajadoras. Através de instalações 
repetidoras a última estação poderá fornecer 
sinais de televisão para algumas partes da zona 
experimental em Paraíba e Rio Grande do Norte 
(REIS, 1969, p. 366).

O projeto SACI forneceu aulas pré-gravadas, transmitidas via 
satélite, com suporte em material impresso, para alunos das séries ini-
ciais e professores leigos, do então Ensino Primário no estado do Rio 
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Grande do Norte - onde foi implantado um projeto piloto desde 1972. 
As etapas de desenvolvimento do SACI incluíram as instala-

ções das geradoras de Natal, Serra de Santana e a retransmissora 
de Mossoró. Seguiu-se a instalação de quatro centros regionais de 
logísticas, responsáveis pela conexão entre as professoras, escolas 
e os meios da área da capital e os sub-centros em geral, localizados 
nos munícipios integrantes. E nestes, foram montadas as tele salas 
na escola.

A comunicação massiva foi a ferramenta utilizada, valo-
rizando as semelhanças das pessoas, cabendo às diferenças in-
dividuais serem objeto de atenção dos professores. O Projeto foi 
dividido em missões, que foram implantadas e avaliadas a cada 
etapa: Missão I – para professores, treinamento e capacitação 
para as quatro séries iniciais do Ensino do Primeiro Grau (atual 
Fundamental I); Missão II – para alunos, conteúdo da 1ª série pela 
TV e para a 2ª série para o Rádio; Missão III – para professores, 
capacitação para as quatro séries finais (de 5ª a 8ª séries) do Ensino 
do Primeiro Grau (antigo curso Ginasial, atual Fundamental II); 
Missão IV – conteúdos para as 1ª e 2ª séries para TV, conteúdos 
para 2ª e 3ª séries para o Rádio; Missão V – para professores, ca-
pacitação para Ensino do Segundo Grau( atual ensino médio); 
Missão VI – para alunos, conteúdo de 1ª a 4ª séries pela TV, con-
teúdo de 2ª a 4ª séries pelo Rádio; Missão VII – para professores, 
curso de atualização do magistério primário; Missão VIII – para 
alunos, conteúdos de 1ª a 4ª séries pela TV e Rádio.

É pretencioso ou ingênuo, nas atuais condições da 
TV e do RA, buscar atingir todos os objetivos que 
foram estabelecidos para uma situação conven-
cional de instrução. O mais sério em teleducação, 
é que na maior parte das vezes, não se trata ape-
nas de solucionar problemas, mas de tomar cons-
ciência de que eles existem. (INPE, 1973, p. 89).

“Em 1976, registrou um total de 1.241 programas de rádio 
e TV, realizados com recepção em 510 escolas de 71 municípios” 
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(MENEZES, 2002). Foi interrompido em 1978 sob o argumento dos 
altos custos de manutenção de satélites e das diferenças culturais 
entre o perfil dos programas, produzidos no interior do estado de 
São Paulo. Esse projeto ficou sob a responsabilidade da CNAE, lo-
calizada em São José dos Campos-SP.

tvu rn

A TVU – Rio Grande do Norte, Canal 5 VHF, tem em comum 
com a TVU, Canal 11, de Pernambuco o fato de ambas pertencem 
a universidades federais. Funciona ligada diretamente ao Gabinete 
da Reitoria e conta com uma coordenação pedagógica, tendo como 
titular um professor do Departamento de Comunicação Social da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

De acordo com Goreti Gurgel, diretora da TVU-RN, a UFRN 
ambicionava entrar na área de processamento de dados e, desde 
1964, começou a vislumbrar a transmissão de conteúdo educativo, 
através do rádio e da televisão. Com a elaboração e financiamento 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INEP), a TVU-RN foi 
fundada em 2 de dezembro de 1972, para viabilizar o Projeto SACI. 
A ideia, como foi descrito acima, “consistia na utilização de um sa-
télite para transmissão de aulas do INPE, de São José dos Campos 
– SP, para a TV Universitária, em Natal – RN” (GURGEL, 2015). 

Tecnicamente a TVU-RN recebeu o sinal e, construiu a pri-
meira estrutura de transmissão terrestre, composta de torres re-
transmissoras localizadas pontos estratégicos do estado, como ser-
ras, de modo a replicar o sinal para o interior do estado. Algumas 
escolas, mais distantes, operaram com o uso de baterias e todo o 
sistema foi monitorado por equipes de técnicos que percorriam a 
região de jipe.

Era a primeira repetidora e geradora de televi-
são do Rio Grande do Norte; somente em março 
de 1987 foi inaugurada a afiliada do SBT e nesse 
mesmo ano, a afiliada da Rede Globo. Durante 
quinze anos, a TV Universitária foi a única te-
levisão a acender as luzes de um improvisado 
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estúdio de televisão para a gravação de progra-
mas produzidos localmente. As demais eram 
repetidoras de canais do Centro-Sul do país 
(GURGEL, 2015, p. 64 - 65).

A TVU-RN nasceu com missão de produzir aulas para o ensi-
no fundamental, mas também contribuiu para formação de profis-
sionais de televisão, oferecendo treinamento gratuito. Esses técni-
cos capacitados foram absorvidos pelo mercado de TVs comerciais 
se que instalaram em Natal.

A produção inicial foi basicamente de tele aulas e programas 
para educação infantil. Ao longo do tempo, a emissora foi diversifi-
cando a grade com a inclusão de séries, programas musicais, espor-
tivos e jornalísticos, desligou-se do INPE e passou a ser administra-
da pela UFRN.120

tve maranhão

A experiência em TVE no Maranhão tem sua compreensão 
nas peculiaridades deste estado, à época. Depois da construção da 
estrada Belém-Brasília, com o advento de população egressa da re-
gião Centro-Sul do país, no período entre 1950 e 1970, o estado teve 
sua população aumentada de 1.583.824 para 3.776.000 habitantes. 
Dentre os números vale ainda destacar que somente 22% eram de 
população urbana e 78% dos maranhenses estavam espalhados na 
vasta zona rural. Considerando por fim, mais de 50% da população 
fora da escola e uma dura realidade de 64% da população maior de 
14 anos, constituíam-se de analfabetos.

Mais do que importância numérica ou extensão territorial, 
são os níveis científicos e técnicos que determinam os termos do 
desenvolvimento. Educação e know-how representam em última 
análise, os alicerces do progresso social e do desenvolvimento.

No Brasil, a TVE foi implantada gradativamente, por inicia-
tivas particulares e governamentais. Como parte integrante desta 

120 Em 20 de abril de 1995, a TVU-RN inaugurou sua nova sede no campus da UFRN. Um 
prédio moderno, construído para abrigar a TV, a Rádio FM e a Assessoria de Comunicação 
da UFRN (AGECOM).
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estratégia comunicacional, o Projeto SACI associou às potencia-
lidades da televisão o alcance do satélite artificial. O governo do 
Maranhão valeu-se das possibilidades desta tecnologia para desa-
fogar o sistema educacional, dando novas dimensões de atendimen-
to. A utilização do veículo de comunicação fez-se em dupla função: 
aperfeiçoamento da qualidade do ensino e multiplicação em função 
do desenvolvimento regional, podendo ser descrita como uma tele-
visão didática ou escolar.

Em 1968, havia em São Luiz dez turmas de pri-
meira série ginasial mantidas pelo Estado em 
duas escolas oficiais. Em 1969, com a implanta-
ção do circuito fechado de televisão do Centro 
Educacional do Maranhão – CEMA, esse nú-
mero elevou-se para 35 turmas. Um ano de-
pois, temos hoje 109 turmas de primeira série 
funcionando, juntamente com 43 de segunda. 
Já são mais de 6.000 alunos atendidos (MEC/
INEP, 1971, p.301).

Em 1970 passou a operar em circuito aberto de TV institu-
cionalizando-se a Fundação Maranhense de Televisão Educativa 
(FMTVE). A TVE Maranhão, Canal 2 VHF, como passou a ser co-
nhecida, foi fundada em 1º de dezembro de 1969.121 Sua programa-
ção foi delineada para atender ao sistema escolar, sendo composta 
de 90% instrutiva e apenas de 10% de programação cultural. Todos 
os programas didáticos tiveram patrocínio da SUDENE, produzi-
dos em estúdios próprios.

A recepção foi feita em tele salas, com aulas gravadas em ví-
deo-tape, que possibilitou um maior volume de veiculações a cada 
dia. Pelo caráter experimental da obra e pelo investimento empre-
gado, requereu acompanhamento científico, cuja avalição dos da-
dos por computador aferiu os índices de aprendizado.

121 Em 2 de dezembro de 2007, a TVE Maranhão foi oficialmente extinta, em seu lugar en-
trou no ar a TV Brasil Maranhão, em conjunto com a TV Brasil-EBC. Sua área de cobertura 
inclui a capital São Luiz e mais 30 municípios. Goreti Gurgel está na direção da TVU-RN, 
em seu segundo mandato.
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a operação em rede e a censura

Apesar das experiências regionais, a tão sonhada operação 
em rede só aconteceu de fato anos depois. Como foi citado ante-
riormente, entre os anos de 1968 e 1974, foram criadas nove TVs 
Educativas, incluindo a TVU, que atuavam de forma independente.

Essa situação perdurou até 1978, quando, por 
iniciativa do PRONTEL, foi realizada a primeira 
Reunião das TVs Educativas, em Nova Friburgo, 
RJ. O resultado deste encontro inicial foi a for-
mação de uma pequena rede de emissoras (cons-
tituída por essas nove emissoras) com o objetivo 
de transmitir a Copa do Mundo de Futebol de 
1978, pois a TV Cultura de São Paulo detinha os 
direitos de transmissão e se dispôs a comparti-
lhá-los (FRADKIN, 2007).

No ano seguinte (1979), também por iniciativa do PRONTEL, 
aconteceu um novo encontro das emissoras em Natal, que resultou 
da criação do Sistema Nacional de Televisão Educativa (SINTED) e 
se iniciaram efetivamente as operações em rede das emissoras de 
Televisão Educativa. Devido a alterações político-administrativas e 
operacionais, o SINTED acabou se transformando no SINRED, em 
1983. Como este assunto já foi detalhado no capítulo sobre a História 
da Regulamentação da Radiodifusão no Brasil, é citado aqui resu-
midamente apenas para contextualização das nomenclaturas dos 
respectivos órgãos de gerenciamento.

Com operação de transmissão em rede as emissoras passa-
ram a ter uma programação de base gerada pela “cabeça de rede.” 
Os programas eram recebidos pelas emissoras em cada estado com 
uma semana de antecedência, em média, via Embratel e gravados 
para exibição posterior. 

Me lembro muito bem que nessa época a programação da 
TV Universitária, a programação nacional, vinha toda 
gerada de madrugada pela rede terrestre da Embratel e 
nós gastávamos muitas cabeças de vídeo-tape e as ca-
beças eram muito caras. Então, eu impus que houvesse 
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uma colaboração nesse sentido e os que se negaram, 
tenha santa paciência, mas nós não tínhamos como man-
ter. Outros não, começaram a participar e até cenário, 
eu digo: por que a TV tem que fazer os cenários de 
vocês? Vocês fazem os seus cenários. E aí começamos 
a retomar essa visão do custo benefício até que em 
alguns programas foram saindo do ar e realmente não 
ficou mais nada, nenhum programa religioso, porque 
todos os parceiros privados achavam era vantagem para 
televisão estar ali. Não, não era, era uma desvantagem 
muito grande porque a televisão gastava para fazer 
aquilo. No caso das transmissões Carnaval, do Carnaval 
local de Pernambuco, nós procurávamos o Governo do 
Estado para bancar os custos (AUSTREGÉSILO, 2015).

Em 1987 a instalação do Brasilsat possibilitou a transmissão 
via satélite, conforme ressaltou o ex-gerente do SINRED, funcioná-
rio aposentado da antiga TVE que dedicou 30 anos à causa da TV 
Educativa, Alexandre Fradkin:

O SINRED tinha como objetivo permitir que 
as emissoras integrantes veiculassem uma pro-
gramação constituída por programas produzi-
dos por todas, diferentemente do que ocorria, 
e ainda ocorre, com as redes comerciais, onde 
há uma ou duas emissoras cabeças de rede, e as 
demais meramente retransmitem a programa-
ção por elas produzida. Constituiu, na verdade, 
a primeira rede nacional de televisão pública 
(FRADKIN, 2007).

Com a formação da primeira rede nacional de televisão pú-
blica, consolidou-se o ideário da TV Educativa, iniciado em 1968 
com a TV Universitária – Canal 11.

Havia um conselho do qual nós participávamos, nós 
tínhamos presença. Aliás, nós tínhamos duas presen-
ças. Nós tínhamos a presença do rádio e a presença da 
televisão. Lá nós discutíamos a política da transmis-
são da TV educativa através de rede. Era muito bom, 
porque a gente formava um bloco muito forte no Norte 
e Nordeste. Nós tínhamos mais força dentro do conse-
lho do que o Centro-Sul. Porque tinha Rio Grande do 
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Sul, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. Nós tínhamos 
subindo desde a Paraíba até o Amazonas, nós tínhamos 
TV Educativa. Então a gente tinha um poder e decisão 
muito grande sobre distribuição de recurso para equi-
pamento. Foi com o SINRED que nós conseguimos trans-
formar a TV Universitária de preto e branco para cores 
e comprar equipamentos de melhor qualidade, unidades 
portáteis de captação e por aí nós fomos conseguindo 
evoluir (AUSTREGÉSILO, 2015).

No final da década de 1970 e início da década de 1980 a pro-
gramação da TVU criou uma identidade cultural, passando a ser 
reconhecida pela sociedade local como emissora que mais expres-
sava a cultura regional. O fato de não estar atrelada às imposições 
comerciais imperadas pela audiência, a exemplo das emissoras 
comerciais, foi um dos fatores que permitiu uma maior flexibiliza-
ção da sua grade de programação e a experimentação de formatos 
diversos, como explicou José Mário Austregésilo:

Nós evitávamos e evitamos por muito tempo, eu acho 
até que alguns gestores depois da minha passada por 
lá ainda conseguiram isso, era que a TV não imitasse 
a TV comercial comum, o programa do tipo comercial 
comum que a TV Universitária chegou a fazer isso, nós 
não passamos por isso. Nós passamos por programas 
educativos com recursos para a televisão e aí eu diria 
que a minha gestão foi uma gestão de transição, mais 
de reerguer a televisão estruturalmente. Por exemplo, 
o transmissor da televisão ainda era o Toshiba da ori-
gem e a TV Universitária tinha dois transmissores de 
5kg que funcionavam em paralelo, um estava totalmente 
zerado, o outro estava transmitido em 1½. Não adianta 
tratar disso agora. A verba já tinha vindo há muito 
tempo atrás para se recuperar esse transmissor e essa 
verba foi desviada para outra obra da Universidade. 
Então eu tive uma dificuldade muito grande em conven-
cer o engenheiro da rede TV do SINRED a bancar de 
novo, reerguer o transmissor, porque sem transmissor 
você não vai longe. E felizmente eu consegui reacre-
ditar a televisão junto ao SINRED, colocar todas as 
dívidas em dia com projetos, porque também tinha um 
problema naquela época: a inflação galopante. Você re-
cebia uma verba para fazer um projeto de dez progra-
mas, quando o dinheiro chegava para usar não dava nem 
para fazer dois programas, quanto mais dez, quinze ou 
vinte (AUSTREGÉSILO, 2015).
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A operação em rede representou um avanço do ponto de vista 
tecnológico. Foi montada uma grade de programação que se tornou 
nacional, por ser vista simultaneamente em vários estados, com 
alguns horários destinados às inserções de programas produzidos 
localmente. Entretanto, sob o aspecto político e financeiro, reduziu 
o investimento nas emissoras públicas / educativas de uma maneira 
geral. Do ponto de vista político centralizou o discurso, e otimizou 
a distribuição financeira, como previsto no PLANATE.

[...] nesse momento também do Governo Militar, da 
ditadura, se organizam as televisões universitárias e 
educativas, com uma cabeça de rede, passa-se a trans-
mitir uma programação nacional e você traz o discurso, 
via TV Universitária, do Brasil para Pernambuco. É uma 
grade, é muito bom que seja uma grade, porque é uma 
grade mesmo, que estava ali amarrada e você tinha que 
passar aqueles programas, isso também engessava, isso 
também foi uma forma de o governo militar impor uma 
informação nacional, garantir um discurso diário (nos 
anos 1980), porque a gente não tinha TV Universitária 
em todos os estados, não eram muitas e eles precisa-
vam garantir essa saída 122 (GUIMARÃES, 2014).

Essa fase marcou também o sucateamento da emissora, um 
retrocesso na TVU do ponto de vista técnico e, consequentemente, 
operacional e produtivo. Evidenciou-se na diminuição da dotação 
orçamentária da UFPE, principal mantenedora do Canal 11, como 
lembrou José Mário Austregésilo:

Com o tempo a Universidade foi retirando. A Universidade 
foi tendo necessidade de aplicar em outras áreas do 
ensino e a televisão foi colocada numa situação gra-
víssima. A questão da redução, eu diria assim que a 
televisão ficou reduzida ao custeio: água, luz e te-
lefone e em pagamento de folha de pessoal. Isso fez 
com que, não só em Recife, não só em Pernambuco, no 
Brasil todo, com exceção do Rio, de São Paulo, houve 
um verdadeiro sucateamento. O Maranhão talvez, talvez 
não com certeza, foi a televisão educativa de maior 
relevância no Brasil. Maranhão e Ceará trabalhavam 

122 Vilma Guimarães trabalhou na TVU, cedida pela Secretaria de Educação de 
Pernambuco, de 1982 até início de 1987, quando voltou para a secretaria a convite de Silke 
Weber, que assumira a pasta com a volta de Miguel Arraes ao governo, em 1986.
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com a rede de ensino formal. A televisão chegava nas 
salas de aula. Eu visitei o Maranhão e visitei o Ceará 
quando a televisão chegava às salas de aulas em varias 
escolas do estado. Depois isso ficou impossível com o 
sucateamento, é preciso recurso. A tecnologia avança-
va, os equipamentos mudavam e os equipamentos mudam 
numa velocidade muito grande (AUSTREGÉSILO, 2015).

Desde a sua inauguração em 1968, a TVU passou por várias 
fases da evolução tecnológica, melhoramentos e dificuldades. Do 
preto e branco para cores, do Quadruplex para o Super VHS e deste 
para U-matic. O impacto das transformações dos equipamentos, 
em contraponto ao processo burocrático a que estão subordinadas 
as autarquias, afetou a evolução tecnológica, de modo que, quando 
finalmente a TVU conseguiu trocar seu transmissor de válvulas e 
transistores Toshiba de 5 Kw, por um transmissor Harris de 30 Kw123 
e seus equipamentos para o formato Beta-Cam, em 1996, todas as 
outras emissoras (comerciais) já se preparavam para a substituição 
de seus equipamentos para o sistema digital.

Retomando a questão da manutenção da TVU e o impacto 
sobre a produção de conteúdo, a partir de recursos pleiteados junto 
ao SINRED, o então diretor José Mário Austregésilo procurou novas 
frentes que possibilitassem suprir a ausência financeira da UFPE:

[...] então, Luiz Maranhão Filho me ajudou nisso, 
Carlos Benevides da Rádio FM me ajudou também, Os 
dois me ajudaram muito nisso, que foi a elaboração 
de projetos, de documentários, e programas de rádio 
para Brasília e para o Rio de Janeiro, à direção do 
SINRED, e vender esses projetos, vender entre aspas, 
e buscar também apoio político. Eu me lembro grupo 
político dominante na época era formado pelo senador 
José Jorge, que era Ministro da Educação, a Ministra 
atual do TCU, Margarida Cantareli, o ex-vice presiden-
te Marco Maciel, Joel de Holanda. E eu encontrava com 
esse pessoal e dizia a situação da TV Universitária 
é muito grave, ajudem a TV Universitária a chegar às 
fontes de recurso. Inclusive foi na minha gestão que 
eu consegui que a tabela de funcionários da televi-
são, que era uma tabela provisória, os câmeras eram 
chamados de auxiliar administrativos, eu consegui com 

123 Kw – abreviatura de Killowat, é a unidade de medida da potência do transmissor.
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a ajuda desse pessoal que eles fossem reconhecidos 
como profissionais da televisão. Quando eu digo eu 
consegui, foi uma equipe por trás porque nós fo-
mos muitas vezes a Brasília e era permanentemente em 
Brasília, batendo na porta de todos os Ministérios, 
atrás de Ministérios que quisessem fazer programas 
educativos que interessassem a eles, não só ao da 
Educação (AUSTREGÉSILO, 2015).

De um lado diminuiu a receita proveniente do governo fede-
ral (na condição de autarquia) e de outro impactou na transforma-
ção do conteúdo veiculado, aumentando a produção de várias séries 
de documentários, como ressaltou Luiz Maranhão Filho:

[...] a TV Universitária, numa determinada época, en-
trou nessa linha na produção de documentários. O Doc-
TV era um documentário que a gente fazia de 15 em 15 
dias, mostrando a cultura do Nordeste e a gente teve 
duas experiências excelentes. Foi uma série realizada 
em conjunto, aí já havia uma Rede Educativa, chama-
da “Meu Brasil Brasileiro”, cada estado mostrava seu 
lado brasileiro. A outra era a segunda série chamada 
“Coisas Nossas”, onde a gente mostrava o folclore nor-
destino e pernambucano, o frevo, a sanfona e todo o 
contexto cultural que a gente tinha aqui que o resto 
não tinha. Essa linha, que eu defendo até hoje, que a 
TV tem que ser Cultural, não precisa ser eternamente 
Educativa. Ela pode ser um centro de produção de aula 
que passe em circuitos acadêmicos, mas não que leve 
para todo o público, e aí aquilo se perder, daí os 
baixos índices de audiência na TV (MARANHÃO, 2014).

Na década de 1980 a TVU passou a adquirir mais caracterís-
ticas de TV Cultural, como foi evidenciado nos depoimentos dos 
professores e jornalistas / produtores, Luiz Maranhão Filho e José 
Mário Austregésilo. Diversos convênios viabilizaram a produção de 
diferentes projetos, programas e séries culturais, que foram incluí-
dos na grade de programação da TVU entre os anos de 1982 e 1986, 
voltados para o ensino de 1º, 2º e 3º grau (respectivamente, hoje, 
ensinos Fundamental, Médio e Universitário). Essa transformação 
conceitual, expressa no regionalismo da cultura local, foi refletida 
na identidade visual do Canal 11. Sua marca, que trazia as iniciais 
“TVU” entrelaçadas, formando uma seta, foi modificada para a 
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figura de um mandacaru estilizado, árvore cactácea símbolo da 
Caatinga no Sertão de Pernambuco, junto com as iniciais da emisso-
ra124. (figuras 53 e 54)

Através de convênio entre MEC / FUNTEVE / UFPE-NTVR 
foram realizados os curso de extensão: “História de Pernambuco”, 
“História da Arte Pernambucana” e “Literatura Brasileira”. Também 
os programas: “Saúde para Todos” e “Léguas Tiranas do Nordeste.” 
O convênio entre MEC / FNDE / FUNTEVE / UFPE-NTVR possi-
bilitou a realização dos programas: “O que Temos o que Somos”, 
“A Universidade na Comunidade”, “Memória”, “O Saber da Casa”, 
“Nordestinadas”, “Alma Encantadora das Ruas”, e “Artesão às suas 
Ordens.” Além do projeto “Violência Não”, em convênio com o 
Ministério da Justiça / UFPE-NTVR. (figuras 55 a 57)

Foram encontrados ainda registros de programas des-
sa época que integraram a faixa infantil da emissora como o 
“Roda Pião”, fruto de convênio UFPE/Secretaria de Estadual de 
Educação; e “Criança, Movimento e Vida”, em parceria com NTVR/
Departamento e Núcleo de Educação Física e Desportos-UFPE, 
como nos relatou Vilma Guimarães,

124 Marcas recuperadas de stills, capturados de programas do acervo da emissora. Ver mar-
cas da TVU usadas ao longo do tempo nos anexos.

figura 53: Marca 1968 – década de 1970. 
Fonte: TVU. Núcleo de TV e Rádios 
Universitárias.

figura 54: Marca 1986 – décadas de 
1980 e 1990.
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figura 55:
Catálogo de Produção da 

TVU, elaborada a sua segun-
da versão em 1986, trouxe em 

destaque na capa a marca 
da TVU e a frase “18 anos 

de cultural regional.” Fotos 
fonte: TV Universitária. 

Catálogo de Produção 1986. 
Recife, PE. 1986, [29]p.

figura 56:
Catálogo de Produção 

1986 – Relação de 
programas TVU, p.01.
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Nós fizemos programas muito ousados para atividade 
física, como “Criança Movimento e Vida”, com Michele 
Ortega, Lucerri, do Departamento de Educação Física 
da Universidade, para ressignificar aquelas brincadei-
ras que a gente fazia na beira-mar ou em tantos outros 
locais e aquilo era a nossa cultura, excelente para o 
nosso corpo, para a saúde corporal. Acho que ali foi 
o celeiro de grandes ideias, grandes ensaios, forma-
tos, do uso dessa linguagem e acho que a gente fez 
grandes obras para Pernambuco e para o Brasil. Com 
certeza trouxe uma contribuição muito grande em tudo 
que aprendi e que pude fazer ali com os pares, com a 
nossa equipe e com toda a equipe de programação, que 
virou um grande grupo, todo mundo queria o melhor 
para a TVU e a gente sofria muito quando algo esta-
va em risco, todo mundo vestia fortemente a camisa. 
Trouxe e eu levo e carrego na minha memória afetiva, 
no meu conhecimento, na minha bagagem pedagógica, 
muito dessas nossas experiências. Foram muitos frutos 
(GUIMARÃES, 2104).(figura 58)

figura 57:
Catálogo de 

Produção 1986 – Relação 
de programas Rádio 
Universitária FM, p.02
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Outro ponto forte na grade de programação foram as trans-
missões de eventos. Nesse quesito, mais uma vez, a TVU foi a pri-
meira emissora a transmitir os desfiles de Carnaval, as festividades 
do São João e a cobertura dos espetáculos da Paixão de Cristo, em 
Fazenda Nova, direto do maior teatro ao ar livre do mundo locali-
zado em Brejo da Madre de Deus, município do Agreste pernam-
bucano. Inicialmente o material era todo gravado utilizando a UM 
e anos depois a emissora passou a realizar as transmissões ao vivo. 
Como recordou José Mário Austregésilo: 

A TV Universitária foi a primeira a transmitir ao vivo 
o desfile das Virgens do Bairro Novo, na íntegra. O 
Carnaval da TV Universitária era um Carnaval fortís-
simo, era toda a programação. Eu me lembro que eu 
tenho, não sei por onde, uma foto e um outdoor da 
TV Universitária “Carnaval o tempo todo no ar”. Nós 
púnhamos o estúdio para funcionar com entrevistas, 
com músicos se apresentando, reportagens externas e 
depois nós começamos transmitindo desfile na Dantas 
Barreto (AUSTREGÉSILO, 2015). (figuras 59 a 61)

figura 58: Programa Festas Juninas. Fonte: Acervo TVU, fotos década de 1980.
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figura 59: Cobertura Carnaval 1976. Fonte: CRISTOVAM, Damião S. Fotos acervo 
pessoal sobre TVU.

figura 60: Cobertura Carnaval 1976. Fonte: CRISTOVAM, Damião S. Fotos acervo 
pessoal sobre TVU.
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figura 61: Cobertura Carnaval 1976. Fonte: CRISTOVAM, Damião S. Fotos acervo 
pessoal sobre TVU.

No detalhamento da programação da TVU na década de 1980, 
foi identificado no Catálogo de Produção da TVU, além da relação 
de programas citados acima, o registro da Série de reportagens 
sobre o Ciclo do Fumo em Arapiraca (Alagoas); e o Documentário 
sobre a transferência da população de Canindé do São Francisco 
para Nova Canindé. Também constam dessa relação depoimentos 
de Gaston Manguinho e do Radialista Abílio de Castro, incluindo 
ainda, documentos e vídeos de Cenas do Carnaval Recife / Olinda 
(convertidos de filme Ekta Chrome).

O acervo do jornalismo citado nesse catálogo incluiu filmes 
originalmente em película do cinema mudo, convertidos em VT 
(Video-Tape). São filmes que datam do Ciclo do Recife, como “A Filha 
do Advogado” (de Jota Soares), “Jurando Vingar”; “Retribuição”; 
“Aitaré da Praia”; e “Dança, Amor” e “Ventura” (Aurora Filmes), 
como resgate cultural dos filmes produzidos entre 1923 e 1931. 

[...] ela cumpriu com seu papel fazendo com que o 
conteúdo da história de Pernambuco, das expressões 
pernambucanas fosse colocado numa tela pernambucana 
com uma preocupação com a qualidade daquela informa-
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ção, sem popularizar, sem mistificar, sem estereótipos. 
Quando ele (o Canal 11) estava falando da história de 
Pernambuco, do escritor pernambucano, que ele próprio 
falava enquanto pernambucano, criou uma relação de 
identidade, de significado e de sentido, de pertencimen-
to de Pernambuco com pernambucanos, e de pernambucanos 
com Pernambuco, que eu acho que naqueles tracinhos 
que a gente tinha de audiência essa pernambucanidade 
estava acesa, era forte. Acho que essa contribuição de 
tocar o frevo na rádio Universitária todo sábado, o ano 
inteiro, sem ser Carnaval, Hugo Martins estava ali e 
ainda está... eu acho que esse toque pernambucano, da 
cultura pernambucana, da alma pernambucana, de cobrir 
o Carnaval pernambucano, que você vê o Galo na rua, 
você vê a forma como o pernambucano colocava para fora 
sua revolta com a própria ditadura, como ele criou seus 
blocos “Nós sofre mais nos goza”, “Eu acho é pouco”, en-
tão você tem os foliões gritando por liberdade na rua. 
Aquilo habitava a TV Universitária, dava um sentimento 
ao telespectador pernambucano, ao povo pernambucano 
de pertencimento e de tem luz no túnel, temos como 
manter acesa a luz da liberdade de uma comunicação 
livre, de uma comunicação que atende a pluralidade da 
cultura pernambucana, acho que essa contribuição a TV 
Universitária deu (GUIMARÃES, 2014). (figuras 62 e 63)

figura 62: Equipe UM-TVU em gravação externa. Fonte: Acervo TVU, programas 
década de 1980.
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figura 62: Equipe UM-TVU em gravação externa. Fonte: Acervo TVU, programas 
década de 1980.

Outro aspecto relevante nas entrevistas foi a contribuição da 
TVU na trajetória dos profissionais que passaram pela emissora, 
incluindo também nessa época a formação e capacitação de estu-
dantes para o mercado de trabalho. Por iniciativa do professor Luiz 
Maranhão Filho, estudantes de Comunicação Social da UFPE tive-
ram a oportunidade de desenvolver atividades nas diversas áreas, 
desde a produção de pautas, reportagens, até a apresentação de 
programas. Esse trabalho se consolidou na década de 1990 com a 
criação do departamento Rádio-TV Escola (RTV-Escola) na emis-
sora que passou a receber, a partir de então, estudantes dos cursos 
de Jornalismo, Publicidade e Propaganda, Radialismo, Cinema, 
Comunicação Social e outras áreas afins.

Teve gente muito boa, teve dois profissionais que esta-
vam praticamente esquecidos na lista da universidade 
(UFPE), que foi o jornalista Manoel Neto Teixeira, um 
grande analista político e o escritor Raimundo Carrero, 
que ainda não tinha despertado como romancista, como 
veio depois. Era uma pessoa que tinha experiência 
de rádio comercial como saxofonista num conjunto de 
“Iê iê iê”, junto com Ariano Suassuna, que trabalhava 
na Editora Universitária. Eu fui buscá-lo para ser o 
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comentarista de cultura, então com esse trio, a gente 
conseguia fazer o jornal de meio-dia, com meia hora 
de duração e foi a grande abertura para os estudantes 
de Comunicação, foram os primeiros repórteres jogados 
na rua assim no fogo... As críticas que eu recebia 
da universidade: “o pessoal está errando” e eu dizia: 
“onde é que eles vão errar? ” Dentro da universidade, 
dentro da sala de aula e não a emissora comercial, que 
vai demiti-los após o primeiro erro. Então essa parte 
do jornalismo foi marcante com esses três profissionais 
(MARANHÃO, 2014).

Ao mesmo tempo em que cresceu o regionalismo, o foco das 
ações educativas locais migrou da alfabetização de adultos para di-
versos níveis de ensino, ou seja, os programas de TV voltados para 
educação formal adquiriram outro formato. Do mesmo modo, os 
concertos e teleteatro deram espaço aos documentários e séries 
culturais. Deixaram de existir os telepostos (que haviam migrado 
para o eixo Rio de Janeiro / São Paulo, como foi dito), os programas 
passaram a ser direcionados, prioritariamente, a outras faixas de 
público-alvo nos ensinos Fundamental e Médio, atingindo os jo-
vens. Iniciou-se uma fase que marcou a emissora por mais de 30 
anos, que trouxe como destaque o Vestibular.

A gente teve uma experiência muito bem sucedida, mo-
déstia à parte criação minha, chamada Televestibular. 
Numa época em que os cursinhos cobravam fortunas aos 
alunos para passar no vestibular, nós abrimos com os 
professores que trabalhavam comigo no Colégio das 
Damas, na Academia Santa Gertrudes, as diversas maté-
rias. A gente fazia aulas pela TV para o povão. A TV 
chegou a ter dentro do seu prédio cinco salas de aula, 
nós chegamos a fazer aulas para mais de 1.300 alunos 
no prédio da Escola de Engenharia, todos participando 
de um simulado de vestibular, então o televestibular 
foi um sucesso. Há um episódio curioso que foi uma 
lista. Com o apoio do reitor Marcionilo Lins a gente 
era o primeiro a divulgar o resultado do vestibular, 
eu e vários companheiros varamos várias madrugadas 
lendo o listão de aprovados na TV que parava a popu-
lação do Recife. Quando a minha filha passou em enge-
nharia química, eu diante das câmeras, não aguentei e 
abri no choro. Todo mundo dizia: ninguém assiste a TV 
Universitária e todo mundo viu e comentou o choro de 
Luiz Maranhão; então isso marcou muito essa época e 
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a TV saiu dessa linha de divulgar com exclusividade, 
porque os cursinhos hoje dominam tudo, os colégios 
dominam esse grande marketing do vestibular e a TV 
perdeu seu grande espaço (MARANHÃO, 2014).

Dentre outros programas educativos (termo aqui aplicado no 
sentido de conteúdo para educação formal), foram realizados docu-
mentários em experiência educacional como “Aprender Pensando 
– Área de Alfabetização” (experiência desenvolvida na Escola Pio 
XII, com alunos de 4 a 6 anos); “Economia Brasileira em Debate”; 
“Estudos dos Problemas Brasileiros” (EPB) e “Ensino Noturno – 
Alternativa de Solução.” 

A TVU tinha então na sua equipe educacional Alice Rolim 
Pontes Costa, Cláudia de Carvalho Barbalho, Josenete José 
Apolônio, Josival Ferreira Gomes (estagiário), Maria de Fátima Porto 
Carvalho (bolsista da UFPE), Osvaldo Pinheiro de Lira (Secretaria 
de Educação – à disposição), Vilma Maria Pereira Guimarães 
(Secretaria de Educação – à disposição) e Zuleide Castello Branco 
Batista Costa Fernandes.

Os programas produzidos por essa equipe educacional na 
década de 1980 foram desenvolvidos pela Assessoria Educacional 
da TVU (antiga Divisão de Ensino), que atuou com equipes mistas, 
compostas em parte por servidores da TVU e em parte por pessoal 
cedido pela Secretaria de Educação. 

Dentre eles, Vilma Guimarães, hoje Gerente Geral de 
Educação da Fundação Roberto Marinho, que trabalhou na TVU 
de 1982 até início de 1987.125 Nesse departamento foi desenvolvido 
um projeto pedagógico com as secretarias e outras instituições para 
otimizar e dinamizar o material produzido pela emissora a serviço 
da qualidade e da aprendizagem nas escolas da rede pública.

A ideia era que a gente conseguisse colocar a pro-
gramação da Televisão (TVU) a serviço da educação em 
Pernambuco, então fomos buscar articulações com a 
Secretaria Estadual da Educação, de onde eu vinha e 
fomos trabalhar com muitas escolas utilizando o mate-
rial de que a Televisão Universitária já dispunha; e 
fomos também pensar em novas produções com a própria 

125 Vilma Guimarães, atualmente, é Gerente de Educação da Fundação Roberto Marinho.
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Secretaria de Educação que viesse atender demandas 
educacionais específicas da Secretaria. Com isso, es-
treitar os laços das relações da educação básica com 
as famílias desses estudantes e com os professores 
da educação básica, considerando que a relação mais 
imediata e legítima era com a própria Universidade 
(UFPE), porque era um canal da Universidade, então ali 
estavam mais presentes as demandas de conteúdo, as 
temáticas e os públicos da Universidade. O que consta-
va nesse momento, sobretudo com minha chegada, vinda 
da Secretaria de Pernambuco e tudo com a educação 
básica na cabeça, de uma escola pública era tentar 
levar aquela programação para dentro da sala de aula 
(GUIMARÃES, 2014).

Na prática, a Assessoria Educacional trabalhava em conjunto 
com os demais departamentos da emissora e da produção de séries 
como “História de Pernambuco”, “Literatura Brasileira”, dentre outros, 
como Vilma Guimarães descreveu sobre a dinâmica desse trabalho:

[...] a gente começou a participar com o pessoal da 
programação, da produção das séries tipo história de 
Pernambuco, literatura, e a gente começou a parti-
cipar da formatação e da definição, junto a toda uma 
equipe, do que seriam as prioridades temáticas, o 
que seria interessante enquanto linguagem, enquanto 
narrativas, para que aquele de programa pudesse dar 
conta e respostas às aprendizagens necessárias nas 
escolas. Foi um exercício muito bacana de uma equipe 
inter e transdisciplinar, entre comunicadores e edu-
cadores, na busca da gente ter um produto que, em 
sendo pernambucano, ele pudesse também ultrapassar 
os limites do estado. Pudesse ser usado por outras 
redes que pudessem trocar e aprender, se reconhecer 
em outro estado, mais brasileiros conhecendo mais a 
literatura, a arte, a história de Pernambuco. Quer 
dizer, o que estava em jogo era não só levar aquela 
programação para dentro de Pernambuco, mas também 
aquele desejo de fazer com que aquele conteúdo circu-
lasse no Nordeste e, se possível, fosse levado para o 
Brasil todo e com isso trazia algo de fora para dentro 
de Pernambuco também (GUIMARÃES, 2014).

O desafio maior foi driblar a falta de recursos para que no-
vos projetos pudessem se tornar realidade, como relatou Vilma 
Guimarães:
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Foram experiências muito ricas e inspiradoras e que 
depois vieram originar tantas outras. Talvez para 
mim, quando eu me sentei para escrever o projeto do 
Canal Futura, estando aqui já (no Rio de Janeiro), 
como Gerente de Educação da Fundação Roberto Marinho, 
eu trazia essa experiência do fazer televisivo em 
Pernambuco, na TV Universitária, com os desafios de 
uma Televisão dentro da Universidade que não significa 
“a prioridade” da Universidade. Então era comum, muito 
comum os nossos dirigentes lutarem muito por recursos 
para que você tivesse o programa garantido, porque não 
estava na lista de nenhum reitor a Televisão ser a pri-
meira opção. A primeira opção era a demanda de docen-
tes, dos Centros Acadêmicos de uma grande Universidade 
como a UFPE, era uma luta para você conseguir aquela 
manutenção. Ao mesmo tempo você estava dentro de uma 
televisão pública que tinha todos os limites legais 
financeiros. Você não podia fazer comercial, você não 
podia fazer publicidade, você não podia fazer parce-
rias e precisava de muita criatividade para sobrevi-
ver. Uma coisa que eu não vou esquecer nunca era o 
sofrimento quando faltava fita e você tinha que apagar 
grandes entrevistas, grandes programas. Dava vontade 
de chorar. Apago quem? Gilberto Freyre ou... (ai)... e a 
gente corria para salvar e comprar fita. Teve momentos 
em que inevitavelmente essa memória foi vencida pela 
falta de condição. Havia um grupo muito militante lá 
dentro que queria fazer com que aquela Televisão fosse 
bacana. Ela foi muito bacana em muitos aspectos, ape-
sar das grandes dificuldades (GUIMARÃES, 2014).

Dois programas realizados na TVU em parceria com a 
Secretaria de Educação de Pernambuco marcaram a época em que 
Vilma Guimarães deixou a TVU. No início de 1987, a educadora re-
tornou à Secretaria Estadual de Educação a convite de Silke Weber, 
que assumira a pasta com o retorno de Miguel Arraes ao governo 
de Pernambuco:

Nesse meu tempo na Televisão Universitária, quando eu 
saio e volto para a Secretaria de Educação de novo 
a convite de Silke Weber aconteceu uma coisa muito 
legal. Eu volto com aquele conhecimento potencial que 
tinha a TV para a educação, com aquela certeza de que 
aquele equipamento instalado poderia facilitar e muito 
o trabalho da Secretaria de Educação, no sentido de 
sua política pública de educação. Todo aquele ousado 
programa que Silke Weber e toda a equipe conseguiram 
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naquele momento, para a escola pública pernambucana, 
e a gente foi novamente parceira da TVU, para realizar 
programas dentro da emissora que iam diretamente para 
a rede, ou seja, eu saio da Secretaria para a TVU, 
depois volto trazendo a minha história. A história 
das necessidades para dentro da Televisão e volto da 
Televisão para o sistema, com o potencial que tinha a 
Televisão Universitária para oferecer à rede pública 
(GUIMARÃES, 2014).

O primeiro programa lembrado foi o “Educação Informa”, 
com vinte minutos de duração,

[...] que era de conteúdos complexos relevantes, po-
lêmicos da atualidade para que a gente pudesse, numa 
formação em rede, levar para todos os professores do 
estado esses conteúdos. Eram programas sobre infor-
mática educativa, sobre a questão da inclusão, sobre 
sexualidade, sobre mediação pedagógica. Paulo Freire 
gravava um programa por mês com a gente. Então você 
discutia a questão da linguagem artística na sala de 
aula, a questão das tecnologias que naquele momento 
já começavam a ter força. Os primeiros laboratórios 
de informática nós implantamos em Pernambuco e sábado 
e domingo nós abríamos para as comunidades e aquilo 
que estava dentro do “Educação Informa”, o conteúdo, 
o novo, o computador vai para sala de aula, você tinha 
aquilo gravado [...] (GUIMARÃES, 2014).

O segundo programa foi o “Sábado Livre”, realizado ao vivo 
nos estúdios da TVU. Contava com a participação de estudantes na 
plateia, como descreveu Vilma Guimarães:

[...] no sábado, duas horas de programa ao vivo com 
aquele auditório, aquele estúdio fantástico lotado, a 
gente tinha pelo menos 120 estudantes, era uma ani-
mação, era um espetáculo! Foi, talvez, o programa de 
TV que promoveu a maior relação de saberes, aquele 
saber científico sistematizado que estava dentro da 
escola, com os saberes e prazeres que circulavam no 
entorno da escola. A gente tinha o famoso raizeiro de 
Caruaru, mostrando como aquelas raízes eram boas para 
curar ameba [...] e a gente tinha Celerino Carrecondi, 
médico da medicina formal explicando por que o prin-
cípio ativo do hortelã era o mesmo que estava lá 
nos medicamentos. Havia uma relação de saberes que 
desmistificava onde o conhecimento estava sendo colo-
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cado e você tinha livremente, durante aquele programa 
inteiro, os estudantes desenhando, os pescadores fa-
zendo a rede de pescar e os telespectadores podiam 
acompanhar aquele fazer sendo reconhecido como um 
ato de criar, um ato de produzir conhecimento e disse-
minar práticas educativas. Era um grande laboratório 
ao vivo, durante duas horas. Começamos com três horas 
de duração, a TVU disse assim: “Temos três horas, ou 
a Secretaria assume três ou não tem programa.” E a 
gente começou com três e depois acho, que com quase 
um ano de programa (dez meses), a gente passou para 
duas horas (GUIMARÃES, 2014).

Embora os programas desenvolvidos na TVU, na década de 
1980, se baseassem em um projeto pedagógico, não houve uma ava-
liação interna ou externa, ou ainda uma sistematização na mensu-
ração de resultados de impacto e mérito. Dessa forma a análise foi 
muito mais do ponto de vista da audiência livre, com opiniões cole-
tadas de professores e alunos em visitas nas escolas e participação 
no estúdio, como esclareceu Vilma Guimarães:

[...] eu não lembro e acho que não houve naquela época 
uma avalição que fizesse um registro sistematizado com 
uma metodologia científica de impacto e de mérito, 
isto estava muito fora da “Agenda Brasil”, da televi-
são brasileira e da própria educação brasileira. Isso 
só aparece depois na década de 1990, com as políticas 
federais de avaliação, a partir do meio da década 
talvez de 1995 ou 96... as avaliações o Sistema SAEBE, 
da Prova Brasil, tudo isso que o nosso país avançou 
no processo de avaliação. A gente tinha a preocupação 
de saber se as pessoas estavam usando (os programas 
de TV), se estavam gostando, qual era a crítica, o 
que eles queriam mais; mas isso num registro oral, no 
registro da observação direta em sala e não como uma 
metodologia científica (GUIMARÃES, 2014). (figura 64)

Indissociável escrever sobre o período do governo militar sem 
citar a censura, sobretudo se considerarmos que a TVU foi criada 
em 1968, em pleno AI-5. Inserida na filosofia e conceito de ampliar a 
cultura, a TVU exibia inicialmente séries documentais de culturas 
diversas de diferentes países, distribuídas pelo PRONTEL, além da 
produção local de teleteatro, aulas e debates, ampliando posterior-
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mente a sua programação cultural, como visto. Vale ressaltar que, 
tudo antes de ser exibido passava pela análise do censor. 

De acordo com a legislação vigente, havia procedimentos 
para a liberação dos programas de TV, com sua categorização por 
faixa etária recomendada e horário de exibição, além de licencia-
mento do conteúdo, como relatou Otávio Carneiro:

Naquela época havia censura, toda a programação ia 
para o Departamento de Polícia Federal, para ele ver o 
que podia e o que não podia entrar. O que podia entrar 
ele botava em caneta azul, o que não podia ele botava 
a vermelha,... caneta vermelha, se tivesse alguma coi-
sa que fosse contra a censura ele riscava em caneta 
vermelha. Toda a programação tinha por obrigação de 
passar pela Polícia Federal. Nós tínhamos até cartei-
rinha de identificação “Departamento de Diversões da 
Polícia Federal.” Quando chegava lá a gente levava o 
script pronto, porque aquele script ia ser aprovado 
ainda pela Polícia Federal, se eles aprovassem entrava 
tudo, se não aprovassem você tinha que se virar, era 
aquilo mesmo e acabou-se (CARNEIRO, 2014).

figura 64: Switcher, central de produção TVU. Fonte: Acervo TVU, fotos década 
de 1980
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No teleteatro as peças teatrais que eram gravadas para se-
rem exibidas aos domingos, tinham antes que passar pela apro-
vação da censura. Se houvesse algum termo em desacordo, te-
ria que ser excluído do texto original; como descreveu Maria de 
Jesus Baccarelli: 

[...] a gente tinha que fazer um ensaio com todo aque-
le pessoal que ficava lá com umas caras muito bonitas 
assim sentadas, uns intelectuais que não sabiam nada, 
eram os censores. Ficavam lá e a gente tinha que fazer 
todo o espetáculo como se fosse para eles, como se 
fosse ir “para o ar.” Só que não era teatro, ia ser 
para o estúdio, a gente tinha que ir para uma sala 
fazer toda a peça e explicávamos: “para aqui, aqui 
vai fazer não sei o quê”, íamos dizendo tudinho e eles 
sentados lá assistindo. Muitos estavam até cochilan-
do, nem olhavam, nem prestavam atenção. Teve um fato 
que ficou muito marcado que era uma brincadeira lá, 
uma gozação; tinha uma peça de um autor português eu 
não lembro mais qual foi, mas só sei que tinha uma 
história que falava: “A rapariga!” E quando falou na 
rapariga o cara riscou de vermelho e a gente teve 
que tirar essa palavra do texto. Isso foi o que me 
marcou mais, porque ficou por muito tempo como goza-
ção, tudo que a gente ia fazer depois disso era “e a 
rapariga” e a gente sabia que ia ser a censura (risos) 
(BACCARELLI, 2014).

De um modo geral houve a chamada “política da boa vizi-
nhança”, resultando na ausência de interferências diretas , como 
explicou o jornalista Giovanni Mastroianni:

Havia a política de boa vizinhança, realmente nunca 
nós tivemos o menor incidente com problemas ligados 
à Ditadura Militar; tanto assim, que eu mesmo fui ao 
Comandante da 7ª Região Militar pedir que ele nos 
cedesse, por empréstimo evidentemente, um terreno ao 
lado da própria Televisão Universitária, que nós nos 
valíamos dele para a guarda dos nossos automóveis 
que possuíamos. Ele não criou o menor obstáculo, pelo 
contrário, o Coronel José Maria de Andrade Serpa nos 
cedeu sem qualquer problema e ainda hoje esse terreno 
existe lá, só que ocupado por outro órgão público ou 
privado, eu não sei (MASTROIANNI, 2014).
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Esse terreno foi usado como estacionamento pelos funcioná-
rios da TVU até o final da década de 1980, chegando inclusive a ser 
questionada a titularidade da sua posse pelos servidores da emis-
sora, que desconheciam esse fato. De acordo com Luiz Maranhão 
Filho, a TVU mantinha boas relações com o poder:

A gente não sofreu censura, porque havia oficiais mi-
litares de excelente comportamento que se davam mui-
to bem com a TV Universitária. Eu me lembro bem do 
General Bento Bandeira de Melo, que sempre entrava em 
entendimento com a TV para divulgar matérias. Nós fi-
zemos alguns documentários envolvendo a vida militar, 
a censura nunca atrapalhou nem na parte de jornalis-
mo, os conteúdos pedagógicos eram liberados porque 
vinham com a chancela do MEC, então a gente não teve 
esse problema (MARANHÃO, 2014)

Com relação aos conteúdos educativos, Vilma Guimarães 
complementou:

Nós trabalhávamos ali na Televisão com bastante li-
berdade, talvez porque as nossas temáticas não inte-
ressavam aos de plantão da censura. Eram temáticas 
culturais, educacionais. Não ameaçavam aqueles que 
ainda estavam com a bandeira da ditadura na mão, eles 
não se sentiam mais ameaçados. Eu fui bater na TVU 
porque eu fui tirada da escola que eu dirigia ainda 
por perseguição político-partidária. Foi esse o meu 
passaporte para chegar na TVU, porque eu fui retirada 
da escola que eu dirigia, mas na Televisão não houve, 
no meu trabalho na Assessoria eu não senti nenhuma 
interferência deles (GUIMARÃES, 2014).

Apesar da política da “boa vizinhança”, alguns questiona-
mentos foram feitos pela censura, resultando em mudança em tex-
tos dos programas e até investigação sobre subversão, como descre-
veu José Mário Austregésilo:

Nós não tivemos nenhum mártir, nenhuma vítima dentro 
da televisão, mas nós tivemos pessoas que foram in-
vestigadas. O saudoso Milton Baccarelli foi uma pes-
soa que foi investigada, nós sabíamos quem eram os 
espiões da ditadura, eles nem escondiam. Baccarelli, 
numa entrevista, usou a palavra “elite”, “programa 
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para elite”, uma coisa assim. Qual o problema de você 
usar a palavra elite? A palavra “burguesia”? Ou foi 
“burguesia” ou foi “elite”, ele foi questionado com 
relação a isso, o que ele queria dizer com isso? Não 
houve prisão. [...] É, a censura não tinha capacidade 
de... o caso Baccarelli mesmo, o termo “elite”, a TV 
fazer um programa de elite, uma programação de elite, 
mais popular, e eles já viram aí uma conotação, uma 
subversão, tudo era subversão. E aí um falso moralis-
mo, a palavra “rapariga”... eu não vi nada grave assim 
(AUSTREGÉSILO, 2014).

Não foram encontrados registros de intervenção da Polícia 
Federal na TVU, embora na Rádio AM – 820 Khz tenha havido 
pressão e indiciamento de alguns servidores. Os relatos de ocor-
rências na Rádio AM, descritos por Maria de Jesus Baccarelli, ilus-
tram essas situações durante seu trabalho tanto na TVU quanto na 
Rádio AM:

Na Rádio a gente foi tudo preso (risos), mas isso foi 
antes da TV, ainda não tinha a TVU não. Era a Rádio 
AM dentro da Cidade Universitária, dentro dos matos. 
A gente ia para lá gravar e fazia os programas to-
dos. O diretor era Laurino Silva, e Laurino foi con-
siderado comunista, então eles (a censura) entraram 
lá. A gente ficou sabendo que “a polícia vinha aqui 
de madrugada” e foi aquilo de “toca fogo em tudo”, 
porque a gente não sabia de nada, mas ficamos com 
medo de que Laurino fosse preso. Ele era uma pessoa 
maravilhosa, Ave Maria, que homem bom! Depois eles 
falaram que a Rádio Universitária transmitia para 
Cuba (risos), a gente cochichava para o Engenho do 
Meio, não tinha força de transmissão, a Rádio não 
falava direito nem para o Recife. Acabaram com a 
programação, com tudo. Nessa época, foi quando eu 
casei e fui passar a lua de mel em São Paulo, porque 
Milton era de lá; aí, quando eu voltei estava aqui, 
a intimação. A gente foi para aquele quartel ali na 
Visconde de Suassuna, eu, Carlos Reis e outros cole-
gas, um dia inteirinho ali sob tortura psicológica, 
a gente com fome e ninguém para nos ouvir, só foram 
falar conosco lá pelas tantas da noite. Foi uma 
confusão! Depois teve um outro inquérito dentro da 
Universidade, mas a gente não sabia de nada, pois a 
gente ia para lá só para fazer rádio. Não tinha pro-
gramação comunista nem que se sonhasse, era como eu 
disse: a Rádio AM cochichava para o Engenho do Meio. 



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

251

Na TV, pelo menos durante a época que eu trabalhei 
lá, a gente nem sentiu isso desse jeito (BACCARELLI, 
2014).

Importante destacar as rádios da Universidade Federal de 
Pernambuco e oportuno, quando ambas integram o Núcleo de 
TV e Rádios Universitárias (NTVRU), juntamente com Rádio 
Universitária AM – 820 Khz, criada em 1963, e a Rádio Universitária 
FM – 99.9 Mhz, inaugurada em 1979.

Falar da Rádio Universitária é fundamental. A Rádio 
Universitária tinha um canal de AM desde 1963, sofreu 
muita perseguição no Golpe de 1964. Então esse canal 
de AM era um estúdio gravando na Avenida Norte e o 
material ia ser transmitido da Cidade Universitária, 
a partir de meio-dia, então a Kombi levava todas as 
gravações para lá e a gente não tinha autonomia para 
cortar o sinal e fazer alguma coisa ao vivo. Com a 
chegada da Rádio AM para o prédio da Avenida Norte, 
onde funcionava a TV Universitária, eu fiz um projeto 
pedindo ao Ministério das Comunicações para fazer um 
enlace, era com FM, era um transmissor FM que trans-
mitia da Avenida Norte para o transmissor localizado 
na Cidade Universitária, [...] (MARANHÃO, 2014)

Equivocadamente, de acordo com Luiz Maranhão (2014), 
o então chamado Ministério das Comunicações126, em vez de dar 
uma frequência para fazer enlace, deu um canal aberto de FM, foi o 
primeiro canal concedido à Universidade, porém, devido à falta de 
verbas, uma emissora comercial ficou com essa concessão; somente 
em 1979 a UFPE passaria a ter uma Rádio FM, 

[...] foi a segunda emissora FM que entrou no Estado, 
foi a Universitária FM. “Ela foi para o segundo an-
dar do prédio junto com a Rádio AM, então a gente 
tinha uma programação diversificada, a AM seguiu o 
padrão normal de uma emissora eclética e a FM era 
mais dedicada à música a uma programação cultural. 
Desses dois canais, apenas a FM sobrevive, a AM está 

126 O Ministério das Comunicações funcionou com este nome desde 1967. Por meio da 
medida provisória n° 726, de 12 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 
mesmo dia (seção 1), o Ministério foi extinto. A estrutura passou a integrar o Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC).
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fora do ar, é uma perda irreparável para Pernambuco 
(MARANHÃO, 2104).127

Resgatado esse ponto na história que reúne Educação e 
Comunicação, dentro da UFPE, os depoimentos sobre a censura 
trouxeram também relatos pessoais que refletiam os dois lados do 
poder, como o de Luiz Maranhão Filho:

Eu, pessoalmente, tive problema com a censura, mas 
fora da TV Universitária. Uma peça minha chamada 
“A Farsa do Bode Expiatório” levou um carimbo da 
censura: “interditada pelo serviço da censura.” Eu 
ganhei um prêmio e a publicação do livro foi cas-
sada na justiça e eu recuperei o livro depois. Na 
TV Universitária nunca ousei colocar conteúdo assim, 
embora nos documentários a gente não tinha o que 
esconder, mas havia uma preocupação em mostrar um 
Brasil bom, o Brasil realizável e nada de crítica 
aberta ostensiva. Eu lembro até que a gente fez um 
convênio com a CHESF – Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco, fizemos a série chamada “Um dia Itaparica.” 
Lá da Barragem de Itaparica nós documentamos, com 16 
documentários, toda a construção da barragem. Eu tive 
a visita do vice-presidente Aureliano Chaves, tudo 
foi gravado para que a CHESF não fosse acusada depois 
de ter destruído patrimônio. Está tudo nos arquivos 
da CHESF, mostrando que tudo o que a água cobriu foi 
documentado antes (MARANHÃO, 2014).

Ressaltando que a TVU, antes de ser uma emissora aberta de 
TV, é um canal público ligado a uma autarquia e, como tal, parte 
também do governo, foi revelado o uso da TVU para a gravação 
de depoimento captado pela Polícia Federal. E sem aviso prévio, 
os oficiais adentraram o prédio em direção ao estúdio de gravação, 
isolando o acesso dos servidores da TV ao local. Conforme nos des-
creveu o Prof. José Mário Austregésilo, houve pessoas integrantes 
do quadro funcional que colaboravam com o sistema de repressão 
imposto pela censura:

127 Desde sua fundação, em 1963, a Rádio AM 850 Khz teve vários períodos de interrupção 
de suas transmissões. O mais recente deles foi em 2012, durante a gestão do NTVRU de 
Ascendino Dias e Silva, e voltou ao ar em 2016, com instalação de novo transmissor, adqui-
rido na segunda gestão de José Mário Austregésilo. 
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Agora eu me lembro de um dos... esse pessoal da re-
sistência, militante que quer fazer suas confissões, 
renegar o que fez, eu não sei quem foi, porque a 
televisão ficou toda interditada na hora. Eu sei que 
chegaram dois e gravaram o depoimento deles na tele-
visão. Eu sei que eu vi isso acontecer lá, naquele dia 
blindaram o corredor e os caras chegaram, entraram 
no estúdio, gravaram, pegaram as fitas e levaram. Não 
houve nada tão grave, ninguém foi preso. [...] A TV 
foi usada para gravar só. Não vi mais nada de sério, 
de grave, nem presos. Agora havia sim, isso aí a 
gente sabia, inclusive eram pessoas que trabalhavam 
lá. Não eram mandadas para lá para olhar não, eram 
pessoas de lá, que a gente sabia que era, porque eles 
nem escondiam que eram Eles ficavam olhando as coisas 
(AUSTREGÉSILO, 2014).

Os depoimentos sobre esse período se constituem imagens 
literais das tensões políticas externas e internas vivenciadas diaria-
mente, como o resgate pessoal de José Mário Austregésilo:

Tem um detalhe importante que pouca gente sabe. O 
Vladimir Herzog, antes de ser preso lá na TV Cultura 
de São Paulo, ele esteve um tempo trabalhando na TV 
Universitária. O que é interessante é que, apesar dele 
ter sido preso pela ditadura militar, ele veio para 
Recife para fazer o curso de alfabetização. Depois 
ele tentou fazer outros cursos. Agora, como ele era 
um profissional preparado, me lembro dele em reunião 
dizendo que “não faço nada sem ter o dinheiro, sem 
ver o dinheiro para fazer”. Então, ele não demorou 
muito tempo e foi embora. Depois ele era Diretor de 
Jornalismo da TV Cultura em São Paulo e ele veio para 
Recife para fazer a transmissão da passagem de um dos 
generais da ditadura militar, não sei se era o Geisel. 
Ele veio para conduzir a transmissão da passagem dele 
por aqui. Eu pensei: que coisa esquisita! E de repente 
ele foi visto como comunista e teve esse final trágico 
de ser preso. Eu inclusive trabalhei com ele um tempo 
para fazer a seleção do pessoal que ia participar dos 
projetos, mas ele não demorou muito porque ele via 
que não ia ter orçamento específico para aquilo. Nós 
tivemos bons momentos lá, nada assim pitoresco. A TV 
Universitária, pelo contrário, ela tem uma história 
para contar (AUSTREGÉSILO, 2015).
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Desse modo, História Oral e documentos alinharam-se onde, 
segundo Montenegro, “a história construída a partir das experiên-
cias de vida e trabalho ressurge da memória” (MONTENEGRO, 
2007, p.74). O uso dos depoimentos trouxe a possibilidade de um 
resgate, em certos momentos descritivo, analítico compondo um 
amplo quadro de razões e informações. Pecebe-se nos relatos au-
tobiográficos, que através da memória descortinaram uma visão 
histórica, apesar de terem conteúdos distintos, a memória pessoal 
se apoia na histórica, ambas muitas vezes parecendo dissociáveis.

A realidade é complexa e multifacetada; e um 
mérito principal da história oral é que, em mui-
to maior amplitude do que a maioria das fontes 
permite que se recrie a multiplicidade original 
de pontos de vista (THOMPSON, 1978, p. 25).

A organização do mundo e a fixação de um consenso a seu 
respeito constituí uma função lógica necessária que permite à cul-
tura dominante, numa dada formação social, cumprir sua função 
psico-ideológica de legitimar e sancionar um determinado “regi-
me de dominação” (BOURDIEU, 2011). Segundo este autor, neste 
sentido o consenso é uma ilusão que conduz qualquer sistema de 
regras capazes de ordenar os materiais significantes de um siste-
ma simbólico. Bourdieu encontra em Durkheim a fundamentação 
empírica da teoria do consenso. Explica que as divisões internas, 
por que passam os diversos grupos, são recuperadas numa situação 
de equilíbrio, como na geração de produtos midiáticos que contem-
plassem a demanda da Universidade e impactassem na sociedade 
atingindo simultaneamente dois alvos: o benefício à população e as 
metas governamentais sem, no entanto, deixar integrar a “Indústria 
Cultural” (ADORNO, 2002).

No cenário político vigente, o resgate da cidadania na tenta-
tiva de construir uma “educação republicana” (BRAYNER, 2008), 
utilizando-se também dos meios de comunicação de massa, evi-
dencia que “o lugar por excelência das lutas simbólicas é a pró-
pria classe dominante: as lutas pela definição de cultura legítima” 



M
ARIA CLARA ANGEIRAS

255

(BOURDIEU, 2013, p. 237), estão entre os aspectos das dissonâncias 
das frações dessa classe, pela definição do princípio de dominação 
legítima – capital econômico, capital escolar ou capital social.

Quanto à composição da grade de programação como um 
indicador da contribuição da TVU para a educação, importante 
destacar que ela é composta de programas televisivos que como tal 
possuem linguagem e mecanismo próprios. Foram analisados, en-
tão, os mecanismos que fazem com que a televisão exerça uma vio-
lência simbólica, descritos por Pierre Bourdieu (1997) como: ocultar 
mostrando, a circulação circular da informação, a urgência e o fast 
thinking, debates verdadeiramente falsos ou falsamente verdadeiros 
e, por fim, contradições e tensões.

Para esse autor a violência simbólica 

[...] é uma violência que se exerce com a cumpli-
cidade tácita dos que sofrem e também, com fre-
quência, dos que a exercem, na medida em que 
uns e outros são inconscientes de exercê-la ou 
de sofrê-la. A sociologia, como todas as ciências, 
tem por função desvelar coisas ocultas; ao fazê-
-lo, ela pode contribuir para minimizar a violên-
cia simbólica que se exerce nas relações sociais 
e, em particular, nas relações de comunicação 
pela mídia (BOURDIEU, 1997, p. 22).

Para a compreensão da televisão como veículo massivo de co-
municação, diferentemente do Século XXI, cujo acesso à informa-
ção é ilimitado através internet, é preciso lembrar que esse veículo 
no século passado representava a única fonte de informação, para 
uma proporção muito importante de pessoas que não liam jornal. 
Ao analisar esse poder fez-se necessário desmontar os mecanismos 
categorizados por Pierre Bourdieu (1997).

O primeiro deles é “ocultar mostrando.” São coisas menos 
visíveis que paradoxalmente mostram o que é preciso mostrar, mas 
de tal maneira que se torna insignificante, ou construindo um sen-
tido que não corresponde absolutamente à realidade. Desta forma 
a informação é construída em estruturas invisíveis que organizam 
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o percebido. Essa construção é produto da nossa educação, da his-
tória, etc. Esse princípio da seleção segue a busca do sensacional, 
do espetacular, quando “a televisão convida à dramatização no 
duplo sentido: põe em cena, em imagens, um acontecimento e exa-
gera-lhe a importância, a gravidade, o caráter dramático, trágico” 
(BOURDIEU, 1997, p. 24). Essa busca pelo extraordinário pode ter 
instruções diretamente políticas ou de autocensura.

A “circulação circular da informação” se baseia no princípio de 
que os produtos jornalísticos são muito mais homogêneos do que se 
acredita, segundo Bourdieu (1997). Tal afirmação do autor refere-se ao 
fato de que as diferentes redações onde são produzidas as notícias es-
tão sujeitas às mesmas restrições, às mesmas pesquisas de opiniões ou 
fontes comuns; e o que está em questão é “quem é o sujeito do discur-
so” (BOURDIEU, 1997, p. 31). Na manipulação do discurso, segundo 
esse autor, existe uma espécie de jogo de espelhos refletindo-se mu-
tuamente, que produz um efeito de barreira, de fechamento mental.

Dessa forma, as escolhas que se produzem na televisão são, 
de alguma maneira, escolhas sem sujeito. Isso é facilmente percebi-
do nas emissoras comerciais atreladas aos ditames da concorrência 
pela audiência, quando apenas por diferenças mínimas, que passam 
despercebidas ao telespectador, os jornalistas atribuem valor como 
diferencial. Esse círculo só é rompido com as transgressões através 
da própria mídia, ao produzir um choque de interesse na produção 
de conteúdo que, a princípio, possam parecer estranhas “porque 
não vão ao encontro das expectativas do seu público, mas que, com 
o tempo, são capazes de criar seu público” (BOURDIEU, 1997, p. 38), 
como por exemplo, a criação de uma identidade regional.

Outro mecanismo descrito por Bourdieu (1997) é “a urgên-
cia e o fast thinking”, que diz respeito ao imediatismo da televisão, 
o pensar rápido ou não fazê-lo. De acordo com o autor a televisão 
não é um veículo de comunicação propenso ao pensamento, con-
siderando que há um elo entre pensamento e tempo, que este é 
subversivo e necessita de tempo para análise e contrapontos para 
formação de juízo. Para pensar em velocidade acelerada é preciso 
pensar através de ideias feitas como os fast-thinkers, através de ideias 
já aceitas “atreladas ao fast-food cultural, alimento cultural pré-dige-
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rido, pré-pensado, não é apenas porque (isso faz parte também da 
submissão à urgência)” (BOURDIEU, 1997, p. 41). 

É preciso, entretanto, que as condições para que haja a comu-
nicação sejam estabelecidas, ou seja, o código para decodificação da 
mensagem é conhecido por ambos: emissor e receptor. Desse modo, 
quando se emite “ideias feitas”, a comunicação é instantânea, por-
que em certo sentido, ela não existe; se contrapondo ao pensamento 
que se processa por desmontar ideias e refletir para, em seguida, de-
monstrar num espaço de tempo que a televisão não dispõe, quando 
o que é visto e ouvido torna-se verdade absoluta.

Sobre os “debates verdadeiramente falsos ou falsamente ver-
dadeiros” (referindo-se aos programas de debates), resumidamen-
te citamos os aspectos destacados por Bourdieu (1997) que podem 
revelar ou ocultar tais intenções como, por exemplo, o universo 
dos convidados a participar do programa ser permanente, ou seja, 
as mesmas pessoas para determinados assuntos. O apresentador 
também exerce influência, desde que sua figura deve impressionar 
o telespectador (acredita-se no mensageiro e não na mensagem), 
quando este faz intervenções restritivas, impõe limite de tempo, 
distribui os tempos da palavra ou até mesmo no tom de expressão 
(desdenhoso, atencioso ou impaciente); intervindo pela linguagem 
inconsciente na maneira de fazer perguntas. Como porta-voz do 
público o apresentador manipula a urgência. 

Na análise dos mecanismos de manipulação que incidem so-
bre os debates, a composição do estúdio também é determinante por-
que pressupõe a imagem do equilíbrio democrático do “cara a cara” 
(BOURDIEU, 1997, p. 48), ou quando dispostos numa mesa de frente 
para as câmeras numa representação do absolutismo da palavra.

Para exemplificar os mecanismos descritos neste capítulo, não 
foi possível usar aqui o recurso do vídeo. Entretanto, ao observar a 
seguir as fotos de programas produzidos e exibidos pela TVU é pos-
sível deparar-se com diferenças no posicionamento de câmera e na 
distribuição das pessoas nos respectivos cenários. Nas duas primei-
ras fotos a seguir, nota-se um programa de debate, que fez parte da 
programação informativa/cultural da emissora. Esse registro revelou 
o posicionamento dos participantes sentados à mesa cenográfica, es-
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figura 65:
Programa Problemas 
Brasileiros com a 
participação do 
Gal. Evandro de 
Souza Lima. Fonte: 
CRISTOVAM, Damião 
S. Fotos acervo pessoal 
sobre TVU.

tando todos de frente para a câmera. Seu posicionamento coloca-os 
como sujeitos do discurso, interlocutores da verdade, cuja bancada 
participam um militar, professores e políticos. O tema é Organização 
Social e Política do Brasil (OSPB) e Nacionalidades. Não por acaso os 
apresentadores de telejornais também se posicionam de frente para 
as câmeras. (figuras 65 e 66)

figura 66:
Programa 
Nacionalidades, ao 
fundo militares 
fardados posicionam-
se no cenário. Fonte: 
CRISTOVAM, Damião 
S. Fotos acervo pessoal 
sobre TVU.

A terceira foto retrata um programa de entrevista, o ambiente 
remeteu a uma sala de visita, com apresentação de temas amenos e 
de entretenimento. Os participantes posicionaram-se em ângulos 
diferentes, sugerindo pontos diferentes de opinião e de atuação em 
cena. (figura 67)
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Na quarta foto, um programa de debate aborda diversos te-
mas de informação e cultura, ilustra como as pessoas foram dispos-
tas em círculo, entendendo a cultura como um patrimônio apreen-
dido, repassado e partilhado; também enquadrou o debate “cara a 
cara.” (figura 68)

figura 67:
Programa Sala de 

Visita. O apresentador 
José Maria marques 

recebe convidados 
no programa. Fonte: 

CRISTOVAM, Damião 
S. Fotos acervo pessoal 

sobre TVU.

figura 68:
Programa Cadeira 

Giratória, com apre-
sentação de Jose Mária 

Marques. Fonte: 
CRISTOVAM, Damião 
S. Fotos acervo pessoal 

sobre TVU. 

O último mecanismo destacado por Bourdieu (1997) tratou 
das “contradições e tensões.”

[...] quando nos anos 60, a televisão apareceu 
como um fenômeno novo, certo número de 
“sociólogos” (com muitas aspas) precipitou-
-se em dizer que a televisão, enquanto “meio 
de comunicação de massa”, ia “massificar”. 
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Supostamente a televisão ia nivelar, homoge-
neizar pouco a pouco todos os espectadores 
(BOURDIEU, 1997, p. 51).

O que não se previu foi a capacidade de resistência do pen-
samento em transformar também os que a produziram. Sob este 
ponto de vista, a televisão estendeu um conjunto de influência so-
bre as atividades de produção cultural, científica ou artística. Nesse 
conjunto a contradição se sobressaiu nas obras chamadas de “pu-
ras”, ou melhor, consideradas autônomas em relação as pressões 
comerciais. Nesse sentido Maria de Jesus Baccarelli se referiu ao 
objeto de análise como “a TVU era uma TV pura” (BACCARELLI, 
2014). Diante dos mecanismos como instrumento da conservação 
da ordem simbólica, a contradição está no caráter libertador da 
Comunicação em relação ao controle social. 

De um lado a TVU, através de sua programação cultural, 
representou uma forma de expressão do folclore e da cultura nor-
destinos, evidenciados na sua grade de programação construindo 
uma relação de identidade com o púbico, ao tornar-se um ícone 
da expressão da cultura local (imagem que perdurou até a década 
1980). Segundo Bourdieu (2000, p. 113), a identidade regional, como 
o sotaque é um modo de fazer ver e fazer crer, de dar a conhecer 
e de fazer conhecer, de impor a definição legítima das divisões do 
mundo social, onde o que está em jogo é o poder de impor uma 
visão de mundo.

O discurso regionalista é um discurso performa-
tivo, que tem em vista impor como legítima uma 
nova definição das fronteiras e dar a conhecer e 
fazer reconhecer a região assim delimitada – e 
como tal, desconhecida – contra a definição do-
minante, portanto, reconhecida e legítima, que a 
ignora (BOURDEIU, 2000, p. 116).

De outro, abriu espaço na sua grade de programação ofere-
cendo cursos, documentários, também no jornalismo para divulgar 
a imagem do “milagre brasileiro,” que alimentava o sistema de go-
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verno. Resultou assim como forma de expressão cultural e ferra-
menta de controle social, como analisou Silke Weber:

Tenho a impressão de que talvez seja as duas coisas. 
Eu não sei, mas me parece que seria mais uma forma de 
expressão, de qualquer forma mais uma fonte, digamos, 
de ampliação de informação e de discussão (não é?), e 
de outro lado, certamente, tendo em vista que a grade 
e o conteúdo dela são estabelecidos por uma equipe 
(quer dizer), dependendo da tônica da equipe, a tônica 
vai ser dada pela equipe, quem dirige etc. 128 (SILKE 
WEBER, 2014)

Neste terceiro capítulo e em suas subdivisões, a história da 
TVU, revelou paralelamente, os conflitos ideológicos decorrentes 
da política educacional com a Reforma Universitária e o surgimen-
to do curso de Comunicação Social da UFPE.

Simultaneamente à narrativa dessa trajetória na década de 
1970, trouxe a sistematização de elementos da educação, cultura e 
comunicação na Teleducação. Através da grade de programação da 
emissora foi analisado também o conteúdo dos programas educati-
vos e a metodologia pedagógica aplicada. Tecnicismo e pedagogia 
de Paulo Freire uniram-se, ora em contraponto e em outros mo-
mentos completando-se.

A busca de evidências, ao longo dos anos que se seguiram até 
da década de 1980, conduziram a apontar os avanços e os retroces-
sos, mas também e principalmente a comprovar se houve consolida-
ção na linha dos programas educativos iniciados com os telepostos 
e sua contribuição para a educação. Nesse sentido foram encontra-
dos indícios nos relatórios, documentos, fotos, vídeos e catálogo de 
produção, entretanto, a maior contribuição veio dos depoimentos 
captados nas entrevistas para a reconstrução dessa história sob um 
novo olhar, sob a perspectiva de quem a viveu. 

O desafio agora emerge da evolução tecnológica, impulsio-
nando a TV Universitária para um novo dilema: a migração para o 

128 A professora Silke Weber faz uma referência às semelhanças com o projeto Praças de 
Cultura, do MCP, que desenvolvia cursos de alfabetização, inspirados por Freire e Rosas, 
onde os temas eram trazidos à discussão através da exibição de documentários originados 
dos Consulados, em aparelhos de TV.



TV
U 

CA
NA

L 1
1 

– 
A 

PR
IM

EI
RA

 T
V 

ED
UC

AT
IV

A 
DO

 B
RA

SI
L

262

sistema digital. Não obstante a questão técnica, a emissora depara-
-se com mudanças estruturais e conceituais. Criado em 2006, pelo 
Governo Federal, por meio do Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 
2006, o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T) 
estabeleceu as diretrizes para as emissoras e retransmissoras de 
televisão migrarem do sistema de transmissão da tecnologia ana-
lógica para digital. O sistema utilizado no Brasil, fruto de parceria 
com o governo japonês, também foi adotado por outros países da 
América Latina e da África.

Desta mudança foi proposta a reestruturação do sistema 
público de radiodifusão, incluindo a discussão de um novo Marco 
Regulatório para a Televisão Pública do Brasil. A celeuma gira em 
torno da construção da normativa para uma TV Pública que esta-
beleça regras comuns a todas as emissoras, (desde que as diferentes 
identidades e modelos de gestão geram um quadro anacrônico) e 
defina um modelo de negócio e financiamento únicos, que evitem 
engessamento na administração. Um debate influenciado, também, 
pela Lei 11.652, de 07 de abril de 2008 que regulamentou a gestão 
da TV Brasil (EBC), criou o Conselho Curador, dentre outras mu-
danças estruturais e administrativas que ampliaram a participação 
da sociedade. Essa Lei foi modificada, em 01 de março de 2017, pela 
Lei 13.417, que extinguiu o Conselho Curador, substituindo-o pelo 
Comitê Editorial e de Programação, sem função administrativa. A 
questão trouxe à luz o conflito político na esfera jurídica. 129

Tecnicamente no Brasil só existem dois tipos de concessões 
de canal de televisão: comercial e educativa. Entretanto, no que diz 
respeito à radiodifusão (TV e rádio), as concessões dividem-se em: 
comercial, comunitária e educativa. A primeira vez que o termo 
“público” pareceu relacionado à televisão foi na Constituição de 
1988, Capítulo V, Art. 223: “Compete ao Poder Executivo outorgar 

129 Em seus primeiros artigos, a Lei 11.652, de 07 de abril de 2008, cita o caráter de comple-
mentaridade que deve haver entre os sistemas privado, público e estatal e a participação 
da sociedade civil nas decisões. E embora apresente parâmetros que regem uma televisão 
pública, apenas regulamenta a TV Brasil, emissora federal. A Lei 13.417 de 01 de março de 
2017 altera a estrutura administrativa da EBC, dentre as modificações, extingue o Conselho 
Curador e cria o Comitê Editorial e de Programação, sem função administrativa; a compo-
sição da diretoria-executiva passa a ser nomeada e exonerada pelo Presidente da República.
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e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal,” como 
detalhado anteriormente.

O conceito passou a integrar as discursões em torno da 
TV Educativa a partir Carta de Brasília de 2007, documento fru-
to do I Fórum de TVs Públicas, juntamente com as resoluções da 
I Conferência Nacional de Comunicação de 2009. Redigido para 
expressar a voz e reivindicar a vez de um conjunto de televisões 
à margem do sistema midiático brasileiro (as televisões públicas, 
educativas, comunitárias, universitárias e legislativas), o documen-
to apoiava a proposta de criação de uma rede pública organizada 
pelo governo federal desde que pudesse “ampliar e fortalecer, de 
maneira horizontal, as redes já existentes”.

A reestruturação do sistema público de radiodifusão somou-
-se à discussão em torno da comunicação pública e previu então, 
dentre outras coisas, a mudança de canal, a atualização dos equipa-
mentos e transmissores. Politica e administrativamente impactou 
no entendimento dos conceitos de TV Educativa e TV Pública, no 
momento em que as emissoras se realinham em rede e se abrem 
para a participação da sociedade através de conselhos consultivos e/
ou deliberativos, a exemplo do caso da EBC citado acima e da aber-
tura da discussão do tema dentro da UFPE.

O canal analógico cumpriu um papel e evidentemente, 
o próprio progresso, a própria natureza humana que 
está sempre inquieta e permanentemente se transfor-
mando gera necessidades de novas tecnologias. Nós 
precisamos respeitar o passado, respeitar a história 
das pessoas e desses veículos que cumpriram o seu 
papel e dar um novo salto. Esse novo salto não se faz 
abruptamente, ou seja, se faz dentro de um contínuo, 
dentro de um processo histórico onde essas inovações 
começam a acontecer antes e só se clarificam algum 
tempo depois de modo que estão permanentemente se 
redefinindo. Dentro deste contexto, a televisão no 
sistema digital terá um papel estratégico pela moder-
nização das tecnologias, mas isso vai nos ajudar muito 
e é um grande desafio da Universidade na inovação dos 
projetos pedagógicos (BRASILEIRO, 2014).
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Os recursos tecnológicos da TV Digital, como a interativi-
dade e a multiprogramação (na chamada banda larga é possível 
subdividir um Canal em quatro, utilizando, por exemplo, um ca-
nal para EAD), representam caminhos a serem explorados pela 
TV Educativa. Ao analisar o atual modelo de negócio brasileiro de 
televisão, baseado na venda de intervalos comerciais e merchanda-
sing inserido nos programas, esse potencial não tem despertado o 
interesse das emissoras comerciais (pressupondo alterações desse 
modelo de negócio) ou tem se desenvolvido menos do que a expec-
tativa em torno deles.

Provavelmente é a televisão que as pessoas mais se 
utilizam para se informar. O que nós temos que fazer, 
evidentemente, é utilizar essas tecnologias de EAD, 
por exemplo, enfim, para que o conhecimento possa ser 
mais acessível, melhor difundido, para que as ativi-
dades que são realizadas nas graduações sejam aqui no 
nosso Centro de Artes e Comunicação, seja em Letras, 
Arquitetura, em Teoria da Arte, em Cinema, em Dança; 
seja nas áreas de formação de professores, por exem-
plo; nas áreas ligadas à pesquisa, seja em Ciências 
Biológicas, Ciências do Mar; nas áreas de Engenharia, 
enfim, de uma maneira geral, esse conhecimento que é 
produzido na academia possa ser retrabalhado e possa 
ser mostrado à sociedade e ela possa ter mais pos-
sibilidade de entender. Como o conhecimento gerado 
pela Universidade pode colaborar? Pode melhorar a 
qualidade de vida das pessoas, para reduzir os cus-
tos das empresas para que as pessoas, tendo acesso 
à cultura e à educação, tenham a visão de direitos e 
cidadania e nós possamos buscar um desenvolvimento 
mais inclusivo. [...]A televisão tecnologicamente mais 
avançada, quando for digital, vai ter um papel e 
uma contribuição muito importante, tanto na formação 
profissional dos jovens, mas sobretudo na formação do 
cidadão, reunindo ética e inovação. Alguém que seja 
capaz de se debruçar em problemas complexos e a ca-
pacidade de resolvê-los preservando o ambiente, sendo 
solidário, sendo cooperativo e com a consciência de 
que é através da educação e do trabalho em equipe que 
nós mudamos o nosso país (BRASILEIRO, 2014).

A migração para o sistema digital teve início em março de 
2016 no município goiano de Rio Verde, de acordo com o Ministério 
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da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e deve 
atingir as diversas regiões do país, estendendo-se até 2023. Em 14 de 
abril de 2017 a TVU iniciou a fase de testes de transmissão digital, 
que foi concluída oficialmente em 26 de julho de 2017, de acordo 
com o cronograma do governo federal, quando em Pernambuco os 
quatorze municípios que formam a Região Metropolitana do Recife 
passaram a transmitir apenas o sinal digital. 130

Com o desligamento do sinal analógico, a emissora renasce 
na faixa número 40 no espectro da banda larga (11.1 digital virtual), 
a partir desta data... O Canal 11 tornou-se apenas história.

130 A Região Metropolitana do Recife é formada pela capital e pelos municípios de Abreu 
e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ilha de Itamaracá, 
Ipojuca, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista e São Lourenço 
da Mata.





Conclusivamente, a contribuição da TVU para a educação, do pon-
to de vista histórico desbravou os caminhos na legislação, na ope-
ração técnica e na capacitação de profissionais de televisão e educa-
ção. Um pioneirismo inerente ao fazer TV empiricamente, testando 
formatos e linguagens para melhor obtenção de resultados.

Do ponto de vista pedagógico, durante a realização da pesqui-
sa de mestrado que originou esta obra, não foram obtidas respostas 
às solicitações enviadas à Secretaria de Educação de Pernambuco 
sobre documentação das décadas de 1970 e 1980, como contratos, 
convênios ou registro de dados sobre mensuração de resultados 
das aulas ministradas através dos telepostos ou dos programas e 
projetos desenvolvidos na década de 1980. O referencial baseou-se 
nos depoimentos captados, nos relatórios da UFPE, na composição 
da grade de programação, publicações em periódicos e pesquisa 
de audiência, que sinalizaram positivamente quanto à eficácia da 
atuação da TVU na educação, reconhecendo seu papel como fun-
damental para a Teleducação em Pernambuco e no Brasil

 Essa contribuição pedagógica foi percebida pela demanda 
de produção da emissora, que desenvolveu programas infantis, ins-
trutivos, informativos, esportivos e culturais de caráter pedagógico, 
baseados nas diretrizes educacionais e linhas pedagógicas adotadas 
nas respectivas etapas estudadas. Um trabalho que se iniciou com 
características na programação de uma TV Instrutiva, nos primei-
ros anos de funcionamento da TVU, sobretudo na década de 1970, 
norteado pelos valores que fundamentaram a criação da TVE no 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Brasil. Destacando também nesse período a contribuição da TVU 
na formação dos profissionais de Teleducação.

Contudo, com o passar dos anos, a TVU passou a educar 
através da cultura, reunindo aspectos na sua programação de uma 
TV Cultural. O regionalismo da produção local se refletiu na mu-
dança da identidade visual do Canal 11 e também no formato dos 
programas educativos, que se modificaram de teleaulas e cursos de 
formação, para programas de entretenimento, séries, contendo de-
bates entrevistas, reportagens, jogos e quadros educativos.

Do ponto de vista teórico, a análise da história da criação da 
primeira TV Educativa no Brasil, trouxe à luz do conhecimento a 
criação das politicas educacionais e o impacto do governo militar 
sobre o seu desenvolvimento, que agregados à regulamentação 
da radiodifusão no país e aos valores que fundamentaram a TV 
Educativa, completaram o cenário propício para a criação da TVU. 
Na discussão teórica, foi possível elucidar os conceitos nos diferen-
tes modelos de emissoras não comercias, sem fins lucrativos e, a 
partir daí, entender o modelo público brasileiro de TV adotado pela 
Radiodifusão Educativa.

Contemplando, quanto à dicotomia de um canal de expres-
são cultural ou uma ferramenta de controle social, como veículo de 
comunicação de massa, a TVU foi definida em seus primeiros anos 
como uma “TV pura”, ao considerar como indicador a sua grade 
de programação. Pura, por ter um princípio libertador, presente na 
ideologia de sua equipe, refletida nos depoimentos, cujo conteúdo 
foi elaborado dissociado das amarras de audiência determinantes 
na TV comercial, sobressaindo-se aos olhos do público de então. 
Na década seguinte, ao adquirir caraterísticas mais próximas ao 
conceito de TV Cultural, passou a ser a expressão da cultura local. 

Entretanto, não se pode ignorar o fato de que um canal de TV 
cuja outorga foi concedida a uma autarquia o tornou também parte 
da classe dominante. Como tal, os estudos e direcionamentos ela-
borados, desde a sua concepção conceitual ao seu desenvolvimento 
na prática, foram pré-definidos em comunhão ao direcionamento 
politico dos órgãos competentes relacionados tanto à Universidade, 
quanto à telecomunicação ou às pressões do governo vigente. Desse 
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modo a TVU foi, ao mesmo tempo, um canal para expressão cultu-
ral e ferramenta de controle social.

A cada etapa, revelações significativas e algumas vezes inusi-
tadas. Relatórios e pesquisas de audiência (quando isso ainda nem 
tinha sido institucionalizado no país) ajudaram a elaborar o quadro 
socioeconômico. As Atas do Conselho Universitário trouxeram à 
tona a complexidade da implantação da TVU no momento dramá-
tico da política nacional, quando a própria Universidade também se 
reestruturava com a Reforma Universitária e revelaram a nomen-
clatura oficial da emissora.

O inusitado veio com a descoberta do Termo de Cessão 
Gratuita do Exército para a TVU, que esclareceu as reais delimita-
ções do terreno na Avenida Norte, 68, pondo por terra suposições de 
posse e perdas de áreas antes usadas como estacionamento. Mas, so-
bretudo e principalmente, revelou a obrigatoriedade de utilização do 
terreno para uma TV Educativa da UFPE como determinante para a 
permanência da posse, que se tornaria nula ao seu descumprimento.

Reveladora a descoberta do Regimento Interno da Televisão e 
Rádio Universitárias, quando, até então se desconhecia sua existên-
cia, no momento em que o NTVRU reescreveu um novo Regimento. 
Foi interessante observar a sistematização dos processos descritos 
no documento e complementado pelos relatórios encontrados, que 
retrataram uma emissora planejada, estruturada e avaliada em 
seus objetivos. 

Curiosamente, em paralelo a esse planejamento, um fazer te-
levisão empiricamente, testando formatos e linguagens na elabora-
ção do novo, analisando resultados e corrigindo práticas na trans-
missão do saber. Inserida no modelo de autarquia, a emissora soube 
usar a criatividade para suprir as limitações técnicas, característica 
que se mantém, passados 50 anos. 

Surpreendente a pedagogia de Paulo Freire ter sido adotada 
como linha pedagógica nos programas educativos em pleno regi-
me militar, quando ele foi considerado subversivo pela ditadura. À 
primeira vista, o que pareceu contraditório à pedagogia tecnicista 
vigente, foi compreendido como o lado benéfico da comunicação de 
massa, nos preceitos da Indústria Cultural. Do mesmo modo a arre-
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batadora riqueza de detalhes autobiográficos ilustraram os relatos 
sobre a censura, restaurados da memória. O aspecto mais relevante, 
entretanto, foi o resgate histórico de uma história não documentada.
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ABERT – Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão.

ABPEC – Associação Brasileira das Emissoras Públicas, Educativas 
e Culturais.

ACERP – Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto.

AI – Ato Institucional.

AID – Agency for International Development, forma reduzida de 
USAID.

AM – Amazonas.

AM – Amplitude Modulada.

ARENA – Aliança Renovadora Nacional.

BANDEPE – Banco de Desenvolvimento de Pernambuco.

BBC – British Broadcasting Corporation.

CBT – Código Brasileiro de Telecomunicações.

CE – Ceará.

CFCH – Centro de Filosofia e Ciências Humanas.

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.

CODI – Centro de Operações de Defesa Interna. 

CONDI – Conselho de Defesa Interna.

CONTEL – Conselho Nacional de Telecomunicação.
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EAD – Ensino a Distância.
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ES – Espírito Santo.
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OEA – Organização dos Estados Americanos.
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PLANATE – Plano Nacional de Tecnologia Educacionais. 

PROCIT – Pró-Reitoria de Comunicação, Informação e Tecnologia 
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PRONTEL – Programa Nacional de Teleducação.
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SINRED – Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa.

SINTED – Sistema Nacional de Televisão Educativa.
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SUDENE – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste.

TVE – TV Educativa.

TVU – TV Universitária.

UDN – União Democrática Nacional.

UFPE – Universidade Federal de Pernambuco.

UFRN – Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

UHF – Ultra High Frequency.

UNE – União Nacional dos Estudantes.

UNICAP – Universidade Católica de Pernambuco.

USAID – United States Agency for International Development.

VHF – Very High Frequency.



relação de diretores tvu (ntvru)

• Nov 1967/1970 - Manoel Caetano de Queiroz Andrade
(primeiro diretor);

• 1970/1972 - Sebastião de Hollanda Cavalcanti Miguel Vita;

• Out 1972/Jun 1973 - Valter Teles Moreira;

• Jul 1973/Nov 1976 - Francisco Dário Mendes da Rocha;

• Dez 1976/Mar - 1977 - Telmo Maciel (diretor interino);

• Abr 1977/Jan 1980 - Sadoc Souto Maior;

• (Registro não encontrado na UFPE) - Miguel Santos (diretor
interino)131;

• (Registro não encontrado na UFPE) - Edson Bandeira
Magalhães de Mello*;

• (Registro não encontrado na UFPE)/1983 - Humberto Costa
Vasconcelos*;

• Mar 1983/Jul 1987 - José Mário Austregésilo da Silva Lima;

• Jul 1987/Dez 1991 - Vanda Lúcia Araújo Phaelante da Câmara
Lima;

• Dez 1991/Ago 1994 - José de Souza Pimentel;

131 Fonte: PROGEPE, SIGA e depoimentos em registro da História Oral.
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• Ago 1994/Ago 1997 - Silvio Romero Botelho Barreto 
Campello;

•  Jul 1998/Mar 2000 - Lucilo de Medeiros Dourado Varejão Neto;

• Abr 2000/Nov 2009 - Paulo Jardel Cruz;

• Dez 2009/Mar 2012 - Alexandre Ramos;

• Mar/Ago 2012 - Ascendino Flavio Dias e Silva;

• Ago/Nov 2012 - Carlos Maurício Pereira de Lima (diretor 
interino);

• Nov 2012/Abril 2016 - Luiz Lourenço;

• Dez 2015/até dias atuais (2018) – José Mário Autregésilo.
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marcas da tvu

Marca 1968 – década de 1970 Marca 1986 – décadas de 1980 e 1990

Marca 1994 Marca 1998 – 30 anos TVU

Marca 2000 Marca 2015
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 O ano era 1968, o homem decolava rumo à 
Lua, ganhava os céus com as missões Apolo, 
enquanto aqui, em terras brasileiras, o povo 
vivia sob a repressão das estrelas dos generais. 
Instituía-se o -5, suspendendo os direitos 
democráticos e impondo censura a toda forma 
de expressão, principalmente aos meios de 
comunicação. Nas relações de poder, a política 
educacional e a regulamentação da radiodifu-
são se apresentaram como precursoras da 
criação da  Universitária , Canal �� . 
Nesse cenário improvável, nascia a primeira  
educativa do Brasil.
 Em Pernambuco, estavam fincados o ideal 
libertador e o pioneirismo na teleducação, 
fundamentais para originar o modelo público 
brasileiro de televisão. Para a construção da 
linha temporal que vai da criação até a operação 
de rede, foi elaborada nesta obra uma análise 
investigativa, através de documentos oficiais e 
depoimentos, que auxiliaram a entender a 
missão e a contribuição da  para a educação 
e para a  brasileira. , Canal ��: a primeira  
educativa do Brasil é o registro de uma história, 
até então, não documentada.
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